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Para quem faz da educação uma prática de liberdade 
e da liberdade um exercício de aprendizagem 

e de humanização.

Que a educação em e para os direitos humanos seja, 
acima de tudo, espaço e tempo oportunos para que 

a vida seja, sempre, melhor!
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É com grande satisfação que fazemos chegar às suas mãos a segunda edição, 
revista e ampliada, da coletânea de Textos Referenciais para a Educação em Di-
reitos Humanos. As duas edições nasceram das reflexões realizadas e motivadas 
pelo Grupo de Estudo e Pesquisa sobre Educação em Direitos Humanos, formado 
por professores do Instituto Superior de Filosofia Berthier (IFIBE), da Faculdade 
de Educação da Universidade de Passo Fundo (FAED/UPF) e por educadores/as 
da Comissão de Direitos Humanos de Passo Fundo (CDHPF).

A primeira edição foi motivada pela experiência de trabalho desenvolvida 
no Curso de Especialização em Direitos Humanos – Turma 2008-2009, que teve 
como eixo a Educação em Direitos Humanos. Contou com apoio da Secretaria 
de Direitos Humanos da Presidência da República (SDH-PR). A segunda edição 
foi motivada no contexto dos debates que o Grupo de Estudo e Pesquisa vem 
realizando sobre as Diretrizes Nacionais para a Educação de Direitos Humanos, 
publicadas em Resolução do Conselho Nacional de Educação e homologadas pelo 
Ministro da Educação em 30 de maio de 2012. Em seu artigo 1º, a Resolução 
estabelece que as Diretrizes Nacionais para a Educação em Direitos Humanos 
(EDH) devem ser observadas pelos sistemas de ensino e suas instituições. O arti-
go 7º da Resolução obriga a inserção de conhecimentos concernentes à Educação 
em Direitos Humanos na organização dos currículos da Educação Básica e da 
Educação Superior, podendo ser pela transversalidade, por meio de conteúdos 
específicos em disciplinas existentes ou ainda de maneira mista, combinando 
transversalidade e disciplinaridade, abrindo espaço para outras formas e iniciati-
vas das próprias instituições, desde que observadas as especificidades dos níveis 
e modalidades da educação nacional. 

A coletânea reúne pequenos textos que contém extratos das obras de diver-
sos pensadores de diferentes áreas do conhecimento, de modo especial da filoso-
fia e da pedagogia, com o intuito de oferecer subsídios a quem atua na educação 
em direitos humanos na educação superior e na educação básica e não formal. 
Os textos levam os títulos dos próprios pensadores. Cada texto começa com uma 
rápida apresentação do pensador estudado; em seguida há a transcrição de tre-
chos selecionados de suas obras; segue, em complemento, um rápido comentário 
que tem por objetivo subsidiar a compreensão e fomentar ao debate de interpre-
tação do texto na sua relação com a educação em direitos humanos. 

Apresentação
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O trabalho aqui apresentado pretende oferecer desafios a quem atua na for-
mação de educadores e educadoras a fim de que se animem a assumir a tarefa de 
fazer educação em direitos humanos. Espera-se que encontrem apoio para que 
continuem a reflexão e a sistematização da própria prática, articulando-a com 
as reflexões propostas pelos textos comentados. O objetivo último não é a com-
preensão dos textos, mas o uso dos textos como subsídio para a compreensão e 
o confronto crítico com as práticas. Não é demais lembrar que o que oferecemos 
está longe de substituir o conhecimento do texto completo dos autores apresenta-
dos. Por isso, quer servir de aperitivo para que, quem os ler, sinta-se motivado a 
ir às fontes. Para ajudar nesta tarefa são apresentadas referências complementares 
para provocar oportunidade de aprofundamento. 

Os textos oferecem subsídios para estratégias didáticas, no entanto, almeja-
mos que eles sejam mais que apenas uma ferramenta didático-pedagógica. Nossa 
intenção é de ajudar os educadores e as educadoras a refletirem criticamente so-
bre o sentido e a finalidade do que fazem. Por isso, confrontar a prática com as 
reflexões sistematizadas em teorias e pensamentos é sugestão para manter aberto 
o senso crítico e aguçada a criatividade.

O exercício realizado pelos diferentes autores trazidos nesta coletânea quer 
servir de motivação para que a educação em direitos humanos atinja a sua real 
finalidade que é a de promover a atuação crítica e responsável daqueles e daquelas 
que desenvolvem práticas de educação. Partimos da compreensão de que a edu-
cação em direitos humanos é, acima de tudo, a promoção de atitudes e vivências 
que tomam a dignidade humana como tarefa histórica de respeito, defesa, prote-
ção e promoção. 

Agradecemos a todos e todas que colaboraram com a construção, revisão 
e ampliação desta obra e desejamos que os textos subsidiem e ajudem a atingir 
sua finalidade maior, que é a promoção efetiva dos direitos humanos de cada 
uma e de todas as pessoas. Esperamos que cada leitor encontre nos textos um 
instrumento que somente terá sentido se for superado por ações verdadeiramente 
engajadas na promoção da dignidade humana. 

Passo Fundo, abril de 2013.
Organizadores/as
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Theodor W. Adorno

Nilva Rosin
Mestra em Filosofia pela PUCRS, professora de  

Filosofia no Instituto Superior de Filosofia Berthier 
(IFIBE), membro do Grupo de Estudos e Pesquisa 

sobre Educação em Direitos Humanos, sócia  
da Comissão de Direitos Humanos de  

Passo Fundo (CDHPF).

Apresentação

O filósofo Theodor Wiesengrund 
Adorno nasceu em Frankfurt, Alema-
nha (1903) e faleceu em Visp, Suiça 
(1969). Fez parte do movimento filo-
sófico que desenvolveu a Teoria Crítica 
da ideologia da sociedade industrial e 
da vulgarização da cultura pela “mas-
sificação”. Entre suas obras principais 
destacam-se: Dialética do Esclareci-
mento (1947), Mínima Moralia (1947), 
Dialética Negativa (1966) e Teoria es-
tética (1970). Em seus escritos, levou 
em conta o ser humano, sua liberdade, 
sua criatividade e seu desenvolvimento 
harmonioso. O trecho que apresenta-
mos a seguir é parte de uma conferên-
cia radiofônica que Adorno proferiu 

em abril de 1965 com o título Educa-
ção após Auschwitz. Reforça um dos 
princípios norteadores defendidos em 
outras obras de sua autoria: a própria 
civilização produz a barbárie. A preo-
cupação central da conferência é mos-
trar que um dos objetivos nos quais a 
educação deve investir é na desbarba-
rização, de tal sorte que seja capaz de 
fomentar esperança de saídas e possi-
bilidades de alternativas na formação 
humana para que os direitos humanos 
sejam defendidos e promovidos. Por isso 
inicia com o imperativo: “Auschwitz não 
se repita”. O texto resume o que Adorno 
entende por educação como esclareci-
mento e emancipação. 

texto

A exigência que Auschwitz não se repita é a primeira de todas para a educação. 
[...] Justificá-la teria algo de monstruoso em vista de toda monstruosidade ocorrida. 
[...] Qualquer debate acerca de metas educacionais carece de significado e impor-
tância frente a essa meta: que Auschwitz (p. 104) não se repita. Ela foi a barbárie 
contra a qual se dirige toda a educação. [...] A reflexão a respeito de como evitar a 
repetição de Auschwitz é obscurecida pelo fato de precisarmos nos conscientizar 
desse elemento desesperador, se não quisermos cair presas da retórica idealista. [...] 
Milhões de pessoas inocentes - e só o simples fato de citar números já é humana-
mente indigno, quanto mais discutir quantidades - foram assassinadas de uma ma-
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neira planejada. [...] O simples fato de ter ocorrido já constitui por si só expressão de 
uma tendência social imperativa. [...] Além disso, não podemos evitar ponderações 
no sentido (p. 105)  de que a invenção da bomba atômica, capaz de matar centenas 
de milhares literalmente de um só golpe, insere-se no mesmo nexo histórico que o 
genocídio. Tornou-se habitual chamar o aumento súbito da população de explosão 
populacional: parece que a fatalidade histórica, para fazer frente à explosão popu-
lacional, dispõe também de contra-explosões, o morticínio de populações inteiras. 
Isto só para indicar como as forças às quais é preciso se opor integram o curso da 
história mundial. [...] Torna-se necessário o que a esse respeito uma vez denominei 
de inflexão em direção ao sujeito. É preciso reconhecer os mecanismos que tornam 
as pessoas capazes de cometer tais atos, é preciso revelar tais mecanismos a eles pró-
prios, procurando impedir que se tornem novamente capazes de tais atos, na medi-
da em que se desperta uma consciência geral acerca desses mecanismos. Os culpados 
não são os assassinados, nem mesmo naquele sentido caricato e sofista que ainda 
hoje seria do agrado de alguns. Culpados são unicamente os que, desprovidos de 
consciência, voltaram contra aqueles seu ódio e sua fúria agressiva. E necessário con-
trapor-se a tal ausência de consciência, é preciso evitar que as pessoas golpeiem para 
os lados sem refletir a respeito de si próprias. A educação tem sentido unicamente 
como educação dirigida a uma auto-reflexão crítica. [...] eu ousaria acrescentar que 
nossa sociedade, ao mesmo tempo (p. 106) em que se integra cada vez mais, gera 
tendências de desagregação. Essas tendências encontram-se bastante desenvolvidas 
logo abaixo da superfície da vida civilizada e ordenada. A pressão do geral domi-
nante sobre tudo que é particular, os homens individualmente e as instituições sin-
gulares, tem uma tendência a destroçar o particular e individual juntamente com 
seu potencial de resistência. Junto com sua identidade e seu potencial de resistência, 
as pessoas também perdem suas qualidades, graças a qual têm a capacidade de se 
contrapor ao que em qualquer tempo novamente seduz ao crime. Talvez elas mal 
tenham condições de resistir quando lhes é ordenado pelas forças estabelecidas que 
repitam tudo de novo, desde que apenas seja em nome de quaisquer ideais de pouca 
ou nenhuma credibilidade (p. 107).

Quando falo de educação após Auschwitz, refiro-me a duas questões: primei-
ro, à educação infantil, sobretudo na primeira infância; e, além disto, ao esclare-
cimento geral, que produz um clima intelectual, cultural e social que não permi-
te tal repetição; portanto, um clima em que os motivos que conduziram ao horror 
tornem-se de algum modo conscientes. Evidentemente não tenho a pretensão de 
sequer esboçar o projeto de uma educação nesses termos. [...] Porém quero enfatizar 
com a maior intensidade que o retorno ou não retorno do fascismo constitui em seu 
aspecto mais decisivo uma questão social e não uma questão psicológica. Refiro-me 
tanto ao lado psicológico somente porque os demais momentos, mais essenciais, em 
grande medida escapam à ação da educação, quando não se subtraem inteiramente 
à interferência dos indivíduos. [...] O único poder efetivo contra o princípio de Aus-
chwitz seria autonomia, para usar a expressão kantiana; o poder para a reflexão, a 
autodeterminação, a não-participação. [...] (p. 108).
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Para mudar essa situação, o sistema normal de escolarização, frequentemen-
te bastante problemático, seria insuficiente. Penso numa série de possibilidades. 
Uma seria — e estou improvisando — o planejamento de transmissões de televisão 
atendendo pontos nevrálgicos daquele peculiar estado de consciência. Além disto, 
imagino a formação de grupos e colunas educacionais móveis de voluntários, de cur-
sos e de ensino suplementar. Naturalmente sei que dificilmente essas pessoas serão 
muito bem-vistas. Mas com o passar do tempo se estabelecerá um pequeno círculo 
que se imporá e que talvez tenha condições de se irradiar. [...] Mas aquilo que gera 
Auschwitz, por um lado, eles representam (p. 111 e 112) a identificação cega com o 
coletivo; por outro, são talhados para manipular massas, coletivos. [...] se as pessoas 
não fossem profundamente indiferentes em (p. 113) relação ao que acontece com 
todas as outras, executando o punhado com que mantêm vínculos estreitos e possi-
velmente por intermédio de alguns interesses concretos, então Auschwitz não teria 
sido possível, as pessoas não o teriam aceito. [...] (p. 119).

Para terminar gostaria ainda de discorrer brevemente a respeito de algumas 
possibilidades de conscientização dos mecanismos subjetivos em geral, sem os quais 
Auschwitz dificilmente aconteceria. O conhecimento desses mecanismos é uma ne-
cessidade; da mesma forma também o é o conhecimento da defesa estereotipada, que 
bloqueia tal consciência. Quem ainda insiste em afirmar que o acontecido nem foi 
tão grave assim já está defendendo o que ocorreu, e sem dúvida seria capaz de assis-
tir ou colaborar se tudo acontecesse de novo. (p. 121) Mesmo que o esclarecimento 
racional não dissolva diretamente os mecanismos inconscientes – conforme ensina 
o conhecimento preciso da psicologia –, ele ao menos fortalece na pré-consciência 
determinadas instâncias de resistência, ajudando a criar um clima desfavorável ao 
extremismo. Se a consciência cultural em seu conjunto fosse efetivamente perpassa-
da pela premonição do caráter patogênico dos traços que se revelaram com clareza 
em Auschwitz, talvez as pessoas tivessem evitado melhor aqueles traços. Além dis-
so, seria necessário esclarecer quanto à possibilidade de haver outro direcionamento 
para a fúria ocorrida em Auschwitz. Amanhã pode ser a vez de outro grupo que não 
os judeus, por exemplo, os idosos, que escaparam por pouco no Terceiro Reich, ou os 
intelectuais, ou simplesmente alguns grupos divergentes. [...] Finalmente, o centro 
de toda educação política deveria ser (p. 122) que Auschwitz não se repita. Isto só 
será possível na medida em que ela se ocupe da mais importante das questões sem 
receio de contrariar quaisquer potências (p. 123).

ADORNO, Theodor W. Educação após Auschwitz. In: Palavras e sinais: modelos 
críticos. 2. Trad. Maria Helena Ruschel. Petrópolis: Vozes, 1995, p. 104-124.
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Comentário

Na clássica conferência sobre Edu-
cação após Auschwiz, Adorno chama 
atenção para a tarefa da educação no 
sentido de evitar Auschwitz, símbolo 
histórico do horror do holocausto leva-
do a cabo pelo Estado nazista. Qualifi-
ca a barbárie sofisticada que conduziu 
a humanidade à própria barbárie como 
“consciência coisificada”, ou seja, uma 
anticivilização em seus terríveis resul-
tados. Uma indagação que cabe de ime-
diato é: qual o papel da educação e da 
sociedade hoje para combater a barbá-
rie? E ainda, o que poderá evitar a repe-
tição de Auschwitz?

Pensar na possibilidade de não re-
petir Auschwitz é, em certo sentido, em-
penhar-se para evitar uma nova barbá-
rie. Isto exige, segundo Adorno, uma 
crítica radical às dimensões da moder-
nidade que são altamente destrutivas. 
Portanto, aponta à necessidade de uma 
educação capaz de promover a auto-re-
flexão crítica que leve à percepção das 
armadilhas do mundo globalizado, e 
das estratégias planejadas e programa-
das para manter a “consciência coisi-
ficada”. Para enfrentar esta “consciên-
cia” é necessário superar todo tipo de 
relação ambígua com o mundo admi-
nistrado que nada deixa de fora, pois 
atinge tanto a racionalidade como o 
fetiche que conduz ao ofuscamento/ce-
gueira. Consequentemente, se a educa-
ção é um direito de todos, isto significa 
afirmar que há necessidade de resgatar 
um modo de pensar que prime pela di-
mensão emancipatória no processo en-
sino-aprendizagem.

A educação em e para os direi-
tos humanos quer impedir ataques 

às dimensões dos direitos humanos 
que a própria Declaração Universal dos 
Direitos Humanos (1948) garante: “Os 
homens nascem e permanecem livres 
e com igualdade de direitos. Esses di-
reitos são a liberdade, a propriedade, 
a segurança e a resistência contra a 
opressão”. Notamos que os direitos hu-
manos são negados em muitos casos 
concretos nos quais a dignidade huma-
na sofre violação em todas as partes do 
planeta. Quando Adorno afirma que 
“nossa sociedade ao mesmo tempo em 
que se integra, gera tendências de de-
sagregação”, quer dizer que Auschwitz 
tem algo a (contra)dizer, já que se cons-
titui, ao mesmo tempo, num problema 
– pois conflitos arrastam-se e deixam 
efeitos devastadores – e numa lição no 
sentido de agir para evitá-lo. A análise 
das causas que levaram a tal aconteci-
mento nos alerta para algumas atitu-
des necessárias no enfrentamento de 
fatos semelhantes. Entretanto, Adorno 
rompeu com o tabu de Auschwitz ao 
mostrar que a democracia só é possível 
a partir de uma auto-análise, propor-
cionando meios para interagir e para 
se tornar parte da sociedade e da escola 
a fim de mudar o que é “problemático e 
insuficiente”. Aponta meios capazes de 
fazer com que as pessoas, na sua auto-
nomia, enxerguem o aspecto humano 
e não sucumbam à anti-civilização.

Nesta direção, o fragmento da obra 
de Adorno dá indicativos de aspectos 
que contribuem para que a educação 
em e para os direitos humanos propi-
cie auto-reflexão crítica orientada para 
a formação dos sujeitos que nem sem-
pre estão de acordo com os objetivos 
declarados e que submetem outros se-
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res vivos pelos seus atos. Uma educação 
orientada para os sujeitos favorece ins-
tâncias que podem multiplicar e alar-
gar oportunidades de transformação 
do planeta como um todo (“dever ser”), 
que é movido mas que também descon-
trolado pela indústria capitalista e sua 
“fome de lucro”, pela ciência e pela 
técnica que põem em risco a qualidade 
da vida na terra. Consequentemente, 
implica princípios éticos, econômicos, 
culturais, entre outros. As concepções 
adornianas levam a primar pela auto-
determinação frente aos bens de con-
sumo da indústria cultural, oferecendo 
subsídios para escapar de se deixar 
contaminar pelos seus efeitos. A escola 
ainda é uma alternativa no desenvolvi-
mento de uma consciência proativa nos 
sujeitos que dela participam, isso se os 
agentes que estão nela souberem pro-
mover uma educação comprometida 
com a formação do caráter e da digni-
dade humana, como por exemplo: a in-
serção dos esportes de modo recreativo 
e não competitivo; o ensino num clima 
intelectual, cultural, espiritual e social, 
estimulador da inteligência humana e 
do conhecimento, promovendo situa-
ções socializadoras e capazes de lidar po-
sitivamente e em perspectiva de supera-
ção consciente e mediada dos conflitos.

Mantemos a interrogação inicial, 
pois a conscientização para o desen-
volvimento autônomo e democrático 
de uma sociedade é parte integrante 
de uma educação que provoque cons-
ciência. Isto contribui para a superação 
de modelos de ensino-aprendizagem 
autoritários, assistencialistas e repro-
dutores de sistemas e a promoção de 
processo de consciência e de poder 

compartilhados. As mudanças signi-
ficativas só ocorrem na medida em 
que nos empenharmos efetivamente 
para eliminar o hábito da reprodução 
determinista e apostarmos na capaci-
dade de modificar condutas humanas, 
transformando-as responsavelmente 
para o melhor, impedindo novas bar-
báries e tantos horrores que a humani-
dade já viveu, muitas vezes em nome 
da civilidade, o que é pior. Portanto, o 
que está em jogo é encontrar caminhos 
para fazer frente à forma instrumental 
de ação em todos os cantos do mundo 
e, mais perto, na América Latina e em 
outros sub-continentes e países, que fa-
cilmente legitimam o poder pelo direi-
to como dominação racional. Exemplo 
disso é o chamado “estado de exceção”, 
que é uma negação dos direitos huma-
nos, dado que submete o ser humano, 
sujeitando-o ao poder abusivo. A edu-
cação precisa transformar “carências 
em oportunidades”, para que, de fato, 
os cidadãos/as possam ser livres e para 
que o “processo civilizatório” seja um 
projeto humano e, efetivamente, o 
“amanhã não seja a vez de outros”.

Referências complementares

ADORNO, Theodor W. Palavras e 
sinais: modelos críticos 2. Trad. Maria 
Helena Ruschel. Petrópolis: Vozes, 
1995.

ADORNO, Theodor; HORKHEI-
MER, Max. Dialética do esclarecimen-
to. Trad. Guido Antonio de Almeida. 
Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 1985. 
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Apresentação

Karl-Otto Apel, alemão de Dussel-
dorf (1922), foi catedrático de filosofia 
em várias universidades alemãs. Entre 
suas principais obras estão Transfor-
mação da Filosofia (1973) e Discurso e 
Responsabilidade (1990). Recentemente 
vários de seus textos nos quais debate 
diretamente com Habermas a questão 
da ética, do direito e dos direitos huma-
nos foram reunidos no livro Discurso, 
Verdade e Responsabilidade (1998) [em 
português Com Habermas, contra Ha-
bermas]. Faz o debate sobre o tema 
dos direitos humanos no contexto de 
sua proposta de construir uma ética do 

discurso, um esforço teórico em vista a 
construção de uma nova racionalidade 
comunicativa. Neste sentido, a preocu-
pação de Apel procura estabelecer o 
que chama de unidade sintética da ra-
zão como busca do consenso na comu-
nidade de comunicação (ideal, como 
contrafático; real, como realização his-
tórica). Sua proposta ética é construída 
no contexto do que chama de transfor-
mação da filosofia transcendental com 
os aportes da filosofia da linguagem, 
sobretudo em sua versão pragmática. 
Daí que, sua filosofia é conhecida como 
pragmático-transcendental.

texto

A problemática ética contemporânea

Quem reflete sobre a relação entre ciência e ética na moderna sociedade in-
dustrial planetária se defronta, a meu ver, com uma situação paradoxal. Pois, de 
um lado, a carência de uma ética universal, isto é, vinculadora para toda a socie-
dade humana, nunca foi tão premente como em nossa era, que se constitui numa 
civilização unitária, em função das consequências tecnológicas promovidas pela 
ciência. De outro lado, a tarefa filosófica de uma fundamentação racional de uma 
ética universal jamais parece ter sido tão complexa, e mesmo sem perspectiva, do 
que na idade da ciência. Isso porque a ideia de validez intersubjetiva é, nesta era, 
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igualmente prejudicada pela ciência: a saber, pela ideia cientificista da “objetividade” 
normativamente neutra ou isenta de valoração (1994, p. 71-72). 

Norma ética básica

Entre os pressupostos indiscutíveis (entre as condições normativas de possibili-
dade) da argumentação séria está o ter aceito já uma norma fundamental no sentido 
das regras de comunicação de uma comunidade ideal e ilimitada de argumentação 
(1990, p. 19). 

Ora, quem, a meu ver, põe a questão significativa pela justificação do princí-
pio moral, já toma parte na discussão, e [...] se pode “dar-lhe a entender” o que ele 
“sempre já” aceitara como princípio básico, e este princípio ele deve aceitar, através 
de um reforço voluntário, como condição de possibilidade e validez da argumenta-
ção. Quem não o entende, e, respectivamente, não o aceita, retira-se, com isso, da 
discussão. Mas quem não participa da discussão absolutamente não pode pôr a 
questão (ou propor a pergunta) pela justificação de princípios éticos básicos e, desta 
forma, não tem sentido falar da falta de sentido de sua pergunta e recomendar-lhe 
uma corajosa decisão de fé (1994, p. 145). 

Quem argumenta reconhece implicitamente todas as possíveis pretensões de 
todos os membros da comunidade de comunicação, que podem ser justificadas por 
argumentos racionais (caso contrário, a pretensão da argumentação se autolimita-
ria tematicamente). Ao mesmo tempo ele (o argumentante) se obriga a justificar por 
argumentos todas as pretensões pessoais referentes a outras pessoas. Além disso, 
os membros da comunidade de comunicação (e isso significa implicitamente: to-
dos os seres pensantes) também são obrigados, a meu ver, a respeitar todas as pre-
tensões e reivindicações virtuais de todos os membros virtuais – e isso quer dizer: 
todas as “necessidades” humanas, na medida em que possam dirigir reivindicações 
aos demais. “Necessidades” humanas são eticamente relevantes como “reivindica-
ções” interpessoais comunicáveis (ou pessoalmente intercomunicáveis); elas devem 
ser respeitadas enquanto podem ser justificadas interpessoalmente por argumentos 
[...] O sentido da argumentação moral poderia, de fato, ser expresso no principio 
[...] segundo o qual todas as necessidades humanas devem – como pretensões vir-
tuais – que podem, pela via da argumentação, ser sintonizadas com as necessidades 
de todos os demais, tornar-se preocupação da comunidade de comunicação (1994, 
p. 149-150).

Pois, quem argumenta, sempre já pressupõe duas coisas: primeiramente, uma 
comunidade de comunicação real, da qual ele mesmo se tornou membro através de 
um processo de socialização; e, em segundo lugar, uma comunidade de comunicação 
ideal que, em princípio, estaria em condições de entender adequadamente o sentido 
de seus argumentos e de avaliar definitivamente sua verdade (1994, p. 155).

[...] quem realmente pensa concreta e radicalmente, deve estar preparado para 
fundamentar o seu engajamento social, em cada situação, através de uma ética fi-
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losófica. É certo que esta ética não pode deduzir o engajamento situacional concreto, 
mas ela pode fornecer um parâmetro para a crítica, pelo qual possa ser medido o pró-
prio engajamento [...] (1994, p. 159-160). 

Ética e direitos humanos

Que resposta pode ser dada a eles? Devemos aceitar que a validade (reconhe-
cida indefectivelmente) do princípio ético do discurso se encontra limitada de ma-
neira particular e que, por exemplo, somente é válida para a forma de vida artificial 
do discurso argumentativo e não, digamos, para a regulação consensual de todos 
os conflitos de normas da comunicação do mundo vital, na medida em que adquiriu 
sua forma de reflexão [Reflexionsform] possível no discurso argumentativo? Temos 
que supor que a ideia pós-ilustrada dos direitos humanos [...] deve limitar-se tam-
bém, de acordo com sua validade moral, à forma de vida ocidental, à forma de vida 
na qual tem se articulado claramente e na qual tem encontrado uma realização 
aproximada? (1992, p. 41). 

1) A aplicação do princípio da ética do discurso – por exemplo, a prática de uma 
regulação discursivo-consensual de conflitos estritamente separada da aplicação de 
uma racionalidade de negociação estratégica – pode ser levada a cabo (aproximati-
vamente) somente ali onde as relações mesmas da moralidade e do direito tornam 
isso possível [...]. 2) Em consequência, é necessário aceitar também que as normas 
básicas de conteúdo relativas a uma ordem de justiça suscetível de fundamentação 
filosófica [...] não podem ser derivados nunca exclusivamente a partir do princípio 
da ética do discurso e de sua aplicação num discurso de fundamentação de nor-
mas ideal (prático). Antes, devem ser entendidos sempre, simultaneamente, como 
resultado de uma vinculação à tradição existente do direito e da moralidade numa 
forma de vida dada (1992, p. 41).

[...] a justificação da universalidade dos direitos humanos nunca positivável 
de modo definitivo [...] pode hoje validamente ser substituída por uma reflexão 
transcendental sobre as condições de possibilidade moralmente normativas do dis-
curso argumentativo como tal. [...] [na ética do discurso já estão contidos os] funda-
mentos incontestáveis da dignidade humana e dos direitos humanos que, do ponto 
de vista filosófico, é possível sustentar como universalmente válidos, por exemplo, 
num debate intercultural (1997, p. 350).

Neste sentido, os direitos humanos constituem-se num exemplo daquelas nor-
mas fundamentais [...], entretanto, somente dentro do discurso filosófico (que re-
flete sobre o próprio discurso) podem mostrar-se como pressupostos que, próprias 
de qualquer discurso de fundamentação de normas particulares, devem, nesses 
mesmos discursos, encontrar sua implementação procedural (1997, p. 351).

Tal mudança [a adoção da Declaração Universal dos Direitos Humanos de 
1948] indica que os direitos humanos já não são mais entendidos como demandas 
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da ‘soberania popular’, mas como tendencial limitação desta e também da soberania 
dos Estados particulares [...] (1997, p. 365). 

Assim, confunde-se a necessidade (moral), em nada superada, de fazer valer 
os direitos humanos contra as configurações de fato na institucionalização legal (ou 
eventualmente na Constituição) – das democracias particulares e também as do 
estrangeiro – com a sua fundamentação última ético-discursiva (implícita, a meu 
ver, na exigência de co-responsabilidade pelas leis por parte de todos os envolvidos) 
ou sua codificação (positivação) num direito cosmopolita. Nisso reside, a meu ver, 
uma tarefa ao mesmo tempo moral e política no sentido de uma ética do discurso 
como ética da responsabilidade referida à história. É muito improvável que isso pos-
sa ser enfrentado sem valer-se das estratégias morais fundadas na força da parte B 
da ética do discurso (1997, p. 367-368).

APEL, Karl-Otto. Estudos de moral moderna. Trad. Benno Dischinger. Petrópolis: Vozes, 
1994.

______. La ética del discurso como ética de la responsabilidad: una transformación 
posmetafísica de la ética de Kant. In: APEL, K-O; DUSSEL, E.; FORNET-BETAN-
COURT, R. Fundamentación de la ética y filosofía de la liberación. Trad. Luis F. Segura. 
México: Siglo Veintiuno/Iztapalapa, 1992. [Neste material a tradução é nossa].

______. Una ética de la responsabilidad en la era de la ciência. Trad. M. Caimi; D. 
Leserre. Buenos Aires: Almagesto, 1990. [Neste material a tradução é nossa]. 

______. Dissoluzione dell’ética del discorso? Sull’architettonica della differenzia-
zione dei discorsi in Fatti e Norme de Habermas. In: Discorso, veritá, responsabilitá. La 
ragione della fondazione: con Habermas contro Habermas. Trad. Virginio Marzoc-
chi. Napoli: Guerini, 1997. [Neste material a tradução é nossa] [Em português: Com 
Habermas, contra Habermas. São Paulo: Landy, 2004].

Comentário

Apel compreende que o lugar dos 
direitos humanos está entre moral e di-
reito. Isso o leva a fazer uma série de re-
servas tanto na crença de que direitos 
humanos são titularidades individuais 
anteriores aos Estados e, por isso, ta-
refa dos próprios indivíduos, quanto à 
crença de que se esgotam nos sistemas 
jurídicos positivos, mesmo os constru-
ídos em sociedades democráticas. Daí 
dizer que são “uma tarefa ao mesmo 
tempo moral e política”. Sua posição é 

coerente com a defesa que faz dos di-
reitos humanos no seio da proposta de 
fundamentação da ética de maneira 
discursiva, pós-convencional, que pre-
tende superar tanto os resquícios de 
jusnaturalismo quanto de jusraciona-
lismo presentes nos modelos de justi-
ficação dos direitos humanos. 

A arquitetônica da fundamenta-
ção da ética por ele proposta, no sen-
tido de uma ética da responsabilidade 
solidária, como resposta à situação pa-
radoxal por ele diagnosticada, permi-
te-lhe manter uma tensão produtiva e 
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que dialoga tanto com a dimensão ideal 
quanto com a dimensão concreta-his-
tórica presente nos direitos humanos. 

A questão não se resolve como sín-
tese nem numa e nem noutra. Resolve-se 
como tarefa moral e política que convo-
ca pessoas e instituições a se pensarem 
e se fazerem em processos de constru-
ção num longo caminho. Dessa forma, 
Apel entende ser possível reconhecer 
os avanços históricos concretizados na 
afirmação de instrumentos internacio-
nais de direitos humanos e na consti-
tucionalização. Eles apresentam desa-
fios fundamentais tanto aos indivíduos 
quanto às instituições democráticas. 
Mas também abrem espaço para a re-
serva crítica a estes sistemas jurídicos 
não só porque são insuficientes em sen-
tido histórico, mas porque são convo-
cados contrafaticamente pelo ideal de 
serem sempre melhores.

As indicações do diagnóstico his-
tórico e também epistemológico da situ-
ação ética indicam para a importância 
do pensar em diálogo com as situações 
concretas. Este conjunto de proposições 
tem uma repercussão educacional con-
creta tanto para o conjunto da educa-
ção quanto para a educação em direi-
tos humanos em particular, dado que 
apontam posicionamentos concretos a 
serem assumidos por esta tarefa práti-
co-histórica.

A construção das distinções entre 
diversos níveis e tipos de racionalidade 
e formas de fundamentação educa no 
sentido de dizer que diálogos somente 
podem ser feitos se cada um dos inter-
locutores estiver ciente de sua posição 
e reconhecer as posições dos outros, 

mesmo quando diz desde lugares dife-
rentes. Ou seja, mostra que nem todo 
mundo e nem sempre se diz da mesma 
forma sobre assuntos que até podem ser 
os mesmos.

A preocupação trazida em termos 
de direitos humanos indica, na perspec-
tiva da construção histórica, espaço 
para ações educativas consistentes tan-
to no sentido de compreender o lugar 
da moral e do direito e como cada um 
destes campos pode orientar de forma 
diferente a ação humana. Ou seja, ao 
compreender direitos humanos no in-
tervalo entre a moral e o direito recu-
pera uma dimensão crítica fundamen-
tal dos direitos humanos, dando-lhe 
um conteúdo consistente e ao mesmo 
tempo não aprisionável exclusivamen-
te num ou noutro dos âmbitos da racio-
nalidade prática. Mesmo que não teça 
comentários sobre a dimensão educati-
va dos direitos humanos se pode dedu-
zir que, da mesma forma que as direi-
tos humanos estão no intervalo entre a 
moral e o direito, também a educação 
como prática e a pedagogia como saber 
não podem absorver de forma defini-
tiva os direitos humanos, mesmo que 
tenham com eles, como componentes 
da racionalidade prática, uma relação 
direta e fundamental.

Assim sendo, a proposta de Apel 
ajuda a orientar a educação e a peda-
gogia para construir-se como parte do 
saber prático que, se não esgota os di-
reitos humanos, também não têm sim-
plesmente como escapar deles. 
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Hannah Arendt nasceu em Han-
nover, na Alemanha, em 1906 e faleceu 
em New York, EUA, em-1975. Arendt 
foi uma filósofa judia, perseguida pelo 
regime nazista, viveu no contexto das 
duas grandes guerras mundiais e, so-
bretudo, no auge da ascensão do na-
zismo que transformou a política em 
regime de violência e de terror. É deste 
ambiente que partem as problematiza-
ções das obras de Arendt. Seus escritos 
convocam a repensar as bases nas quais 
a tradição da filosofia política ociden-
tal, mas, sobretudo, desmascarou os 
regimes totalitários do século XX pela 
barbarização sem precedentes na his-
tória da política. Tais regimes criaram 
as condições reais de desnaturalização 
e desumanização do humano, a ponto 

de tornar uma grande parcela de pes-
soas como apátridas, isto é, viver no 
mundo sem a ele pertencer. As obras 
fundamentais de seu pensamento fi-
losófico são: Origens do Totalitarismo 
(1951), A Condição Humana (1958) e a 
Vida do Espírito (1970 - inacabada). 
Deter-nos-emos, neste texto, nas re-
flexões realizadas na obra A condição 
Humana, na qual Arendt esclarece as 
atividades que compõem a vita acti-
va: o labor, o trabalho e a ação. Nossa 
atenção centra-se, especialmente, na 
atividade da ação. Na ação radica-se a 
condição humana da pluralidade, es-
sencial para o aprofundamento das dis-
cussões sobre a educação em direitos 
humanos, foco principal da presente 
abordagem.

texto

A ação, única atividade que se exerce diretamente entre os homens sem a me-
diação das coisas ou da matéria, corresponde à condição humana da pluralidade, ao 
fato de que os homens, e não o homem, vivem na Terra e habitam o mundo. Todos 
os aspectos da condição humana têm alguma relação com a política, mas esta plu-
ralidade é especificamente a condição – não apenas a conditio sine qua non, mas a 
conditio per quam – de toda vida política. [...] A pluralidade é a condição da ação 
humana pelo fato de sermos todos os mesmos, isto é, humanos, sem que ninguém 
seja exatamente igual a qualquer pessoa que tenha existido, exista ou venha existir 
(p. 15-16).
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[...] a pluralidade humana, condição básica da ação e do discurso, tem o duplo 
aspecto da igualdade e diferença. Se não fossem iguais, os homens seriam incapazes 
de compreender-se entre si e aos seus ancestrais, ou de fazer planos para o futu-
ro e prever necessidades das gerações vindouras. Se não fossem diferentes, se cada 
ser humano não diferisse de todos os que existiram, existem ou virão a existir, os 
homens não precisariam do discurso ou da ação para se fazerem entender (p. 188).

[...] ser diferente não equivale a ser outro – ou seja, não equivale a possuir essa 
curiosa qualidade de “alteridade”, comum a tudo o que existe [...]. Em sua forma mais 
abstrata, a alteridade está presente somente na mera multiplicação de objetos inor-
gânicos, ao passo que toda a vida orgânica já exibe variações e diferenças, inclusive 
entre indivíduos da mesma espécie. Só o homem, porém, é capaz de exprimir essa 
diferença e distinguir-se; só ele é capaz de comunicar a si próprio e não apenas co-
municar alguma coisa – como sede, fome, afeto, hostilidade ou medo (p. 189). 

[...] cada homem é singular, de sorte que, a cada nascimento, vem ao mundo 
algo singularmente novo. [...] Se a ação, como início, corresponde ao fato do nasci-
mento, se é a efetivação da condição humana da natalidade, o discurso correspon-
de ao fato da distinção e é a efetivação da condição humana da pluralidade, isto é, 
do viver como ser distinto e singular entre iguais (p. 191).

ARENDT, Hannah. A condição humana. Trad. Roberto Raposo. 10. ed. Rio de Janeiro: 
Forense Universitária, 2004.

Comentário

O conceito arendtiano de ação 
convoca a um olhar para a condição 
humana, a fim de caracterizá-la na sua 
condição de diversidade e pluralida-
de, conceitos que remetem diretamente 
para o núcleo central dos direitos hu-
manos em geral e da educação em di-
reitos humanos em específico.

O conceito de ação não está sus-
tentado em si mesmo. Sustenta-se na 
relação com as demais atividades que 
compõem a vita activa: o labor e o tra-
balho. É parte da vita activa. Arendt 
se debruça com profundidade sobre 
a ação, visando demonstrar a sua di-
ferença da vita contemplativa. Mais, 
Arendt se propôs a recuperar e reconsi-
derar as atividades que compõem a vita 

activa apresentando as diversas trans-
formações nelas ocorridas, sobretudo, 
convocando para refletir e mostrar que 
a ação é a atividade política por exce-
lência porque é a única que se realiza 
entre os homens, sem a mediação e a 
construção de coisas (homo faber) e de 
fins em si (labor). Deste modo, a filó-
sofa estabelece as bases para esclarecer 
a natureza da política e a possibilidade 
de recuperação do seu sentido.

A pluralidade, condição humana 
da ação, é o fundamento no qual o espa-
ço público ganha consistência e a vida 
privada visibilidade. Para ela, os seres 
humanos são iguais porque, além de 
criar códigos próprios e comuns que 
os diferenciam dos demais animais so-
bre a terra, possibilitam o entendimento 
de uns com os outros quando falam e 
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expressam em palavras as questões da 
sua subjetividade e das suas necessida-
des. Têm, além disso, a capacidade de 
pensar e de demonstrar preocupação 
com o futuro. No entanto, ao mesmo 
tempo em que têm muitos pontos em 
comum, têm também muitas diferen-
ças, que se apresentam claramente no 
discurso e na ação. No dizer de Aren-
dt: “A ação e o discurso são os modos 
pelos quais os seres humanos se ma-
nifestam uns com os outros, não como 
meros objetos físicos, mas enquanto ho-
mens” (2004, p. 189), que comunicam 
seus afetos e necessidades.

O elemento fundamental é que a 
ação reivindica, primeiro, a condição de 
existência humana e, segundo, da plu-
ralidade que se manifesta no homem 
como distinção e como aparecimento 
da sua subjetividade, tornando-se sin-
gularidade, isto é, o próprio, o específi-
co, o que é somente de um, mesmo que 
tenha semelhanças com os demais. Essa 
é condição que sela o fato de ser huma-
no e não ocorre nas outras atividades 
da vita activa, já que é somente possí-
vel mediante o discurso e a ação. Sem 
essas duas dimensões pode-se até sen-
tir e dizer que o mundo está nos seres 
humanos, mas resta a reclamação da 
não visibilidade de quem está fora dele 
e abandonado ao desaparecimento, à 
ocultação, sem palavra. Para caracteri-
zar a vida humana, precisa-se agir, fa-
lar e estar entre os homens, abrindo as 
portas ao conflito, contra a autonega-
ção, a ocultação e a mediocridade. Este 
é o ponto fundamental que dá origem 
e sustentação à educação em direitos 
humanos. Nela está em questão uma 
tomada de decisão e de reivindicação 
da pluralidade, que permite a condi-

ção da fala, do discurso, da presença, 
muitas vezes incômoda, porque diz das 
necessidades que traduzem desigual-
dades e que, por isso, demandam en-
frentamentos de modelos e padrões de 
identidades amparados na homoge-
neização, típicos da lógica consumista, 
machista, racista, conservadora e exclu-
dente. Mas, essa não é uma questão de 
fácil enfrentamento porque é a vida que 
está em jogo. Os padrões de todo tipo 
criam mortes sem que as pessoas se 
apercebam o tamanho da brutalidade 
embutida, tudo parece “ser normal”.

A condição de pluralidade pre-
sente no conceito de ação significa que 
não se deve temer as posições individu-
ais, sejam elas do tipo que forem. Mas, 
de antemão, precisa-se estar ciente e 
aberto às incertezas e, de outra par-
te, pronto para enfrentar o conflito, 
considerando que a ação desencadeia 
reações e novas respostas com outras 
posições e intenções, próprias do con-
vívio humano. Aliás, é nas incertezas 
e no conflito onde Arendt localiza o 
elemento da fragilidade humana, visto 
que nele não há um porto seguro. Ele é 
central na ação porque a sua essência é 
ser sempre começo, assim como o nas-
cimento, que inaugura uma nova pes-
soa e junto com ela uma nova forma de 
compreensão do ser humano. E, por 
mais que o avanço da medicina permi-
ta que se tenha a definição do sexo e 
até visualização da estrutura corpórea 
da criança quando ainda está no ventre 
materno, ainda assim, nunca se saberá 
como ela será pós-nascimento porque 
tem a capacidade de agir, que é sem-
pre um novo começo. Neste sentido, a 
expectativa do nascimento é extraor-
dinária, uma experiência ímpar. Eis o 
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que significa ação: começo, início, no-
vidade, presença, discurso, preceito de 
liberdade. O que dela se pode é espe-
rar o inesperado, prever o imprevisível, 
provar o improvável.

A ação permite que o homem dê 
início e marque a história como cons-
tante abertura para a novidade, sendo 
que a objetividade da distinção hu-
mana se apresenta mediante a palavra. 
Pela palavra, diz quem é, revela a di-
mensão interior, a subjetividade, cons-
trói a identidade. Por isso que, tanto na 
política quanto na educação, em espe-
cial na educação em direitos humanos, 
a ação merece atenção porque é neste 
espaço que ocorre a convivência de uns 
com os outros, o relacionamento, e uns 
e outros se ocupam com pessoas, seres 
humanos, que reivindicam espaço e 
condição para dizer quem são. Eis aí o 
legado da ação presente no pensamen-
to de Arendt e seu estendimento para 
a educação em direitos humanos. A 
educação em direitos humanos rompe 
com toda forma de educação fadada ao 
treinamento, à transformação dos hu-
manos em meros depósitos e merece-
dores de fórmulas que permitem uma 
vida economicamente mais estável, 
rica, mas humanamente mais pobre e 
pervertida; afasta-se de toda forma de 
instrumentalização pela qual os huma-
nos são usados para aferir notas de de-
sempenho escolar e posição das insti-
tuições no topo do ranking do mercado 
competitivo, cujo processo estabelece 
uma espécie de cerca entre os melho-
res e os piores; enfrenta toda forma de 
individualismo fincado nas máximas de 
realização e sucesso pessoal, onde o ou-
tro é mais inimigo potencial do que par-
ceiro; rompe com as formas de intro-

jeção da cultura da homogeneização 
que, historicamente, deixou legados de 
consequência e ações que resultaram 
no aniquilamento da própria humani-
dade, a exemplo do holocausto promo-
vido pelo nazismo.

Enfim, a educação em direitos 
humanos convoca a olhar e a praticar 
a educação como lugar da constante 
abertura ao novo, ao singular, ao dis-
tinto, sem abrir mão de que somos to-
dos humanos e iguais em dignidade e 
em direitos.
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Apresentação

Enrique Domingo Dussel é argen-
tino de nascimento (1934) e radicado no 
México desde o exílio, em 1975. Entre 
suas principais obras está Para uma Éti-
ca da Libertação Latinoamericana, em 
cinco volumes (publicada entre 1973 a 
1977), além de muitas outras. Dussel 
constrói seu pensamento filosófico num 
contexto no qual a América Latina e 
outros regiões do Terceiro Mundo pro-
curam caminhos para enfrentar a situ-
ação de opressão e de dominação com 
subsídios teóricos consistentes. Suas 
obras abrangem temas de vários cam-
pos do pensamento: filosófico, teológi-
co, histórico, entre outros. Desenvolveu 

um conjunto de análises e categorias 
filosóficas para dar conta da compreen-
são do que ficou conhecido como práxis 
de libertação e da filosofia a ela articu-
lada, a Filosofia da Libertação, da qual é 
um dos principais expoentes. Nos últi-
mos anos dedicou-se também a extensi-
vos e profundos diálogos com pensado-
res e filósofos de várias correntes num 
programa que ficou conhecido como 
Diálogo Norte-Sul. É no horizonte de 
sua proposta filosófica que são conheci-
dos seus textos, nos quais, entre outros 
aspectos, defende o ser humano como 
ser com o direito de ser humano.

texto

Nosso mundo não foi pedagogicamente aberto a partir do Outro; nosso mun-
do fica essencialmente aberto a partir da Alteridade, é alterativo por sua própria 
natureza. O Outro é a origem primeira e o destinatário último de todo o nosso ser-
no-mundo. O face-a-face é a experiência primeira, radical do nosso ser homens. È 
entrar em contato de maneira supremamente real com o ser; não no modo de com-
preensão do ser, mas como a abertura e exposição meta-física ou ética sobre o rosto 
como limite depois do qual o Outro, pessoal, se levanta como quem, tendo direito, 
exige justiça, propõe a paz e protesta diante de minha pretensão totalizante (to-
talitária) de compreendê-lo. Então devemos descrever “o caráter incom-preensivel 
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da presença do Outro”; “o Outro permanece infinitamente transcendente, infinita-
mente estrangeiro, e como rosto, onde se produz sua epifania e de onde me chama, 
rompe com o mundo que poderia ser-nos comum”. Trata-se não de “o Mesmo”, nem 
sequer de “o Outro” como di-ferença ôntica em “o Mesmo”; trata-se de o Outro que é 
originariamente dis-tinto, sem unidade nem identidade prévia, que con-verge no en-
contro: encontro que é a origem mesma do mundo, alteridade meta-física e ética de 
onde surge o horizonte ontológico; realidade última e proximidade à qual o homem 
volta nos momentos privilegiados de sua história para beber a água de onde vive sua 
vida e que apaga sua sede de ser mais (1977, p. 116-117).

[...] como a práxis analéctica do Outro autônomo e livre em meu mundo, tra-
zendo como dom, presente, gratuidade, o novo, aquilo para o qual eu não tinha dy-
namis (potência, pro-jeto, possibilidade). O novo vem do Outro: devo saber ouvir a 
sua palavra que constitui em mim o inesperado; trata-se da Alteridade criadora [...] 
(1977, p. 118-119).

O outro se revela realmente como Outro, em toda a acuidade de sua exterio-
ridade, quando irrompe como o mais extremamente distinto, como o não habitual 
ou cotidiano, como o extraordinário, o enorme (fora de norma), como o pobre, o 
oprimido; aquele que à beira do caminho, fora do sistema, mostra seu rosto sofredor 
e, contudo, confiante: – “Estou com fome!, tenho direito de comer!”. O direito do 
outro, fora do sistema, não um direito que se justifique pelo projeto do sistema ou 
por suas leis. Seu direito absoluto, por ser alguém, livre sagrado, funda-se em sua 
própria exterioridade, na constituição real de sua dignidade humana (1980, p. 49).

É pela própria ontologia da Totalidade (não já cosmológica, mas moderno-su-
jetual), que a mulher passou a ser objeto do homem e pessoa à sua disposição, instru-
mento doméstico do varão. [...] “O mesmo” é o homem que inclui em seu ser (em sua 
“vontade de poder”) a mulher como “o outro” di-ferente dentro do próprio horizonte 
de compreensão. [...] Existe então uma dialética de dominação onde o Eu-o Outro 
sexuado originário deixou lugar às suas relações degradadas e por isso na forma de 
“vontade de poder”: o “Eu” do homem transformou-se na Totalidade (“o homem”), 
mas degradou-se em mero “se” (o man impessoal de Heidegger: o “se diz”); por sua 
parte, “o Outro”, originariamente dis-tinto e fora da Totalidade do “Eu”, se degrada 
como incluído dentro da esfera do “se” como mero “isto” (no melhor dos casos como 
“ela”)(1977, p.122-123).

DUSSEL, Enrique D. Para uma ética da libertação latino-americana: acesso ao ponto 
de partida da ética. Trad. Luiz João Gaio. São Paulo: Loyola, 1977. v. 1.

_____. Filosofia da libertação. Trad. Luiz João Gaio. São Paulo: Loyola, 1980.
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Comentário

A sociedade moderna, pautada 
pela racionalidade, trouxe consigo o 
fechamento do ser na determinação 
da totalização. O outro não alcançou a 
emancipação, não lhe foi possível ser re-
almente Outro, distinto; foi entendido 
como o Mesmo, isto é, a extensão da 
razão totalitária presente unicamen-
te no âmbito teórico e não existencial. 
Essa forma de compreensão contribuiu 
significativamente para a desumani-
zação do humano através de atitudes 
de discriminação, exploração e apeque-
namento do ser humano, que estão es-
pecialmente retratados nas violações 
encarnadas pelas mulheres, negros, ín-
dios, crianças e outros grupos sociais. 
Neste sentido, a proposta de “ouvir a 
voz do Outro, o pobre, o oprimido, que 
me interpela e que exige justiça”, que 
é apresentada por Dussel, é pertinente 
ao debate de gênero e direitos huma-
nos em geral e, no âmbito da educação 
em direitos humanos, em específico, 
considerando que tanto um quanto ou-
tro é permeado pela condição de igual-
dade que se manifesta como interpela-
ção pela realização da justiça.  

No conteúdo dos direitos huma-
nos estão os seres que se encontram em 
situação de violação de seus direitos e 
que devem ser ouvidos em primazia. É 
ao ser violado que se destinam os direi-
tos humanos, pois, enquanto eles exis-
tirem, os direitos humanos ainda se-
rão um ideal, uma demanda ética que 
interpela a cada um e a cada uma. A 
educação em direitos humanos oferece 
a possibilidade de construção de uma 
sociedade onde reine o respeito à dig-
nidade humana. A educação em direi-

tos humanos feita de forma permanen-
te, continuada e global, com foco na 
mudança cultural, a partir de valores 
como liberdade, justiça, igualdade, so-
lidariedade, tolerância e paz pode abrir 
novas alternativas. É na perspectiva da 
emancipação e do respeito ao ser huma-
no que se situa o debate de fundo sobre 
alteridade e gênero no pensamento de 
Dussel. Em sua proposta de ética da 
libertação encontramos as tintas para 
esboçar uma reflexão sobre a emanci-
pação feminina como reconhecimento 
da alteridade e o respeito aos direitos 
humanos.

Para Dussel, a ética só existe na 
relação com o Outro, livre, distinto do 
“Mesmo”. É na alteridade que se encon-
tra a ética e, neste sentido, a consciên-
cia ética exige a escuta, ouvir a voz do 
Outro. Só ouve a voz do outro aquele 
que o reconhece como Outro e que se 
situa numa dimensão simétrica e não 
de dominação “é então o encontro da 
voz-do-Outro que interpela e exige jus-
tiça a partir de sua exterioridade dis-tin-
ta, encontro de tal voz com aquele que 
sabe ouvir-o-Outro” (1977, p. 71). Se 
não há Outro, não há ética, por que a 
ética, como propõe Dussel, exige o re-
conhecimento do Outro e o respeito à 
sua condição de alteridade. A alterida-
de é a atitude humana de estar com o 
outro na plenitude de sua dignidade, 
dos seus direitos e, sobretudo, da sua 
diversidade. Quanto menos alteridade 
nas relações pessoais e sociais, mais a 
violência impera. A tendência é de co-
lonizar o outro, torná-lo objeto, meio de 
satisfação individual. A afirmação da 
alteridade implica na problematização 
do individualismo, da coisificação do 
humano, da opressão do diferente, do 
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diverso, do que não se incluí no mode-
lo “normal” de ser humano – homem, 
branco, ocidental, heterosexual. A per-
gunta que cabe aqui é: quem é o Outro? 
Se esse Outro é dominado, negado, 
como pode se libertar? O Outro não é 
também uma abstração? Para Dussel, o 
outro se concretiza no rosto do pobre, 
do oprimido, do índio e da mulher, en-
fim, de todos/as que são oprimidos. O 
Outro é aquele que se opõe à totalidade 
do que domina; é a existência da alte-
ridade entendida como o Outro livre 
e com direitos, o pobre, o que se apre-
senta como exterioridade, como o que 
está fora do sistema. O Outro só pode 
se revelar quando irrompe na exterio-
ridade, no horizonte de um sistema e 
não como parte dele.

Neste sentido, na perspectiva dus-
seliana, a mulher constitui o outro domi-
nado, coisificado pela cultura patriarcal 
que instituiu o varão, o homem como 
o “Ser” – o centro – e todo o resto como 
o “Não Ser” – periferia. Neste sentido, 
a mulher é dominada e encarna a infe-
rioridade. A mulher é o Outro domi-
nado, negado enquanto ser, por ter sido 
destituída de sua alteridade e incorpo-
rada como “parte” a serviço do homem 
ou da totalidade que constitui o mun-
do masculino. 

O ser humano como ser inacaba-
do e em abertura, constitui-se sujeito 
na relação com os outros e na interação 
com o mundo. Neste sentido, é um ser 
não determinado desde sempre e para 
sempre, mas está sendo a cada momen-
to, ou seja, o ser humano é um ser em 
construção e em caminhada. Embo-
ra ao nascer já encontre um universo 
construído que lhe impõe certos limites 
e possibilidades, confronta-se e se en-

contra com outros, intersubjetivamen-
te. Daí nasce a constante relação entre 
o Eu, os Outros e o mundo. É na intera-
ção com os Outros e com o mundo que 
os seres humanos se constituem e são 
constituídos como sujeitos. Porém, essa 
relação nem sempre é tranquila, pacifi-
ca e simétrica. Essa discussão se estende 
para a formação do sujeito como gêne-
ro. As relações de gênero foram e ainda 
são hierárquicas, assimétricas e de do-
minação. Na relação homem-mulher, 
a mulher não foi reconhecida como 
sujeito; sempre foi a que deveria estar a 
serviço de, subjugada. Não lhe foi per-
mitido desenvolver a subjetividade, a 
dignidade, a condição de ser humano, 
visto que oprimida pelo sistema que va-
loriza o masculino. A mulher enquanto 
sujeito histórico concreto sofreu e sofre 
na pele a discriminação e o preconceito 
por encarnar o feminino. Apesar dos 
avanços e das conquistas resultantes 
dos movimentos de luta pela igualdade 
feminina, pela valorização da mulher e 
pelo fim da discriminação e da violên-
cia, ainda prevalece a dicotomia que 
identifica o masculino como forte, ra-
cional, e o feminino com o sentimento, 
o não-racional, o inferior.

Neste sentido, o reconhecimento 
da alteridade do feminino como possi-
bilidade de emergência do Outro distin-
to provoca a problematização da lógica 
binária, de dominação e inferiorização 
da mulher. Na reflexão dusseliana é na 
irrupção da alteridade, no reconheci-
mento do outro como Outro e não como 
a parte de um sistema onde só há o Ser  e 
o não-ser, é que se constitui a abertura, 
uma nova dimensão, a possibilidade de 
o ser humano poder se oferecer para o 
outro, responsabilizando-se pelo outro. 
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Essa é a experiência humana por exce-
lência! Neste sentido, ao reconhecer o 
feminino como alteridade e não como 
parte, prolongamento interno do sis-
tema que institui o masculino como a 
identidade central, como “Ser”, adota-se 
uma nova forma de conceber o ser hu-
mano e as relações que se estabelecem 
com os outros e com o mundo. Homem 
e mulher, sujeitos de direitos e de digni-
dade, precisam ser respeitados para que 
haja a realização plena e integral do ser 
humano. Trata-se de promover relações 
de respeito, não de opressão deste ou 
daquele; relações simétricas entre ho-
mens e mulheres, não de sobreposição 
de uns sobre as outro/as. Ao irromper 
como sujeito, a mulher problematiza a 
dialética moderna de polarização entre 
masculino-feminino, público-privado, 
natureza-cultura, superioridade-infe-
rioridade, e propicia a possibilidade de 
pautar o debate de gênero baseado na 
ética da alteridade e na realização dos 
direitos humanos para todos e todas.

A proposta dusseliana de liberta-
ção do Outro encontra ressonância no 
debate de gênero na medida em que se 
pode encarar a emancipação como um 
processo que não passa somente pela 
mulher, mas também pelo homem. 
Neste sentido, partindo da análise de 
Dussel, a emancipação de gênero em 
termos de reconhecimento da alteri-
dade feminina não supõe a exclusão do 
homem, mas, antes de tudo, a valoriza-
ção da pessoa humana que é feminina 
e masculina. A dimensão masculina e 
feminina está em cada pessoa. A eman-
cipação de gênero requer o reconheci-
mento da alteridade e a realização da 
dignidade da pessoa humana. Na pers-
pectiva do reconhecimento da alteri-

dade podemos afirmar que não há di-
reitos humanos sem o Outro. Direitos 
humanos implicam reconhecimento 
do outro como Outro, como distinto. 
Direitos humanos na perspectiva de 
gênero significam a relação pessoa-
-pessoa, não só homem-mulher, mas 
homem-homem, mulher-mulher, etc. 
Se gênero é construção social, então 
relações de gênero alternativas impli-
cam respeito e responsabilidade com 
o outro com dignidade. No entanto, só 
haverá possibilidade de respeito à dig-
nidade se houver atitude ética de olhar 
o rosto do outro como concretude, na 
carnalidade. Direitos humanos exigem 
também reconhecer na pessoa violada, 
que não é um ser abstrato, distante, sem 
conteúdo, um ser concreto de carne e 
osso, palpável. O rosto é presença viva: 
é expressão, não uma imagem. O rosto 
do outro é o que dá a norma e o conte-
údo ético para a realização da dignida-
de humana. Direitos humanos são uni-
versais, indivisíveis e interdependentes, 
o que significa tomar muito a sério a 
pluralidade e a diversidade; refletem 
um sujeito de direito que não é uno, 
mas diverso, múltiplo, Outro, Outra. 
Neste sentido, a experiência do face-a-
face, rosto de uma pessoa frente ao 
rosto de outra, é a experiência primei-
ra, radical do ser humano. É o encontro 
de dois distintos e, por isso, livres. En-
contro que possibilita a constituição do 
mundo. A proposta de emancipação de 
gênero que perpassa o reconhecimento 
da alteridade e a afirmação da realiza-
ção da dignidade humana pela garan-
tia efetiva dos direitos humanos de ho-
mens e mulheres não implica em uma 
receita pronta, em uma fórmula mágica 
que, de uma hora para a outra, extin-
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guirá a discriminação e a desigualdade. 
A atitude simples e radical é a prática 
sistemática do face-a-face, da proximi-
dade sem mediação do humano/a com 
o/a outro/a humano/a, sem pretensão de 
apreensão, mas de encontro de distin-
tos/as que geram a novidade. Na rela-
ção de alteridade não existe previsão, 
não existe possibilidade de intuir o 
resultado. Esse é o âmbito do mistério 
da vida humana, contra a tendência ao 
controle, à manipulação e a espera do 
resultado previsível, que retira das re-
lações todo o brilho da novidade e da 
criação renovadora. O novo que emerge 
da relação face-a-face exprime a cria-
ção e reivindica espaços de afirmação 
e de reconhecimento que se traduzem 
em possibilidade de realização dos se-
res humanos.
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Apresentação

Paulo Freire nasceu no Recife 
(1921) e faleceu aos 76 anos (1997), em 
São Paulo. Proveniente de uma famí-
lia de classe média baixa, sempre se 
preocupou com a realidade sofrida 
do povo com quem vivia (realidade de 
violação dos direitos humanos), já que a 
opressão e a miséria o deixam inquieto. 
Freire, apesar das dificuldades, levou a 
sério os estudos e começou a perceber 
que era necessário construir algo que 
pudesse auxiliar as pessoas a supera-
rem o estado de opressão. Ao longo de 
sua vida, viajou por vários países do 
mundo, sempre defendendo os direi-
tos humanos, engajando-se em lutas 
concretas e na reflexão e elaboração de 
uma pedagogia ligertadora. Entre seus 

vários escritos se destacam: Educação 
como Prática da Liberdade (1967), Pe-
dagogia do Oprimido (1968), Pedagogia 
da Esperança (1992), Pedagogia da Au-
tonomia (1996), Pedagogia da Indigna-
ção: cartas pedagógicas e outros escritos 
(2000). Com o intuito de apresentar 
brevemente a posição de Paulo Freire 
sobre os direitos humanos, seleciona-
mos as passagens que melhor traduzem 
sua compreensão do tema. O fragmento 
está na Pedagogia da Indignação: cartas 
pedagógicas e outros escritos. É um dos 
últimos escritos de Freire, e nele há uma 
abordagem direta da temática dos direi-
tos humanos. Além deste, há fragmen-
tos de outros de seus textos.

texto

De fato, o discurso fatalista que diz: “A realidade é assim mesmo, que fazer?”, 
decretando a impotência humana, sugere-nos a paciência e a astúcia para melhor 
nos acomodar à vida como realidade intocável. No fundo, é o discurso da compre-
ensão da História como determinação. A globalização tal qual está aí é inexorável. 
Não há o que fazer contra ela senão esperar, quase magicamente, que a democra-
cia, que ela vem arruinando, se refaça em tempo de deter sua ação destruidora. Na 
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verdade, porém, faz tão parte do domínio da ética universal do ser humano a luta 
em favor dos famintos e destroçados nordestinos, vítimas não só das secas, mas, so-
bretudo, da malvadez, da gulodice, da insensatez dos poderosos, quanto a briga em 
favor dos direitos humanos, onde quer que ela se trave. Do direito de ir e vir, do di-
reito de comer, de vestir, de dizer a palavra, de amar, de escolher, de estudar, de tra-
balhar. Do direito de crer e de não crer, do direito à segurança e à paz (2000, p.130).

Tenho o direito de ter raiva, de manifestá-la, de tê-la como motivação para 
minha briga tal qual tenho o direito de amar, de expressar meu amor ao mundo, de 
tê-lo como motivação de minha briga porque, histórico, vivo a História como tempo 
de possibilidade não de determinação. Se a realidade fosse assim porque estivesse 
dito que assim teria de ser não haveria sequer por que ter raiva. Meu direito à rai-
va pressupõe que, na experiência histórica da qual participo, o amanhã não é algo 
“pré-dado”, mas um desafio, um problema. A minha raiva, minha justa ira, se funda 
na minha revolta em face da negação do direito de “ser mais” inscrito na natureza 
dos seres humanos. Não posso, por isso, cruzar os braços fatalistamente diante da 
miséria, esvaziando, desta maneira, minha responsabilidade no discurso cínico e 
“morno”, que fala da impossibilidade de mudar porque a realidade é mesmo assim. 
O discurso da acomodação ou de sua defesa, o discurso da exaltação do silêncio 
imposto de que resulta a imobilidade dos silenciados, o discurso do elogio da adap-
tação tomada como fado ou sina é um discurso negador da humanização de cuja 
responsabilidade não podemos nos eximir (2000, p. 79).

Processo de luta profundamente ancorado na ética. De luta contra qualquer 
tipo de violência. De violência contra a vida das árvores, dos rios, dos peixes, das 
montanhas, das cidades, das marcas físicas de memórias culturais e históricas. De 
violência contra os fracos, os indefesos, contra as minorias ofendidas. De violência 
contra os discriminados não importa a razão da discriminação. De luta contra a 
impunidade que estimula no momento entre nós o crime, o abuso, o desrespeito aos 
mais fracos, o desrespeito ostensivo à vida. Vida que, na desesperada e trágica forma 
de estar sendo de certa faixa da população, se continua ainda sendo um valor, é um 
valor sem estimação. É algo com que se joga por um tempo qualquer de que só o 
acaso fala. Vive-se apenas enquanto não morto se pode provocar a vida. Luta contra 
o desrespeito à coisa pública, contra a mentira, contra a falta de escrúpulo. E tudo 
isso, com momentos, apenas, de desencanto, mas sem jamais perder a esperança. 
Não importa em que sociedade estejamos e a que sociedade pertençamos, urge lutar 
com esperança e denodo (2000, p. 61).

Ser mais, à humanização dos seres humanos. E esta é a sua vocação histórica, 
contraditada pela desumanização que, não sendo vocação, é viabilidade, constatá-
vel na história. E, enquanto viabilidade, deve aparecer aos seres humanos como 
desafio e não como freio ao ato de buscar. Esta busca do ser mais, porém, não pode 
realizar-se no isolamento, no individualismo, mas na comunhão, na solidariedade 
dos existires, daí que seja impossível dar-se nas relações antagônicas entre opresso-
res e oprimidos. Ninguém pode ser, autenticamente, proibindo que os outros sejam, 
esta é uma exigência radical. O ser mais que se busque no individualismo conduz ao 
ter mais egoísta, forma de ser menos. De desumanização. Não que não seja funda-
mental – repitamos – ter para ser. Precisamente porque não pode o ter de alguns 
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converter-se na obstaculização ao ter dos demais, robustecendo o poder dos pri-
meiros, com o qual esmagam os segundos, na sua escassez de poder (1987, p. 74-75).

É preciso, sublinho, que, permanecendo e amorosamente cumprindo o seu de-
ver, não deixe de lutar politicamente, por seus direitos e pelo respeito à dignidade 
de sua tarefa, assim como pelo zelo devido ao espaço pedagógico em que atua com 
seus alunos [...] O combate em favor da dignidade da prática docente é tão parte 
dela mesma quanto dela faz parte o respeito que o professor deve ter à identidade do 
educando, à sua pessoa, a seu direito de ser (1996, p. 53).

Dizer que os homens são pessoas e, como pessoas, são livres, e nada concreta-
mente fazer para que esta afirmação se objetive, é uma farsa (1987, p. 36).

FREIRE, Paulo. Pedagogia da indignação: cartas pedagógicas e outros escritos. São Paulo: 
Unesp, 2000.

______. Pedagogia do oprimido. 37. ed. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1987.

______. Pedagogia da autonomia: saberes necessários à prática educativa. 2. ed. São 
Paulo: Paz e Terra, 1996.

Comentário

As afirmações abrem para uma 
complexidade de ref lexões que nos 
permitiriam escrever inúmeras pági-
nas. Nos ateremos, no entanto, a fazer 
um recorte e a opção de problemati-
zar alguns aspectos que são centrais e 
norteadores, levando em conta central-
mente a primeira citação.

Ao apontar para a necessidade da 
“briga” em favor dos direitos humanos 
nos mais diferentes espaços sociais, 
Paulo Freire convoca cada um/a ao 
compromisso com os direitos humanos 
em todos os locais, em todas as cir-
cunstâncias. Evidencia, dessa forma, 
que direitos humanos são permanen-
tes, constantes e presentes em situações 
de diversos tipos, sejam elas simples ou 
complexas, no micro ou no macro, sen-
do que o importante é ter a capacidade 
de identificar cada uma delas.

Por exemplo, não se pode permi-
tir que pessoas próximas ou distantes 
sejam privadas do direito básico e 
primordial de ir e vir, de exercer a sua 
cidadania na sociedade, apesar de que, 
no contexto atual, milhões de pessoas 
são privadas do seu direito de viver, 
de exercer sua cidadania, pois estão 
na sociedade, mas não são a sociedade 
entendida de forma “genérica” como o 
espaço da vivência da cidadania, dos 
direitos e deveres dos sujeitos.

Da mesma forma, não podemos 
permitir que seja negado o direito de co-
mer e de vestir a qualquer pessoa, inde-
pendente de cor, credo ou raça, pois esta 
é uma necessidade básica e primordial 
para a existência humana. Novamen-
te nos deparamos com a contradição, 
visto que, ao mesmo tempo, comer é 
essencial para o ser humano, e dia-
riamente milhões de pessoas passam 
fome e outras tantas morrem por falta 
de uma alimentação adequada.
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Ademais, o sistema opressor e ex-
cludente leva os sujeitos a serem priva-
dos de dizer a sua palavra. Dizer a pala-
vra não se reduz ao ato de reproduzir o 
que outros dizem ou disseram, mas di-
zer a palavra é ter a capacidade de fazer 
a leitura do mundo partindo da própria 
realidade e posicionar-se de forma críti-
ca e consciente nela. É poder dizer o que 
se pensa e não o que o sistema opressor 
instiga a reproduzir.

Pronunciar a palavra é um ato 
de realização humana, pois é o sujeito 
vivendo sua própria existência e não 
sendo refém da existência de outros. Se 
apenas disser o que os outros pensam, 
estará existindo a existência do outros 
e privando-se de viver a sua própria. 
Em síntese, dizer a palavra é mais que 
falar, é ter a capacidade de emitir e ar-
ticular juízos críticos e conscientes so-
bre a realidade, denunciando qualquer 
tipo de opressão e violação dos direitos 
humanos.

A “briga” deve ser também em fa-
vor do direito de amar, de escolher, de 
estudar, de trabalhar. Na medida em 
que está assegurado o direito de ir e vir, 
de comer e de vestir, de dizer a palavra, 
também se estará assegurando o direi-
to de amar, de escolher, de estudar e de 
trabalhar. O direito de amar parece ser 
banal e insignificante, já que, de modo 
geral, é já pressuposto. Na realidade, é 
também um direito fundamental e ne-
cessário ao ser humano pelo fato de que 
o ato de amar está inserido no arcabou-
ço do que compõe a realização da exis-
tência humana. Não falamos somente 
do amor conjugal, mas do amor que 
permeia todas as relações humanas, em 
todas as situações.

Na medida em que estão garanti-
dos, promovidos e protegidos os direi-
tos de ir e vir, de comer, de vestir, de 
dizer a palavra estarão assegurados os 
direitos de amar e de escolher. O inver-
so também é verdade. Os direitos de 
escolher e estudar têm uma implicação 
ainda maior pois, na maioria das vezes, 
o sujeito que está privado do direito de 
estudar, partindo da premissa de que 
seja um estudo de qualidade, estará pri-
vado de fazer suas próprias escolhas.

Isso não significa dizer que não 
escolherá, mas com facilidade fará estas 
escolhas condicionado por um sistema 
que priva sua liberdade crítica e cons-
ciente. Escolhas críticas e conscientes 
não estão diretamente condicionadas 
ao direito de estudar, mas o estudo e, 
a educação problematizadora e liberta-
dora são recursos que permitirão ao su-
jeito fazer suas próprias escolhas, dizer 
sua própria palavra, não estar subordi-
nado aos outros.

O direito humano ao trabalho 
põe novamente um paradoxo: por um 
lado, o direito é assegurado, por outro, 
milhões de pessoas não o tem realiza-
do efetivamente. O direito ao trabalho 
é mais do que emprego, já que o “em-
prego” é uma das condições para a efe-
tivação do direito ao trabalho. O direito 
ao trabalho é parte da realização exis-
tencial do ser humano já que dignifica e 
realiza a pessoa humana.

A “briga” também deve se voltar  
a favor do direito de crer e de não crer, 
do direito à segurança, à paz e, poderí-
amos continuar, o direito ao lazer, ao 
descanso, à moradia, à felicidade. Na 
maioria das vezes a violação de um 
direito não acontece de forma isolada, 
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mas está articulada à violação de outros 
direitos, pois a separação pode ser feita 
desde uma posição teórica, metodológi-
ca, mas não na vivência cotidiana. Da 
mesma forma sua promoção. O que ser 
resume no direito de Ser Mais.

O direito a estudar (à educação) 
tem grande importância na garantia 
dos demais direitos. Não se trata de 
qualquer educação, mas de uma educa-
ção problematizadora, libertadora, que 
parta da realidade dos sujeitos.

Partindo da premissa de que a 
educação é ação humana, como ação 
libertadora e transformadora da rea-
lidade opressora, temos nela um ins-
trumento fundamental no sentido de 
refletir sobre os direitos humanos. Pri-
meiramente, a educação é um direito 
humano, mas, além de ser um direito, 
ela também tem o importante papel de 
educar em e para os direitos humanos.

Segundo Freire,

[...] a educação para os direitos huma-
nos, na perspectiva da justiça, é exata-
mente aquela educação que desperta os 
dominados para a necessidade da ‘bri-
ga’, da organização, da mobilização crí-
tica, justa, democrática, séria, rigorosa, 
disciplinada, sem manipulações, com 
vistas à reinvenção do mundo, à rein-
venção do poder (FREIRE, 2001, p. 99).

A educação, neste sentido, deve 
necessariamente levar os sujeitos envol-
vidos no processo a uma ação que vise 
transformar a realidade opressora, que 
os domina. Cabe à educação despertar 
nas pessoas o saber-se sujeito de direitos 
e a compreensão de que, na medida que 
estes lhes forem negados, podem cons-
truir alternativas que possam ajudar na 
busca dos direitos. Dessa forma, a edu-

cação deve despertar atitudes e compe-
tências a fim de que os sujeitos tenham 
instrumentos e mecanismos concretos 
para a garantia, a proteção e a promo-
ção dos direitos humanos.

O importante é “[...] não cair, de 
um lado, na ingenuidade de uma edu-
cação todo-poderosa; de outro, noutra 
a ingenuidade, que é a de negar a poten-
cialidade da educação” (FREIRE, 2001, 
p. 100). Esta compreensão é fundamen-
tal para que não se atribua à educação 
responsabilidades que não dizem res-
peito a ela, no sentido de transforma-la 
em  “resolução de todos os problemas 
da humanidade”. Trata-se de vincular 
a ela as responsabilidades que lhe são 
próprias no sentido da formação hu-
mana nos seus distintos aspectos e da 
forma integral.

Desta forma,

[...] a educação em direitos humanos, 
que defendemos, é esta, de uma socie-
dade menos injusta para, aos poucos, 
ficar mais justa. Uma sociedade reiven-
tando-se sempre com uma nova com-
preensão do poder, passando por uma 
nova compreensão da produção. Uma 
sociedade que a gente tenha gosto de vi-
ver, de sonhar, de namorar, de amar, de 
querer bem. Esta tem que ser uma edu-
cação corajosa, curiosa, despertadora 
de curiosidade (FREIRE, 2001, p. 101).

A educação em direitos huma-
nos, de modo geral, não é simples, pois 
incorpora vários aspectos relevantes, 
como, por exemplo, que os educadores 
se preparem para tal e, antes disso, as-
sumam compromisso com o tema. A 
educação em direitos humanos é mais 
do que transmitir aos educandos/as 
subsídios para a vivência de valores; é 
levá-los/as a construir atitudes e com-
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petências a fim de que, ao sofrerem 
violações ou ao presenciarem pessoas 
sendo violadas nos seus direitos, pos-
sam ter conhecimento das atitudes a 
serem tomadas, que mecanismos e 
instrumentos podem utilizar e, acima 
de tudo, possam ser capazes de fazer 
o que Freire chama de “briga” contra a 
opressão e qualquer forma de violação 
dos direitos humanos e, acima de tudo, 
para que os direitos humanos sejam 
promovidos, sempre mais, a fim de que 
o humano possa ser mais.
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Apresentação

Habermas é um autor de múltiplas 
facetas e desenvolve inúmeras análises 
sobre o Direito e os direitos humanos. 
Nascido em Düsseldorf, Alemanha, 
em 1929, Jürgen Habermas é hoje um 
dos principais intelectuais das ciências 
sociais e humanas. Herdeiro da Esco-
la de Frankfurt, manteve o propósito 
de reconstruir a teoria crítica em uma 
perspectiva emancipadora. Sua bri-
lhante carreira teve muitos momentos 
importantes: de 1956 a 1959 foi assis-
tente de Theodor Adorno na Escola de 
Frankfurt e, depois de fazer a livre do-
cência na qual defendeu a tese Mudança 
Estrutural na Esfera Pública, tornou-se 
professor de filosofia na Universidade 
de Heildelberg, onde atuou até 1964. De 
1964 a 1971 foi professor de filosofia e 
sociologia na Universidade Goethe, em 
Frankfurt am Main, deixou a função 
para dirigir o Instituto Max Planck de 
Pesquisas onde desenvolveu estudos 
sobre condições de vida do mundo 
técnico-científico. Em 1981 publicou a 
obra Teoria do agir comunicativo, uma 
de suas principais obras. Voltou para 
Frankfurt em 1983 e lá permaneceu 
como professor da cadeira de filosofia 
até 1994, ano em que foi jubilado. Mes-

mo com sua aposentadoria, continuou 
produzindo e publicando trabalhos 
sobre razão comunicativa, direito, po-
lítica, ética e outros campos das áreas 
de ciências sociais e humanas. Recebeu 
inúmeros prêmios como intelectual 
comprometido com a defesa da demo-
cracia e a construção de uma socieda-
de inclusiva, solidária e justa. Toda sua 
obra está orientada por dois pressupos-
tos fundamentais que considera como 
as principais conquistas da sociedade 
moderna: a soberania do povo e os di-
reitos humanos. Em seus textos, há inú-
meras passagens que fazem referência 
ao tema dos direitos humanos de forma 
direta ou indireta. Neste trabalho nos 
restringimos a fazer indicações refe-
rentes a quatro obras nas quais o autor 
trata de forma mais específica o tema 
dos direitos humanos: Direito e demo-
cracia (1997), A constelação pós-nacio-
nal (2001), A inclusão do outro (2002) e 
Era das transições (2003). Cabe desta-
car, porém, que para um entendimento 
adequado do pensamento habermasia-
no não se pode deixar de mencionar 
sua obra principal, a Teoria do agir co-
municativo (1997). O desafio principal 
do intelectual alemão foi buscar uma 
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fundamentação racional para o agir hu-
mano, especialmente diante das críticas 
que emergiram na contemporaneidade 
tendo em vista o fracasso produzidos 
pela racionalidade que se tornou pre-
dominante a partir da modernidade. 
Mesmo comungando com grande parte 
das críticas à racionalidade moderna, 
Habermas insiste na tese de que o pro-
jeto da modernidade não acabou e que 
é possível encontrar formas racionais de 
orientação para o agir humano. Em sín-
tese, Habermas acredita na manutenção 

dos potenciais emancipadores da racio-
nalidade humana e que tais potenciais 
podem contribuir efetivamente para a 
constituição de uma nova ordem mun-
dial sedimentada nos direitos humanos 
e na soberania dos povos. Para tanto, 
porém, propõe mudar a concepção de 
racionalidade a fim de concebê-la como 
a capacidade de utilizar a linguagem 
para orientar as ações e resolver os con-
flitos na relação entre as pessoas, bus-
cando o entendimento. 

texto

1. Defesa dos direitos humanos como conquista humana 

No que segue, assumirei o papel apologético de um participante ocidental na 
discussão [Diskurs] intercultural sobre direitos humanos e, nesse contexto, tratarei 
da hipótese segundo a qual aquele modelo deve menos ao fundo cultural específico 
da civilização ocidental do que à tentativa de se responder aos desafios específicos 
de uma modernidade social entrementes globalmente propagada. Essas condições 
dadas da modernidade, sejam avaliadas do modo que forem, constituem hoje um 
fato [Faktum] para nós que não nos deixa nenhuma escolha e, por isso, não neces-
sita (ou não somos capaz) de uma justificação retrospectiva. Na disputa quanto a 
interpretação adequada dos direitos humanos, não se trata de se desejar a modern 
condition, mas sim de uma interpretação dos direitos humanos que seja justa com 
o mundo moderno também do ponto de vista de outras culturas. A controvérsia 
gira sobretudo em torno do individualismo e do caráter secular dos direitos huma-
nos que se encontram centrados no conceito de autonomia (2001, p. 153).

Minhas ref lexões apologéticas apresentam o tipo de legitimação ocidental 
como uma resposta aos desafios gerais aos quais não mais apenas a civilização oci-
dental está exposta hoje em dia. É evidente que isso não quer dizer que a resposta 
que o Ocidente encontrou seja a única ou mesmo a melhor. Nesse sentido o debate 
atual significa uma oportunidade de esclarecermos os nossos “pontos cegos”. Já a 
reflexão hermenêutica sobre a situação de partida de um discurso sobre direitos 
humanos entre participantes de diferentes origens culturais chama a nossa atenção 
para teores normativos que estão contidos nas pressuposições tácitas de qualquer 
discurso voltado para o entendimento. Independentemente do pano de fundo cul-
tural, todos os participantes justamente sabem intuitivamente muito bem que um 
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consenso baseado na convicção não pode se concretizar enquanto não existirem 
relações simétricas entre os participantes da comunicação – relações de reconhe-
cimento mútuo, de transposição recíproca das perspectivas, de disposição esperada 
de ambos para observar a própria tradição também com o olhar de um estrangeiro, 
de aprender um com o outro, etc. [...] Partindo deste princípio, pode-se criticar não 
apenas leituras parciais, interpretações tendenciosas e aplicações estreitas dos direi-
tos humanos, mas também aquelas instrumentalizações inescrupulosas dos direitos 
humanos voltadas para um encobrimento universalizante de interesses particulares 
que induzem à falsa suposição de que o sentido dos direitos humanos se esgota no 
seu abuso (2001, p. 163).

2. Agir comunicativo e direitos humanos

O visado nexo interno entre soberania do povo e direitos humanos reside no 
conteúdo normativo de um modo de exercício da autonomia política, que é assegu-
rado através da formação discursiva da opinião e da vontade, não na forma das leis 
gerais (1997, p. 137).

[Princípio do discurso (Princípio D)]: São válidas as normas de ação às quais 
todos os possíveis atingidos poderiam dar o seu assentimento, na qualidade de par-
ticipantes de discursos racionais (1997, p. 142).

Por isso, o princípio da democracia não deve apenas estabelecer um processo 
legítimo de normatização, mas também orientar a produção do próprio medium 
do direito. Na visão do princípio do discurso, é necessário estabelecer as condições 
as quais os direitos em geral devem satisfazer para se adequarem à constituição 
de uma comunidade de direito e possam servir como médium da auto-organiza-
ção desta comunidade. Por isso, é preciso criar não somente o sistema dos direitos, 
mas também a linguagem que permite à comunidade entender-se enquanto asso-
ciação voluntária de membros do direito iguais e livres (1997, p. 146).

Na linha da teoria do discurso, o princípio da soberania do povo significa 
que todo o poder político é deduzido do poder comunicativo dos cidadãos. O exer-
cício do poder político orienta-se e se legitima pelas leis que os cidadãos criam para 
si mesmos numa formação da opinião e da vontade estruturada discursivamente. 
Quando se considera essa prática como um processo destinado a resolver proble-
mas, descobre-se que ela deve sua força legitimadora a um processo democrático 
destinado a garantir um tratamento racional de questões políticas. A aceitabilida-
de racional dos resultados obtidos em conformidade com o processo explica-se pela 
institucionalização de formas de comunicação interligadas que garantem de modo 
ideal que todas as questões relevantes, temas e contribuições, sejam tematizados e 
elaborados em discursos e negociações, na base das melhores informações e argu-
mentos possíveis [...]. Além disso, o princípio da soberania do povo pode ser consi-
derado diretamente sob o aspecto do poder. A partir deste ângulo, ele exige a trans-
missão da competência legislativa para a totalidade dos cidadãos que são os únicos 
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capazes de gerar, a partir do seu meio, o poder comunicativo de convicções comuns. 
Ora, a decisão fundamentada e obrigatória sobre políticas e leis exige, de um lado, 
consultas e tomadas de decisões face to face (1997, p. 213). 

3. Direitos humanos e sociedade cosmopolita

As coisas mudam de figura, a partir do momento em que os direitos humanos 
são tomados, não apenas como orientações morais para o agir político de um país, 
mas como direitos que têm que ser implementados no sentido jurídico do ter-
mo.Além do seu conteúdo puramente moral, os direitos humanos apresentam ca-
racterísticas estruturais de direitos subjetivos, que, de si mesmos, tendem a obter 
validade positiva numa ordem de direito obrigatório. Somente quando os direitos 
humanos tiverem encontrado seu “lugar” numa ordem jurídica e democrática mun-
dial, isto é, quando funcionarem da mesma maneira que os direitos fundamentais 
nas nossas cosntituições nacionais, poderemos inferir, em nível global, que os desti-
natários desses direitos podem se considerar também os seus autores (2003, p. 49-50).

Defendo o conteúdo racional de uma moral baseada no mesmo respeito por 
todos e na responsabilidade solidária geral de cada um pelo outro. [...] A essa orien-
tação da teoria da sociedade corresponde, na teoria moral do direito, um universa-
lismo dotado de uma marcada, sensibilidade para as diferenças. O mesmo respeito 
para todos e cada um não se estende àqueles que são congêneres, mas à pessoa do 
outro ou dos outros em sua alteridade (2002, p. 7-8).

Eis o preço a pagar pela convivência nos limites de uma comunidade jurídica 
igualitária, na qual diversos grupos de origem cultural e étnica distintas precisam 
relacionar-se uns com os outros. É necessário haver tolerância, caso se pretenda 
que permaneça intacto o fundamento do respeito recíproco das pessoas do direito 
umas pelas outras. O preço por “suportar” diferenças éticas desse tipo também é 
juridicamente exigível, desde que assegure o direito a uma coexistência de diferentes 
formas de vida (2002, p. 312).

Presumo que as sociedades multiculturais só poderão manter-se coesas por 
meio de uma cultura política como essa, que já deu mostras de sua eficiência, se 
a democracia for compensada não apenas sob a forma de direitos liberais à liber-
dade e direitos políticos à participação, mas também mediante o gozo profano 
de direitos sociais e culturais ao compartilhamento. Os cidadãos precisam poder 
experienciar o valor de uso dos seus direitos também sob forma da segurança social 
e do reconhecimento recíproco de formas de vida culturais diversas (2002, p.136).

HABERMAS, J. Direito e democracia: entre facticidade e validade. Rio de Janeiro: 
Tempo Brasileiro, 1997, v.1.

_____. A constelação pós-nacional: ensaios políticos. São Paulo: Littera, 2001.  

_____. A inclusão do outro: estudos de teoria política. São Paulo: Loyola, 2002.

_____. Era das transições. Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro, 2003.
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Comentário

1. Os dois textos iniciais são de A 
constelação pós-nacional, de 2001, do 
capítulo denominado “Acerca da legi-
timação com base nos direitos huma-
nos”. O autor faz um diagnóstico dos 
tempos atuais retomando alguns prin-
cípios e ideais que orientaram o surgi-
mento dos estados nacionais e demo-
cracia social-estatal. A constatação de 
Habermas é que a democracia social-
-estatal já não é capaz de responder aos 
desafios advindos do avanço do pensa-
mento neoliberal e do processo da glo-
balização. Deixa claro que a alternati-
va que se apresenta atualmente implica 
na consolidação de uma unidade fede-
ralista de nações que possa estabelecer 
uma política social e econômica capaz 
de vislumbrar uma ordem cosmopolita 
futura, sensível às diferenças e social-
mente equilibrada. No estabelecimen-
to desta nova ordem cosmopolita, os 
direitos humanos deverão exercer um 
papel importante na articulação de um 
discurso intercultural descentralizado, 
capaz de proteger as sociedades contra 
as regressões pós-coloniais e eurocên-
tricas.

Para Habermas, a Declaração Uni-
versal dos Direitos Humanos foi uma 
importante conquista da modernidade 
e uma resposta correta aos abusos pro-
vocados por Estados totalitários e suas 
políticas de holocausto. Mas, mais do 
que um mecanismo de enfrentamen-
to aos males produzidos pelos Estados 
totalitários, os direitos humanos emer-
giram do desenvolvimento da capaci-
dade interativa dos seres humanos de 
estabelecerem leis e normas de forma 
consensual, em um processo demo-

crático. Ou seja, os direitos humanos, 
assim como os demais direitos produzi-
dos de maneira democrática pelos seres 
humanos, emergiram de um processo 
circular em que são co-originários o 
mecanismo de produção dos direitos 
e a legitimidade dos direitos. Por isso, 
a garantia da manutenção dos direitos 
humanos só pode ser assegurada pela 
manutenção dos mecanismos da in-
teração que tornam legítimas as rela-
ções dos indivíduos entre si, a relação 
do Estado com os seus cidadãos e a 
relação das nações com outras nações 
e com outras culturas. A manutenção 
dos mecanismos implica em reconhe-
cer que a única forma legítima para esta-
belecer qualquer direito é cumprir com 
o princípio da democracia que, em úl-
timos termos, significa orientar-se pela 
ideia de que o único meio de validar 
qualquer valor ou direito é submetê-lo 
a julgamento público no qual todos os 
concernidos têm direito de participar e 
no qual a única fórmula de validação é 
o melhor argumento.

Para Habermas, os direitos huma-
nos são fundamentais para o estabele-
cimento de uma nova ordem mundial 
cosmopolita, não apenas por assegura-
rem condições de igualdade entre to-
dos no tratamento pelas normas e leis, 
mas, de modo especial, por exigirem 
o estabelecimento das condições de 
igualdade na elaboração de leis e nor-
mas. Ao se pautarem pelo princípio da 
democracia, os direitos humanos esta-
belecem um nexo interno entre auto-
nomia individual e soberania pública, 
condição indispensável para o surgi-
mento de uma ordem jurídica justa e 
igualitária.
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2. A obra Direito e democracia é 
um estudo instigante no qual Haber-
mas procura aproximar a Teoria do 
agir comunicativo à área do Direito. O 
resultado deste trabalho traduz-se na 
construção de uma teoria discursiva do 
Direito. O esforço do autor é dar legiti-
midade ao Direito a partir de uma pers-
pectiva discursiva, sustentando-se na 
racionalidade comunicativa e, ao mes-
mo tempo, enfrentando o problema da 
produção de consensos em um mundo 
marcado pela pluralidade e por tensões 
que atingem o campo do Direito.

A legitimidade do Direito se esta-
belece, segundo Habermas, quando as 
normas que o constituem são elabora-
das no seio da sociedade, com a partici-
pação de todos os concernidos. A elabo-
ração do Direito, para ser legítima, não 
pode ser uma tarefa que cabe a espe-
cialistas ou doutos, mas deve decorrer 
da participação livre de todos aqueles a 
quem a lei se destina. Neste sentido, não 
se pode dizer que todo o direito elabo-
rado pela sociedade é legítimo. A lei só 
alcança o grau de legitimidade através 
da ação comunicativa, procedimento 
através da qual os cidadãos se tornam 
autores e responsáveis pelas previsões 
normativas que estabelecem. Somente 
quando os cidadãos participam da ela-
boração da lei, através de um processo 
discursivo, em uma sociedade livre, 
pode-se dizer que ali está configurado 
o principio democrático de elaboração 
do Direito, necessário para legitimar o 
direito positivo. Em síntese, direito legí-
timo é aquele que vem de um processo 
democrático discursivo de elaboração 
legislativa.

A realização dos direitos huma-
nos só pode ocorrer sob a orientação 

de uma pedagogia interativa ou co-
municativa. Tal pedagogia implica em 
considerar todo e qualquer indivíduo 
com direito de participar do discurso, 
de problematizar qualquer asserção, de 
introduzir novas asserções no discurso, 
de manifestar suas aspirações, necessi-
dades ou desejos e de exercer todos os 
direitos que são comuns a todos os con-
cernidos. A participação dos envolvidos 
não deve se dar exclusivamente na rea-
lização ou na vivência dos direitos hu-
manos, mas na elaboração e objetivação 
destes direitos, bem como, no estabele-
cimento das condições de sua realiza-
ção. É da conexão entre participação na 
elaboração e na aplicação da lei que sur-
ge a eficácia do Direito. O cidadão que 
legitima o Direito é também o cidadão 
que cumpre a norma por dever, que age 
de acordo com um consenso produzido 
comunicativamente.

3. Em Era das transições, no capí-
tulo denominado “Da política do poder 
à sociedade dos cidadãos cosmopoli-
tas”, Habermas defende a ideia de que 
é possível uma transição do direito das 
gentes para o direito dos cidadãos do 
mundo. Trata-se de um artigo no qual 
Habermas faz uma crítica severa ao uso 
dos direitos humanos como justificativa 
de intervenção militar dos países hege-
mônicos em países acusados de desres-
peitarem tais direitos. Partindo de ques-
tionamentos que duvidam da eficácia 
das intervenções militares por razões 
humanitárias, o autor chega a proble-
mas mais cruciais sobre a legitimidade 
da intervenção quando esta é realizada 
sem a orientação de um direito interna-
cional de natureza cosmopolita. O inte-
lectual alemão avalia que a política de 
direitos humanos tem mantido, entre 
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seus objetivos, superar as situações de 
conflito e restabelecer a ordem legítima 
baseada no respeito aos direitos funda-
mentais. Reconhece, porém, que nem 
sempre existem as condições objetivas 
e jurídicas para que tal fim seja atingi-
do. Constata que os direitos humanos 
são utilizados, por vezes, para justificar 
intervenções de países hegemônicos, 
atuando, neste caso, como orientação 
moral para obtenção de objetivos políti-
cos. Estas intervenções, por mais justas 
que possam parecer, encontram dificul-
dades de serem legitimadas racional-
mente, pois, geralmente são feitas sob a 
orientação de critérios de valor de de-
terminada nação ou conjunto de nações 
hegemônicas, as quais não levam em 
consideração as situações e razões dos 
outros envolvidos e, especialmente, da-
queles que sofrem as consequências de 
tal intervenção, as populações civis. De-
pois de fazer uma detalhada exposição 
sobre as contradições dos argumentos 
que têm sido utilizados para justificar 
a intervenção, Habermas chega à con-
clusão de que somente através de um 
processo de juridicização abrangente 
das relações internacionais será possí-
vel estabelecer práticas efetivas de so-
lução para os conflitos internacionais. 
Na atualidade, infelizmente, os direitos 
humanos ainda são considerados ape-
nas como uma amostra de uma futura 
situação cosmopolita. Por isso, defen-
de a tese de que o estabelecimento de 
uma ordem universal cosmopolita com 
base nos direitos humanos é o grande 
desafio da sociedade atual. Para susten-
tar esta sua tese, Habermas realiza um 
enorme esforço intelectual no sentido 
de justificar o estabelecimento de uma 
ordem jurídica internacional que asse-

gure o respeito aos direitos humanos 
em qualquer circunstância, mesmo que 
isso fira o princípio da autonomia das 
nações. Segundo o autor, é preciso esta-
belecer uma ordem jurídica internacio-
nal acima das nações e que tenha poder 
de interferir em qualquer contexto em 
que os direitos humanos forem desres-
peitados. Somente um direito universal 
objetivo poderá superar esta condição 
e justificar uma coação legítima. Em 
síntese, a intervenção em nome da de-
fesa dos direitos humanos só pode ser 
legitimada se sustentada numa ordem 
jurídica cosmopolita.

Esta tese, bem como a tese da ne-
cessidade de uma abertura para uma vi-
são universalista do conhecimento, vol-
tado ao outro e à cultura do outro, é um 
desafio que Habermas se propõe a en-
frentar em A inclusão do outro (2002). 
Os textos que compõem esta obra sur-
giram dos debates e das críticas que re-
cebeu depois da publicação de Direito e 
democracia. Atento aos problemas dos 
contrastes e dos conflitos que se agu-
dizam cada vez mais nas sociedades 
pluralistas e multiculturais, Habermas 
aponta para a necessidade de uma mo-
ral e de um Direito de responsabilidade 
solidária em que a preocupação de cada 
um com outro se torne a fonte de uma 
nova sensibilidade e de uma nova racio-
nalidade. Alerta que considerar o outro 
não significa apenas acolher aquele que 
nos é semelhante, que é congênere, mas 
acolher a pessoa do outro ou dos outros 
em sua alteridade ou diferença. Para 
tanto, precisa-se criar uma sociedade 
mais flexível, menos sólida ou subs-
tancial, e ampliar permanentemente 
as fronteiras para poder acolher novos 
outros.
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Na quarta parte deste texto, Ha-
bermas se ocupa de forma específica 
da questão da realização dos direitos 
humanos em nível global e nacional. 
Depois de analisar as mudanças ocorri-
das depois da globalização e identificar 
os riscos de um Estado confundir uma 
cultura política geral com a política da 
maioria, defende uma “política do re-
conhecimento”, à qual cabe garantir, 
através de direitos iguais, a coexistência 
de diferentes culturas e formas de vida 
numa nova ordem republicana, mesmo 
que não se possa mais garantir direitos 
coletivos e nem oferecer garantias de 
sobrevivência.
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Franz Hinkelammert, alemão de 
nascimento, latino-americano por po-
sição e reconhecimento, é um dos per-
sonagens fundamentais do pensamento 
crítico libertador construído na Améri-
ca Latina. Pesquisador do Departamen-
to Ecuménico de Investigaciones (DEI), 
que é um centro de estudos e análise 
crítica da realidade social, econômica, 
política, religiosa e cultural que pre-
tende subsidiar a construção de uma 
cultura e de uma espiritualidade de li-
bertação (ver www.dei-cr.org), sediado 
na Costa Rica, acompanha de perto os 
movimentos libertários colaborando 
com reflexões construídas desde sua 

inspiração e como subsídio ao seu avan-
ço crítico. Sua vasta produção transita 
entre a economia, a filosofia e a teologia: 
a primeira por sua formação; as outras 
por sua escolha. Em vários artigos e li-
vros expõe de forma contundente sua 
crítica a todas as formas de exclusão e 
deixa entender sua proposta alternativa. 
Entre as muitas obras de Hikelammert 
destacamos: Crítica da Razão Utópica 
(1984), El mapa del emperador (1996), El 
giro del sujeto (1998) e El sujeto y la ley: 
el retorno del sujeto reprimido (2003). 
Para conhecer mais sobre a vida e a obra 
do autor, consultar, entre outros, Itine-
rários de la razón crítica (2001).

texto

Diagnóstico dramático

Estamos como dois competidores que estão sentados cada um sobre um galho 
de uma árvore, cortando-o. O mais eficiente será aquele que conseguir cortar pri-
meiro, com maior rapidez, o galho sobre o qual está sentado. Cairá primeiro, mesmo 
que tenha ganho a corrida pela eficiência [...] [Os competidores] se guiam por uma 
relação meio-fim linear. O trabalho de cada ator e o instrumento para serrar são 
os meios, o fim é cortar o galho. Em termos da teoria da ação racional formulada 
por Max Weber, trata-se de uma relação racional acerca da qual a ciência pode se 
pronunciar. Pode dizer que o trabalho é adequado e que a serra está bem afiada e, 
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portanto, pode prever cientificamente o resultado: o galho cortado. Não obstante, 
quando o ator atinge o resultado, cai e morre. [...] Como resultado da ação racional o 
ator é eliminado. [...] No momento em que atinge a realização de seu fim já não pode 
mais ter fins porque um morto não tem fins. Na realização do fim da ação, dissolve-
se o próprio fim. Existem duas possibilidades. O ator que morre como resultado da 
ação meio-fim [...] pode saber que esse será o resultado de sua ação. Neste caso come-
te intencionalmente um suicídio. [...] Porém existe outra possibilidade. Pode ser que 
os atores que cortam o galho sobre o qual estão sentados não tenham consciência 
do fato de que morrerão em razão do êxito de sua ação. Neste caso, sua morte é um 
efeito não intencional de sua ação meio-fim. Mesmo assim trata-se de um suicídio, 
mesmo que a ação não tenha sido intencional. [...] A ação é contraditória no sentido 
de uma contradição performativa: ao ser dissolvido o ator, o resultado é que se dis-
solve também o fim da ação (2003, p. 31 e p. 37-40). 

Inversão moderna dos direitos humanos

Os direitos humanos se transformaram em agressividade humanitária: violar 
os direitos humanos daqueles que os violam. Por traz deste fato há outra convicção se-
gundo a qual quem viola os direitos humanos não tem direitos humanos [...]. Quem 
aniquila, por sua vez, tem o poder e igualmente a honra de respeitar os direitos huma-
nos. É o prócer dos direitos humanos e o sangue que verte o purifica (2003, p. 78). 

[Locke] [...] imputa a todo o mundo não burguês ter-se posto em estado de 
guerra contra o gênero humano. Sente-se, por conseguinte, chamado a fazer a 
guerra em defesa do gênero humano contra um mundo que se levantou contra ele, 
mesmo que nem tenha ideia de que tenha se levantado assim. Esta guerra é justa. 
Pode, então, conquistar a todos, e suas conquistas serão sempre guerras justas. Por 
esta mesma razão, ademais, pode exigir legitimamente reparações aos conquistados 
como forma de compensar seus gastos de guerra, visto que, ao defender-se os con-
quistados fazem uma guerra injusta. Portanto, por este motivo, adquire com justiça 
os bens de todo o mundo. Ou seja, pode conquistar o mundo, pode apropriar-se das 
riquezas do mundo, certo de que não terá feito jamais uma guerra injusta e também 
nunca terá roubado qualquer coisa (2003, p. 91-92).

Desta maneira Locke formula o protótipo clássico da inversão dos direitos 
humanos que segue sendo até hoje o marco categorial sob o qual o império liberal 
faz a imposição de seu poder a todo o mundo. Até hoje, com efeito, todas as guerras 
feitas pelo império são consideradas justas. Guerras tão justas que o adversário não 
pode reclamar nenhum direito humano. Não existem direitos humanos do adversá-
rio e quem os reclama também se põe em estado de guerra contra o gênero humano. 
[...] John Locke é o clássico desta inversão dos direitos humanos que, em nome destes 
direitos, anula precisamente os direitos humanos de todos aqueles que resistem à 
sociedade burguesa e à sua lógica. [...] Este é [um esquema] tautológico. [...] Tem 
razão aquele que tem razão, assim se pode resumir esta tautologia. [...] é um pensa-
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mento que dissolve os direitos humanos em nome desses direitos. Estes direitos não 
são mais do que os direitos da burguesia e daqueles aos quais a burguesia os concede 
(2003, p. 93-95).

A inversão dos direitos humanos é feita transformando-os em resultado de uma 
ação meio-fim na qual se buscam os meios calculáveis para realizar o fim. Para que 
eles sejam um fim é preciso objetivá-los. Entretanto, como fins objetivados, trans-
formam-se em instituições. A instituição pode se impor e, em consequência, 
pode ser realizada por meios calculáveis adequados. A instituição se identifica 
agora com os direitos humanos e chega a ser democracia, mercado, competição, efi-
ciência institucionalizada. Tomadas as instituições como fins, buscam-se os meios 
para impô-las. Ocorre que, ao impô-las, é necessário violar os direitos humanos em 
nome dos quais precisamente atua, de modo que os direitos humanos como fins 
devoram os direitos humanos do ser humano concreto, que estão na sua origem. 
Ocorre assim a inversão dos direitos humanos, os quais atuam agora como impera-
tivo categórico para violar os próprios direitos humanos (2003, p. 114-115).

Direitos humanos: “ninguém pode viver se o outro não pode viver”

Os juízos de fato cujo critério de verdade é a vida a morte são os juízos consti-
tuintes da realidade objetiva [...]. A realidade objetiva não é algo dado independen-
temente da vida do homem. A vida do homem, ao conseguir evitar a morte, man-
tém a realidade como realidade objetiva. Por isso a realidade se dissolve no suicídio, 
e no suicido coletivo da humanidade a realidade se dissolve definitivamente [...]. A 
objetividade da realidade não antecede à vida humana, é sim seu produto como seu 
pressuposto (1995, p. 32).

A vida real, por último, sempre é a vida do outro, que é a condição de minha 
própria vida. Portanto, trata-se sim de assegurar minha própria vida, porém 
sabendo que não posso consegui-lo sem assegurar junto com isso a vida do outro. 
Se excluo o outro, destruo, caio na lógica e ética absoluta das instituições. Entre-
go-me a ela e destruo minha própria possibilidade de viver. [...]. Por conseguinte, 
é mediante a opção pelo outro que me afirmo a mim também. Esta opção é crítica 
frente a lógica própria do sistema enquanto esta lógica exclui o outro. [...] O outro é 
ser natural como eu de modo que o reconhecimento do outro contem o reconheci-
mento da natureza (2001, p. 70).

[Direitos Humanos] [...] não são fins, senão que são a interpelação dos meios 
que são usados para atingir fins. A discussão sobre os direitos humanos deve ser a 
discussão sobre a  compatibilidade dos meios a respeito deste direitos. Os direitos 
humanos, por conseguinte, julgam os meios. Neste sentido, exigir direitos huma-
nos é [como manifesta Camus], uma rebelião. A rebelião do ser humano como sujei-
to vivente que se rebela contra sua transformação em objeto. Rebela-se igualmente 
contra ser tratado como objeto de direitos humanos como fins (2003, p. 115-116). 

São valores do reconhecimento mútuo entre seres humanos, incluindo neste 
reconhecimento o ser natural de todo ser humano e o reconhecimento por parte 
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dos seres humanos da natureza externa a eles. [...] são a base da vida humana, sem 
a qual a vida é destruída no sentido mais elementar da palavra. Seu princípio é: nin-
guém pode viver se o outro não pode viver (2003, p. 152 – grifo nosso).

[...] assegurar os direitos humanos é um projeto de vida, um estilo de vida para 
cada um e também para a própria sociedade. Não é qualquer sociedade que pode 
assegurar os direitos humanos, aliás faz falta estruturar a sociedade de maneira que 
seja possível assegurá-los. Porém assegurá-los não significa somente afirmar sua 
vigência. Não há e nem pode haver sociedades que assegurem os direitos humanos 
em toda sua integralidade ideal [...]. Trata-se de viabilizar uma sociedade que seja 
capaz de enfrentar as violações dos direitos humanos num grau suficiente para que 
seja respeitada a integralidade da vida humana em suas condições de possibilidade. 
Evidentemente, para conseguir isso temos que aspirar ao cumprimento deles em 
toda sua integralidade. Novamente nos enfrentamos à “hipocrisia” que resulta da 
própria condição humana. Uma sociedade assim tem que intervir na lógica real da 
ação direta para poder submetê-la à vigência dos direitos da vida humana. Estes 
direitos têm que ser reconhecidos como a base de toda vida humana que necessa-
riamente inclui a vida da natureza externa ao ser humano (2003, p. 340-341).  

Se a sociedade não dá lugar a todos, não terá lugar para ninguém. Se quisermos 
dar ao conjunto dos direitos humanos enquanto direitos da vida humana uma ex-
pressão sintética, esta será: um mundo onde caibam todos, a natureza inteira incluída 
[...] Somente um sistema no qual é sustentável a vida humana pode ser um sistema sus-
tentável [...] Que não se pode viver sem que todos vivam é, por um lado, um postulado 
da razão prática e, por outro, determina uma práxis. É a práxis correspondente aos 
direitos humanos da vida humana (2003, p. 354-355). 

Trata-se de reivindicar-se como sujeito [não de sacrificar-se pelo outro], o que 
não pode ocorrer sem reivindicar ao outro. Desta reivindicação nasce a solidariedade 
enquanto práxis porque, ao reivindicar-se como sujeito a pessoa se reivindica em con-
junto com os outros. O outro está em mim; eu estou no outro. Esta intersubjetividade 
do sujeito – não entre sujeitos, senão de todos enquanto sujeitos – é o ser que caiu no 
esquecimento do ser. É um ser para a vida não um ser para a morte [...]. Não é pos-
sível a validade de qualquer valor e, portanto, também dos direitos humanos, se não 
voltamos a descobrir a referência a este “aquele” [o que torna possível a vida humana] 
(2003, p. 359).

HINKELAMMERT, Franz. Cultura de la esperanza y sociedad sin exclusión. San José, 
Costa Rica: DEI, 1995. [Tradução nossa].

_____. El sujeto y la ley: el retorno del sujeto reprimido. Heredia, Costa Rica: 
EUNA, 2003. [Tradução nossa].

VVAA. Itinerários de la razón crítica. Homenaje a Franz J. Hinkelammert. San José, 
Costa Rica: DEI, 2001. [Tradução nossa].
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Comentário

Hinkelammert entende que os 
direitos humanos são edificados sobre 
uma contradição intransponível entre 
o necessário reconhecimento geral dos 
direitos humanos, sem omissões nem 
prioridades de qualquer tipo, e a arti-
culação hierárquica plasmada em sua 
concretização histórica que origina pre-
ferências de uns direitos sobre outros 
e aqueles que são sacrificados, não sa-
tisfazendo às necessidades que lhe dão 
base. Em termos concretos, esta con-
tradição se traduz em exclusão e morte. 
Enfrentar esta contradição é pensar os 
direitos humanos como o direito a ter 
a possibilidade de exercer e desenvolver 
direitos; concretamente, a possibilidade 
de fato de que a pessoa humana seja re-
conhecida como sujeito de direitos e de 
desenvolver seu ser sujeito de direitos. 
A emancipação proposta pela moder-
nidade não se realizou dada a inversão 
dos direitos humanos operada por ela 
e por ter encerrado a igualdade no seio 
do contrato entre indivíduos. Por outro 
lado, a mesma modernidade gerou o 
movimento operário, o movimento fe-
minista e o movimento anti-racista que, 
historicamente, foram germinadores de 
emancipações do humano concreto. 
Estas emancipações produziram “um 
novo tipo de direitos humanos” que 
exige um enfrentamento da igualdade 
contratual não pelo seu aumento e sim 
de outra maneira, até porque, com elas 
aparece “o ser humano como sujeito”, 
uma “nova ideia de sujeito”. Apontam 
para a necessidade de superação da ló-
gica da igualdade contratual que, de re-
gra, entende qualquer resistência eman-
cipadora do novo sujeito como “fator 

de distorção” da lógica expansionista e 
progressivista sistêmica que recomenda 
a eliminação destas distorções como 
eliminação de vidas concretas, se ne-
cessário. A resistência das vítimas do 
modelo de reprodução da vida (ou me-
lhor, de inviabilização da reprodução 
da vida para as maiorias) apresenta a 
exigência de uma nova ética que tenha 
como orientação básica o bem comum, 
o que significa, em termos concretos, a 
promoção e proteção de cada vida hu-
mana e a preservação do ambiente na-
tural e cultural que permitam que estas 
vidas concretas possam efetivamente 
se realizar. Trata-se, portanto, de uma 
ética da resistência, da interpelação e 
da intervenção anti-sistêmica. Para 
Hinkelammert, a nova ética propõe no-
vos valores aos quais é necessário “sub-
meter qualquer cálculo de utilidade (ou 
de interesse privado)”. Esta nova ética é 
uma ética da responsabilidade no sen-
tido de que os humanos são responsá-
veis pelos efeitos indiretos de suas ações 
diretas, não tendo como transferir 
esta responsabilidade a entes abstratos. 
Neste sentido, faz uma crítica dura aos 
modelos éticos modernos, sobretudo 
aqueles fundados na lógica do mercado 
que, segundo ele, transformam um pa-
drão ético em padrão absoluto. Para ele, 
“O mercado não faz dos vícios privados 
virtudes públicas, como propunham 
Mandeville e Adam Smith, senão que 
converte os vícios privados em vícios 
públicos e, finalmente, em ameaças glo-
bais” (2003, p. 321). Isto significa dizer 
que a garantia dos direitos humanos vai 
muito além de instituir um Estado de 
Direito, até porque sobram exemplos de 
violações patrocinadas exatamente por 
Estados de Direito e até em nome dele. 
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A questão é desenvolver uma ética ca-
paz de enfrentar com responsabilidade 
os chamados efeitos indiretos da ação 
direta do sistema vitimário. Trata-se de 
responsabilizar-se pelas consequências 
das ações, sejam elas diretas ou indi-
retas. Ou a responsabilidade é global, 
ou servirá apenas para corroborar e até 
legitimar violações de direitos, às vezes 
inclusive em nome dos direitos huma-
nos. Considerando que não há como 
eliminar a inevitabilidade do crime, da 
violação, o que se põe como caminho é 
a possibilidade de guiá-la, de limitá-la. 
O que está em jogo, entretanto, não é 
apenas encontrar meios funcionais para 
fazê-lo, até porque a questão ética que 
está implicada neste debate sob o pon-
to de vista dos direitos humanos é a de 
construção de um “projeto de vida, um 
modo de vida”. Assim que, a exclusão, 
própria do sistema de mercado, mesmo 
inevitável na lógica sistêmica, precisa 
ser enfrentada em termos éticos “para 
que a sociedade seja sustentável” vis-
to que, se não for enfrentada, “tende 
a destruir as próprias relações sociais 
que estão na base das próprias relações 
mercantis”. Os direitos humanos estão 
diretamente vinculados ao processo de 
manutenção sustentável da vida, pois os 
“[...] direitos humanos e seu respeito re-
sultam em condição de possibilidade da 
vida humana porque sem seu respeito 
não é possível assegurar a sustentabili-
dade da vida” (2003, p. 339). Tomar a sé-
rio os direitos humanos exige enfrentar 
o “cálculo do aguentável” proposto pela 
lógica contratual do mercado, no senti-
do de identificar algum limite plausível 
para a exclusão aceitável, tão comum 
em nosso cotidiano de violações dos di-
reitos humanos. Para Hinkelammert, o 

cálculo deste tipo “não pode reconhecer 
direitos humanos do tipo de direitos da 
vida humana. Não pode aceitar direitos 
humanos frente aos efeitos indiretos da 
ação direta nos mercados [...] (2003, p. 
346-247). Por isso, realizar direitos hu-
manos é um compromisso de vida. Mu-
dar os padrões de reprodução da vida 
que, a rigor, colaboram para destruir 
a própria vida, é o desafio maior para 
quem pretende transformar direitos hu-
manos em compromisso de vida. Neste 
contexto, a compreensão dos direi-
tos humanos tem um conteúdo crítico 
fundamental e cobra engajamento posi-
cionado e consequente. Fazer educação 
em direitos humanos, neste sentido, é 
contribuir para reposicionar eticamen-
te os sujeitos humanos concretos, muito 
além, por isso, de acumular conteúdos 
ou mesmo estratégias de ação, por me-
lhores que sejam.
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Apresentação

Hans Jonas nasceu em Mönchen-
gladbach, na Alemanha (1903). Estudou 
Filosofia, Judaísmo e História da Reli-
gião e da Arte em Freiburg, Heidelberg e 
Marburg, tendo como mestres Husserl, 
Heidegger e Bultmann. Entre aqueles 
com quem conviveu e estabeleceu vín-
culos de amizade neste período estão 
Karl Löwith, Günther Anders, Hannah 
Arendt e Hans-Georg Gadamer. Apre-
sentou seu trabalho de doutorado so-
bre a gnose no cristianismo primitivo, 
em 1930, tendo Heidegger e Bultmann 
como orientadores. Com a ascensão do 
Nazismo, Jonas deixou a Alemanha, 
em 1933, em direção à Inglaterra e de 
lá, em 1935, seguiu para a Palestina. 

Foi professor visitante no Canadá e nos 
Estados Unidos, onde fixou residência. 
Suas principais obras são Organismo e 
Liberdade: princípios para uma biologia 
filosófica (1973), O princípio responsa-
bilidade: ensaio de uma ética para a 
civilização tecnológica (1979), Técnica, 
Medicina e Ética: para a prática do prin-
cípio responsabilidade (1984). Faleceu em 
1993, em New Rochelle, Nova Iorque. O 
legado intelectual de Jonas permanece 
por ser explorado. No centro de suas 
preocupações está a ética, para a qual 
procura uma nova base, na verdade, a 
partir de uma nova compreensão onto-
lógica.

texto

Problemas da ética tradicional

Todo o trato com o mundo extra-humano, isto é, todo o domínio da techne 
(habilidade) era – com exceção da medicina – eticamente neutro. [...] Em suma, a 
atuação sobre objetos não humanos não formava um domínio eticamente significa-
tivo. [...] A significação ética dizia respeito ao relacionamento direto do homem com 
o homem, inclusive o do homem consigo mesmo; toda ética tradicional é antropo-
cêntrica (PV, 22).

Hans Jonas

Robinson dos Santos
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O imperativo categórico de Kant dizia: “Aja de modo que tu possas querer que 
tua máxima se torne lei universal”. Aqui, o  “que tu possas” invocado é aquele da 
razão e de sua concordância consigo mesma: a partir da suposição da existência de 
uma sociedade de atores humanos (seres racionais em ação), a ação deve existir de 
modo que possa ser concebida sem contradição, como exercício geral da comuni-
dade. Chame-se atenção aqui para o fato de que a reflexão básica da moral não é pro-
priamente moral, mas lógica: o “poder” ou  “não poder” querer expressa autocompa-
tibilidade ou incompatibilidade, e não aprovação moral ou desaprovação (PV, 35).

O novo imperativo clama por outra coerência: não a do ato consigo mesmo, 
mas a dos seus efeitos finais para a continuidade da atividade humana no futuro. 
E a “universalização” que ele visualiza não é hipotética, isto é, a transferência me-
ramente lógica do “eu” individual para um “todos” imaginário, sem conexão causal 
com ele (“se cada um fizesse assim”): ao contrário, as ações subordinadas ao novo 
imperativo, ou seja, as ações do todo coletivo, assumem a característica da univer-
salidade na medida real de sua eficácia. Elas “totalizam” a si próprias na progressão 
de seu impulso, desembocando forçosamente na configuração universal do estado 
de coisas. Isso acresce ao cálculo moral o horizonte temporal que falta na operação 
lógica e instantânea do imperativo kantiano: se este último se estende sobre uma 
ordem sempre atual de compatibilidade abstrata, nosso imperativo se estende em 
direção a um previsível futuro concreto, que constitui a dimensão inacabada de nos-
sa responsabilidade (PV, 37-38).

Exigência de uma nova ética

A técnica moderna introduziu ações de uma tal ordem inédita de grandeza, 
com tais novos objetos e consequências que a moldura da ética antiga não consegue 
mais enquadrá-las. [...] Certamente que as antigas prescrições da ética “do próximo” 
– as prescrições da justiça, da misericórdia, da honradez etc. –  ainda são válidas, 
em sua imediaticidade íntima, para a esfera mais próxima, cotidiana, da interação 
humana. Mas essa esfera torna-se assombrada pelo crescente domínio do fazer co-
letivo, no qual ator, ação e efeito não são mais os mesmos da esfera próxima. Isso 
impõe à ética, pela enormidade de suas forças, uma nova dimensão, nunca antes 
sonhada, de responsabilidade (PV, p. 26).

Assim como deve estar adaptado à sua magnitude, o princípio ordenador 
também deve adaptar-se ao tipo de ação que se deve regular. Por isso, capacidades 
de ação de um novo tipo exigem novas regras da ética, e talvez mesmo uma ética 
de novo tipo. Foi dito “não matarás” porque o homem tem o poder de matar e, fre-
quentemente, a ocasião e a inclinação para isso – em suma, porque de fato se mata. 
É somente sob a pressão de hábitos de ação concretos e, de maneira geral, do fato 
de que os homens agem sem que para tal precisem mandados, que a ética entra em 
cena como regulação desse agir, indicando-nos como uma estrela-guia aquilo que é 
o bem ou o permitido. Uma tal pressão provém das novas faculdades de ação tec-
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nológicas do homem, cuja utilização está dada pelo simples fato de sua existência. 
[...] o nosso agir coletivo-cumulativo-tecnológico é de um tipo novo, tanto no que 
se refere aos objetos quanto à sua magnitude. Por seus efeitos, independentemente 
de quaisquer intenções diretas, ele deixou de ser eticamente neutro (PV, p. 58).

É porque a técnica, hoje em dia, interfere em quase tudo o que diz respeito ao 
ser humano – viver e morrer , pensar e sentir, agir e padecer, ambiente e coisas, de-
sejos e destino, presente e futuro –, em suma, dado que ela se tornou um problema 
tanto central quanto ameaçador da existência humana global sobre a terra, que ela, 
por meio disso, se converte também numa questão da Filosofia. Com isso, faz-se 
necessário algo como uma Filosofia da Tecnologia (TME, p. 15).

O princípio responsabilidade 

Reconhecer a ignorância torna-se, então, o outro lado da obrigação do saber e, 
com isso, torna-se uma parte da ética que deve instruir o auto-controle, cada vez 
mais necessário, sobre o nosso excessivo poder. Nenhuma ética anterior vira-se obri-
gada a considerar a condição global da vida humana e o futuro distante, inclusive a 
existência da espécie. O fato de que hoje eles estejam em jogo exige, numa palavra, um 
nova concepção de direitos e deveres, para a qual nenhuma ética e metafísica antiga 
pode sequer oferecer os princípios, quanto mais uma doutrina acabada (PV, p. 28).

Se assim for, isso requereria alterações substanciais nos fundamentos da ética. 
Isso significaria procurar não só o bem humano, mas também o bem das coisas extra-
-humanas, isto é, ampliar o reconhecimento de “fins-em-si-mesmos” para além da es-
fera do humano e incluir o cuidado com estes no conceito de bem humano (PV, p. 29).

Um imperativo adequado ao novo tipo de agir humano e voltado para o novo 
tipo de sujeito atuante deveria ser mais ou menos assim: “Aja de modo que os efeitos 
da tua ação sejam compatíveis com a permanência de uma autêntica vida humana 
sobre a Terra”; ou, expresso negativamente: “Aja de modo que os efeitos da tua ação 
não sejam destrutivos para possibilidade futura de uma tal vida”; ou, simplesmente: “Não 
ponha em perigo as condições necessárias para a conservação indefinida da humanidade 
sobre a Terra”; ou, novamente, aplicado de modo positivo: “Inclua na tua escolha presen-
te a futura integridade do homem como um dos objetos do teu querer” (PV, 35).

JONAS, Hans. Das Prinzip Verantwortung [PV]: Versuch einer Ethik für die techno-
logische Zivilisation. Frankfurt am Main: Suhrkamp, 1984. Tradução nossa.

_____. Technik, Medizin und Ethik [TME]: Praxis des Prinzips Verantwortung. 
Frankfurt am Main: Suhrkamp, 1987.  Tradução nossa.
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Comentário

A ética de Jonas aponta para pro-
blemas cruciais que dizem respeito à 
civilização da era tecnológica. Como 
qualquer faculdade, capacidade ou po-
der de ação dos seres humanos, a técni-
ca não é, em si, algo ruim e nem, tam-
pouco, poderia ser rotulada a priori de 
“má”. Pelo contrário, no entender de Jo-
nas, qualquer capacidade humana é, em 
si, algo bom; é apenas o seu mau empre-
go que gera consequências negativas e 
danosas para o próprio ser humano. 
A ação humana, que tem seu espectro 
hiperpotencializado, por meio da téc-
nica, abre espaço para um novo leque 
de questões e problemas que exigem o 
(re)dimensionamento da reflexão éti-
ca e (re)coloca no centro do debate um 
conceito já conhecido, mas que nunca 
esteve tão implicado com este desenvol-
vimento: a questão da responsabilidade. 
É a partir deste problema que temos que 
pensar não apenas na possibilidade de 
continuidade da existência da humani-
dade, mas na possibilidade da continui-
dade de tudo o que tem vida, incluin-
do aí todo o domínio extra-humano. É 
preciso incluir na ação humana de aqui 
e agora também o direito e o interesse 
daqueles que não estão aqui e que ain-
da não existem. Que mundo, sociedade, 
ambiente e existência queremos deixar 
para os que virão? A originalidade do 
pensamento de Jonas não se limita ape-
nas a uma “revisão” crítica das éticas 
tradicionais, mas sobretudo propõe a 
formulação de um princípio novo para 

a ética, que leva em conta aspectos, 
desconsiderados outrora, como a ideia 
moderna de progresso humano asso-
ciada ao ideal baconiano de dominação 
da natureza. Esta dominação operada 
progressiva e exclusivamente através da 
técnica constitui-se hoje e amanhã na 
ameaça iminente de auto-aniquilação 
do ser humano. Face a esta ameaça, so-
mente uma postura que leve em conta 
também o temor e a reverência ante o 
estrago que pode surgir da ação huma-
na poderá se abrir à possibilidade de 
pensar um futuro menos doloroso para 
a natureza e para as espécies, incluin-
do-se aí a espécie humana. Para Jonas, 
a ética não pode referir-se e permanecer 
circunscrita somente ao mundo huma-
no e ao presente. Ela deve incluir dora-
vante o futuro da humanidade e a hu-
manidade futura. Isso significa colocar 
o problema da tecnologia e da ciência 
no cerne da reflexão filosófica e ética, 
pois a ação humana quase não pode 
mais ser pensada sem a técnica e sem o 
saber científico. É por isso que tal pro-
posta tem um caráter eminentemente 
provocador e atual.
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Immanuel kant

Robinson dos Santos

Apresentação

O filósofo Immanuel Kant (1724-
1804) foi um dos grandes pensadores 
da Modernidade. É um dos mais im-
portantes representantes do Iluminis-
mo Alemão, também conhecido como 
Aufklärung. O pensamento filosófico de 
Kant pode ser compreendido a partir 
de três planos fundamentais, como ele 
mesmo afirmou em suas preleções de 
Lógica: a) o que posso saber?, que cor-
responde à questão do conhecimento; b) 
o que devo fazer?, que corresponde ao 
âmbito da liberdade e, portanto, da mo-
ral e; c) o que me é permitido esperar?, 
que refere-se à religião e à política. Estas 
três perguntas podem ser resumidas em 

apenas uma, a saber: o que é o homem? 
As três anteriores, segundo ele, estão 
contidas nesta, pois ela incorpora tanto 
a Metafísica quanto a Moral, a Religião 
e a Política. A Antropologia, em senti-
do amplo, constitui, portanto, o elo de 
ligação de todos os conhecimentos que 
possam ser produzidos pela humani-
dade na medida em que ela mesma é o 
fim de tais investigações. Entre as prin-
cipais obras do filósofo estão: Crítica da 
Razão Pura (1781), Fundamentação da 
Metafísica dos Costumes (1785), Crítica 
da Razão Prática (1788), Crítica do Juízo 
(1790).

texto

Humanidade, dignidade e moralidade

Todos os progressos da cultura através dos quais o homem faz sua escola, 
têm como objetivo aplicar os conhecimentos e habilidades adquiridos para empre-
gá-los no mundo; mas o objeto mais importante do mundo, ao qual o homem pode 
aplicá-lo, é o homem: porque ele próprio é o seu fim último (Anthr., BA III, VI 399).

O fato de que o homem possa ter uma representação de si, coloca-o infini-
tamente acima de todos os demais seres que vivem sobre a terra. Através disso o 
homem é uma pessoa e graças à unidade da consciência, em meio a todas as trans-
formações que possam lhe afetar, é uma e mesma pessoa, isto é, por sua posição 
e dignidade, um ser totalmente distinto dos animais irracionais que, do mesmo 
modo que coisas, se pode dispor ou usar (Anthr., BA 3, VI 407).
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O homem está destinado através de sua razão, a estar numa sociedade com 
outros homens, e nela por meio das artes e das ciências, a cultivar-se, civilizar-se e a 
moralizar-se, por maior que seja sua propensão animal a entregar-se passivamente 
aos estímulos da comodidade e da vida boa, a qual ele chama de felicidade, e a fazer-
se ativamente, em luta com os obstáculos advindos da sua rude natureza, digno de 
humanidade (Anthr., B 319, A 321 VI 678).

No reino dos fins tudo tem um preço ou uma dignidade. Quando uma 
coisa tem um preço, pode-se pôr em vez dela qualquer outra como equivalente; mas 
quando uma coisa está acima de todo o preço e, portanto, não permite equivalen-
te, então ela tem dignidade. [...] Portanto a moralidade e a humanidade, enquanto 
capaz de moralidade, são as únicas coisas que têm dignidade (GMS, BA 77, IV 68).

Todo ser humano tem um direito legítimo ao respeito de seus semelhantes e 
está, por sua vez, obrigado a respeitar todos os demais. A humanidade é ela mesma 
uma dignidade, pois o ser humano não pode ser usado meramente como um meio 
por qualquer ser humano (quer por outros quer, inclusive, por si mesmo), mas deve 
sempre ser usado ao mesmo tempo como um fim. É precisamente nisso que sua dig-
nidade (personalidade) consiste, pelo que ele se eleva acima de todos os outros seres  
do mundo, que não são seres humanos e, no entanto, podem ser usados e, assim, 
sobre todas as coisas. Mas exatamente porque ele não pode ceder a si mesmo por 
preço algum (o que entraria em conflito com seu dever de auto-estima), tampou-
co pode agir em oposição à igualmente necessária auto estima dos outros, como 
seres humanos, isto é, ele se encontra na obrigação de reconhecer, de um modo prá-
tico, a dignidade da humanidade em todo o outro ser humano. Portanto, cabe-lhe um 
dever relativo ao respeito que deve ser demonstrado a todo outro ser humano (GMS, 
§ 38, A 139-140, IV 600).

O homem e, de um modo geral, todo o ser racional, existe como fim em si 
mesmo, não só como meio para o uso arbitrário desta ou daquela vontade. Pelo con-
trário, em todas as suas ações, tanto nas que se dirigem a ele mesmo, como nas que 
se dirigem a outros seres racionais, ele tem sempre que ser considerado simultane-
amente como fim. [...] O imperativo prático será pois o seguinte: age de tal maneira 
que uses a humanidade, tanto na tua pessoa, quanto na pessoa de qualquer outro, 
sempre e simultaneamente como fim e nunca simplesmente como meio (GMS, BA 
66-67, IV 61),

[...] o homem não é uma coisa; não é portanto um objeto que pode ser utilizado 
simplesmente como meio mas, pelo contrário, deve ser considerado sempre em todas as 
suas ações como fim em si mesmo. Portanto não posso dispor do homem na minha pes-
soa para mutilá-lo, degradá-lo, ou matá-lo (GMS, BA 67, IV 61).

Educação como tarefa imprescindível

O homem é a única criatura que precisa ser educada. Por educação entende-se 
o cuidado de sua infância (a conservação e o trato), a disciplina e a instrução com a 
formação. Consequentemente, o homem é infante, educando e discípulo (ÜP, A 1, 
VI 697).
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A educação é uma arte, cuja prática necessita ser aperfeiçoada por várias ge-
rações. Cada geração, de posse dos conhecimentos das gerações precedentes está 
sempre melhor aparelhada para exercer uma educação que desenvolva todas as 
disposições naturais na justa proporção  e de conformidade com a finalidade da-
quelas, e, assim guie toda a humana espécie ao seu destino (ÜP, A 13, VI 702).

Talvez a educação se torne sempre melhor e cada uma das gerações futuras 
dê um passo a mais em direção ao aperfeiçoamento da humanidade, uma vez que 
o grande segredo da perfeição da natureza humana se esconde no próprio problema 
da educação (ÜP, A 9, VI 700).

Tornar-se melhor, educar-se e, se se é mau, eis o dever do homem. Desde 
que se ref lita detidamente a respeito, vê-se o quanto é difícil. A educação, portan-
to, é o maior e o mais árduo problema que pode ser proposto aos homens. De fato, 
os conhecimentos dependem da educação e esta, por sua vez depende daqueles (ÜP, 
A 14, VI 702).

Deve-se orientar o jovem à humanidade no trato com os outros, aos sentimen-
tos cosmopolitas. Em nossa alma há qualquer coisa que chamamos de interesse: 
1. por nós próprios; 2. por aqueles que conosco cresceram; e, por fim, 3. pelo bem 
universal. É preciso fazer que os jovens conheçam este interesse e possam por ele se 
animar (ÜP, A 145, VI 761).

Falta quase totalmente em nossas escolas uma coisa que, entretanto, seria mui-
to útil para educar as crianças na honestidade, isto é, falta um catecismo do direito. 
Este deveria conter em versão popular de casos referentes à conduta que se há de 
manter na vida cotidiana, e que implicariam naturalmente sempre a pergunta: 
isto é justo ou injusto? [...] Se existisse um livro desse gênero, poder-se-ia gastar uma 
hora por dia,com grande utilidade, para ensinar as crianças a conhecerem e aca-
tarem os direitos humanos, essa menina dos olhos de Deus sobre a terra (ÜP, A 
122-123, VI 751).
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Comentário

A noção de dignidade humana é 
fundamental no projeto da ética kan-
tiana. Kant faz uma clara distinção en-
tre pessoas e coisas. De fato, no exercício 
da liberdade podemos fazer uso de tudo 
aquilo que está ao alcance como meios 
para atingir os fins que almejamos. Isso, 
todavia, se aplica ao plano dos objetos 
ou coisas. No trato com as pessoas, não 
se pode instrumentalizar a ninguém 
sem já, com isso, ferir o que há de mais 
sagrado e inviolável nos seres humanos 
e em nós mesmos, isto é, a humanidade. 
Percebe-se que a humanidade é con-
cebida como um atributo que confere 
dignidade à pessoa. Neste sentido, toda 
instrumentalização, toda agressão ou 
violação, é, desde o princípio, auto-ins-
trumentalização, auto-agressão ou au-
to-violação. A partir da consideração da 
humanidade como fim, Kant estabelece 
o critério da moralidade. Seguir as leis 
da razão: eis o ideal ético universal. Se 
do ponto de vista biológico os seres hu-
manos nascem com a qualidade da hu-
manidade, isto é, a humanidade já está 
dada, do ponto de vista moral, humani-
dade é uma qualidade a ser adquirida e 
desenvolvida e, com isso, não está dada 
de antemão. É pela liberdade que vai 
se definir o que o ser humano faz de si 
mesmo. Justamente por não serem seres 
unicamente racionais mas, ao mesmo 
tempo, seres sensíveis, ou seja, afetados 
por inclinações, é que os seres humanos 
precisam de um recurso fundamental 
que, no contexto da filosofia kantiana, 
é a educação moral. O ideal ético e pe-
dagógico kantiano está comprometido, 
portanto, com a perfectibilidade huma-
na. Nota-se, pois, que a educação, além 

de ser uma exigência fundamental para 
que os seres humanos se tornarnem se-
res humanos, implica o empenho cole-
tivo da espécie humana.  Não basta que 
o ser humano simplesmente aprenda 
a conviver com as culturas diferentes; 
mais do que isso, é necessário o conví-
vio essencialmente baseado na justiça e 
na igualdade.
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Apresentação

Emmanuel Levinas (1906-1995) é 
um filósofo lituano, nascido na cidade 
de Kaunas (Kovno), de ascendência ju-
daica, naturalizou-se francês. Foi bas-
tante influenciado pela fenomenologia 
de Husserl, de quem foi tradutor e in-
trodutor na França, assim como pelas 
obras de Martin Heidegger e Franz Ro-
senzweig, entre outros. Seu pensamento 
parte da ideia de que a Ética, e não a 
Ontologia, é a filosofia primeira. É no 
face-a-face humano que se dá propria-

mente o sentido da realidade. Diante 
do rosto (Visage) do outro, o sujeito se 
descobre responsável e lhe vem a ideia 
de Infinito. Levinas pergunta pela hu-
manidade do homem que não se con-
tém no seu ser individual, em seu mero 
ser-aí. O ser humano é capaz de viver 
para outrem e de ser a partir de outrem, 
exterior a si. Pensa a subjetividade na 
relação com a alteridade, fundada na 
ideia de Infinito.

texto

O Outro metafísico é outro de uma alteridade que não é formal, de uma alte-
ridade que não é um simples inverso da identidade, nem de uma alteridade feita de 
resistência ao Mesmo, mas de uma alteridade anterior a toda a iniciativa, a todo o 
imperialismo do Mesmo; outro de uma alteridade que não limita o Mesmo, porque 
nesse caso o Outro não seria rigorosamente Outro: pela comunidade da fronteira, 
seria, dentro do sistema, ainda o Mesmo. O absolutamente Outro é Outrem; não faz 
número comigo. A coletividade em que eu digo “tu” ou “nós” não é um plural de “eu”. 
Eu, tu, não são indivíduos de um conceito comum (1988, p. 26).

O modo como o Outro se apresenta, ultrapassando a ideia do Outro em mim, 
chamamo-lo, de fato, rosto. Esta maneira não consiste em figurar como tema sob o 
meu olhar, em expor-se como um conjunto de qualidades que formam uma ima-
gem. O rosto de Outrem destrói em cada instante e ultrapassa a imagem plástica 
que ele me deixa, a ideia à minha medida e à medida do seu ideatum – a ideia ade-
quada. Não se manifesta por essas qualidades. Exprime-se  (1988, p. 38).
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Voltando à noção cartesiana do infinito – “à ideia do infinito” colocada no ser 
separado pelo infinito – retém-se a sua positividade, a sua anterioridade relativa-
mente a todo o pensamento finito e a todo o pensamento do finito, a sua exterio-
ridade em relação ao finito. Foi a possibilidade do ser separado. A ideia do infinito, 
o transbordamento do pensamento finito pelo seu conteúdo, efetua a relação do 
pensamento com o que ultrapassa a sua capacidade, com o que a todo o momento ele 
apreende sem ser chocado. Eis a situação que denominamos acolhimento do rosto. 
A ideia do infinito produz-se na oposição do discurso, na socialidade. A relação com 
o rosto, com o outro absolutamente outro que eu não poderia conter, com o outro, 
nesse sentido, infinito, é no entanto a minha Ideia, um comércio. Mas a relação 
mantém-se sem violência – na paz com essa alteridade absoluta. A “resistência” do 
Outro não faz violência, não age negativamente, tem uma estrutura positiva: ética. 
A primeira revelação do outro, suposta em todas as outras relações com ele, não con-
siste em apanhá-lo na sua resistência negativa e em cercá-lo pela manha. Não luto com 
um deus sem rosto, mas respondo à sua expressão, à sua revelação (1988, p. 176).

A verdadeira vida está ausente. Mas nós estamos no mundo. A metafísica sur-
ge e mantém-se neste álibi. Está voltada para o “outro lado”, para o “doutro modo”, 
para o “outro”. Sob a forma mais geral, que revestiu na história do pensamento, ela 
aparece, de facto, como um moviemento que parte de um mundo que nos é fami-
liar – sejam quais forem as terras ainda desconhecidas que o marginem ou que ele 
esconda –, de uma “nossa casa” que habitamos, para um fora-de-si estrangeiro, para 
um além. O termo desse movimento – o outro lado ou o outro – é denominado ou-
tro num sentido eminente. Nenhuma viagem, nenhuma mudança de clima e de am-
biente podem satisfazer o desejo que para lá tende. O Outro metafisicamente deseja-
do não é «outro» como o pão que como, como o país em que habito, como a paisagem 
que contemplo, como, por vezes, eu para mim próprio, este “eu”, esse “outro”. Dessas 
realidades, posso “alimentar-me” e, em grande medida, satisfazer-me, como se elas 
simplesmente me tivessem faltado. Por isso mesmo, a sua alteridade incorpora-se na 
minha identidade de pensante ou de possuidor. O desejo metafísico tende para uma 
coisa inteiramente diversa, para o absolutamente outro (1988, p. 21).

Podemos mostrar-nos escandalizados por esta concepção utópica e, para um 
eu, inumana. Mas a humanidade do humano – a verdadeira vida – está ausente. A 
humanidade no ser histórico e objetivo, a própria aberta do subjetivo, do psiquismo 
humano, na sua original vigilância ou acalmia, é o ser que se desfaz da sua condição 
de ser: o desinteresse. É o que quer dizer o título do livro: “de outro modo que ser”. 
A condição ontológica desfaz-se, ou é desfeita, na condição ou incondição humana. 
Ser humano significa: viver como se não se fosse um ser entre os seres. Como se, pela 
espiritualidade humana, se invertessem as categorias do ser, num “de outro modo 
que ser”. Não apenas num “ser de modo diferente”; ser diferente é ainda ser. O “de 
outro modo que ser”, na verdade, não tem verbo que designe o acontecimento da 
sua in-quietude, do seu des-inter-esse, da impugnação deste ser – ou do esse – do 
ente. [...] De fato, trata-se de afirmar a própria identidade do eu humano a partir 
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da responsabilidade, isto é, a partir da posição ou da deposição do eu soberano na 
consciência de si, deposição que é precisamente a sua responsabilidade por outrem. 
[...] Tal é a minha identidade inalienável de sujeito (1988a, p. 92-93).

A face do ser que se mostra na guerra fixa-se no conceito de totalidade que do-
mina a filosofia ocidental. Os indivíduos reduzem-se aí a portadores de formas que 
os comandam sem eles saberem. Os indivíduos vão buscar a essa totalidade o seu 
sentido (invisível de fora dela). A unicidade de cada presente sacrifica-se incessante-
mente a um futuro chamado a desvendar o seu sentido objetivo. Porque só o sentido 
último é que conta, só o último ato transforma os seres neles próprios. Eles serão o 
que aparecerem nas formas, já plásticas, da epopéia (1988a, p.10).

LEVINAS, Emmanuel. Totalidade e infinito. Trad. José Pinto Ribeiro. Lisboa: Edi-
ções 70, 1988. 

______. Ética e infinito: diálogos com Philippe Nemo. Trad. João Gama. Rev. Artur 
Morão. Lisboa: Edições 70, 1988a.

Comentário

Levinas pretendeu “romper” com 
a filosofia tradicional e com a ontologia 
subjetivista, fixada na totalidade con-
ceitualizadora. Rompeu com a totalida-
de e promoveu a abertura do encontro 
com a face do outro. Levinas pergunta-
va-se pela humanidade do homem que 
não se contém no ser. O homem é capaz 
de viver para outrem e de ser  a partir de 
outrem, exterior a si. Pensa a individua-
lidade na relação com a alteridade, fun-
dada na ideia de Infinito. Neste sentido, 
pensa a subjetividade como hospitali-
dade, que garante a ideia de Infinito. É 
na relação com o outro que se “produz” 
o Infinito. Para isto Levinas modifica 
o sentido da metafísica, concebendo-
-a como filosofia primeira, voltada à 
alteridade. Desejo além da satisfação, 
dessinteressado, é bondade do absolu-
tamente outro, não totalizável. O desejo 
do outro enquanto outro é considerado 
por Levinas como o desejo do invisível, 
pois o desejo do outro como tal não 

pode ser visto sob a fenomenologia do 
olhar, sob a luz da razão, que permane-
ce um “mistério não profanado”, como 
desejo do Infinito. O outro como outro 
revela-se infinititamente outro não po-
dendo ser aprisionado em um conceito 
com suas determinações gramaticais 
imanentes. Qual é a importância da 
proposta filosófica de Levinas? Segun-
do ele, a filosofia se pretende digna de 
questões maiores, mas esquece que a 
relação com o outro é a base do pensar 
e dos direitos humanos fundamentais. 
Existe uma ideia dele que na minha 
opinião é determinante, algo como: por 
que dar de comer a quem tem fome se-
ria uma questão menor da filosofia? “Li-
dar” com o outro na vida prática é uma 
questão ética de respeito à diferença e à 
dignidade humana. Esta característica 
do pensamento de Levinas é muito for-
te. O filosófo Derrida, contemporâneo 
de Levinas, reconhece isso ao dizer que 
os três maiores filósofos do século XX 
foram Heidegger, Blanchot e Levinas, 
pois trouxeram novas experiências de 
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pensamento. Mesmo assim, Levinas 
continua sendo pouco estudado pela 
filosofia. Poderíamos dizer que encon-
tramos a afirmação dos direitos hu-
manos na filosofia de Levinas quando 
afirma que a alteridade é o horizonte 
que impulsiona a ir além da totalidade 
ontológica fechada. Poder-se-ia dizer 
que o respeito e o reconhecimento da 
alteridade do outro significa estabelecer 
a relação Eu-Outro – face-a-face – que 
se realiza na proximidade como rela-
ção intersubjetiva de resposnsabilidade 
aberta ao Infinito. A realização do de-
sejo do infinito não se conclui no puro 
gozo, mas sempre ao contrário, o dese-
jado não satisfaz o desejo, o aprofunda 
cada vez mais. Pode-se dizer, neste sen-
tido, que Levinas funda uma práxis, a 
relação do humano com o humano, na 
qual o desejo do outro vai além da satis-
fação e do contentamento estrito. O ou-
tro é, portanto, infinito. A relação ética 
faz desejar o Outro, um desejo que nun-
ca será satisfeito, pois não brota da falta 
nem se dirige à totalidade. Não é neces-
sidade que se esforça para ser saciada, 
mas é desejo de infinito e transcendên-
cia. Ao esbelecer a sua concepção de 
metafísica, compreende a ética como fi-
losofia primeira. Levinas não briga pelo 
termo ética. Em alguns de seus escritos 
até relativiza o termo ética. Nós, “seus 
alunos”, “seus discípulos”, é que acen-
tuamos muito o termo ética, porque 
ética é um termo comum da filosofia, e 
quando se fala em contextos de santida-
de pensamos que é um discurso religio-
so e não filósofico. Por isso, preferimos 
falar de ética, embora, pessoalmente, 
não tenho medo do termo santidade. É 
evidente que Levinas não descobriu a 
ética, ela já existia no campo filosófico 
desde os gregos, aliás, existia mesmo 
antes da filosofia como vivência huma-

na na terra. Claro que Levinas não era 
ingênuo ao dizer: agora teremos uma 
ética de verdade, até agora não tivemos. 
Longe disso. Levinas entrou em discus-
são com os sistemas éticos, o modo de 
elaborar os sistemas éticos. O que criti-
cou nos sistemas éticos? Que a ética de-
riva de princípios racionais ou metafísi-
cos, de Deus, por exemplo, ou da Razão 
Prática (Kant), ou do Estado, da eticida-
de do Estado (Hegel). Levinas criticava 
esta visão da ética elaborada em princí-
pios racionais, metafísicos ou abstratos. 
Em lugar disso, propôs que se partisse  
do vivido, do concreto. De onde vêm os 
problemas dos direitos humanos? Vêm 
da ética não realizada, não vivida. Mas, 
por que a ética não é vivida? Porque a 
ética é elaborada a partir da abstração 
racional. A abstração racional apresenta 
regras, leis, códigos civis ou penais. Su-
põe que todos os seres humanos sejam 
capazes de intelectualmente compre-
ender e adequar-se a isso. A instituição 
ética é uma construção intelectual-ra-
cional. Levinas se perguntava se teria 
que ser assim. Como Levinas olhava o 
fenômeno a partir da origem, a par-
tir da “estaca zero”, perguntava-se: em 
nossa realação com outrem, a questão 
será deixá-lo ser? Aquele a quem se fala 
é previamente compreendido no seu 
ser? De forma alguma! Outrem não é 
primeiro objeto de compreensão e de-
pois interlocutor. As duas relações con-
fundem-se. A compreensão de outrem é 
inseprável da invocação. Compreender 
uma pessoa é já falar. O que significa 
isso? Levinas diz que o que há de fun-
damental entre os seres humanos é a re-
lação. A relação precede tudo o que so-
bre ela é construído. Quando falo para 
o outro, digo algo para o outro, ele já 
está previamente invocado como outro. 
Ele precede a minha interpelação, pre-
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cede a minha afirmação, precede o meu 
julgamento sobre ele. Se digo que o ou-
tro é uma pessoa, faço uma conclusão. 
Para fazer isso já se supôs previamente 
a compreensão de que o outro é e que 
o outro é outro. Levinas diz que o que 
precede todas as conclusões é a releção 
frontal entre alteridades. A pergunta 
pelos direitos humanos no pensamen-
to de Levinas pode ser respondida com 
outra pergunta: o que significa o outro 
como outro em Levinas? O sentido do 
humano foi identificado por Kant na 
emancipação da razão e da liberdade. 
Levinas se pergunta: que dignidade é 
essa que aceita que milhões de pessoas 
sejam mortas sem razão alguma, sem 
motivo ou só pelo motivo de pertencer 
a uma raça? Que culpa tem as crian-
ças? Que emancipação racional é essa? 
Onde estão os atos ideais do Cristianis-
mo da fraternidade universal? Levinas 
propõe, então, como diginidade, não 
mais a emancipação ilustrada, embora 
reconheça seu valor, não mais a liberda-
de suprema, embora reconheça o valor 
da liberdade. O sentido humano, está 
no ser humano ético. Levinas diz que 
a passagem do homem animal ao ho-
mem humano se dá na ética. Enquan-
to o homem não der esse passo não sai 
do nível animal. É deveras radical essa 
posição, mas ele a descreve com letras 
claríssimas. Diz que a animalidade do 
ser humano só é superada quando atin-
ge o âmbito ético. Quando é capaz de 
abrir a casa, abrir os braços, e acolher 
o outro como outro, para além de to-
das as dominações. Aí não entra sexo, 
não entra cor, não entra raça, não entra 
religião. Os conflitos serão superados: o 
conflito entre as raças, as cores, os cre-
dos. Se isso for superado, chegar-se-á ao 
pluralismo na unidade. No final do li-
vro Totalidade e Infinito Levinas fala do 

pluralismo na unidade da paz. Será isso 
um projeto utópico? Levinas termina o 
livro respondendo a esta questão. Pode 
ser uma utopia, mas se alguns lugares 
da terra já tiveram esta realização signi-
fica que a humanidade já tem algumas 
estrelas por onde se guiar. Estrelas, isto 
é, homens e mulheres que atingiram 
esse nível humano na prática ética. En-
tão é uma utopia sim, mas também já é 
uma concretização histórica. Tudo isso 
é, certamente, o que inspirou o “pro-
jeto” da Declaração Universal dos Di-
reitos Humanos, de10 de dezembro de 
1948, que conjugou o já possível com o 
ainda-não.
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Apresentação

O filósofo Herbert Marcuse nas-
ceu em Berlim, na Alemanha (1898). Foi 
membro da Escola de Frankfurt, onde 
colaborou no desenvolvimento da Teo-
ria Crítica da sociedade. Atingiu gran-
de celebridade junto aos movimentos 
estudantis revolucionários de 1968 em 
seu exílio e peregrinação pela França, 
Alemanha e Estados Unidos. Morreu 
em 1979. Escreveu várias obras, entre as 
quais destacam-se: Razão e Revolução 
(1941), Eros e Civilização (1955), Ideo-
logia da Sociedade Industrial (1964), O 
fim da utopia (1967) e Ideias para uma 
teoria crítica da sociedade (1969). Foram 
marcantes suas teses revolucionárias e 

a sua interpretação crítica da sociedade 
industrial contemporânea. A principal 
contribuição de Marcuse é a investiga-
ção e a análise da moderna sociedade 
industrial, que assume a tecnologia e a 
ciência como meios eficazes para a do-
minação do ser humano e da natureza, 
privando direitos e liberdades. Deste 
modo, denunciou a pseudo-liberdade 
que conduz ao conformismo, mostrou 
que tanto a repressão sexual quanto a 
repressão social são indissociáveis em 
nossa cultura. Apresentamos a seguir 
a seleção de parágrafos da obra A Ideo-
logia da Sociedade Industrial (1978) nos 
quais formula esta análise.

texto

A sociedade industrial desenvolvida confronta a crítica com uma situação 
que parece privá-la de suas próprias bases. O progresso técnico, levado a todo um 
sistema de dominação e coordenação, cria formas de vida (e de poder) que parece 
reconciliar as forças que se opõem ao sistema e rejeitar ou refutar todo protesto em 
nome das perspectivas históricas de liberdade de labuta e de dominação. A socieda-
de contemporânea parece capaz de conter a transformação social – transformação 
qualitativa que estabeleceria instituições essencialmente diferentes, uma nova di-
reção dos processos produtivos, novas formas de existência humana. Essa conten-
ção da transformação é, talvez, a mais singular realização da sociedade industrial 
desenvolvida (p. 16).
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[...] Uma falta de liberdade confortável, suave, razoável e democrática prevale-
ce na civilização industrial desenvolvida, um testemunho de progresso técnico. De 
fato, o que poderia ser mais racional do que a supressão da individualidade na me-
canização de desempenhos socialmente necessários, mas penosos; a concentração 
de empreendimentos individuais em organizações mais eficazes e mais produtivas; 
a regulamentação da livre competição entre sujeitos econômicos desigualmente 
equipados; a redução de prerrogativas e soberanias nacionais que impedem a or-
ganização internacional dos recursos? O fato de também essa ordem tecnológica 
compreender uma coordenação política e intelectual pode ser acontecimento la-
mentável, mas promissor. 

Os direitos e liberdades que foram fatores assaz vitais nas origens e fases ini-
ciais da sociedade industrial renderam-se a uma etapa mais avançada dessa socie-
dade: estão perdendo o seu sentido lógico e conteúdo tradicionais. Liberdade de pen-
samento, liberdade de palavra e liberdade de consciência foram – assim como o livre 
empreendimento, que elas ajudaram a promover e proteger – ideias essencialmente 
críticas destinadas a substituir uma cultura material e intelectual obsoleta por outra 
mais produtiva e racional. Uma vez institucionalizados, esses direitos e liberdades 
compartilharam do destino da sociedade da qual se haviam tornado parte integral. 
A realização cancela as premissas. 

As liberdades que pertencem a um estado de mais baixa produtividade per-
dem seu conteúdo anterior desde que a libertação da necessidade, substância con-
creta de toda liberdade, se torne uma possibilidade real. Independência de pensa-
mento, autonomia e direito à oposição política estão perdendo sua função crítica 
básica numa sociedade que parece cada vez mais capaz de atender às necessidades 
dos indivíduos através da forma pela qual é organizada (p. 23-24).

[...] Trata-se de meta ao alcance das aptidões da civilização industrial de-
senvolvida, o “fim” da racionalidade tecnológica. Na realidade, contudo, opera a 
tendência oposta: o aparato impõe suas exigências econômicas e políticas para a 
defesa e a expansão ao tempo de trabalho e ao tempo livre, à cultura material e 
intelectual. Em virtude do modo pelo qual organizou a sua base tecnológica, a so-
ciedade industrial contemporânea tende a tornar-se totalitária. Pois “totalitária” 
não é apenas uma coordenação política terrorista da sociedade, mas também uma 
coordenação técnico-econômica não-terrorista que opera através da manipulação 
das necessidades por interesses adquiridos. Impede, assim, o surgimento de uma 
oposição eficaz ao todo (p. 24-25).

[...] Os setores mais avançados da sociedade industrial ostentam comple-
tamente esses dois fatores: a tendência para a consumação da racionalidade tec-
nológica e esforços intensos para conter essa tendência no seio das instituições 
estabelecidas. Eis a contradição interna dessa civilização: o elemento irracional de 
sua racionalidade. A sociedade industrial que faz suas a tecnologia e a ciência é 
organizada para a dominação cada vez mais eficaz do homem e da natureza. Para a 
utilização cada vez mais eficaz de seus recursos (p. 37).

A sociedade unidimensional em desenvolvimento altera a relação entre o ra-
cional e o irracional. Contrastado com os aspectos fantásticos e insanos de sua ir-
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racionalidade, o reino do irracional se torna o lar do realmente racional, das ideias 
que podem promover a arte da vida. [...] As tendências totalitárias da sociedade 
unidimensional tornam ineficaz o processo tradicional de protesto – torna-o talvez 
menos perigoso porque preservam a ilusão de soberania popular. Essa ilusão con-
tém alguma verdade: “o povo”, anteriormente o fermento da transformação social, 
“mudou” para se tornar o fermento da coesão social. Aí, e não na redistribuição da 
riqueza e igualação das classes, está a nova estratificação característica da sociedade 
industrial desenvolvida (p. 34).

A teoria crítica da sociedade não possui conceito algum que possa cobrir a la-
cuna entre o presente e o seu futuro; não oferecendo promessa alguma e não osten-
tando êxito algum, permanece negativa. Assim, ela deseja permanecer leal àqueles 
que, sem esperança, deram e dão sua vida à Grande Recusa. No início da era fascis-
ta, Walter Benjamin escreveu: Somente em nome dos desesperançados nos é dada 
esperança (p. 235).

MARCUSE, Herbert. A ideologia da sociedade industrial: o homem unidimensional. 
Trad. Giasone Rebuá. 6. ed. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 1978, p. 16-34; 37; 235.

Comentário

Herbert Marcuse é um notável fi-
lósofo da revolução e da libertação no 
século XX e, como intelectual, influen-
ciou outros pensadores de seu tempo 
com sua interpretação, crítica e análise 
da sociedade industrial moderna. Em 
1964, Marcuse escreveu a obra A Ide-
ologia da Sociedade Industrial, na qual 
nomeia as novas formas de domina-
ção e controle dos direitos e liberdades 
humanas das sociedades industriais 
avançadas. 

Segundo Marcuse, na ideologia 
da sociedade industrial o ser humano 
é incapaz de opor-se ao aparato tecno-
lógico que superestima a racionalidade 
individual, porém de modo artificial e 
falso. De fato, o próprio indivíduo não 
se dá conta da “supressão da individua-
lidade na mecanização de desempenhos 
socialmente necessários, mas penosos” 
(1978, p. 23). Isto define um tipo de vida 

para as pessoas que é de completa alie-
nação e conformismo, sem nenhum 
tipo de manifestação na sociedade to-
talmente administrada. 

A sociedade industrial a que Mar-
cuse se reporta é a sociedade tecnológi-
ca que se move por uma racionalidade 
instrumental institucionalizada. Ela 
elege, de modo apropriado e mecânico, 
os meios para atingir os fins planejados 
que, em última instância, não benefi-
ciam o desenvolvimento integral dos 
seres humanos com seus direitos e de-
veres, mas somente a dimensão da vida 
que está voltada para o consumo. Con-
sequentemente, volta-se somente aos 
interesses do capital que vêm implícitos 
na prescrição dos hábitos a serem incor-
porados como padrões de comporta-
mentos dos indivíduos. A isto Marcuse 
chama de “sociedade unidimensional” 
que consegue exercer o controle sobre 
as consciências humanas, modificando 
as relações sociais na reprodução dos 
comportamentos. 
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Para Marcuse, o aparato tecnoló-
gico traz em seu bojo tendências para 
que o tornam totalitário, pois “totali-
tária não é apenas uma coordenação 
política terrorista da sociedade, mas 
também uma coordenação técnico-
-econômica não-terrorista que opera 
através da manipulação das necessida-
des por interesses adquiridos. Impede, 
assim, o surgimento de uma oposição 
eficaz ao todo” (1978, p. 24). 

A administração da sociedade in-
dustrial/unidimensional cria dependên-
cia de pensamento, tolhe a autonomia 
humana, tendo em vista a forma como 
preenche todo o tempo dos indivíduos. 
Do trabalho ao lazer, consegue planejar 
algo e forjar desejos que instituem va-
lores ilusórios, deliberados pela racio-
nalidade do sistema, onde o indivíduo 
os assimila sem contestação. Portanto, 
constata-se a ausência de direitos e das 
liberdades individuais e coletivas, pois 
se consuma uma perda da liberdade, 
em conformação e identificação com a 
sociedade tecnológica moderna. 

Ora, é possível libertação sem cons-
ciência? Se liberdade e escolha são in-
dissociáveis, o que dizer quando “as li-
berdades que pertencem a um estado de 
mais baixa produtividade perdem seu 
conteúdo anterior desde que a liberta-
ção da necessidade, substância concreta 
de toda liberdade, se torne uma possi-
bilidade real” (1978, p. 23)? Logo, o que 
deve ser reivindicado é o ser humano 
inteiro (em todas as suas dimensões) 
para fugir da indústria cultural que, no 
seio da sociedade, “altera a relação entre 
o racional e o irracional” (1978, p. 227), 
em todos os campos da vida pública e 
privada. 

A teoria crítica da sociedade in-
dustrial contemporânea tem grande 
relevância para a existência humana. 

Parte do pressuposto de que o mundo 
capitalista globalizado priva o indiví-
duo de sua capacidade autônoma, do-
mesticando-o à ideologia da socieda-
de de massa, que disciplina o corpo e 
a mente dos indivíduos para a “Grande 
Recusa”, às custas de ilusões e dicoto-
mias sociais. Herbert Marcuse investe 
na direção da mudança social tendo 
em vista todo tipo de emancipação 
dos seres humanos. Instiga-os à análi-
se, à participação e às manifestações 
em prol da garantia de liberdade de 
pensamento, de liberdade de palavra 
e de liberdade de consciência, contra a 
pseudo-liberdade, a fim de emancipar o 
pensamento do mundo administrado. 
A sociedade massificada reduz a auto-
nomia. Por isso, a oposição a ela tencio-
na a uma alternativa de refúgio utópico, 
para que, “em nome da esperança”, não 
sejam desperdiçadas as “chances” de fe-
licidade, que são direitos humanos.
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Apresentação

Karl Marx nasceu em Trier, capi-
tal da província do Reno, pertencente 
na época ao reino da Prússia, em 1818. 
Morreu em Londres, em 1883. Sua obra 
tem um dos fios condutores no proble-
ma do homem. De modo mais preciso, 
trata, por um lado, da perda da huma-
nidade sob os moldes da sociabilidade 
capitalista e, de outro, da tematização 
das possibilidades de uma sociabilidade 
em que o humano seja sujeito verdadei-
ro. Esse tema aparece claramente em 
textos da juventude, como os Manus-
critos econômico-filosóficos (1844), me-
diante a tematização de um sujeito que 
se converte em objeto (alienação). Tam-
bém aparece na obra da maturidade, 

como em O capital (1867), onde a ob-
jetividade se converte em sujeito. Além 
das obras já mencionadas, pode-se citar 
outras como importantes sob essa óti-
ca: A ideologia alemã (1845-46), o Ma-
nifesto comunista (1848) e os Grundrisse 
(1857-58). O texto apresentado a seguir 
é um excerto extraído de A questão ju-
daica. Essa pequena obra é um ensaio 
iniciado em Kreuznach e concluído no 
período em que Marx esteve em Paris. 
Trata-se de um artigo elaborado no 
outono de 1843 e publicado em feve-
reiro de 1844, portanto, localizada 
entre os escritos do jovem Marx, ten-
do sido redigida para a revista Anais 
franco-alemães. 

texto

Os droits de l`homme, os direitos humanos, distinguem-se, como tais, dos 
droits du citoyen, dos direitos civis. Qual o homme que aqui se distingue do ci-
toyen? Simplesmente, o membro da sociedade burguesa. Por que se chama o membro 
da sociedade burguesa de “homem”, homem por antonomásia, e dá-se a seus direitos 
o nome de direitos humanos? Como explicar o fato? Pelas relações entre o Estado 
político e a sociedade burguesa, pela essência da emancipação política.

Registremos, antes de mais nada, o fato de que os chamados direitos humanos, 
os droits de l`homme, ao contrário dos droits du citoyen, nada mais são do que direi-
tos do membro da sociedade burguesa, isto é, do homem egoísta, do homem separado 
do homem e da comunidade. A mais radical das Constituições, a Constituição de 
1793, proclamou:
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Déclaration des droits de l`homme et du citoyen
Art. 2: Ces droits, etc. (les droits naturels et imprescriptibles) sont: l`égalité, la 

liberté, la sûreté, la proprieté.
[...]
A liberdade, por conseguinte, é o direito de fazer e empreender tudo aquilo 

que não prejudique os outros. O limite dentro do qual todo homem pode mover-
se inocuamente em direção a outro é determinado pela lei, assim como as estacas 
marcam o limite ou a linha divisória entre duas terras. Trata-se da liberdade do 
homem como uma mônada isolada, dobrada sobre si mesma. [...]. Todavia, o direito 
do homem à liberdade não se baseia na união do homem com o homem, mas, pelo 
contrário, na separação do homem em relação a seu semelhante. A liberdade é 
o direito a esta dissociação, o direito do indivíduo delimitado, limitado a si mesmo.

A aplicação prática do direito humano da liberdade é o direito humano à pro-
priedade privada. [...]

O direito humano à propriedade privada, portanto, é o direito de desfrutar 
de seu patrimônio e dele dispor arbitrariamente (à son gré), sem atender aos de-
mais homens, independentemente da sociedade, é o direito do interesse pessoal. A 
liberdade individual e esta aplicação sua constituem o fundamento da sociedade 
burguesa. Sociedade que faz com que todo homem encontre noutros homens não a 
realização de sua liberdade, mas, pelo contrário, a limitação desta. [...] 

Resta, ainda, examinar os outros direitos humanos, la égalité e la sûreté.
La égalité, considerada aqui em seu sentido não político, nada mais é senão 

a igualdade da liberté acima descrita, a saber: que todo homem se considere igual, 
como uma mônada presa a si mesma. [...]

A segurança é o conceito social supremo da sociedade burguesa, o conceito de 
polícia, segundo o qual toda sociedade somente existe para garantir a cada um de 
seus membros a conservação de sua pessoa, de seus direitos e de sua propriedade. [...]

O conceito de segurança não faz com que a sociedade burguesa se sobreponha 
a seu egoísmo. A segurança, pelo contrário, é a preservação deste. 

Nenhum dos chamados direitos humanos ultrapassa, portanto, o egoísmo do 
homem, do homem como membro da sociedade burguesa, isto é, do indivíduo vol-
tado para si mesmo, para seu interesse particular, em sua arbitrariedade privada e 
dissociado da comunidade. Longe de conceber o homem como um ser genérico, es-
tes direitos, pelo contrário, fazem da própria vida genérica, da sociedade, um marco 
exterior aos indivíduos, uma limitação de sua independência primitiva. O único 
nexo que os mantém em coesão é a necessidade natural, a necessidade e o interesse 
particular, a conservação de suas propriedades e de suas individualidades egoístas.

É um pouco estranho que um povo que começa precisamente a libertar-se, 
que começa a derrubar as barreiras entre os distintos membros que o compõe, a 
criar uma consciência política, que este povo proclame solenemente a legitimidade 
do homem egoísta, dissociados de seus semelhantes e da comunidade.

MARX, Karl. A questão judaica. 2. ed. São Paulo: Moraes, 1991, p. 41-45.
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Comentário

No período em que Marx escreveu 
A questão judaica já havia lido os clás-
sicos da revolução francesa e seus escri-
tos estavam articulados, de modo mais 
amplo, à intenção de levar adiante uma 
síntese entre a filosofia clássica alemã e 
o materialismo francês. O fio condutor 
de A questão judaica está associado ao 
tema da oposição entre Estado e socie-
dade civil, que ganha proeminência 
após a revolução francesa. Sua aborda-
gem crítica sobre os direitos do homem 
se situa dentro deste cenário. 

A seu juízo, os direitos do homem, 
proclamados pelas revoluções burgue-
sas – em especial a francesa – refletem 
a cisão entre Estado e sociedade civil 
expressando, de um lado, a existência 
de um indivíduo egoísta e, de outro, 
a do cidadão que vive essa condição 
de modo ilusório no estado político. 
Os direitos do homem, ao aparecerem 
como distintos dos direitos do cidadão, 
reduzir-se-iam a direitos dos membros 
da sociedade civil-burguesa, na forma 
do homem egoísta dissociado da comu-
nidade. A revolução política burguesa 
suprimiu o caráter político que a socie-
dade civil tinha no feudalismo. A feição 
política que ela tinha se devia ao fato de 
o status social ser também um status 
político, o qual concedia direitos e de-
veres específicos a seus membros. 

Essa transformação leva Marx a 
observar que “ao sacudir o jugo polí-
tico, romperam-se, ao mesmo tempo, 
as cadeias que aprisionavam o espírito 
egoísta da sociedade civil. Daí a eman-
cipação política ter sido a emancipação 
da sociedade civil em relação à política 
[...]” (1991, p. 49). Como a emancipação 

política manteria o homem preso à sua 
condição egoísta no interior da socieda-
de civil, Marx postula a emancipação 
do homem e a supressão do Estado en-
quanto expressão da alienação huma-
na: “Somente quando o homem indivi-
dual recupera em si o cidadão abstrato 
e se converte, como homem individual, 
em ser genérico, em seu trabalho indivi-
dual  em suas relações individuais; [...] e 
quando, portanto, já não separa de si a 
força social sob a forma de força políti-
ca, somente então se processa a emanci-
pação humana” (1991, p. 52). 

A crítica aos direitos do homem e 
do cidadão que Marx leva adiante em A 
questão judaica tem de ser situada a par-
tir desse cenário e de sua consequente 
crítica à sociedade liberal elaborada no 
período de 1842-43. Aspectos tais como 
autonomia, representação, independên-
cia, etc., que traduziam para a socieda-
de liberal a ideia de liberdade, expres-
savam algo muito diferente para Marx 
e eram entendidos como a negação do 
homem enquanto membro da espécie. 
Marx chega a afirmar que a liberdade, 
apresentada na Declaração de 1791 na 
forma do “direito de fazer e empreen-
der tudo aquilo que não prejudique os 
outros”, é a “liberdade do homem como 
uma mônada isolada, dobrada sobre si 
mesma” (1991, p. 42). 

Nenhum dos então proclamados 
direitos do homem – igualdade, liber-
dade, segurança e propriedade – con-
seguiria ir além do homem egoísta, 
voltado para si próprio e para seu inte-
resse particular. Trata-se dos interes-
ses do indivíduo enquanto membro 
da sociedade civil, isolado em sua ar-
bitrariedade privada e dissociado de 
seus semelhantes e de sua comunidade. 
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Desse modo, entende Marx, a liberdade 
se baseia na “separação do homem em 
relação a seu semelhante”, do homem 
como uma “mônada isolada”; o direito à 
propriedade é o direito de “desfrutar de 
seu patrimônio e dele dispor arbitraria-
mente” sem levar em conta os demais 
homens; a igualdade reduz-se ao fato 
de todo homem se considerar “igual, 
como uma mônada presa a si mesma”; 
a segurança é o “conceito de polícia”, de 
acordo com o qual a sociedade existe 
apenas para “garantir a cada um de seus 
membros a conservação de sua pessoa, 
de seus direitos e de sua propriedade”. 

A esfera comunitária na qual o 
homem atua é degradada e o “homem 
verdadeiro e autêntico”, o cidadão, só é 
considerado enquanto burguês (1991, 
p. 45). Por conseguinte, os direitos do 
homem negam o homem como ser ge-
nérico e sua vida genérica é transforma-
da num marco exterior aos indivíduos. 
Conclui Marx: “o único nexo que os 
mantém em coesão é a necessidade na-
tural, a necessidade e o interesse parti-
cular, a conservação de suas proprieda-
des e de suas individualidades egoístas” 
(1991, p. 45).

A crítica de Marx dirige-se, so-
bretudo, ao caráter ideológico que os 
direitos do homem assumem por se 
converterem em expressão de inte-
resses particulares. Com a separação 
entre o homem e o cidadão, o homem 
é reduzido ao sujeito isolado e egoísta, 
separado do seu gênero. O alcance da 
crítica de Marx está, nesse sentido, em 
chamar a atenção para um reducionis-
mo. Foi, porém, um erro Marx identi-
ficar integralmente a noção de direitos 
humanos com os direitos do homem 
isolado e egoísta, membro da sociedade 

burguesa. Ao tomar como moldura de 
sua análise o problema da cisão entre 
sociedade civil e Estado, ao identificar 
o estado político e seus conteúdos com 
o estado burguês e, ao reduzir a eman-
cipação política à situação em que o ho-
mem se converte no indivíduo egoísta 
da sociedade civil, Marx encontra difi-
culdades em perceber os alcances conti-
dos na Declaração dos Direitos do Ho-
mem. Por conseguinte, vê como única 
saída possível a emancipação do gênero 
humano, o que demandaria a completa 
superação da cisão entre o homem e o 
cidadão, entre sociedade civil e Esta-
do. Marx não conseguiu vislumbrar os 
potenciais emancipatórios contidos na 
pretensão de universalidade presente já 
nos direitos humanos de primeira gera-
ção. Nesse sentido, em que pese a agu-
deza e, mesmo, o brilhantismo de sua 
análise, acabou por se mostrar limitada.
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Moisey Mikhaylovich Pistrak 
(1888-1937) foi um educador russo, 
doutor em Ciências pedagógicas, mili-
tante socialista, que buscou implemen-
tar na escola soviética os ideais do so-
cialismo construídos pela coletividade 
dos sujeitos.

Suas obras, Escola-comuna do 
NarKomPros(1924), traduzido no Brasil 
em 2008 como Escola Comuna; Proble-
mas atuais da escola soviética contem-
porânea (1924), traduzido no Brasil em 
1981 e reeditado em 2000 com o título 
Fundamentos da Escola do Trabalho e 
Pedagogia (1934) são marcos importan-
tes para “entender e analisar os funda-
mentos que moveram os pesquisadores 
na sua época histórica e verificar quão 
longe puderam avançar nesta emprei-
tada.” (FREITAS, 2008, p. 10). Em 
defesa de suas convicções, Pistrak foi 
preso e morto por fuzilamento em 1937. 

O texto apresentado a seguir são 
fragmentos extraídos da sua primeira 
e mais conhecida obra traduzida no 
Brasil, Fundamentos da Escola do Tra-
balho, a qual  indica e analisa algumas 
e importantes teses sobre a educação 
escolar a partir do desenvolvimento 

de sua prática. Embora tenha deixado 
de ser divulgada no período stalinista, 
tornou-se conhecida especialmente nos 
cursos de formação de professores por 
tratar de questões pertinentes ao coti-
diano escolar. A experiência refletida 
na obra apresenta uma proposta peda-
gógica construída a partir da necessida-
de de reorganização da sociedade que 
surgia após a Revolução de Outubro. O 
eixo norteador de sua elaboração con-
siste na ideia de que os sujeitos da escola 
são capazes de lutar pela transformação 
social. Para tanto, é necessária a supera-
ção da escola tradicional para formar o 
novo homem. A obra de Pistrak contri-
bui muito para a discussão da educação 
em direitos humanos. Embora não faça 
menção direta ao tema, a experiência 
desenvolvida aborda inúmeros princí-
pios fundamentais, orientadores do de-
senvolvimento de uma prática pedagó-
gica em direitos humanos. Desta forma, 
pontuaremos algumas ideias da obra 
como indicadores importantes que 
provocam para significar concepções e 
ações em direitos humanos no universo 
escolar.
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texto

Quando começamos o trabalho da escola, com um grupo de companheiros 
pedagogos, não tínhamos programa nem base teórica precisa que teriam sido ne-
cessários para resolver os problemas; não sabíamos muitas vezes colocar e formular 
os problemas, e quase sempre não desconfiávamos mesmo da existência deste ou 
daquele problema. Mas tínhamos uma vontade apaixonada de estudar, como 
marxistas, as questões pedagógicas fundamentais e de educar nossas crianças no 
espírito comunista (p. 18).

Estudando centenas de perguntas feitas por escrito aos relatores em diferentes 
lugares, percebe-se facilmente que a massa dos professores se apaixona principal-
mente por questões práticas; mas a teoria deixa os professores indiferentes, frios, 
para não falar de estados de espírito ainda menos receptivos (p. 21).

Por outro lado, a maioria dos professores considera a teoria como uma cria-
ção autônoma da psicologia, da pedologia e da pedagogia experimental, como um 
sistema independente objetivando seu próprio desenvolvimento sem relação com 
a prática. [...] Para trabalhar de forma útil e com sucesso na nova escola soviética 
é fundamental compreender o seguinte: Primeiramente, sem teoria pedagógica re-
volucionária, não há prática revolucionária. Sem uma teoria de pedagogia social, 
nossa prática levará a uma acrobacia sem finalidade social e utilizada para resolver 
os problemas pedagógicos na base das inspirações do momento, caso a caso, e não na 
base de concepções sociais bem determinadas (p. 24).

Em segundo lugar (e em consequência do que já foi dito), a teoria marxista 
deve ser adotada como uma nova arma capaz de garantir a transformação da escola 
e é preciso adotá-la sem modificações na prática de todo o trabalho escolar. O ob-
jetivo fundamental da reeducação, ou simplesmente da educação do professor não 
é absolutamente fornecer-lhe um conjunto de indicações práticas, mas armá-lo de 
modo que ele próprio seja capaz de  criar um bom método, baseando-se numa teoria 
sólida de pedagogia social; o objetivo é empurrá-lo no caminho desta criação (p. 25).

Em terceiro lugar, a teoria pedagógica comunista só se tornará ativa e eficaz 
quando o próprio professor assumir os valores de um militante social ativo (p. 26).

Certas concepções, certas terminologias, certas formas exteriores e secun-
dárias podem transmitir-se da antiga para a nova escola; mas o objeto da edu-
cação, sua organização, a nova escola herda da pedagogia burguesa, devem ser 
esclarecidos, comentados e interpretados sob uma nova luz que se enraíza nos 
novos objetivos da educação, que, por sua vez, dependem inteiramente dos proble-
mas e dos objetivos da construção revolucionária considerada em seu conjunto. [...] 
Em termos mais concretos, é preciso que a nova geração compreenda, em primeiro 
lugar, qual é a natureza da luta travada atualmente pela humanidade; em segundo 
lugar, qual o espaço que deve ser ocupado por cada adolescente; e finalmente, é que 
cada um saiba, em seus respectivos espaços, travar a luta pela destruição das formas 
inúteis, substituindo-as por um novo edifício (p. 31).
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O objetivo fundamental da escola é, portanto, estudar a realidade atual, pene-
trá-la, viver nela. Isto não quer dizer, certamente que a escola não deva estudar as 
ruínas do passado: não deve estudá-las e assim será feito, mas com a compreensão 
de que são apenas ruínas do passado e de que seu estudo deve ser iluminado à luz da 
realidade atual no sentido já indicado acima, à luz da luta travada contra o passado 
e da transformação da vida que deve levar à sua liquidação. [...] A primeira dedução 
relaciona-se com o objeto da educação: nossa concepção da realidade atual obriga-
nos a rever o objeto do ensino tradicional, herdado da antiga escola e nos capacita 
a abandonar impiedosamente toda uma série de disciplinas, ou aspectos do curso, 
sempre e quando tornem difícil a compreensão da realidade atual, afastando-se das 
noções essenciais sem as quais não se poderia compreender a realidade atual (p. 33).

A segunda dedução refere-se aos métodos de trabalho. O objetivo que os alu-
nos devem atingir é não somente estudar a realidade Atual, mas também se deixar 
impregnar por ela. A consequência é que os antigos métodos de ensino não podem 
mais servir, é preciso estudar os fenômenos em suas relações, sua ação e dinâmica 
recíprocas, é preciso demonstrar que os fenômenos que estão acontecendo na rea-
lidade atual são simplesmente partes de um processo inerente ao desenvolvimento 
histórico geral, é preciso demonstrar a essência dialética de tudo o que existe, mas 
uma demonstração deste tipo só é possível na medida em que o ensino se concentre 
em torno de grupos de fenômenos constituídos em objetos de estudo: assim, a ques-
tão do ensino unificado, da concentração do ensino por complexos, torna-se uma 
questão candente; a questão do método que agora se coloca não é simplesmente a 
questão de uma assimilação melhor e mais completa destes ou daqueles estudos; 
trata-se de uma questão que se relaciona com a essência do problema pedagógico, 
com o conhecimento dos fenômenos atuais em suas relações e dinâmica recíprocas, 
isto é, com a concepção marxista da pedagogia (p. 35).

A terceira dedução refere-se à educação em geral. [...] Mas a escola pode en-
frentar o estudo da realidade atual de duas formas: ou a estuda como um objetivo 
exterior, sem determinar a própria posição em relação a ela – e então teremos uma 
escola de ensino livresco; ou então a escola tomará posição frente à realidade atual 
– e então o presente será estudado de um ponto de vista bem determinado (p. 36).

Tais deduções permitem resolver toda uma série de outros problemas es-
colares. Assim, e em particular, podem ser justificadas: 1) a assimilação das noções 
fundamentais da filosofia marxista, mas esta assimilação, longe de ser abstrata e 
dogmática, deve consistir num exercício ativo, diríamos mesmo que deve consistir 
numa transformação do mundo – e esta concepção se acha na base de nossos 
programas escolares; 2) a necessidade da educação ativa que concretize a ciência, 
permitindo assimilar o método científico de acordo com os objetivos fixados – e 
isto introduz o trabalho na escola; 3) a formação e a direção das preocupações 
infantis – ou seja, o que chamamos de organização da apropriação da vida pelas 
crianças (p. 37).

Sempre recebemos as seguintes críticas: “Vocês violentam a criança, vocês 
não levam em consideração as coisas que interessam a uma idade determinada, vo-
cês ignoram a biogênese, a ciência demonstra que uma criança numa idade deter-
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minada interessa-se por isto ou aquilo e vocês querem forçá-la a se interessar pela 
política e pela Revolução. Este é um assunto de adultos. Só mais tarde a criança o 
aprenderá. [...] Seria ridículo negar que, idades diferentes, a criança reagediferente-
mente aos fenômenos exteriores, concebendo-os diferentemente. É evidente que 
cada idade tem suas particularidades e isto deve ser seriamente considerado pela 
escola. Mas há uma distância entre esta verdade e a determinação das preocupa-
ções das preocupações da criança de acordo com sua idade. As formas de intelecto 
infantil são simplesmente as formas assumidas pelas preocupações da criança, mas 
estas preocupações, em si mesmas, são alimentadas pela vida exterior, pelo meio 
social da criança; trata-se simplesmente das formas nas quais se processa um certo 
conteúdo, mas de modo algum o conteúdo depende das propriedades do cérebro em 
desenvolvimento; depende completamente dos fenômenos  entre os homens (p. 39).

[...] É preciso reconhecer de uma vez por todas que a criança e, sobretudo, o ado-
lescente, não se preparam apenas para viver, mas já vivem uma verdadeira vida. 
Devem consequentemente organizar esta vida. A auto-organização deve ser para 
eles um trabalho sério, compreendendo obrigações e sérias responsabilidades. Se qui-
sermos que as crianças conservem o interesse pela escola, considerando-a como seu 
centro vital, como sua organização, é preciso nunca perder de vista que as crianças não 
se preparam para se tornar membros da sociedade, mas já o são, tendo já seus proble-
mas, interesses, objetivos, ideais, já estando ligadas à vida dos adultos e do conjunto da 
sociedade (p. 43).

Antes de tudo, a escola de 2º grau não pode servir unicamente como grau es-
colar preparatório ao ensino superior, e isso por diferentes razões. A principal é que 
a grande maioria dos alunos do 2º Grau não continuam seus estudos, parando no 
2º grau. O segundo Grau deve, portanto,ser algo completamente diferente. [...] Só 
uma solução é possível: trata-se de conferir ao 2º grau um objetivo determinado, 
correspondente aos problemas e às necessidades que aparecem no curso da constru-
ção soviética (p. 88).

[...] importamo-nos não com a quantidade, mas com a qualidade dos conhe-
cimentos que oferecemos com a intenção de ajudarem os alunos a se apropriarem 
solidamente dos métodos científicos fundamentais para analisar as manifestações 
da vida. A se apropriarem dos conhecimentos indispensáveis para conquistar a vida 
moderna (p. 120).

Como já observamos, o objetivo do esquema de programa oficial é ajudar o 
aluno a compreender a realidade atual de um ponto de vista marxista, isto é, estu-
dá-la do ponto de vista dinâmico e não estático. Estuda-se a realidade atual pelo 
conhecimento dos fenômenos e dos objetos em suas relações recíprocas existentes 
entre os aspectos diferentes das coisas, esclarecendo-se a transformação de certos 
fenômenos em outros, ou seja, o estudo da realidade atual deve utilizar o método 
dialético. Apenas um conhecimento da realidade atual deste tipo é um conheci-
mento marxista (p. 134).

Cada complexo proposto aos alunos não deve ser algo de fortuito, nem um fe-
nômeno ou um objeto insignificante (seja qual for, um dado momento, a importância 
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propriamente escolar deste objeto), mas, ao contrário, (um fenômeno de grande im-
portância e de alto valor, enquanto meio de desenvolvimento da compreensão das 
crianças sobre a realidade atual (p. 135).

O critério necessário para a seleção dos temas deve ser procurado no plano 
social e não na pedagogia pura (p. 136).

O coletivo é tão unido que, por exemplo, não há necessidade de fechar a chave 
do almoxarifado [...] (p. 195).

Qual a origem, porém, do êxito? É que estes viciados em cocaína, ladrões, pros-
titutas de 12 anos, etc., que foram levianamente classificados na categoria de crian-
ças “marcadas por insuficiência moral” e irremediavelmente perdidas, são, na re-
alidade, crianças brilhantes, ativas, capazes, de grande iniciativa, mas pervertidas 
pela vida, e que encontram condições quando o coletivo infantil tem a possibilidade 
de se desenvolver, de crescer pelos seus próprios meios e de se organizar numa base 
social. Tudo se explica pelo coletivo infantil (p. 196).

Um dos defeitos de nossas escolas (e sobre tudo das escolas das grandes cida-
des) e dos pensionatos infantis é seu isolamento, sua separação em relação à vida, e 
o isolamento é ás vezes, tão grande, que as crianças de 13 a 14 anos só têm uma visão 
muito vaga da vida exterior (p. 199).

PISTRAK, M. M. Fundamentos da escola do trabalho. Trad. Daniel Aarão Filho. São 
Paulo: Expressão Popular, 2000.

Comentário

A obra de Pistrak pode ser con-
siderada como importante referência 
para pensarmos a educação escolar e os 
direitos humanos, pois trata da edifica-
ção e solidificação de uma escola que se 
pauta pela transformação da sociedade 
desigual e excludente em um contexto 
que considera a todos como sujeitos de 
direitos. 

Cabe ressaltar que a obra de Pis-
trak registra uma experiência desenvol-
vida em um contexto social, político, 
econômico e cultural marcado por um 
tempo muito diferente do que vivemos, 
mas que indica consistentemente mui-
tas situações semelhantes no que se re-
fere ao cotidiano escolar da atualidade, 
especificamente no que se refere às si-

tuações de conflitos que se estabelecem 
nas discussões acerca da descrença na 
teoria em contraste com a centralização 
da prática, na formação do coletivo e no 
desenvolvimento de práticas coletivas, 
na construção de um programa peda-
gógico a partir de um projeto social, 
o que implica pensar o que ensinar e 
como ensinar na formação de um de-
terminado sujeito que se quer. 

Também apresenta possibilidades 
de como a escola pode se constituir em 
espaço de formação integral do sujeito, 
considerando a diversidade e a comple-
xidade que a constitui. Neste sentido, a 
leitura de Pistrak permite perceber a es-
cola como espaço de compreensão, sen-
sibilização e apropriação de práticas em 
direitos humanos de modo consciente e 
reflexivo. 
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É oportuno situar o reconheci-
mento e a participação infantil no con-
texto escolar e na vida social. Pistrak 
tem nas crianças sujeitos ativos, sujeitos 
de direitos, que não se preparam para 
se tornar sujeitos da sociedade, mas já 
o são. Entendemos tal proposta como 
fato marcante na história da criança e 
da infância, pois enquanto a Declaração 
Universal dos Direitos da Criança, só 
em 1959 se refere ao direito das crianças 
a emitir juízos, Pistrak já se referia a ele 
em 1924. Falava da importância de re-
conhecer os problemas, interesses, obje-
tivos e ideais das crianças, manifestan-
do a preocupação pela organização da 
apropriação da vida pelas crianças. Para 
Pistrak, as crianças e os jovens tinham 
um lugar destacado na construção da 
nova sociedade soviética. Especifica-
mente em relação à criança, manifes-
tava a preocupação com a ausência do 
presente. 

Assim como o autor se refere à 
falta de um programa que resolvesse 
os problemas da escola soviética e à 
necessidade de construí-lo coletiva-
mente, à luz de um referencial teórico 
socialista, também nós, hoje, não temos 
programas escolares, construídos co-
letivamente e no intuito de consolidar 
a escola com o propósito da educação 
para os direitos humanos. Mesmo ha-
vendo referenciais e proposições neste 
sentido, ainda não há políticas públicas 
que apontem efetivamente para sua im-
plementação. 

Anotamos ainda a descrença na 
teoria, fato ainda muito marcante em 
nossas escolas. Prestigia-se demasia-
damente os métodos, as técnicas, em 
detrimento da abordagem educativa 
que os fundamenta. Assim como em 

Lepechinschi, também temos um gran-
de número de professores que apresen-
tam indiferença à teoria e a entendem 
distante, não suprindo as dificuldades 
pedagógicas cotidianas. Neste sentido, 
é fundamental recuperar, com Pistrak, 
que, sem teoria não há prática revolucio-
nária, sem a teoria a prática resolverá os 
problemas na base da inspiração e não 
em concepções conscientes e sólidas. 

O processo de formação não se 
basta apenas se indicar práticas a serem 
desenvolvidas; terá que subsidiar o su-
jeito, de modo que possa desenvolver 
procedimentos adequados às situações 
que lhe ocorrem, ou seja, de modo que 
possa assumir a teoria na sua vivência e 
seja capaz de teorizar a própria prática. 

Pistrak manifesta a preocupação 
com o conteúdo e o método abordado 
na escola. Critica a abordagem conteu-
dista e apresenta a ideia de que a escola 
deve estudar a realidade atual, sendo 
que os conteúdos escolares devem par-
tir do plano social e serem estudados a 
partir do método dialético. Para tanto, 
apresenta o sistema de complexos, um 
indicador de extrema relevância para 
pensamos perspectivas para a educa-
ção em direitos humanos pois, consi-
derado o propósito de formar sujeitos 
que tomem posição frente a realidade 
atual, é necessário que tenham condi-
ções de compreender criticamente esta 
realidade.

Esta abordagem compreende a 
ideia de que o conhecimento se constrói 
na interdisciplinaridade, o que é pro-
posto também por estudiosos da área 
dos direitos humanos em oposição à 
transversalidade, considerando a fun-
damentação teórica e as proposições 
práticas decorrentes.
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Para Pistrak as formas do inte-
lecto das crianças são as formas assu-
midas por suas preocupações. Neste 
sentido, Pistrak nos permite perceber 
que todas as idades são próprias para 
discutir temas sociais relevantes. As-
sim, os temas referentes aos direitos 
humanos se apresentam como propos-
tas a serem problematizadas nesta pers-
pectiva metodológica. 

Pensar educação em direitos hu-
manos só é possível a partir da rea-
lidade social, numa perspectiva de 
transformação, pela ação consciente e 
comprometida do sujeito. Entendemos 
assim que a escola de Pistrak, embora 
não se apresente desta forma, é a propo-
sição de uma escola para o exercício dos 
direitos humanos.
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Apresentação

Jean-Paul Sartre nasceu em Paris, 
em 1905. Durante os anos de Escola 
Normal Superior ficou amigo de pes-
soas que se tornariam companheiros 
intelectuais como Poullion, Paul Ni-
zan, Merleau-Ponty, entre outros, além 
de Simone de Beauvoir que se tornaria 
sua companheira e com quem teve um 
relacionamento intelectual e afetivo. 
Sua imagem é associada ao desenvol-
vimento do existencialismo francês e 
ao engajamento político nos grandes 
eventos mundiais do século XX: a Se-
gunda Guerra Mundial, a Guerra da 
Argélia, a Guerra do Vietnã, a Guer-
ra Fria e os protestos de 1968. Seus 
escritos abrangem diversos gêneros: 
filosofia, romance, contos, teatro, no-
vela, política, entre outros. Em 1964 foi 
honrado com o Prêmio Nobel de Lite-
ratura, mas recusou-o alegando detes-

Jean-Paul Sartre
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Filosofia no Instituto Superior de Filosofia 

Berthier (IFIBE). Sócio da Comissão de  
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tar o fato de torna-se uma instituição. 
Entre seus escritos são comumente 
lembrados A Náusea, O Ser e o Nada, 
O Existencialismo é um Humanismo, 
Crítica da Razão Dialética e o ensaio 
sobre Jean Genet. Faleceu em 1980, 
sendo considerado um intelectual que 
corporificou o século XX não apenas 
em seus escritos, mas também em seu 
engajamento e posicionamento. Com a 
finalidade de explorar a relação entre o 
existencialismo sartreano e os direitos 
humanos, extraímos alguns fragmen-
tos de O Existencialismo é um Huma-
nismo, considerada uma obra-síntese 
que esboça as teses fundamentais do 
pensamento sartreano não apenas no 
âmbito da filosofia técnica mas tam-
bém em sua implicação e engajamento 
ético.

texto

O existencialismo ateu, que eu represento, é mais coerente. Declara ele que, 
se deus não existe, há pelo menos um ser no qual a existência precede a essência, um 
ser que existe antes de poder ser definido por qualquer conceito, e que este ser é o 
homem ou, como diz Heidegger, a realidade humana. Que significará aqui o dizer-se 
que a existência precede a essência? Significa que homem primeiramente existe, se 
descobre, surge no mundo; e que só depois se define (p. 216).
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Com efeito, tudo é permitido se deus não existe, fica o homem, por conseguin-
te, abandonado, já que não encontra em si, nem fora de si, uma possibilidade a que se 
apegue. Antes de mais nada, não há desculpas para ele. Se, com efeito, a existência 
precede a essência, não será nunca possível preferir uma explicação a uma natureza 
humana dada e imutável; por outras palavras, não há determinismo, o homem é 
livre, o homem é a liberdade. Se, por outro lado, deus não existe, não encontramos 
diante de nós valores ou imposições que nos legitimem o comportamento (p. 227). 
[...] Estamos sós e sem desculpas. É o que traduzir lei dizendo que o homem está con-
denado a ser livre. Condenado, por que não se criou a si próprio; e no entanto livre, 
porque uma vez lançado ao mundo, é responsável por tudo quanto fizer (p. 228).

O homem, tal como o concebe o existencialista, se não é indefinível, é porque 
primeiramente não é nada. Só depois será alguma coisa e tal como a si próprio se 
fizer. Assim, não há natureza humana, visto que não há deus para a conceber. O 
homem é, não apenas como ele se concebe, mas como ele quer que seja, como ele se 
concebe depois da existência, como ele se deseja após este impulso para a existência; 
o homem não é mais que o que ele faz (p. 216-217).

[...] o homem é antes de mais nada um projeto que se vive subjetivamente [...] 
nada existe anteriormente a este projeto é; nada há no céu inteligível, e o homem 
será antes de mais o que tiver projetado ser. Não o que ele quiser ser. Porque o que 
entendemos vulgarmente por querer, é uma decisão consciente, e que, para a maior 
parte de nós, é posterior àquilo que ele próprio se fez (p. 217). 

Mas se verdadeiramente a existência precede a essência, o homem é responsá-
vel por aquilo que é. Assim, o primeiro esforço do existencialismo é o de pôr todo 
o homem no domínio do que ele é e de lhe atribuir a total responsabilidade da sua 
existência. E, quando dizemos que o homem é responsável por si próprio, não que-
remos dizer que o homem é responsável pela sua restrita individualidade, mas que 
é responsável por todos os homens (p. 218). [...] quando dizemos que o homem se 
escolhe a si, queremos dizer que cada um de nós se escolhe a si próprio; mas com 
isso queremos também dizer que, ao escolher-se a si próprio, ele escolhe todos os 
homens. Com efeito, não há dos nossos atos um sequer que ao criar o homem que 
desejamos ser não crie ao mesmo tempo uma imagem do homem como julgamos que 
deve ser. E escolher ser isto ou aquilo, é afirmar ao mesmo tempo o valor do que es-
colhemos, porque nunca podemos escolher o mal o que escolhemos é sempre o bem, 
e nada pode ser bom para nós sem que o seja para todos. [...] Assim, a nossa respon-
sabilidade é muito maior do que poderíamos supor, porque ela envolve toda a hu-
manidade (p. 219). [...] assim sou responsável por mim e por todos, e crio uma certa 
imagem do homem por mim escolhida; escolhendo-me, escolho o homem (p. 220).

[...] é impossível achar em cada homem uma essência universal que seria a 
natureza humana, existe contudo uma universalidade humana de condição. [...] As 
situações históricas variam: o homem pode nascer escravo numa sociedade pagã ou 
senhor feudal ou proletário. Mas o que não varia é a necessidade para ele de estar 
no mundo, de lutar, de viver com os outros e de ser mortal. Os limites não são nem 
subjetivos nem objetivos, têm antes uma face objetiva e uma face subjetiva. Obje-
tivos porque tais limites se encontram em todo lado são reconhecíveis; e subjetivos 
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porque são vividos e nada são se o homem os não viver, quer dizer que se homem não 
se determina livremente na sua existência em relação a eles (p. 250-251).

Há sempre maneira de compreender o idiota, a criança, o primitivo, ou 
o estrangeiro contanto que se tenham os esclarecimentos necessários. Neste sen-
tido podemos dizer que há uma universalidade do homem; mas ela não é dada, é 
indefinidamente construída. Eu construo o universal escolhendo-me; construo-o 
compreendendo o projeto de qualquer outro homem, seja qual for sua época (p. 252).

A escolha é sempre possível num sentido, mas o que não é possível é não es-
colher. Posso sempre escolher, mas devo saber que se eu não escolher, escolho ainda. 
[...] Se é verdade que em face duma situação sou obrigado a escolher uma atitude, 
em que de toda a maneira eu tenho a responsabilidade duma escolha que, ligando-
me por um compromisso, liga também a humanidade inteira, ainda que nenhum 
valor a priori determine minha escolha, esta nada tem a ver com o capricho [...] pelo 
contrário, o homem encontra-se numa situação organizada, em que ele próprio está 
implicado, implica pela sua escolha a humanidade inteira, e não pode evitar o escolher 
(p. 254-255).

Se definimos a situação do homem como uma escolha livre, sem desculpas e 
sem auxílio, todo o homem que se refugia na desculpa que inventa um determi-
nismo é um homem de má-fé. [...] A má-fé é evidentemente uma mentira, porque 
dissimula a total liberdade do compromisso (p.259-260). [...] a liberdade, através 
de cada circunstância concreta, não pode ter outro fim senão querer-se a si própria, 
se alguma vez o homem reconheceu que estabelece valores em seu abandono, ele já 
não pode querer senão uma coisa, – a liberdade como fundamento de todos os va-
lores. [...] ao querermos a liberdade, descobrimos que ela depende inteiramente da 
liberdade dos outros, e que a liberdade dos outros depende da nossa. Sem dúvida a 
liberdade como definição do homem não depende de outrem, mas uma vez que exis-
te a ligação de um compromisso, sou obrigado a querer ao mesmo tempo a minha 
liberdade e a liberdade dos outros (p. 261-262).

[...] o homem está constantemente fora de si mesmo, é projetando-se e per-
dendo-se fora de si que ele faz existir o homem e, por outro lado, é perseguindo fins 
transcendentes que ele pode existir [...] no sentido de que o homem não está fechado 
em si mesmo mas presente sempre num universo humano, é a isso que chamamos 
humanismo existencialista [...] porque recordamos ao homem que não há outro 
legislador além dele próprio, e que é no abandono que ele decidirá de si; [...] é procu-
rando sempre fora de si um fim – que é tal libertação, tal realização particular – que 
o homem se realizará precisamente como ser humano (p. 268-269).

SARTRE, Jean-Paul. O existencialismo é um humanismo. Texto introdutório e co-
mentários de Vergílio Ferreira. Lisboa: Presença, 1970.
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Comentário

Sartre é conhecido como filósofo 
da liberdade e, apesar de não ter uma 
teoria sobre direitos humanos ou se-
quer uma elaboração sistemática sobre 
ética, o conjunto de sua obra prima pela 
questão fundamental da absoluta liber-
dade e a responsabilidade que caracte-
rizam a condição humana. Apoiada no 
existencialismo sartreano, esta reflexão 
pretende oferecer subsídios para uma 
concepção crítica de direitos humanos 
através de uma abordagem consequente 
do conceito de liberdade. Sartre enten-
de a liberdade como condição humana 
absoluta, não como um atributo. Isto 
significa que a própria existência do 
universo como universo humano ad-
quire sentido a partir da liberdade. Não 
há qualquer noção de natureza huma-
na que possa ser considerada universal 
senão que apenas uma universalidade 
de condição humana: o ser humano no 
mundo. Esta condição primordial não 
implica qualquer determinação prévia 
de valores que estabeleçam a essência 
ou as ações humanas. Os humanos se 
definem a partir de suas escolhas e 
com elas criam os valores, portanto, 
toda ação humana implica responsa-
bilidade para com toda a humanidade. 
A liberdade jamais está dissociada da 
situação, pois ser livre significa fazer es-
colhas concretas. Assim, o conceito de 
liberdade não é abstrato e não pode ser 
considerado como uma potência ine-
rente ao ser humano. A individualidade 
e a finitude se definem pela condição 
humana de poder realizar certos possí-
veis, de escolher e, consequentemente, 
de abdicar da possibilidade de realizar 
todos os possíveis. Assim, cada escolha 

significa a determinação de uma indi-
vidualidade que se projeta e se realiza 
na finitude temporal. A liberdade das 
ações humanas sempre contrasta com 
a resistência de cada situação, ou seja, 
a liberdade só pode ser entendida na 
sua necessária relação com o mundo 
concreto. Quando uma ação visa um 
determinado objetivo, este se encon-
tra separado do agente pela existência 
concreta do mundo. Portanto, a reali-
zação do projeto implica necessaria-
mente sofrer as adversidades e as forças 
do mundo, engajar-se numa situação, 
envolver-se como corporeidade. Assim, 
comparativamente, a realização dos di-
reitos humanos implica necessariamen-
te o engajamento político e social em 
vista de sua realização concreta. Todo 
projeto que permanece na idealidade 
não é uma possibilidade de realização, 
pois na idealidade da imaginação não 
existe resistência nem obstáculo. Para 
que seja uma possibilidade efetiva, todo 
projeto requer considerar que a liber-
dade está necessariamente relacionada 
às resistências do mundo, assim como 
cada ser humano não é um ser abstrato, 
mas enraizado ao mundo pela corporei-
dade. No primeiro artigo da Declaração 
Universal dos Direitos Humanos (1948) 
lê-se: “Todos os seres humanos nascem 
livres e iguais em dignidade e direitos. 
São dotados de razão e consciência e 
devem agir em relação uns aos outros 
com espírito de fraternidade.” Seguindo 
o pensamento de Sartre podemos per-
guntar: será a liberdade um atributo do 
ser humano que pode ser usufruído em 
plenitude desde o nascimento? Como? 
Em que medida? Não parece correto 
pensar que liberdade seja a possibili-
dade de agir sem que haja limitação ou 
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resistência externa. Isto seria uma liber-
dade abstrata, existente apenas na ima-
ginação, conforme nos informa Sartre. 
Parece problemático pensar que liber-
dade seja um sentimento interior que 
jamais pode ser afetado, mesmo que o 
mundo imponha as mais cruéis adver-
sidades. Esta seria uma liberdade de 
conformismo. O ser humano não é livre 
porque pode imaginar ou pensar o que 
quiser, mas livre para agir de uma ou 
outra maneira; escolher isto ou aquilo 
e, inevitavelmente, ter de agir numa si-
tuação, num contexto concreto e deter-
minado que, por sua vez, permite que 
seja possível a realização de um projeto. 
Entender que a liberdade é conquistar 
o que se deseja, obter o fim tão almeja-
do, não passa de uma confusão entre o 
real e o imaginário. As ações humanas 
não deixam de ser livres porque não 
atingem o fim almejado, antes são livres 
porque fruto de uma escolha entre pos-
sibilidades. A autonomia da escolha é 
o mais importante, pois é a partir dela 
que os humanos se tornam sujeitos 
livres e responsáveis. Uma compreen-
são de liberdade que pretenda extrair 
as mais radicais implicações morais 
não pode desconsiderar o fato de que o 
ser humano tem a condição universal 
de existência livre e situada. Nenhum 
apelo ao determinismo pode abrandar 
a responsabilidade pela ação. Assim, se 
em meu bairro existem pessoas famin-
tas, tal situação não pode ser justificada 
moralmente pelo alto preço dos alimen-
tos, pela minha escassez de recursos fi-
nanceiros para ajudá-las ou porque me 
falta tempo para ajudá-las. Há famintos 
pois, em minha liberdade, escolho não 
fazer qualquer coisa para mudar essa 
situação. Assim como eu, provavel-

mente muitos humanos agem pela mes-
ma orientação. Ora, os seres humanos 
jamais podem assumir a condição de 
marionetes, de serem totalmente coagi-
dos por forças externas a ponto de sua 
liberdade desaparecer. Somente os que 
agem de má-fé assumem a condição de 
marionete, ou seja, escolhem não ser li-
vres. Porém, a escolha pela conduta de 
má-fé implica uma contradição existen-
cial que impossibilita a desconsideração 
da responsabilidade moral sobre as es-
colhas de cada ser humano. A situação 
em que cada um se encontra não pode 
anular a liberdade e a responsabilidade, 
antes é a própria situação, por mais ad-
versa que seja, que permite a possibili-
dade de projetar, de agir em vista a um 
determinado fim, de realizar cada ser 
humano como ser livre e responsável. 
Considerando a concepção sartreana 
de ser humano, a educação concentra 
o seu significado fundamental no ato 
da contestação. Educar é contestar. É 
dessacralizar o respeito – ou submis-
são – passivo ao instituído, ao dog-
matizado. Significa compreender que 
todo o processo pedagógico tem senti-
do quando visa à afirmação de sujeitos 
livres e críticos. A educação não pode se 
desvincular da situação, da historicida-
de, da temporalidade, da corporeidade 
e da abertura ao outro, pois, para que 
haja uma pedagogia da contestação, é 
indispensável considerar o ser humano 
como ser-no-mundo e que, portanto, 
não pode se realizar enquanto tal senão 
que pelo engajamento, sobretudo social 
e político. Neste sentido, entende-se que 
toda pedagogia deve ser comprometi-
da com a situação. Deste embate entre 
a formação de sujeitos autônomos e 
engajados emerge o aspecto valorativo 
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desta compreensão de educação: toda 
ação humana implica na eleição de um 
valor e, portanto, toda ação, mesmo a 
mais particular, implica responsabili-
dade sobre toda a humanidade na me-
dida em que, ao escolher um bem para 
mim, elejo-o como um bem para toda a 
humanidade. Ao propor uma educação 
para a contestação não se pode descon-
siderar que todo contestar implica uma 
valoração e, portanto, responsabilidade 
absoluta. Em suma, a educação se cons-
titui em processo de ruptura e revisão 
constante dos saberes e dos poderes ins-
tituídos de modo a possibilitar que cada 
ser humano compreenda sua existência 
como um projeto, sempre por se reali-
zar, e que, na medida em que se realiza, 
a partir de cada escolha, e sempre feito 
com responsabilidade por toda a huma-
nidade.
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Agnes Heller

Márcia Carbonari

Apresentação

Agnes Heller nasceu em 1929 em 
Budapeste, na Hungria. Foi aluna e 
seguidora de Georg Lukács e integrou 
junto com demais estudiosos como Fe-
rec Fehér e Gyorgy Markus, entre ou-
tros, o movimento de constituição da 
Escola de Budapeste, que tinha como 
propósito a análise critica do marxis-
mo, especialmente a partir das obras do 
jovem Marx.

Na sua adolescência, foi testemu-
nha do holocausto. Durante a Segunda 
Guerra Mundial, seu pai, Pal Heller, 
utilizou a sua formação jurídica e os 
seus conhecimentos de alemão para 
ajudar às pessoas a obter a documen-
tação necessária para emigrar da Euro-
pa nazista. Em 1944 ele foi deportado, 
junto com outros judeus húngaros, ao 
campo de concentração de Auschwitz, 
onde morreu antes do fim da guerra. 
Heller e a sua mãe conseguiram evitar a 
deportação e buscaram refúgio fora do 
seu país.

Em 1947, começou a estudar Físi-
ca e Química na Universidade de Buda-
peste, mas logo mudou para Filosofia 
e às Ciências Sociais ao escutar uma 
conferência do filósofo marxista Georg 
Lukács sobre as interseções entre a filo-

sofia e a cultura. Acabou, posteriormen-
te, tornando-se discípula de Lukács. 
Obteve título de Doutora em Filosofia 
e em Ciências. No mesmo ano, se uniu 
ao Partido Comunista, apoiou os movi-
mentos de abertura no bloco soviético, 
com posições de ‘marxismo humanista’, 
embora que, para outras vertentes, se-
riam qualificadas de ‘revisionistas’. Ca-
sou com Ferenc Fehér, com quem mi-
litou e escreveu vários livros e ensaios. 
Participou na Revolução Húngara de 
1956. Foi testemunha da repressão que 
seguiu à Primavera de Praga na Tche-
coslováquia, em 1968, e da morte do 	
seu mestre em 1971. Foi pesquisadora 
do Instituto Sociológico de Budapeste e 
em 1978, por motivos políticos, teve que 
deixar a Hungria. Lecionou na Austrá-
lia e atualmente integra o corpo de pro-
fessores e pesquisadores da New School 
for Social Research, em Nova York.

Da sua ampla obra, ressalta-se seu 
intento em manter viva a tradição da 
filosofia marxista-humanista, a crítica 
das dissoluções do pensamento pós-
moderno e seus instigantes estudos 
desenvolvidos na década de 70 da vida 
cotidiana que merece atenção especial 
neste texto.

Licenciada em História pela Universidade de Passo 
Fundo, Especialista em Direitos Humanos com 
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texto

A vida cotidiana é a vida de todo ser humano. Todos a vivem, sem nenhuma 
exceção, qualquer que seja seu posto na divisão do trabalho intelectual e físico. Nin-
guém consegue identificar-se com sua atividade humano-genérica a ponto de desli-
gar-se inteiramente da cotidianidade. E, ao contrário, não há nenhum ser humano, 
por mais ‘insubstancial’ que seja, que vive tão-somente na cotidianidade, embora 
essa o absorva preponderantemente.

A vida cotidiana é a vida do ser humano inteiro; ou seja, o ser humano par-
ticipa na vida com todos os aspectos de sua individualidade, de sua personalidade. 
Nela, colocam-se ‘em funcionamento’ todos os seus sentidos, todas as suas capacida-
des intelectuais, suas habilidades manipulativas, seus sentimentos, paixões, ideias, 
ideologias. O fato de que todas as suas capacidades se coloquem em funcionamento 
determina também, naturalmente, que nenhuma delas possa realizar-se, nem de 
longe, em toda a sua intensidade (2008, p. 31).

A vida cotidiana é a vida do indivíduo. O indivíduo é sempre, simultanea-
mente, ser particular e ser genérico”. Considerado em sentido naturalista, isso não o 
distingue de nenhum outro ser vivo. Mas, no caso do ser humano, a particularidade 
expressa não apenas seu ser “isolado”, mas também seu ser “individual”. [...] Que 
caracteriza essa particularidade social (ou socialmente mediatizada)? A unicida-
de e irrepetibilidade são, nesse ponto, fatos ontológicos fundamentais. Mas o único 
e irrepetível converte-se num complexo cada vez mais complexo, que se baseia na 
assimilação da realidade social dada e, ao mesmo tempo, das capacidades dadas de 
manipulação das coisas; (2008, p.34-35). [...] Também o genérico está “contido” em 
todo ser humano [...]. Enquanto indivíduo, portanto, é o ser humano um ser gené-
rico, já que é produto e expressão de suas relações sociais, herdeiro e preservador do 
desenvolvimento humano (2008, p. 36).

O indivíduo (a individualidade) contém tanto a particularidade quanto o hu-
mano-genérico que funcionam consciente ou inconscientemente no ser humano. 
Mas o indivíduo é um ser singular que se encontra em relação com sua própria 
individualidade particular e com sua própria genericidade humana; e, nele tornam-
se conscientes ambos os elementos. É comum a toda a individualidade a escolha 
relativamente livre (autônoma) dos elementos genéricos e particulares; mas, nessa 
formulação, deve sublinhar igualmente os termos ‘relativamente’. Temos ainda de 
acrescentar que o grau de individualidade pode variar. O ser humano particular não 
é pura e simplesmente indivíduo, no sentido aludido; nas condições da manipulação 
social e da alienação, ele vai se fragmentando cada vez mais “em seus papéis”. O de-
senvolvimento do indivíduo é antes de mais nada – mas de nenhum modo exclusi-
vamente – função de sua liberdade fática ou de suas possibilidades de liberdades. A 
explicitação dessas possibilidades de liberdade origina, em maior ou menor medida, 
a unidade do individuo, a “aliança” de particularidade e genericidade para produzir 
uma individualidade unitária (2008, p. 37). 
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Na vida cotidiana, a esmagadora maioria da humanidade jamais deixa de ser, 
ainda que nem sempre na mesma proporção, nem tampouco com a mesma exten-
são, muda unidade vital de particularidade e genericidade. Os dois elementos fun-
cionam em si e não são elevados à consciência. O fato de se nascer na cotidianidade 
continua significando que os seres humanos assumem como dadas as funções da vida 
cotidiana e as exercem paralelamente. Os choques entre particularidade e generici-
dade não costumam tornar-se conscientes na vida cotidiana; ambas submetem-se 
sucessivamente uma à outra do aludido modo, ou seja, “mudamente” (2008, p. 38).

A vida cotidiana está carregada de alternativas, de escolhas. Essas escolhas 
podem ser inteiramente indiferentes do ponto de vista moral (por exemplo, a esco-
lha entre tomar um ônibus cheio ou esperar o próximo); mas também podem estar 
moralmente motivadas (por exemplo, ceder ou não o lugar para uma mulher de ida-
de). Quanto maior a importância da moralidade, do compromisso pessoal, da indi-
vidualidade e do risco (que vão sempre juntos) na decisão acerca de uma alternativa 
dada, tanto mais facilmente essa decisão eleva-se acima da cotidianidade e tanto 
menos se pode falar de uma decisão cotidiana. Quanto mais intensa é a motivação 
do ser humano pela moral, isto é, pelo humano-genérico, tanto mais facilmente sua 
particularidade se elevará (através da moral) à esfera da genericidade. Nesse ponto, 
termina a muda coexistência de particularidade e genericidade (2008, p. 39-40).

A vida cotidiana, de todas as esferas da realidade, é aquela que mais se presta 
à alienação. Por causa da coexistência “muda”, em-si, de particularidade e generi-
cidade, a atividade cotidiana pode ser atividade humano-genérica não consciente, 
embora suas motivações sejam, como normalmente ocorre, efêmeras e particulares. 
Na cotidianidade, parece “natural” a desagregação, a separação de ser e essência. Na 
coexistência e sucessão heterogêneas das atividades cotidianas, não há porque reve-
lar-se nenhuma individualidade unitária; o ser humano devorado por e em seus “pa-
péis” pode orientar-se na cotidianidade através do simples cumprimento adequado 
desses ”papéis”. A assimilação espontânea das normas consuetudinárias dominan-
tes pode converter-se por si mesma em conformismo, na medida em que aquele que 
as assimila é um indivíduo sem “núcleo”; e a particularidade que aspira a uma “vida 
boa” sem conflitos reforça ainda mais esse conformismo com a sua fé (2008, p. 57).

Mas a estrutura da vida cotidiana, embora constitua indubitavelmente um 
terreno propicio à alienação, não é de nenhum modo necessariamente alienada 
(2008, p. 57).

Existe alienação quando ocorre um abismo entre o desenvolvimento humano-
genérico e as possibilidades de desenvolvimento dos indivíduos humanos, entre a 
produção humano-genérica e a participação consciente do indivíduo nessa produ-
ção. Esse abismo não teve a mesma profundidade em todas as épocas nem para to-
das as camadas sociais; [...] Como dissemos, o moderno desenvolvimento capitalista 
exacerbou ao extremo essa contradição. Por isso, a estrutura da cotidianidade co-
meçou a expandir-se e a penetrar em esferas onde não é necessária [...] (2008, p. 58). 
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Repetimos: a vida cotidiana não é alienada necessariamente, em consequência 
de sua estrutura, mas apenas em determinadas circunstâncias sociais. Em todas as 
épocas existiram personalidades representantivas que viveram numa cotidianidade 
não-alienada; e, dado que a estruturação científica da sociedade possibilita o final 
da alienação, essa possibilidade encontra-se aberta a qualquer ser humano. Mas isso 
não significa, de nenhum modo, que a vida de qualquer ser humano torne-se huma-
no-genérica em sua atividade principal no trabalho e nas objetivações. Humaniza-
ção da vida cotidiana não quer dizer que os seres humanos vão receber a inteligência 
de Planck, a mão de Menuhin ou as capacidades políticas de Lênin. Trata-se de algo 
que pode ser traduzido com as palavras de Goethe: todo ser humano pode ser com-
pleto, inclusive na cotidianidade. Mas de que modo? Sabemos que a vida cotidiana 
tem sempre uma hierarquia espontânea determinada pela época (pela produção, 
pela sociedade, pelo posto do indivíduo na sociedade). Essa hierarquia espontânea 
possibilita à individualidade uma margem de movimento diferente em cada caso 
(2008, p. 59-60).

[...] um indivíduo é um ser humano que se encontra em relação consciente com 
a genericidade e ordena sua vida cotidiana com base também nessa relação cons-
ciente – evidentemente no seio das condições e possibilidades dadas. O Indivíduo é 
um singular que sintetiza em si a unicidade acidental da particularidade e a univer-
salidade da genericidade. Tal ‘síntese’ é aqui extremamente importante. Em última 
instância todo o particular é ao mesmo tempo único e genérico-universal. Todavia, 
assume como ‘circunstâncias definitivas’ tanto sua própria unicidade como as for-
mas concretas da universalidade genérica (o ambiente imediato, a comunidade e 
as aspirações desta). O particular começa a amadurecer para transformar-se em 
indivíduo quando deixa de aceitar a ‘circunstância definitiva’ e em ambas as dire-
ções. Tampouco esta última precisão carece de importância. Se estou insatisfeito 
somente com meu ‘destino’ ou somente ‘comigo mesmo’, não alcanço, ainda, o grau 
da individualidade. O não-aceitar-como-definitivo significa que existe uma ação re-
cíproca consciente entre o indivíduo e seu mundo (1977, p. 55-56).

Ainda, com as palavras de Goethe, podemos chamar de “condução da vida” 
(Lebensführung) a construção dessa hierarquia efetuada pela individualidade. 
“Condução da vida”, portanto não significa abolição da hierarquia espontânea da 
cotidianidade, mas tão-somente que a “muda” coexistência da particularidade e da 
genericidade é substituída pela relação consciente do individuo com o humano-ge-
nérico e que essa atitude – que é, ao mesmo tempo, um “engagement” moral, de 
concepção de mundo, e uma aspiração à auto-realização e à autofruição da perso-
nalidade – “ordena” as várias e heterogêneas atividades da vida. A condução da vida 
supõe, para cada um uma vida própria, embora mantendo-se a estrutura da cotidia-
nidade; cada qual deverá apropriar-se a seu modo da realidade e impor a marca da 
sua personalidade (2008, p. 60-61).

Nesse caso, a condução da vida torna-se representantiva, significa um desafio 
à desumanização, como aconteceu no estoicismo ou no epicurismo. Nesse caso, a 
“ordenação” da cotidianidade é um fenômeno nada cotidiano: o caráter represen-
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tantivo, “provocar”, excepcional, transforma a própria ordenação da cotidianidade 
numa ação moral e política (2008, p. 61).

Desse modo - visualizando a totalidade da vida e não cada momento particu-
lar separadamente – é reconstituída a unidade da motivação e do objeto de ação. 
Sabemos que no ser humano a ação (nas objetivações em-si) surge precisamente por-
que o objeto e a motivação da ação se separam uma da outra. Agora estão reunidos 
de novo, porém não espontaneamente, mas através da consciência e não para satis-
fazer as necessidades fundamentais da vida, mas para satisfação das necessidades de 
uma vida humana (1977, p. 410-411).

HELLER, Agnes. O Cotidiano e a história. Trad. Carlos Nelson Coutinho e Leandro 
Konder. São Paulo: Paz e Terra, 2008.

_____. Sociologia de la vida cotidiana. Trad. J. F. Yvars e E. Pérez Nadal. Barcelona: 
Ediciones Península, 1977. (As traduções para o português de citações desta obra 
são nossas, salvo indicação em contrário).

Comentário

Agnes Heller, em suas ref lexões 
sobre a vida cotidiana, por meio de suas 
obras das décadas de 70 e 80, recolo-
ca a necessidade de pensar os proces-
sos que se desenvolvem na vida social, 
econômica, política, cultural, educativa 
e sua relação com a vida ordinária do 
ser humano. A vida cotidiana é o hú-
mus, o substrato da vida. Nela se opera 
a vida do ser humano inteiro. A filósofa 
húngara entende que a vida cotidiana é 
o locus, palco dos acontecimentos, do 
desenvolvimento da vida de todo ser 
humano. Neste sentido, o cotidiano é o 
lugar onde o ser humano age tornando 
humana a sua vida.

Ao discutir a vida cotidiana, Hel-
ler o faz tendo como centro de sua pre-
ocupação a compreensão de um sujei-
to capaz de transformação a partir da 
própria noção de individualidade. A 
produção e reprodução, o criar e recriar 
desse sujeito se dá no cotidiano. Mes-
mo que por vezes precise suspendê-lo, 

é sempre a ele que retorna para iniciar 
um novo ciclo. A vida cotidiana não 
está fora da história, mas no seu centro 
porque as ações não cotidianas que che-
gam até nós contadas nos livros de his-
tória tem seu ponto de partida na vida 
cotidiana e a ela retornam.  O acontecer 
histórico não se configura numa cama-
da superficial que paira sobre nós, pois 
ele pertence ao mundo do cotidiano, foi 
ali gestado e o movimento de retorno a 
este é o que lhe dá sentido. Essa pers-
pectiva de conceber os feitos e fatos no 
e do cotidiano revela o quanto de hu-
mana é nossa vida, nosso fazer e nosso 
mundo.

A vida cotidiana é a base interro-
gante das necessidades humanas, é o 
dado primeiro e imediato que todo ser 
humano ao nascer entra em relação e 
para não perecer precisa apropriar-se 
dela, viver nela e dar prova de sua capa-
cidade vital. Nesta esfera, o ser humano 
reproduz a si mesmo diretamente como 
particularidade e, indiretamente, a so-
ciedade como ser genérico. A heteroge-
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neidade dos diversos tipos de atividades 
e a correspondente heterogeneidade das 
capacidades e habilidades requeridas 
faz com que o ser humano participe da 
vida cotidiana de maneira inteira. No 
entanto, se permanecemos no nível da 
satisfação das necessidades geradas pela 
particularidade, nossa vida se reduz a 
cotidianidade. Restrito as motivações 
particulares e as formas de pensar, agir 
e sentir cotidianas, o abismo entre a 
vida cotidiana e o desenvolvimento hu-
mano-genérico e a participação cons-
ciente do ser humano nesse desenvolvi-
mento se amplia cada vez mais. Porém, 
se formos capazes de desenvolver uma 
atitude individual em que se manifesta 
a totalidade da pessoa, nossa vida coti-
diana também se enriquece e abre espa-
ço para um sujeito autônomo e livre.

O cotidiano é lugar de liberdade, é 
ali que o ser humano vive sua vida e po-
tencializa sua humanidade. A liberdade 
não é a inversão absoluta do cotidiano, 
mas um processo que resulta da produ-
ção do cotidiano feita pelo sujeito como 
individualidade. Esse processo parte do 
cotidiano e o cotidiano redunda como 
ponto de chegada. A tarefa transforma-
dora do sujeito não é de adequação ao 
cotidiano, mas como esse sujeito pro-
duz liberdade no cotidiano.

Para Heller, o ser humano é sem-
pre, “simultaneamente, ser particular e 
ser genérico” (2008, p. 34). A dimensão 
particular do ser humano é também 
universal. Nem um ser humano sozi-
nho torna-se o que é, nem a humanida-
de se desenvolveu e chegou a ser o que 
é a revelia do ser humano singular. Par-
ticular e genérico são dimensões de um 
mesmo processo de desenvolvimento 
do vir a ser humano, do constituir-se 

humanidade ao longo do processo his-
tórico. O particular e o genérico cons-
tituem a individualidade do sujeito, 
como dimensões que funcionam tanto 
de forma consciente como inconsciente 
no ser humano. O ser humano, nessa 
medida, constrói sua individualidade, 
ou seja, não está pronto e nem mesmo 
está automaticamente consciente. A 
individualidade é uma possibilidade e 
a consciência dela também é constru-
ção. Particular e genérico são aspectos 
que se unem para formar o ser humano 
e concebê-lo em sua totalidade e con-
creticidade. Na dialética do universal e 
do singular surge um sujeito que não é 
fechado em si mesmo, mas um sujeito 
que desde sua gênese possui uma uni-
versalidade que ultrapassa o isolamento 
da particularidade imediata.

A individualidade, enquanto po-
tência, possibilidade de uma escolha li-
vre e consciente, é o resultado da união 
entre o particular e o genérico. É síntese 
entre singular e universal. Porém, essa 
dialética da condição humana não ocor-
re como um modo dado, natural. A in-
dividualidade unitária é a vitória sobre 
a mera particularidade, mera sobrevi-
vência, ou seja, é um ir além da cotidia-
nidade alienada. Atingir a condição de 
individuo unitário é a explicitação da li-
berdade humana enquanto processo de 
construção de possibilidades de eleição 
da hierarquia de valores, de atividades, 
de atos, de instituições, de comunida-
des, da vida em si nas esferas cotidia-
nas e não-cotidianas. Consiste, acima 
de tudo, ter a humanidade como fim. 
A individualidade é uma construção 
e uma conquista do ser humano, mas 
no sistema capitalista que vivemos se 
tornou privilégio. O fato de nascermos 
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na cotidianidade continua significan-
do que os seres humanos assumem as 
funções da vida cotidiana como dadas. 
Particularidade e genericidade apresen-
tam-se como universos paralelos, o ser 
humano se aliena de si, não se vê mais 
como agente de produção do mundo e 
de sua própria vida. Desse modo, a vida 
cotidiana vira mera existência e posse.

Naturalizando o modo cindido da 
formação humana, separando particu-
lar e genérico, a humanização acontece 
reduzindo a vida de um grande número 
de pessoas a mera construção das alter-
nativas de sobrevivência, desenvolven-
do uma atitude passiva e espontânea 
frente ao mundo, inviabilizando a hu-
manização a todos e todas.  As promes-
sas de realização humana e felicidade 
para todos e todas parecem se distan-
ciar cada vez mais da existência con-
creta e imediata do mundo da vida das 
pessoas. Segundo Heller, esse processo 
se agudiza na sociedade capitalista. O 
ser humano particular não consegue 
estabelecer uma relação consciente com 
a genericidade. Embora o processo de 
desenvolvimento humano tenha acon-
tecido de modo nunca antes vivenciado 
na história da humanidade, por outro 
lado, esse desenvolvimento tem aconte-
cido à custa da desumanização do ser 
humano particular, da alienação do co-
tidiano. O ser humano se perde de si, de 
sua humanidade. O capitalismo produz 
um intenso empobrecimento do coti-
diano.

O sistema capitalista, de regra, 
toma o ser humano apenas como uma 
engrenagem na produção de bens e ser-
viços, que não se apropria do construí-
do e, por não se apropriar, perde-se de 
si mesmo, não sendo sujeito e passando 

a ser tornado como objeto, instrumen-
to a serviço de, uma cifra, um cliente, 
um consumidor. As diversas conquistas 
tecnológicas e científicas tinham como 
fim melhorar a vida das pessoas, mas, 
pelo contrário, uma leitura crítica nos 
mostra que criaram também mais de-
sigualdade, desemprego, fome, miséria, 
violência, injustiças. O ser humano ao 
querer se humanizar, desumanizou-se.

Por outro lado, mudanças profun-
das aconteceram nas últimas décadas 
como: o desenvolvimento da informá-
tica, a globalização dos mercados, a 
queda das ditaduras, os movimentos de 
juventude, os movimentos de mulheres, 
a questão étnico racial, a luta ambien-
talista, as sociedades multiculturais, a 
defesa dos direitos das pessoas com de-
ficiência, dos idosos, das crianças, dos 
homossexuais, as catástrofes ambien-
tais, as questões religiosas, a violência, 
etc. Essas mudanças dão margem para 
dinâmicas de tensionamentos e de con-
tradições da realidade. Mudanças estas 
que influenciam cotidiana e não-coti-
dianamente nossa capacidade de com-
preender a realidade, nos desafiando e 
nos transformando continuamente.

É no centro desse paradoxo vivido 
pelas pessoas que se pode encontrar o 
caldo necessário para transformar essa 
mesma realidade, pois, se é a vida co-
tidiana a vida de todo ser humano, é 
também nas brechas do espontâneo, do 
aparente comodismo, da cotidianidade, 
que podem germinar as sementes da re-
beldia, da indignação, da liberdade, da 
emancipação do humano e da humani-
dade.

Esse processo, em última instân-
cia, nos coloca a tarefa de refletir de um 
modo não-cotidiano a vida cotidiana, 
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recompondo a própria noção de coti-
dianidade e da importância que essa 
esfera da vida possui e qual os impactos 
que a desumanização provoca, reduzin-
do a vida violentamente a satisfação das 
necessidades de existência e distancian-
do cada vez mais o sujeito do cotidia-
no da partilha do construto cultural e 
social que a humanidade alcançou na 
história.

Não se trata de superar a cotidiani-
dade eliminando-a, já que ela é o lugar 
da produção (como novidade, criação) 
e da reprodução (como manutenção e 
repetição); é o lugar do espontâneo, do 
hábito, do desenvolvimento de papéis; 
é também o lugar onde o ser humano 
participa por inteiro e inteiramente da 
vida. É na vida cotidiana que o ser hu-
mano se apropria, apreende o mundo e 
nele deixa sua marca de forma singular 
e irrepetível, nele vive sua particulari-
dade e pode elevá-la a fim de efetivar a 
dimensão humano-genérico através da 
comunhão da particularidade com a 
genericidade.

A exigência que se coloca é de 
conhecer como a vida cotidiana se es-
trutura e, pelos seus liames, construir 
possibilidades cada vez maiores para 
que o desenvolvimento humano possa 
acontecer e que o ser humano, enquan-
to sujeito particular e universal supere 
a contradição e efetive a sua individu-
alidade enquanto sujeito de dignidade 
e de direitos. O indivíduo helleriano é 
o sujeito capaz de escolhas mediadas 
que leva em conta o particular e o ge-
nérico. A individualidade expressa a 
re-apropriação da humanidade perdi-
da no processo de coisificação da vida 
humana.

Neste sentido, nos perguntamos 
quais podem ser as mediações para 
esse processo de mudança em direção 
ao fortalecimento da individualidade 
enquanto afloramento do sujeito de di-
reitos, emancipado e liberto? Que pro-
cessos podem ser desenvolvidos para 
superar a mera cotidianidade?

Podemos enfrentar essa proble-
mática pelo viés da educação em di-
reitos humanos como a mediação para 
esse processo de mudança em direção 
ao fortalecimento da individualidade 
enquanto afloramento do sujeito de di-
reitos, emancipado e liberto.

A educação é a mediação entre o 
construído, o que está em construção 
e o que pode ser construído porque, ao 
tempo que permite o acesso ao que a 
humanidade produziu, já ela mesma é 
fruto desse construído, é condição para 
se recriar o que se produziu enquanto 
existência. À medida que a educação 
permite que o ser humano se aproprie 
da cultura, do conhecimento, da técni-
ca, de atitudes e valores, ele mesmo vai 
reconstruindo-os. Os sujeitos da educa-
ção, ao mesmo tempo em que se apro-
priam, transformam a si e ao mundo, 
junto com os outros.

A educação como processo de 
formação do ser humano acontece em 
contextos inviabilizadores da autode-
terminação. Ao mesmo tempo, é um 
processo que objetiva a formação de 
sujeitos capazes de, autonomamente, 
enfrentar esse contexto. A educação 
é a mediação que se coloca entre os 
“horizontes de expectativas e as expe-
riências” do ser humano, entre a vida 
cotidiana e sua transformação. Desse 
modo, a educação que se ocupa efetiva-
mente do sujeito humano trilha o cami-
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nho para a formação da consciência, da 
criticidade, da construção da cidadania, 
de valores humanos, de posturas aber-
tas, democráticas e plurais.

A educação em direitos huma-
nos não se trata de é um modismo pe-
dagógico, quer ser uma opção clara e 
com uma proposta definida: construir 
processos educativos que contribuam 
para formar sujeitos de direitos e impe-
dir que violações dos direitos humanos 
aconteçam. É entendida como um pro-
cesso formador e socializador em uma 
cultura de direitos humanos.

Educar em direitos humanos é um 
processo de formação e de socialização, 
pois requer não apenas apropriar-se dos 
saberes acumulados historicamente na 
perspectiva de dominar os instrumen-
tos para viver no mundo, sendo que 
implica também a socialização que se 
dá na relação com os outros e mediada 
pelo mundo: ser humano como fazedor 
da cultura, construtor do mundo, do 
vivido, e em comunhão com os outros.

A exigência de uma mudança so-
cietária pelo viés da educação coloca os 
direitos humanos como uma nova pers-
pectiva de emancipação contra toda e 
qualquer forma de reduzir a dignidade 
humana. A educação em direitos huma-
nos se apresenta como mediação para 
essa construção. Desse modo, a educa-
ção que assume como tarefa a constru-
ção de sujeitos particulares em sujeitos 
individuais se entende como processo 
crítico e de humanização. Neste senti-
do, ela é processo de compreensão do 
contexto em que se vive, dos elementos 
que são potencializadores ou violadores 
do desenvolvimento das capacidades e 
qualidades humanas, como também, é 
processo de tomada de consciência de 

que se queremos melhorar nossa vida (a 
minha e a dos outros) precisamos atuar 
sobre esse contexto, não esperando que 
algo externo a nós, ou alguém o mo-
difique, ou seja, atuando para gerar as 
condições que permitam a ampliação 
da individualidade, da vivência digna e 
da autonomia.

A educação em direitos huma-
nos pode se constituir num espaço 
de mediação para a transformação do 
cotidiano, para o afloramento de possi-
bilidades de empoderamento do ser hu-
mano consciente e emancipado que age 
pautado por valores humano-genéricos, 
sem abrir mão de sua particularidade, 
aliás conjugando-a com o genérico.

A contribuição de Agnes Heller 
nos possibilita compreender que todo 
ser humano vive a cotidianidade e é a 
partir da vida cotidiana que pode ocor-
rer a superação da mera cotidianidade, 
mas ela não acontece por si só, como se 
fosse um processo automático. Nesta 
perspectiva, a educação em direitos hu-
manos pode se apresentar como proces-
so mediador na construção de possibi-
lidades de revelação da individualidade, 
do sujeito emancipado, consciente, au-
tônomo que conduz a sua vida, por um 
lado, na perspectiva da particularidade 
enquanto diversidade que faz cada ser 
como único e irrepetível e, por outro, 
como ser genérico, coletivo, com moti-
vações que vão além do particular, do 
‘Eu’, e que levam em conta o “Nós”, o 
outro enquanto semelhante porque hu-
mano, portanto, parte da humanidade.

A educação em direitos humanos 
quer, acima de tudo, mudar práticas e 
posturas e essas são, ao mesmo tempo, 
produto, produzidas e produtoras do e 
no cotidiano. Por isso, problematizar 
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o cotidiano é caminho para pensar os 
limites da educação em direitos huma-
nos, por um lado, e por outro é também 
alternativa para situar a educação em 
direitos humanos no que poderia ter de 
mais “criativo” pedagogicamente.

A educação como processo de for-
mação do ser humano denota a finitude 
e indeterminação do próprio ser huma-
no e do mundo. Na ação sobre si mesmo 
e sobre o mundo (natural e cultural) o 
ser humano chegou a ser cada vez mais 
humano, tendo como mediação tam-
bém processos educativos. A educação 
é para seres humanos. Neste sentido, ela 
é influenciada pelos determinantes do 
próprio fim que se coloca. Não se trata 
de um processo acabado, linear, harmô-
nico, mas difuso, complexo, tensional e 
contínuo. A educação deve gerar a com-
preensão em torno do cotidiano opres-
sivo e inviabilizador da individualidade, 
ao mesmo tempo, mostrar ao educando 
as possibilidades de liberdade.

A educação tem um importante 
papel neste processo de construção 
do mundo humano e do próprio ser 
humano. Nas sociedades complexas, 
plurais e abertas a apropriação e obje-
tivação cotidiana de um mundo sempre 
em constante mudança onde os modos 
de comportamento, os hábitos, as habi-
lidades, os objetos e usos, as ocupações, 
os conhecimentos e as capacidades 
que precisam ser desenvolvidas estão 
em permanente mudança, requerendo 
uma educação permanente e contínua. 
No entanto, se apropriar do cotidiano 
de uma época não significa uma ação 
meramente passiva. O fato de predomi-
nantemente os seres humanos se adap-
tarem ao mundo em que tem nascido 
é resultado da alienação. A educação 

precisa formar sujeitos para o mundo 
como ele é, com seu cotidiano, com 
suas classes sociais, com seus sistemas 
de usos e objetos, com suas dinâmicas 
esferas profissionais, com seus merca-
dos globais, com sua pluralidade de 
culturas, etc. Neste sentido, formar pes-
soas para serem profissionais no merca-
do é também tarefa da educação. Temos 
uma precariedade no universo de qua-
lificação profissional. Isso é inegável. O 
que não pode acontecer é a educação 
ser subsumida pela esfera do mercado 
e com fins unicamente de lucro contri-
buindo para restringir as possibilidades 
de liberdade, restringindo o sujeito do 
cotidiano ao sujeito particular.

Entendemos que os processos edu-
cativos reivindicando como horizonte a 
construção de uma cultura de direitos 
humanos não podem abdicar de sua 
dimensão crítica e de sua centralidade 
no ser humano. O pensamento crítico 
é necessário para o desenvolvimento 
de sujeitos autônomos e resistentes às 
investidas da lógica mercadológica 
que quer nos reduzir a mera particu-
laridade. Assim também, uma mente 
alargada e cidadã capaz de reconhecer 
as capacidades e qualidades humanas 
de constituir seu mundo e a si mesmo 
de um modo individual, sem com isso 
abrir mão de um processo de universa-
lização dos direitos humanos  e de cres-
cente humanização, ao contrário, a sua 
defesa é a universalização da individu-
alidade como possibilidade para todos 
e todas construírem uma vida digna de 
ser vivida cotidianamente.

O caráter democrático e cidadão 
da individualidade que se configura no 
reconhecimento de que somos sujei-
tos de direitos se refere ao fato de que 
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para o indivíduo, a vida cotidiana não é 
mais organizada em torno de sua pró-
pria manutenção ou de seus interesses 
privados (diferentemente do sujeito de 
mercado que propaga o individualis-
mo de um eu centrado nele mesmo e 
de sua ação “livre” no mercado), mas a 
transformação que ele desencadeia é em 
relação a exigência de uma vida indivi-
dual para os outros seres humanos. O 
indivíduo tem preocupação com o in-
teresse geral de forma integrada a seus 
próprios interesses. A atitude ativa do 
sujeito individual é em vista de trans-
formar o mundo. Ele não está ali para 
simplesmente dele fazer parte, mas dele 
tomar parte. Essa forma de conceber o 
ser humano, que vai muito além de um 
sujeito do mercado é de fundamental 
importância para a construção de uma 
sociedade democrática.

Nas suas reflexões sobre a vida 
cotidiana, sobretudo, a questão da 
“construção da individualidade huma-
na”, Heller mostra o quanto ela serve 
para balizar aspectos de um conceito 
normativo de educação voltado para a 
construção do sujeito como pertencen-
te à humanidade e como cidadão. Sua 
perspectiva de abordagem transforma 
a escola num espaço de socialização do 
educando e também do próprio educa-
dor na perspectiva de uma cidadania 
humanísta e cotidiana. Afirma-se, com 
isso, que a educação deve despertar nos 
sujeitos atitudes e capacidades capazes 
de fazer do cotidiano o lugar da vivên-
cia da nossa humanidade e da nossa 
dignidade. A radicalidade da condição 
individual implica em compreender 
que é preciso ir a fundo na nossa huma-
nidade, a ponto de buscar e encontrar 
no humano sua humanização como ta-
refa educativa essencial.
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Apresentação

Axel Honneth nasceu em 1949, 
em Essen, na Alemanha. Estudou filo-
sofia e sociologia em Bonn e Bochum. 
Sua formação acadêmica prosseguiu na 
Universidade Livre de Berlim e no Ins-
tituto Max Planck de Munique, neste 
último com a orientação de Jürgen Ha-
bermas. Foi assistente de Habermas en-
tre 1984 e 1990 e é seu sucessor, desde 
2001, na função de diretor do Instituto 
de pesquisa social, em Frankfurt am 
Main. Dentre suas principais obras pu-
blicadas estão: Crítica do poder (1985), 
Luta por reconhecimento (1992), So-
frimento de indeterminação (2001), 
Redistribuição ou reconhecimento?  e 
Patologias da razão (2007). Honneth se 
insere na tradição da teoria crítica que 
remonta aos autores como Horkheimer 
e Adorno, bem como a Habermas, que 
interpretam a situação social própria 

às sociedades capitalistas contempo-
râneas como um “estado de negativi-
dade social” ou portador de patologias 
sociais. Por essa ótica, tal negatividade 
deve ser avaliada no sentido de algo 
que lesa as condições de uma vida boa 
ou bem sucedida. Para Honneth, se o 
reconhecimento em suas três esferas – 
amor, direito e solidariedade – é o que 
possibilita que o sujeito forme sua iden-
tidade e seja reconhecido como pessoa 
de valor em suas capacidades e neces-
sidades, o desrespeito é a negação de 
tal possibilidade. O tema dos direitos 
humanos pode ser identificado em sua 
teoria como associado à dimensão do 
reconhecimento jurídico. Os excertos 
apresentados a seguir são extraídos de 
Luta por reconhecimento, sua obra de 
maior repercussão.

texto

A institucionalização dos direitos civis de liberdade inaugurou como que um 
processo de inovação permanente, o qual iria gerar no mínimo duas novas classes de 
direitos subjetivos, porque se mostrou repetidas vezes na sequência histórica, sob a 
pressão de grupos desfavorecidos, que ainda não havia sido dada a todos os implica-
dos a condição necessária para a participação igual num acordo racional: para poder 
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agir como uma pessoa moralmente responsável, o indivíduo não precisa somente 
da proteção jurídica contra interferências em sua esfera de liberdade, mas também 
da possibilidade juridicamente assegurada de participação no processo público de 
formação de vontade, da qual ele faz uso, porém, somente quando lhe compete ao 
mesmo tempo um certo nível de vida. Por isso, nos últimos séculos, em unidade 
com os enriquecimentos que experimenta o status jurídico do cidadão individual, 
foi-se ampliando também o conjunto de todas as capacidades que caracterizam o 
ser humano constitutivamente como pessoa: nesse meio tempo acrescentou-se às 
propriedades que colocam um sujeito em condições de agir autonomamente com 
discernimento racional uma medida mínima de formação cultural e de segurança 
econômica. Reconhecer-se mutuamente como pessoa de direito significa hoje, nesse as-
pecto, mais do que podia significar no começo do desenvolvimento do direito moderno: 
entrementes um sujeito é respeitado se encontra reconhecimento jurídico não só na 
capacidade abstrata de poder orientar-se por normas morais, mas também na pro-
priedade concreta de merecer o nível de vida necessário para isso (p. 192-193).

[...]
Que o auto-respeito é para a relação jurídica o que a autoconfiança era para a 

relação amorosa é o que já se sugere pela logicidade com que os direitos se deixam 
conceber como signos anonimizados de um respeito social, da mesma maneira que 
o amor pode ser concebido como a expressão afetiva de uma dedicação, ainda que 
mantida à distância: enquanto este cria em todo ser humano o fundamento psíqui-
co para poder confiar nos próprios impulsos carenciais, aqueles fazem surgir nele a 
consciência de poder se respeitar a si próprio, porque ele merece o respeito de todos 
os outros. No entanto, só com a formação de direitos básicos universais, uma forma 
de auto-respeito dessa espécie pode assumir o caráter que lhe é somado quando se 
fala da imputabilidade moral como cerne, digno de respeito, de uma pessoa; pois, só 
sob as condições em que direitos universais não são mais adjudicados de maneira 
díspar aos membros de grupos sociais definidos por status, mas em princípio de ma-
neira igualitária a todos os homens como seres livres, a pessoa de direito individual 
poderá ver neles um parâmetro para que a capacidade de formação do juízo autôno-
mo encontre reconhecimento nela (p. 194-195).

[...]
É o caráter publico que os direitos possuem, porque autorizam seu portador a 

uma ação perceptível aos parceiros de interação, o que lhes confere a força de possi-
bilitar a constituição do auto-respeito; pois, com a atividade facultativa de reclamar 
direitos, é dado ao indivíduo um meio de expressão simbólica, cuja efetividade social 
pode demonstrar-lhe reiteradamente que ele encontra reconhecimento universal 
como pessoa moralmente imputável. [...] se poderá tirar a conclusão que um sujeito 
é capaz de se considerar, na experiência do reconhecimento jurídico, como uma pes-
soa que partilha com todos os outros membros de sua coletividade as propriedades 
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que capacitam para a participação numa formação discursiva da vontade; e a possi-
bilidade de se referir positivamente a si mesmo desse modo é o que podemos chamar 
de “auto-respeito” (p. 197). 

[...]
[...] a particularidade nas formas de desrespeito, como as existentes na priva-

ção de direitos ou na exclusão social, não representa somente a limitação violenta da 
autonomia pessoal, mas também sua associação com um sentimento de não possuir 
o status de um parceiro da interação com igual valor, moralmente em pé de igual-
dade; para o indivíduo, a denegação de pretensões jurídicas socialmente vigentes 
significa ser lesado na expectativa intersubjetiva de ser reconhecido como sujeito 
capaz de formar juízo moral; nesse sentido, de maneira típica, vai de par com a ex-
periência de privação de direitos uma perda de auto-respeito, ou seja, uma perda da 
capacidade de se referir a si mesmo como parceiro em pé de igualdade na interação 
com todos os próximos. Portanto, o que aqui é subtraído da pessoa pelo desrespeito 
em termos de reconhecimento é o respeito cognitivo de uma imputabilidade moral 
que, por seu turno, tem de ser adquirida a custo em processos de interação socia-
lizadora. Mas essa forma de desrespeito representa uma grandeza historicamente 
variável, visto que o conteúdo semântico do que é considerado como uma pessoa 
moralmente imputável tem se alterado com o desenvolvimento das relações jurídi-
cas: por isso a experiência de privação de direitos se mede não somente pelo grau de 
universalização, mas também pelo alcance material dos direitos institucionalmente 
garantidos” (p. 216-217).

HONNETH, A. Luta por reconhecimento: a gramática moral dos conflitos sociais. 
São Paulo: Editora 34, 2003.

Comentário

Em Honneth a questão dos direi-
tos humanos tem de ser situada a partir 
do contexto de sua teoria do reconhe-
cimento. O conceito honnethiano de 
reconhecimento é herdeiro da tradição 
que vem de Hegel e das transformações 
ocorridas na modernidade em relação 
à concepção tradicional de identidade. 
Tais transformações têm como centro 
justamente a compreensão da identi-
dade individual como uma estrutura 
intersubjetiva. O conceito de reconhe-
cimento de Honneth se localiza no cen-
tro de um projeto teórico que tem como 

norte a ideia de que os seres humanos 
se constituem como humanos somen-
te mediante processos intersubjetivos 
orientados pela busca de reconheci-
mento. A exemplo de Hegel e Mead, 
Honneth defende que a identidade pes-
soal é constituída pelas experiências de 
reconhecimento mútuo. A seu juízo, a 
frustração da busca por reconhecimen-
to, traduzida através de sentimentos de 
desrespeito, se constitui no principal 
motivo para a luta por reconhecimento. 
A questão central que orienta a ideia de 
reconhecimento dirá respeito ao signi-
ficado de os indivíduos serem reconhe-
cidos como pessoas de valor em suas 
capacidades e necessidades.
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O princípio do reconhecimento 
está associado ao desenvolvimento 
dessas capacidades e necessidades me-
diante diferentes padrões de reconheci-
mento, a saber: amor, direito e solida-
riedade. Em cada um desses padrões o 
indivíduo desenvolve um determinado 
tipo de relação prática positiva consigo 
próprio, adquirida de maneira inter-
subjetiva: a autoconfiança nas relações 
amorosas, o autorrespeito nas relações 
jurídicas e a autoestima na comunida-
de de valores. Em diferentes graus, as 
experiências de desrespeito, por outro 
lado, ferem essa auto-relação positiva, 
afetando a auto-relação prática da pes-
soa e impedindo o reconhecimento de 
dimensões fundamentais de sua identi-
dade. Tais experiências são respectiva-
mente: violação e maus-tratos, privação 
de direitos e exclusão, e degradação e 
ofensas. 

O direito é a forma pela qual o in-
divíduo se reconhece como autônomo e 
moralmente imputável. É em razão de 
ser reconhecido como sujeito de direi-
tos e deveres que ele pode compreender 
suas ações como expressão de sua auto-
nomia. Uma vez que a disposição para 
obedecer a normas jurídicas só se efe-
tiva na medida em que os parceiros de 
interação podem assentir a elas como 
seres livres e iguais, a relação de reco-
nhecimento jurídico assume uma nova 
forma de reciprocidade. Dado que, a 
partir da modernidade os direitos não 
são mais atribuídos de modo desigual 
a membros de grupos sociais definidos 
por status, mas de maneira igualitária 
a todos como seres livres, a pessoa de 
direito pode ver nos direitos universais 
um parâmetro para que a capacidade de 
formação do juízo autônomo encontre 

reconhecimento nela própria (Cf. HON-
NETH, 2003, p. 195). Se nas sociedades 
tradicionais o reconhecimento jurídico 
era alicerçado na noção de status, e era 
obtido em função da posição que os su-
jeitos ocupavam na sociedade, na mo-
dernidade ele suplantará a atribuição de 
privilégios e exceções a pessoas, quais-
quer que sejam. O reconhecimento ju-
rídico toma como base as capacidades 
individuais, não mais a posição social. 
Os sujeitos de direito são agora capazes 
de se reconhecerem como pessoas autô-
nomas, em condições de decidir racio-
nalmente a respeito de normas morais 
(Cf. HONNETH, 2003, p. 182). 

Em sentido moderno, essa forma 
de reconhecimento retoma as ideias de 
reciprocidade e universalidade como 
base para que o auto-respeito – a pro-
priedade universal que faz do indivíduo 
uma pessoa – seja compartilhado. O 
reconhecimento no âmbito do direi-
to coloca em evidência, pois, as pro-
priedades gerais do ser humano como 
pessoa. Não bastasse, o reconhecimen-
to da existência de direitos universais 
exige condições para que estes sejam 
atribuídos igualmente a todos os ho-
mens como seres livres. O fundamento 
do reconhecimento jurídico reside nas 
três esferas dos direitos fundamentais, a 
saber: de liberdade, participação e bem 
estar. Em razão de tal fundamento, re-
conhecer-se mutuamente como pessoa 
de direito significa hoje não apenas a 
capacidade abstrata de orientar-se por 
normas morais, como no início do de-
senvolvimento moderno do direito, 
mas, sobretudo, a propriedade concre-
ta de merecer o nível de vida necessário 
para tal (Cf. HONNETH, 2003, p. 193). 
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Quando, por outro lado, ocorre a 
exclusão da posse de determinados di-
reitos no interior de uma sociedade o 
sujeito é afetado em seu auto-respeito 
moral. A privação de direitos e a exclu-
são afetam a integridade social da pes-
soa enquanto membro de uma comuni-
dade jurídico-política. Trata-se, além da 
limitação violenta da autonomia pesso-
al, por ser reconhecido como sujeito ca-
paz de formar juízo moral, da perda da 
capacidade de referir a si próprio como 
parceiro com igual valor moral na in-
teração com todos os demais sujeitos. 
Como essa forma de desrespeito é histo-
ricamente variável, e também em razão 
de que o significado do que seja ser uma 
pessoa moralmente responsabilizável 
se altera quando ocorrem mudanças 
no âmbito das relações jurídicas, a pri-
vação de direitos deve ser medida não 
somente pelo grau de universalização, 
mas também pelo de materialização 
dos direitos garantidos institucional-
mente (Cf. HONNETH, 2003, p. 217).
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Apresentação

Anton Semiónovitch Makarenko 
nasceu no dia 13 de março de 1888, na 
cidade de Belopólie, na Ucrânia, filho 
de pai ferroviário e mãe dona-de-casa. 
Alfabetizou-se em casa com a ajuda da 
mãe. 

Os acontecimentos políticos de 
1905, do famoso “domingo sangren-
to”, abalaram a monarquia czarista e 
repercutiram fortemente em Maka-
renko, tomando, desde então, cons-
ciência de que o fenômeno pedagógico 
é também uma prática política, con-
vicção que iria nortear toda a sua vida 
pessoal e profissional, revigorada com 
a leitura assídua das obras de Lênin e 
de Gorski. 

Quando eclodiu a Revolução 
Socialista de outubro de 1917, Maka-
renko encontrava-se em Kriúkov, ade-
rindo entusiasticamente ao movimen-
to revolucionário e participando de 
imediato na organização de uma nova 
metodologia de docência no caminho 
da edificação do socialismo, dedican-
do-se à construção do “homem novo”. 
Em inícios de 1918, foi nomeado di-
retor de escola ferroviária de Kriúkov, 
donde fora afastado sete anos antes. Já 
em agosto do ano seguinte, assumiu 
a direção do Departamento de Instru-

ção Primária do Instituto de Educa-
ção de Poltava.

Em agosto de 1920, recebeu convi-
te para dirigir uma colônia pedagógi-
ca experimental, destinada a crianças 
abandonadas e jovens delinquentes, a 
Colônia Gorki, um sítio de 20 hecta-
res perto de Poltava. Foi a chance que 
Makarenko sempre acalentou para pôr 
em prática suas teorias e intuições pe-
dagógicas no desenvolvimento de uma 
nova ação docente baseada na interli-
gação do coletivo geral com o coleti-
vo dos alunos e o dos educadores. De 
1920 a 1927, Makarenko se dedicou 
integralmente à Colônia Gorki, com 
um início difícil de poucos rapazes 
entre 16 e 18 anos, todos com graves 
antecedentes. Aos poucos, a noção do 
“nosso” foi sendo incorporada e assu-
mida solidariamente por todos, inte-
grando trabalho e estudo e valorizan-
do sempre em primeira instância o 
coletivo, mesmo sem perda da salva-
guarda da personalidade de cada um. 
No monumental Poema Pedagógico, 
sua mais importante obra escrita, em 
três volumes, Makarenko registrou e 
detalhou as profundas mudanças ocor-
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ridas na vida destes “pixotes” iniciais 
até se transformarem em cidadãos cons-
cientes.

De 1927 a 1935, Makarenko este-
ve à testa de outro centro de educação, 
a Comuna Dzerjinski, em Kharkov. 
Makarenko imortalizou esta experiên-
cia pedagógica no seu romance As Ban-
deiras nas Torres, uma espécie de conti-
nuação original do Poema Pedagógico. 
Em 1935, Makarenko foi transferido 
para Kiev para trabalhar no Comissa-
riado do Povo do Interior da Ucrânia. 
Com a saúde já bastante abalada, foi re-
sidir com sua esposa Galina, com quem 

se casara em 1927, e seu filho adotivo 
Liodka, em Moscou, dedicando-se a in-
tensas atividades literárias, seminários, 
conferências e palestras. Além dos já ci-
tados Poema Pedagógico e As Bandeiras 
nas Torres, suas obras-primas, mere-
cem menção O Livro dos Pais, Confe-
rências sobre Educação Infantil, A Mar-
cha do Ano 30, as peças teatrais Major e 
Os Anéis de Newton, a novela A Honra, 
e o romance inacabado Os Caminhos 
de uma Geração. Makarenko dá aos pe-
dagogos e aos pais um método de edu-
cação e ao leitor em geral uma proposta 
de humanizar o mundo e a sociedade.

texto

Princípios da Pedagogia Makarenkiana, sistematizados por Capriles

O meu princípio fundamental [...] tem sido sempre exigir o máximo do edu-
cando e, ao mesmo tempo, tratá-lo com o maior respeito possível.

Uma outra tese de minha teoria é que nenhum método pode ser elaborado à 
base do par professor-aluno, mas só à base da idéia geral da organização da escola e 
do coletivo.

[...] e o que é o coletivo? Não se poderá imaginar o coletivo se tomarmos a 
simples soma de pessoas isoladas; ele é um organismo social vivo e, por isso mesmo, 
possui órgãos, atribuições, responsabilidades, correlações e interdependência entre 
as partes [...].

O coletivo dos professores e o coletivo das crianças não são dois coletivos di-
ferentes, mas sim o mesmo coletivo pedagógico. É de se notar que não considero 
educar uma pessoa isolada, mas educar todo um coletivo. É o único caminho para a 
educação correta [...].

Junto ao coletivo é necessário pôr a mestria... mas só é preciso ter em vista uma 
autêntica mestria, ou seja, o conhecimento real do processo educativo, a competên-
cia educativa.

Na minha prática tornaram-se decisivas o que normalmente se consideravam 
‘coisas insignificantes’, como a maneira de se manter em pé, sentar-se, levantar-se 
da cadeira, a maneira de erguer a voz, sorrir, olhar etc. Tudo isso deve ser marcado 
também por uma grande mestria. Aqui nós entramos num terreno conhecido por 
todos e denominado ‘arte dramática’ ou até do balé: é a arte da impostação da voz, a 
arte do tom, do olhar, de fazer silêncio e de movimentar o corpo. Tudo isso é neces-
sário, sem isso não se pode ser um bom educador [...].
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É necessário não só dar instrução aos pedagogos, mas também educá-los. In-
dependentemente da instrução que dermos a um pedagogo, se nós não o educamos, 
não poderemos contar com seu talento [...].

Eu afirmo que a organização infantil deve contar com muitos jogos. Ora, trata-
se da idade infantil, que necessita do jogo, e esta necessidade deve ser satisfeita: não 
porque o trabalho deva ser intercalado pelo divertimento, mas porque o trabalho 
da criança depende da maneira como ela brinca. E eu fui partidário do princípio 
de que toda organização do coletivo deve incluir o jogo, e nós, pedagogos, devemos 
participar dele [...].

Educar o ser humano significa capacitá-lo para utilizar adequadamente seu 
tempo imediato. A metodologia deste trabalho consiste em organizar novas pers-
pectivas imediatas, em utilizar aquelas que já temos e planejar, pouco a pouco, ou-
tras mais longínquas e profundas [...].

Para fazer uma vida normal na qual a coletividade possa se desenvolver, é 
fundamental e decisivo um rigoroso equilíbrio dialético da direção e da autogestão. 
Violar este equilíbrio traz obrigatoriamente consequências negativas. Já a subesti-
mação da autogestão, a ausência na coletividade de uma opinião social progressista 
conduz, também, a um fortalecimento do poder administrativo, o que é prejudicial, 
pois transforma a coletividade num meio de pressão sobre o indivíduo. Por sua vez, 
o enfraquecimento do centro da coletividade e de sua direção está diretamente li-
gado com a ativação das tendências anarquistas as quais levam a serem destruídos 
todos os contatos coletivistas, fazendo com que ‘apodreça’ o organismo coletivo. 
(CAPRILES, 1989, p. 153-163).

Condições gerais da educação familiar

“A educação das crianças é a tarefa mais importante da nossa vida. Nossos fi-
lhos são os futuros cidadãos do país e do mundo. Eles serão os forjadores da história 
[...]. educar a criança correta e normalmente é mais fácil do que reeducá-la. [...] Se o 
processo educativo foi cheio de falhas ou omissões sérias, se houve procedimentos im-
provisados, negligência ou superficialidade, será necessário corrigir muito, reformar. 
E a tarefa de correção, de reeducação, por si mesma, já não é um assunto fácil [...].

O problema da estrutura familiar é muito importante e deve ser encarado 
conscientemente. Se os pais têm, de fato, verdadeiro carinho por seus filhos e que-
rem educá-los da melhor maneira possível, tentarão evitar que suas incompatibili-
dades os levem à separação.

Outro problema que exige atenção especial é o dos objetivos da educação. Ob-
serva-se, com frequência, total despreocupação neste sentido: os pais limitam-se 
simplesmente a conviver com seus filhos e acham que tudo será resolvido por si 
mesmo. Não têm propósitos claros e um programa definido, É lógico que em tais 
condições os resultados sejam sempre contingentes e nada impede que mais tarde os 
pais venham a se assustar com os defeitos de seus filhos [...].
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Não se devem separar as questões familiares das sociais. A atividade que se 
realiza no trabalho ou no ambiente social deve refletir-se também em casa, pois, a 
personalidade civil e política dos pais deve aparecer identificada com a familiar [...].

A conduta pessoal dos pais é um fator decisivo. O exemplo é o melhor método 
educativo. Não se pense que se educa a criança somente quando se conversa com ela 
ou quando se lhe ensina ou se lhe ordena alguma coisa. O pai a educa em todos os 
momentos, inclusive quando está ausente [...].

A educação exige uma atitude séria, simples e sincera. Estas são as qualidades 
que devem fazer parte da nossa vida. A menor falsidade, artifício, palhaçada ou 
futilidade condenam a tarefa educativa ao fracasso. Isto não significa que se deva 
estar sempre sério, afetado; é preciso apenas ser sincero e que o estado de ânimo 
corresponda ao momento e à essência do que acontece na família [...].

A verdadeira essência do trabalho educativo não consiste, na realidade, nas 
conversas com a criança, na influência direta sobre ela, mas na organização da fa-
mília, na organização da vida da criança e no exemplo que se lhe oferece da nossa 
própria vida pessoal e social. O trabalho educativo é antes de tudo um trabalho de 
organização. E por isso este assunto não admite mesquinharia [...]. É um grande 
erro pensar que se deve concentrar a atenção em algo que se julga muito importante, 
deixando o resto de lado. Na tarefa educativa não existe mesquinharia [...]. Uma 
organização correta consiste precisamente em não omitir os menores detalhes e cir-
cunstâncias. As minúcias atuam com regularidade, diariamente, em todas as horas, 
e são as componentes da vida. Orientar e organizar essa vida é o problema de maior 
responsabilidade de um pai (MAKARENKO, 1981, p. 17ss).

MAKARENKO, Anton Semiónovitch. Conferências sobre Educação Infantil. S. Paulo: 
Moraes, 1981.

Comentário

A vida e a obra pedagógica de 
Makarenko estão diretamente rela-
cionadas com o contexto histórico e 
ideológico em que nasceu, cresceu, se 
formou profissionalmente e morreu. 
Epicentro deste contexto é, sem dúvida, 
a Revolução Socialista de outubro de 
1917, preludiada no “domingo sangren-
to” do massacre de São Petersburgo, de 
1905, quando a monarquia autocrática 
do czarismo russo sentiu na própria 
carne o prenúncio de sua derrocada. 
Embora vivesse na Ucrânia, Maka-
renko acompanhou intensamente a 

reviravolta em gestação. Filiou-se ao 
partido comunista somente no final da 
sua vida, mas a ideologia socialista in-
fluenciou sua mente e seu coração pela 
leitura e estudo das obras de Marx e de 
Lênin. Não deixa de ser emblemático 
o fato de afirmar que a leitura do ro-
mance Germinal, de Emílio Zola, abriu 
seus olhos para os problemas da classe 
operária, gerando o protagonismo do 
quarto poder. 

A ideologia socialista e a filoso-
fia dialética constituem pilares que 
sustentam organicamente a estrutura 
do projeto educativo e pedagógico de 
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Makarenko. Estão explicitadas, às ve-
zes implícitas, nas sínteses buscadas 
pelo autor do Poema e das Bandeiras 
no cotidiano do seu mister de educador 
e reformador de personalidades infan-
tis e juvenis, socialmente desajustadas 
e humanamente famintas, vítimas da 
guerra, de revoluções e de desintegra-
ções sociais e familiares. No arcabouço 
destas sínteses do seu método educacio-
nal, Makarenko aposta na associação 
de “disciplina e camaradagem”, “direi-
to e dever”, “trabalho e estudo”, “senso 
social e responsabilidade pessoal”, “arte 
e lazer”, “exigir o máximo da pessoa e 
respeitá-la ao máximo”, “autogestão e 
liberdade criativa” e o “coletivo” sempre 
predominando sobre o individualismo, 
em que o bem-estar de cada um depen-
de diretamente do bem-estar de todos. 
Makarenko acreditava no sentido cien-
tífico e prático da coletividade, no âm-
bito da sociedade socialista, vinculada 
à tese marxista segundo a qual são as 
próprias pessoas que criam as circuns-
tâncias, influenciadas pela educação 
que receberam.

A questão central do projeto pe-
dagógico e educacional de Makarenko 
consistiu em proporcionar aos educan-
dos uma qualificação politécnica e mul-
tilateral e uma formação política e cida-
dã nas duas instâncias sociais básicas: 
na escola e na família. Para realizar esta 
educação dos “homens em homens”, 
definiu seu conceito de educar na clás-
sica fórmula: “Educar o ser humano é 
proporcionar-lhe perspectivas, condu-
zindo-o para a felicidade do amanhã” 
(CAPRILES, 1989, p. 8). Daí, burilou 
outra pérola pedagógica: “A felicidade é 
artesanal. Não é feita em fábrica” (CA-
PRILES, 1989, p. 175). Ao sintetizar os 

princípios pedagógicos de Makarenko, 
Capriles distinguiu três fases de pers-
pectivas abertas aos educandos: pers-
pectivas imediatas (decorrentes das 
tarefas diárias), perspectivas interme-
diárias (de complementação e/ou remo-
delação de médio prazo) e de perspec-
tivas distantes (relativas ao futuro do 
país e da sociedade socialista) (CAPRI-
LES, 1989, p. 160s). Na questão central 
da pedagogia de Makarenko se insere 
também a problemática da prioridade 
do coletivo sobre o individual. Maka-
renko protestou contra as calúnias dos 
pedagogos burgueses e tradicionais que 
o vituperavam de “despersonalizar” o 
indivíduo pela ditadura da coletivida-
de. Sua defesa se resumiu na definição 
de “coletivo perfeito”, onde o indivíduo 
recebe “instrução plena, desenvolve-se 
multilateralmente e entra na sociedade 
madura com uma marcante visão pes-
soal da vida” (CAPRILES, 1989, p. 176). 
Estamos, pois, diante de um direito 
fundamental do ser humano: sua for-
mação multilateral e política.

Na esteira da clássica obra Geschi-
chte der Erziehung (História da Educa-
ção), escrita por uma plêiade de peda-
gogos da ex-Alemanha Oriental, sob a 
direção de Karl-Heinz Günther, repro-
duzimos, neste tópico de comentários 
específicos sobre a pedagogia maka-
renkiana, as seguintes elucidações:

1º Makarenko defendeu a ideia, 
fundamental para uma concepção 
marxista de ciência da educação, de que 
verdadeira pedagogia é aquela que re-
capitula a pedagogia da nossa socieda-
de geral. Baseou sua argumentação no 
suporte fornecido pela camaradagem 
existente no trabalho coletivo e na vida 
social.
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2º Como nenhum outro, Maka-
renko explicou cientificamente a ques-
tão da relação entre personalidade e 
coletividade, com repercussões nas 
concepções de moral e educação mar-
xistas. Neste sentido, se opôs tanto à 
reflexologia de Pavlov, quanto à “livre 
educação” e ao mecanicismo da escola 
capitalista. A educação da personalida-
de se dá no âmbito da educação do co-
letivo, sem reduzi-la nem à submissão 
cega nem ao anarquismo e libertinagem 
da autonomia narcisista.

3º Lugar central no sistema peda-
gógico de Makarenko ocupou o tema 
do trabalho produtivo, inclusive re-
munerado, dos alunos. A autogestão 
econômica da Comuna Dzerjinski teve 
neste princípio pedagógico um dos seus 
principais pilares, em que pese a críti-
ca de setores de colegas e de burocratas 
do comissariado da instrução. Maka-
renko insistia, porém, na necessidade 
de aliar o trabalho produtivo à forma-
ção política, moral e cultural. Os temas 
do trabalho produtivo e da autogestão 
econômica integrantes da pedagogia 
makarenkiana levaram ao surgimento 
posterior do movimento denominado 
“Pedagogia do Trabalho”, cujas raízes 
são anteriores a Marx e ao socialismo 
e cujos caminhos se solidificaram na 
proposta do “Trabalho como princípio 
pedagógico”.

4º O tema da disciplina foi enfo-
cado por Makarenko tanto no contexto 
da educação na escola como no da fa-
mília, como se verá adiante. Uma disci-
plina consciente, interior e exterior, de 
caráter educativo, era para Makarenko 
ao mesmo tempo uma atitude pessoal e 
social que preparava o educando para 
uma vida consciente, ativa e organizada 
na sociedade.

Considerando estes tópicos dos 
princípios da pedagogia de Makarenko, 
vem à mente o conceito de “readequa-
ção pedagógica” aplicável à pratica 
pedagógica na Colônia Gorki e na Co-
muna Dzerjinski, dentro do contexto 
histórico e revolucionário vivido por 
Makarenko, ao readequar o seu projeto 
pedagógico às exigências da construção 
do socialismo. Foi, sem dúvida, uma ta-
refa ousada e hercúlea em que se empe-
nhou ao substituir uma longa tradição 
burguesa de educação pela pedagogia e 
educação socialistas.

Vimos que Makarenko dedicou 
atenção privilegiada à educação fami-
liar. Prova disso temos na terceira obra 
principal de Makarenko: O Livro dos 
Pais, originalmente prevista em quatro 
volumes. Sua morte prematura aos 51 
anos permitiu que escrevesse apenas 
os dois primeiros. Além destes, fica-
ram célebres as conferências radiofô-
nicas proferidas em Moscou, em 1937. 
O excerto selecionado acima refere-se à 
primeira destas oito conferências. Tra-
ta-se de um texto destinado aos pais 
das famílias soviéticas, com o intuito 
de compatibilizar a educação dos filhos 
com os novos desafios do socialismo 
em construção. Precisam ser comen-
tados, por conseguinte, nesta ótica. 
Formado no contexto revolucionário e 
político-ideológico da implantação da 
primeira experiência socialista da his-
tória, é compreensível que Makarenko 
se identificasse como um educador que 
compreendia e esposava a tese do cará-
ter político da educação. Para ele, edu-
car era politizat tout court. Também no 
âmbito da educação familiar.

Além dos aspectos gerais da edu-
cação familiar, Makarenko aborda os 
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temas da autoridade paterna, da disci-
plina, do jogo, do trabalho, da econo-
mia, da cultura e da educação sexual. 
Todas estas tematizações são ilustradas 
com fundamentos teóricos e com situ-
ações concretas, extraídas da experiên-
cia e das lições de vida do autor. Tópicos 
específicos, como reeducação, estrutura 
familiar, objetivos da educação fami-
liar, inserção das questões familiares 
nas questões mais amplas da realidade 
social, a conduta pessoal e o exemplo 
dos pais, a sinceridade e simplicidade 
no trato cotidiano com os filhos, tudo 
isso constitui, para Makarenko, a espi-
nha dorsal de uma educação familiar. 
Paralelamente aos tópicos assinalados, 
emergem temas mais amplos, como o 
da valorização da mulher na sociedade 
familial, da ênfase no coletivo, da digni-
dade do trabalho, da organização estru-
tural da família, da pátria socialista e 
quejandos. Por vezes, tem-se a impres-
são que Makarenko incorpora um “ex-
cesso de certeza”, próprio de quem está 
no apogeu dos seus compromissos com 
a construção da sociedade e da educa-
ção socialistas. 
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Sócrates

Bertilo Brod

Apresentação 

Sócrates nasceu em torno do ano 
469 a.C., filho de um escultor, Sofro-
nisco, e de uma parteira, Fenareta. Foi 
educado dentro da cultura tradicional 
da paidéia grega, aprendendo música, 
ginástica e gramática. Durante algum 
tempo, teria seguido também a profis-
são de escultor. Casado com Xantipa, 
teve três filhos: Lamprocles, Sofroniscos 
e Menaxenos. Viveu no século de ouro 
da civilização ateniense, sob a égide de 
Péricles. Participou ativamente da vida 
política, tomando parte, em 432 a.C., 
do conflito entre Atenas e Esparta, na 
guerra do Peloponeso, salvando, no 
cerco de Potideia, a vida de Alcibíades, 
político e militar famoso que lhe dedi-
cou exaltado afeto, segundo o testemu-
nho de Platão no Diálogo Banquete. 
Alguns anos após, participou de novo 
de uma campanha militar, desta feita 
contra os tebanos, no ano de 424 a.C., 
ocasião em que salvou a vida de Xeno-
fonte que seria um dos seus biógrafos 
destacados. Já septuagenário, foi acusa-
do por Meleto, Anitos e Lícon de des-

respeitar os deuses do Estado, de intro-
duzir novas divindades e de corromper 
a juventude. Sócrates, após se defender 
de todas as acusações, foi condenado à 
morte por envenenamento por 281 vo-
tos contra 220. Recusou a sugestão dos 
seus amigos de solicitar uma pena mais 
branda (pagamento de uma multa ou 
o degredo) ou mesmo fugir da prisão, 
possibilidade proporcionada por seus 
amigos, pois, seria reconhecer culpa de 
que sua consciência não o acusava. No 
ano de 399 a.C., tomou a poção de ci-
cuta e morreu serenamente. Como não 
deixou nada escrito de próprio punho, 
seus dados biográficos são extraídos do 
testemunho, sobretudo, de três contem-
porâneos: Aristófanes (447-385 a.C.), 
célebre dramaturgo que, na comédia 
As Nuvens, nos fornece uma hilarian-
te caricatura de Sócrates; o historiador 
Xenofonte, principalmente em sua obra 
Os Memoráveis, e o filósofo Platão, em 
muitos dos seus Diálogos, em especial, 
na Apologia e no Fédon.

Graduado em Filosofia, Teologia, Pedagogia e  
Exegese Bíblica. Especialista em Sociologia e  

Orientação Educacional e mestre em Educação. 
Dedicou-se ao magistério universitário na PUC, 

UNISINOS, UPF, URI e no Instituto Superior  
de Filosofia Berthier –IFIBE.
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textos

Platão: Defesa de Sócrates

Com efeito, senhores, temer a morte é o mesmo que supor-se sábio quem não 
o é, porque é supor que sabe o que não sabe. Ninguém sabe o que é a morte, nem se, 
porventura, será para o homem o maior dos bens; todos a temem, como se soubes-
sem ser ela o maior dos males. A ignorância mais condenável não é essa de supor 
saber o que não sabe? É talvez nesse ponto, senhores, que difiro do comum dos ho-
mens; se nalguma coisa me posso dizer mais sábio que alguém, é nisto de, não saben-
do o bastante sobre o Hades [Segundo criam os gregos, após a morte, iam as almas 
para o Hades, espécie de limbo, lugar escuro e frio, situado no âmago da terra, onde 
continuavam a viver, como sombras (N. do T.)], não pensar que o saiba. Sei, porém, 
que é mau e vergonhoso praticar o mal, desobedecer a um melhor do que eu, seja 
deus, seja homem; por isso, na alternativa com males que conheço como tais, jamais 
fugirei de medo do que não sei se será um bem [...].

Atenienses, eu vos sou reconhecido e vos quero bem, mas obedecerei antes ao 
deus que a vós; enquanto tiver alento e puder fazê-lo, jamais deixarei de filosofar, 
de vos dirigir exortações, de ministrar ensinamentos em toda ocasião àquele de vós 
que eu deparar, dizendo-lhe o que costumo: ‘Meu caro, tu, um ateniense, da cidade 
mais importante e mais reputada por sua cultura e poderio, não te pejas de cuidares 
de adquirir o máximo de riquezas, fama e honrarias, e de não te importares nem 
cogitares da razão, da verdade e de melhorar quanto mais a tua alma?’ E se algum 
de vós redarguir que se importa, não irei embora deixando-o, mas o hei de inter-
rogar, examinar e confundir e, se me parecer que afirma ter adquirido a virtude e 
não a adquiriu, hei de repreendê-lo por estimar menos o que vale mais e mais o que 
vale menos. É o que hei de fazer a quem eu encontrar, moço ou velho, forasteiro ou 
cidadão, principalmente aos cidadãos, porque me estais mais próximos no sangue. 
Tais são as ordens que deus me deu, ficai certos. E eu acredito que jamais aconteceu 
à cidade maior bem que minha obediência a deus.

Outra coisa não faço senão andar por aí persuadindo-vos, moços e velhos, a 
não cuidar tão aferradamente do corpo e das riquezas, como de melhorar o mais 
possível a alma, dizendo-vos que dos haveres não vem a virtude para os homens, 
mas da virtude vêm os haveres e todos os outros bens particulares e públicos. Se com 
esses discursos corrompo a mocidade, seriam nocivos esses preceitos; se alguém afir-
mar que digo outras coisas, mente. Por tudo isso, Atenienses, diria eu, quer atendais 
a Ânito, quer não, que me dispenseis, quer não, não hei de fazer outra coisa, ainda 
que tenha de morrer muitas vezes (PLATÃO, 1996a, p. 39-40).

Xenofonte: Ditos e feitos memoráveis de Sócrates

De outra feita, falando Sócrates da amizade, ouvi-lhe dizer coisas utilíssimas 
para aprender a adquirir amigos e com eles tratar. Dizia ouvir muita gente estribi-
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lhar ser um amigo seguro e virtuoso o mais precioso de todos os bens, mas de tudo 
se ocuparem menos da aquisição de amigos. Via, dizia, toda gente empenhar-se em 
adquirir casas, campos, escravos, rebanhos, móveis e esforçar-se por conservar o que 
possui. Mas um amigo, que se diz o mais precioso de todos os bens, não via ninguém 
cuidar de adquiri-lo e, uma vez adquirido, de conservá-lo. Adoecesse um escravo, 
via, dizia, mandarem buscar médicos e tudo fazê-lo para devolvê-lo à saúde. En-
fermasse um amigo, não moviam uma palha. Morresse um amigo, e nada creriam 
ter perdido. Não descuram nenhum de seus bens, porém, negligenciam os amigos 
que necessitam de seus cuidados. Agregava a isto que a maior parte dos homens co-
nhece muito, por extenso que seja, o rol de tudo o que possuem; quanto aos amigos, 
por poucos que sejam, não só lhes ignoram o número, mas quando se lhes pergunta 
quantos têm, embaraçam-se na enumeração, tanto se importam com os amigos!

No entanto, qual o bem comparável a um amigo sincero? Qual o cavalo, qual a 
parelha tão útil como um bom amigo? Qual o escravo tão devotado, tão fiel? Qual o 
bem tão proveitoso? Um bom amigo está sempre pronto a substituir-se ao amigo em 
tudo o que preciso for, seja na gestão de seus negócios particulares, seja nos assuntos 
do estado; queria este prestar um serviço a alguém, ele lhe vem em auxílio; possua-o 
algum temor, acode em seu socorro, contribuindo para suas despesas e com ele la-
borando, de concerto com ele empregando a persuasão ou a violência, deleitando-o 
no abatimento. Os serviços que a cada um de nós nos prestam as mãos, o que são os 
olhos para ver, os ouvidos para ouvir, os pés para o andar, não sobejam ao que faz 
um amigo delicado. E muitas vezes o que nós mesmos não fazemos, não vimos, não 
ouvimos, fá-lo um amigo por nós. Homens há, não obstante, que por causa do fruto 
se consagram de corpo e alma à cultura de árvores, sobreolhando, indolentes, o mais 
frutuoso dos bens – o amigo (XENOFONTE, 1996, p. 101).

Platão: Protágoras

Donde vem que tantos homens de méritos tenham filhos medíocres? Eu vou 
te explicar. A coisa nada tem de extraordinário. Se considerares o que já disse an-
tes com razão, que, nesta matéria, a virtude, para que uma cidade possa subsistir, 
consistiria em não ter ignorantes. Se esta afirmação é verdadeira (e ela o é) no mais 
alto grau, considera, segundo teu parecer, qualquer outra matéria de exercício ou de 
saber. Suponhamos que a cidade não pudesse subsistir a não ser que fôssemos todos 
flautistas, cada um na medida em que fosse capaz; que esta arte também fosse ensi-
nada por todos e para todos publicamente e, em particular, que se castigasse quem 
tocasse mal, e que não se recusasse este ensinamento a ninguém, da mesma forma 
que hoje a justiça e as leis são ensinadas a todos sem reserva e sem mistério, diferen-
temente dos outros misteres – porque nós nos prestamos serviços reciprocamente, 
imagino, por nosso respeito da justiça e da virtude, e é por isso que estamos todos 
sempre prontos a revelar e a ensinar a justiça e as leis – bem, nestas condições, a 
supor que tivéssemos o empenho mais vivo de aprender e de ensinar uns aos outros 
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a arte de tocar flauta, crês, por acaso, Sócrates, disse-me ele, que se veria frequente-
mente os filhos de bons flautistas levarem vantagens sobre os dos maus? Quanto a 
mim não estou convencido, mas penso que aquele que tivesse filho melhor dotado 
para a flauta vê-lo-ia distinguir-se, enquanto que o filho mal dotado permaneceria 
obscuro: poderia acontecer, frequentemente, que o filho do bom flautista se reve-
lasse medíocre e que o do medíocre viesse a ser bom flautista; mas, enfim, todos, 
indistintamente, teriam qualquer valor em comparação aos profanos e aos que são 
absolutamente ignorantes na arte de tocar flauta.

Pensa desta forma, que hoje o homem que te parece o mais injusto numa so-
ciedade submetida às leis seria um justo e um artista nesta matéria, se o fôssemos 
comparar aos homens que não tiveram nem educação, nem tribunais, nem leis, nem 
constrangimento de qualquer espécie para forçá-los alguma vez a tomar cuidado da 
virtude na proporção do melhor que possa; e te parece que não há ninguém que a 
possa ensinar; e não te sairias melhor, imagino, se procurasses qual mestre poderia 
ensinar aos filhos de nossos artesãos o trabalho de seu pai, na medida em que este lhe 
podia ter ensinado, e seus amigos ocupados no mesmo trabalho, de maneira que eles 
não têm necessidades de um outro mestre. Segundo meu ponto de vista, não é fácil, 
Sócrates, indicar um mestre para eles, enquanto seria facílimo para pessoas alheias 
a toda experiência; assim, também, da moralidade e de qualquer outra qualidade 
análoga. É o que acontece com a virtude e tudo o mais: por pouco que um homem 
supere os outros na arte de nos conduzir para ela, devemos nos declarar satisfeitos.

Creio ser um destes, e poder melhor que qualquer outro prestar o serviço de 
tornar os homens perfeitamente educados, e merecer, por isto, o salário que peço, ou 
mais ainda, segundo a vontade de meus discípulos. Assim eu estabeleci da seguinte 
maneira a regulamentação do meu salário: quando um discípulo acabou de receber 
minhas lições, ele me paga o preço pedido por mim, caso ele o deseje fazer; do con-
trário, ele declara num templo, sob a fé dum juramento, o preço que acha justo ao 
meu ensinamento, e não me dará mais nada além.

Eis aí, Sócrates, o mito e o discurso, segundo os quais desejei demonstrar que a 
virtude podia ser ensinada e que era a opinião dos atenienses, e que, por outro lado, 
não era de nenhuma maneira estranho que um homem virtuoso tivesse filhos me-
díocres ou que um pai medíocre tivesse filhos virtuosos: não vemos que os filhos de 
Policleto, que têm a mesma idade de Xantipo e Paralos aqui presentes, não estão à 
altura de seu pai e que a mesma coisa acontece para muitos filhos de artistas? Quan-
to a estes jovens, não devemos apressar-nos em condená-los; ainda não deram tudo 
quanto prometem, porque são jovens (PLATÃO, 1993, p. 32-34).

Platão: Fédon

Após dizer estas palavras, levantou-se e passou para um aposento próximo 
para banhar-se. Críton seguiu-o e nos pediu que o aguardássemos. Esperamo-lo pois, 
comentando tudo o que nos havia dito e falando da magnitude do infortúnio em 
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que iríamos nos encontrar. Considerávamo-nos como crianças privadas de seu pai e 
condenados a passar o resto da vida como órfãos. Depois de saído do banho, trouxe-
ram-lhe seus filhos, porque tinha três, dois muito novos ainda e um outro um pouco 
maior, e deixaram entrar as mulheres de sua família. Falou-lhes por um instante, 
em presença de Críton, e deu-lhes suas ordens. Depois fez com que saíssem mulhe-
res e crianças e voltou a ter conosco.

Aproximava-se o pôr do sol. Voltando, sentou-se em sua cama, sem ter tempo 
de nos dizer muita coisa, pois, quase ao mesmo tempo, entrou o servidor dos Onze 
e, aproximando-se dele, disse-lhe:

- Sócrates, não vou fazer-te as mesmas recomendações que aos demais, quando 
venho adverti-los por ordem dos magistrados que devem beber o veneno, voltam-se 
contra mim e me maldizem; quanto a ti, desde que estás neste local, sempre te en-
contrei firme, bondoso e o melhor de todos que estiveram nesta prisão e estou certo 
de que não estás enfadado comigo agora, estarás contra os que causaram tua desdita 
e aos que bem conheces. Agora, Sócrates, já sabes o que venho a anunciar-te, adeus, 
procura suportar com coragem o que é inevitável.

E, ao mesmo tempo, voltou-se chorando e saiu.
Sócrates, olhando para ele, disse-lhe:
- A ti também, amigo, digo adeus. Farei o que me dizes. Vede – disse-nos ao 

mesmo tempo – que honradez neste homem. Durante todo o tempo em que aqui 
estive, veio ver-me com frequência. É o melhor dos homens e chora por mim, de 
coração. Mas, vamos, Críton, obedeçamos-lhe alegremente, e que me seja trazido o 
veneno se está preparado, ou então que se o prepare.

- Acredito, Sócrates – disse Críton -, que o sol ainda está sobre as montanhas 
e ainda não se pôs. E eu sei que os outros não beberam o veneno senão muito tempo 
depois que lhes foi dada a ordem. Que comeram e beberam à vontade, outros goza-
ram de seus amores. Portanto, não te precipites, tens ainda tempo.

- Os que fazem o que dizes, Críton – respondeu-lhe Sócrates -, têm seus moti-
vos. Acreditam que saem ganhando com isto e eu também tenho os meus para não 
o fazer. Porque a única coisa que acredito ganhar ao beber um pouco mais tarde, é 
tornar-me ridículo para mim mesmo,ao ver-me tão vinculado à vida que pretendo 
prolongá-la quando não mais a tenho. Assim, caro Críton, faça o que te digo e não 
te atormentes mais.

Depois disto, Críton fez um sinal ao escravo que estava em pé, atrás dele. O 
escravo saiu e depois de ficar algum tempo fora voltou com aquele que deveria ad-
ministrar o veneno e que o trazia moído numa taça.

Sócrates, vendo-o entrar, disse-lhe:
- Muito bem, meu amigo. Que devo fazer? Deves instruir-me.
- Deves apenas – respondeu-lhe o homem -, depois de ter bebido, caminhar até 

que sintas as pernas pesadas e então deitar.
Ao mesmo tempo ofereceu-lhe a taça. Sócrates apanhou-a, Equécrates, com a 

maior tranquilidade, sem nenhuma emoção, sem alterar sua expressão, sem mudar 
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de cor. Mas, olhando aquele homem com um olhar penetrante e firme, sem suspen-
dê-lo muito, como tinha o hábito, perguntou-lhe:

- Diga-me, posso fazer uma libação a alguma divindade, com esta beberagem?
- Sócrates – respondeu-lhe aquele homem -, preparamos o estritamente neces-

sário.
- Compreendo – disse Sócrates -. Mas, pelo menos, é permitido, como na ver-

dade é dever, orar aos deuses, a fim de que bendigam nossa viagem e a façam feliz. 
Isto é o que lhes peço, e assim seja!

Depois de ter dito isto, levou a taça aos lábios e esgotou-a, sem o menor gesto 
de dificuldade ou repugnância.

Até então quase todos tínhamos tido forças para conter nossas lágrimas, 
mas, ao vê-lo beber e depois de ter bebido, já não podíamos conter nossos impulsos. 
Quanto a mim, minhas lágrimas me afluíam em abundância, apesar de meus es-
forços e tive que cobrir-me com meu manto para poder chorar livremente. Porque 
não era a desgraça de Sócrates que chorava, mas a minha; ao pensar no amigo que ia 
perder. Críton, que já havia se transtornado antes de mim, não havia podido reter 
suas lágrimas e saiu. Apolodoro, que não parava de chorar, pôs-se então a gritar e 
promover alarido e a soluçar de tal modo que não houve quem não se comovesse, 
exceto Sócrates.

- Que fazeis, meus amigos? – Disse-nos -. Não foi por isso que mandei que 
saíssem as mulheres, por sua falta de moderação, porque a mim ensinaram que se 
deve morrer com formosas palavras? Permanecei, portanto, tranqüilos e demons-
trai maior coragem.

Estas palavras nos encheram de confusão e detiveram nossas lágrimas.
Entretanto, Sócrates, que passeava, disse que começava a sentir suas pernas 

pesarem e se deitou com o rosto voltado para cima, como lhe haviam ordenado. Ao 
mesmo tempo, o homem que lhe havia dado o veneno se aproximou e, depois de 
ter examinado por algum tempo seus pés e pernas, apertou-lhe com força um pé 
e perguntou-lhe se o sentia. Sócrates disse que não. Apertou-lhe os tornozelos e foi 
subindo as mãos, mostrando-nos assim que começava a esfriar e tornar-se rígido. 
Assim que o tocou novamente disse-nos que quando aquilo chegasse ao coração, 
naquele instante, Sócrates nos deixaria. Já tinha todo seu baixo-ventre rijo e frio 
quando, descobrindo o rosto, que havia tapado, disse essas palavras:

- Críton, somos devedores de Asclépios, devemos-lhe um galo, pois bem paga 
minha dívida, não te esqueças.

- Assim será – disse Críton -. Mas vê se tens algo mais a dizer.
Essa pergunta de Críton ficou sem resposta. Um instante depois, Sócrates es-

tremeceu. O homem do veneno descobriu-lhe o rosto: tinha os olhos fixos. Críton, 
adiantando-se, fechou-lhe então a boca e os olhos.

Eis aqui, ó Equécrates, como morreu nosso amigo. Do homem podemos dizer 
que foi o melhor de todos que conhecemos em nossa época, o mais sábio e ainda o 
mais justo (PLATÃO, 1996b, p. 188-191).
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Comentário

Sócrates viveu no século V a.C., 
descrito pelos historiadores como o “sé-
culo de Péricles (493-439)”, o estadista 
que elevou Atenas ao seu apogeu políti-
co e civilizatório. Foi um dos períodos, 
cultural e artisticamente, mais ricos de 
Atenas, marcado pela reconstrução dos 
santuários da Acrópole, pela atividade 
artística de Fídias, pelo teatro de Sófo-
cles, Eurípides e Aristófanes, pela prosa 
de Tucídites e Xenofonte e pela filosofia 
dos sofistas. 

Neste contexto, viveu Sócrates, “o 
mais espantoso fenômeno pedagógico 
da história do Ocidente”, no dizer de 
Werner Jäger (JÄEGER, 1995, p. 512). 
Como não deixou nada escrito, nosso 
acesso à sua biografia e ao seu pensa-
mento só é possível através de seus 
contemporâneos que, em suas diferen-
tes interpretações, nos colocam diante 
de um problema a ser decifrado. Em 
sua clássica obra, A Civilização Grega, 
André Bonnard intitula este problema 
“O enigma de Sócrates” (BONNARD, 
s.d., p. 425), enigma que esconde a ver-
dadeira face de Sócrates, ao mesmo 
tempo histórico e lendário, não fal-
tando mesmo quem conclua pela sua 
inexistência real. Sua presença atuan-
te, porém, ao longo da história antiga, 
medieval, moderna e contemporânea, 

é inegável. Foi, até mesmo, comparado 
à figura de Jesus Cristo, pela profun-
da influência de ambos na história da 
humanidade (JÄEGER, 1995, p. 495), 
e considerado um mártir pré-cris-
tão ou invocado por Erasmo de Roter-
dam: Sancte Socrates, ora pro nobis!  
(JÄEGER, 1995, p. 493).

Qual é o núcleo fundante da influ-
ência de Sócrates até hoje, ponto central 
na questão da educação em direitos hu-
manos? Pensamos poder reduzir este 
núcleo ao seu método pedagógico e à 
sua morte assumida voluntariamente. 
Predomina entre os autores de Histó-
ria e Filosofia da Educação a tendência 
de reproduzir o método socrático de 
filosofar e educar. Ponto de partida é 
a consciência da própria ignorância. O 
popularizado axioma socrático “só sei 
que nada sei” merece, porém, uma re-
visão nuançada mais fiel à tradução do 
texto original, cujo sentido literal soa: 
“Eu, o que de fato não sei, também não 
fico pensando que sei”, isto é, “Não jul-
go saber o que não sei”.

O método dialógico de Sócrates 
inclui três momentos: a ironia, a mai-
êutica e a indução. A ironia (eironeia, 
em grego: perguntar, fingindo ignorar) 
consistia num processo negativo de 
desconstrução que levava o interlocu-
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tor, através de uma série de perguntas 
habilmente formuladas e de nível de 
profundidade cada vez mais exigente, 
a tomar consciência da superficialida-
de do seu saber e a confessar a própria 
ignorância. Era um tipo de esgrima 
verbal, uma espécie de atletismo inte-
lectual e de humor esportivo, onde não 
faltavam golpes certeiros que nocautea-
vam, à primeira vista, o suposto deten-
tor da certeza e da verdade do seu saber. 
Emaranhado na teia das próprias afir-
mações, dos chavões e de fórmulas her-
dadas, chegava a hora de o interlocutor 
fazer a catarse, a purificação psíquica 
das suas ilusões mentais para, ouvindo 
a voz interior, o daimon, abrir-se à ge-
ração do verdadeiro conhecimento, que 
tem seu início no autoconhecimento, 
no célebre gnôthi seautón (conhece-te a 
ti mesmo).

Após a purgação do momento da 
ironia, o interlocutor, agora discípulo, 
tomava consciência da sua insciência, 
do seu não-saber e trazia a lume o ver-
dadeiro sentido das coisas e, no limite 
filosófico, o significado último do ser. É 
o momento da maiêutica, um processo 
propositivo de reconstrução do saber, 
uma parturição de ideias que estavam 
latentes na psique e ocultas na falácia 
do saber vulgar e do senso comum. 
Recuperada a saúde interior, ponto de 
partida necessário do conhecimento 
de si mesmo e da verdadeira sabedo-
ria, o discípulo não é mais ignorante da 
própria ignorância e não acredita mais 
saber o que não sabe... A arquitetônica 
do método pedagógico de Sócrates, na 
fase da diatribe (ironia e maiêutica) se 
funda em dois alicerces: a exortação 
(em grego: protréptikos) e a indagação 
(em grego: élenchos), sintetizadas na 

díade “pergunta-resposta”, em enxerto 
recíproco.

O terceiro momento, o da indu-
ção, consistia na apreensão da essên-
cia do universal contido no particular. 
Para Sócrates, não bastava definir o 
belo na flor, a coragem no soldado ou o 
lado bondoso na conduta dos atenien-
ses. Mas, era mister chegar a definir a 
beleza, a coragem e a bondade “em si”, 
na sua essência universal. Não deixa de 
ser um prelúdio do tratado da ontologia 
de Aristóteles!

Quanto ao segundo ponto nucle-
ar da influência de Sócrates, sua morte 
assumida voluntariamente, remetemos 
nosso comentário ao tópico seguinte.

Sobre o excerto da Defesa de Sócrates, 
de Platão (p. 39-40).

Após discorrer sobre a morte, 
Sócrates reforça sua vocação filosófica 
(“jamais deixarei de filosofar”) pelo 
método do esclarecimento (exortação, 
interrogação, exame e persuasão), nú-
cleo central do método socrático, como 
vimos. “Não um esclarecimento super-
ficial, popular, barato, diz Fritz März 
(MÄRZ, 1987, p. 1), mas desmasca-
rante”, pois, consciente do seu não-sa-
ber, Sócrates quer ajudar os outros na 
aprendizagem do autoconhecimento, 
início do caminho para o verdadeiro 
saber que não se adquire pela aprendi-
zagem de competências intelectuais e 
pela recepção de conteúdos oferecidos 
de fora, mas pela redescoberta de um 
saber inato a ser redescoberto por cada 
um. A categoria do “esclarecimento” 
será retomada, no século XVIII, pelo 
Iluminismo francês e pela Aufklärung 
alemã. Seria descabido inferir que, em 
Sócrates, temos uma espécie de proto-
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gênese destes movimentos filosóficos 
modernos?

Para Sócrates, o verdadeiro sa-
ber é sinônimo de virtude, de retidão 
de vida e de atitude moral. Conceitos 
como aretè (virtude) e psichè (alma) 
são basilares na concepção e hierarquia 
axiológica de Sócrates, subjacentes nas 
afirmações do texto: “Não cuidar tão 
aferradamente do corpo e das riquezas, 
como de melhorar o mais possível a 
alma”, “... dos haveres não vem a virtu-
de para os homens, mas da virtude vêm 
os haveres”, “... hei de repreendê-lo por 
estimar menos o que vale mais e mais o 
que vale menos”. A hierarquia socrática 
dos valores expõe, assim, uma nova te-
oria dos bens, segundo uma graduação 
bem definida. No plano mais elevado 
estão os bens da alma; em segundo pla-
no, os bens do corpo e, no grau inferior, 
os bens materiais, como a riqueza e o 
poder (JÄEGER, 1995, p. 528).

Tangentemente à questão da edu-
cação para os direitos humanos, temos, 
portanto, no presente excerto da Apo-
logia de Sócrates, de Platão, acenos cla-
ros, como o direito ao esclarecimento, 
ao autoconhecimento, ao saber como 
virtude e ética comportamental, bem 
como o direito à elaboração de uma ge-
nuína hierarquia de valores.

Sobre o trecho extraído dos Ditos e fei-
tos memoráveis de Sócrates, de Xeno-
fonte (p. 101).

Tema central desta citação é o da 
amizade (em grego: philía), sempre re-
corrente na história da filosofia grega, 
máxime em Aristóteles, Platão e Epicu-
ro. Xenofonte soube, como poucos, nos 
expor o conceito socrático de amizade 
a ser extraído da memorável descrição 

que faz do valor e da importância de 
ter, estimar e cultivar amigos. O concei-
to socrático de amizade não é fruto de 
uma teoria abstrata, mas está enraiza-
do na prática vivida por Sócrates, no 
trato amistoso com seus discípulos e 
com seus concidadãos. Já vimos acima, 
nos dados biográficos, que Sócrates 
arriscou sua vida para salvar a de Al-
cibíades, na guerra do Peloponeso, e a 
vida do próprio Xenofonte, no conflito 
contra Tebas. Não nos vem, de novo, 
à mente, a relação estabelecida por al-
guns, entre Sócrates e Jesus? Não afir-
mou este com seu “novo mandamen-
to”: “Ninguém tem maior amor do que 
aquele que dá a vida por seus amigos” 
(Jo 15,12)?

Um bom amigo constitui um bem 
muitas vezes insubstituível em diferen-
tes situações da vida. Mas, não é só a 
utilidade de ter amigos que Sócrates 
apregoa Jaeger, a este propósito, expli-
cita: “O que, porém, faz de Sócrates o 
mestre de uma nova arte da amizade é 
a consciência de que não é na utilidade 
externa de uns homens para os outros 
que se deve procurar a base de toda a 
amizade verdadeira, mas antes no valor 
interior do Homem” (JÄEGER, 1995, 
p. 555). Ao contrário dos sofistas, Só-
crates nunca fala dos seus discípulos, 
mas sempre dos seus amigos. Não quer 
ser chamado de mestre e não recebe ho-
norários por suas atividades educativas, 
baseadas não em técnicas retóricas de 
poder e imposição de opiniões, mas no 
espírito e na personalidade dos amigos-
convivas. Não podemos deixa de vis-
lumbrar nesta amizade e convivência 
amigável certo elemento erótico, como 
a história testemunha na veneração 
apaixonada e na amizade de Alcibíades 
por Sócrates.
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Sobre o Fragmento do Protágoras, de 
Platão (p. 32-34).

A questão central analisada neste 
Diálogo de Platão é a oposição entre a 
paidéia dos sofistas, representada aqui 
por Pitágoras de Abdera, e a paidéia es-
posada por Sócrates de Atenas. Foco da 
discussão reside no problema: a virtude 
pode ser ensinada, se as ideias são ina-
tas? Enquanto os sofistas, com Protágo-
ras à frente, respondem positivamente à 
questão, Sócrates defende a tese de que 
a virtude não é passível de ser ensinada. 
Em todo o Diálogo Protágoras, Platão 
esgrime com maestria e humor o clás-
sico método socrático de investigação 
e esclarecimento da questão em foco. 
Enquanto Protágoras expõe argumen-
tos de uma fundamentação sociológica 
da educação (a formação do cidadão da 
pólis), Sócrates, concebendo a virtude 
(aretè) como saber (epistème) e como 
sabedoria (sophía), pergunta se o saber 
e o conhecimento ajudam o homem a 
agir bem e retamente. Sua pedagogia 
não se baseia em métodos de nature-
za diversa e no domínio intelectual da 
formação política, mas no fato de re-
duzir o problema ético a um problema 
de saber, levando não à aquisição desta 
ou daquela virtude, mas da “virtude em 
si”, potencialmente inata no homem, 
cabendo-lhe, por um caminho de au-
toconhecimento, chegar “à consciência 
de que todas as virtudes humanas são 
essencialmente o mesmo e de que esta 
essência comum reside no conheci-
mento do que é verdadeiramente valio-
so” (JÄEGER, 1995, p. 645).

Sobre o Passo do Fédon, de Platão (p. 
188-191).

A perícope selecionada do Diálo-
go Fédon, de Platão, narra os momentos 
que antecedem a morte de Sócrates por 

overdose de cicuta. Não se pode deixar 
de concordar com o historiador da Fi-
losofia Will Durant ao afirmar que se 
trata “de uma das grandes passagens da 
literatura universal” (DURANT, 1996, 
p. 31). Sócrates é considerado o protó-
tipo da anima naturaliter christiana 
(alma é por natureza cristã) e, mesmo, 
pré-mártir cristão. Daí, o paralelismo 
estabelecido entre a vida e a morte de 
Jesus e Sócrates. Nosso comentário não 
nos leva a tanto, mas procura ressaltar 
a corajosa coerência entre pensamen-
to e vida de Sócrates. Sua fidelidade às 
ideias defendidas em público e no cír-
culo da família e dos amigos o levou a 
proclamar os direitos e a necessidade 
do livre pensamento, do autoconhe-
cimento e do valor pessoal diante do 
Estado. Desdenhou pedir clemência e 
recusou a fuga da prisão que os ami-
gos lhe ofereceram após terem subor-
nado os carcereiros. A serena ataraxia 
(imperturbabilidade) diante da morte, 
mais tarde radicalizada por Epicuro 
(“Enquanto nós existimos, a morte não 
existe; e, quando ela existe, nós já não 
somos”) (ULLMANN, 1996, p. 41), fez 
que enfrentasse, de modo altaneiro, lú-
cido e consciente, a injustiça da senten-
ça de morte: “Eis a hora de partirmos, 
eu para a morte, vós para a vida. Quem 
de nós segue o melhor rumo, ninguém o 
sabe, exceto o deus” (PLATÃO, 1996, p. 7).

As circunstâncias da morte de Só-
crates permitem falar de suicídio? Pre-
ferir a morte à abdicação da lealdade à 
própria consciência e à fidelidade à Ver-
dade e à Razão, constitui um problema 
filosófico e ético. Albert Camus, no seu 
livro O Mito de Sísifo, afirma que o sui-
cídio é a única questão filosófica verda-
deira: o confronto com o dilema se a 
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vida vale ou não a pena ser vivida (AL-
VES, 1994, p. 55). É lícito e eticamente 
válido incluir esta temática entre os di-
reitos fundamentais do ser humano?...
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Apresentação

Há pensadores em que a filosofia 
se funde com a vida, sendo sua biogra-
fia a chave hermenêutica do seu pensa-
mento. Walter Benjamin é um desses 
filósofos. Nasceu em Berlim, 1892, e 
faleceu em Portbou (Espanha), 1940. 
Viveu a experiência trágica das duas 
guerras mundiais (1914-1919, 1939-
1945) e a expectativa da revolução bol-
chevique (1917). Sua vida e seu pensa-
mento são testemunhas de um tempo 
em que testemunhar tornou-se, além de 
uma categoria central da sua filosófica, 
o último recurso dos vencidos.

Teve formação em teoria estética e 
filosofia. Sua tese de doutorado, Crítica 
da arte no romantismo alemão, 1919, 
foi aprovada com louvor. Contudo a 
tese de livre docência, A origem do dra-
ma barroco alemão, 1925, foi reprovada 
pela universidade de Frankfurt, o que 
lhe fechou definitivamente as portas 
da academia e lhe obrigou a sobreviver, 
sempre de forma precária, com diver-
sos empregos instáveis como tradutor, 
jornalista, etc. Foi um ensaísta que es-
creveu muitos textos ao longo de sua 
vida. Alguns deles foram se destacando 
ao longo do tempo. A obra de arte na 
era da reprodutibilidade técnica (1936), 
O narrador (1936). Sobre a crítica da 
violência (1921), As teses sobre o concei-
to da história (1940). Para o português 

foram feitas várias traduções e coletâ-
neas de Obras Escolhidas, v. I (1996); v. 
II (1995); v. III (1989) Seu pensamento 
bebe numa tríplice fonte: a tradição ju-
daica, da qual forma parte; do pensa-
mento marxista, ao que retornou com 
mais intensidade após 1930, e do ro-
mantismo alemão, que inspirou sua te-
oria literária e sua teoria da linguagem. 
Integrou, ainda que de forma transver-
sal e até certo ponto heterodoxamente, 
o grupo de pensadores associados à Es-
cola de Frankfurt.

Benjamin foi qualificado como 
um “alertador do fogo”. A violência que 
se alastrava pela Europa foi percebida 
tempranamente por Benjamin como 
uma ameaça definitiva no surgimen-
to dos fascismos. Quando o nazismo 
se engrandeceu ao ponto de ser tornar 
uma violência absoluta, Benjamin quis 
ficar na Europa, enquanto seus colegas 
fugiam para EEUU, para “poder olhar 
nos olhos da Gorgona”, ver de frente o 
monstro, ser testemunha direta do mal 
absoluto que se abatia sobre o mundo 
para melhor o qualificar e combater. 
Benjamin pagou com a vida sua ousa-
dia de ser testemunha das vítimas.  No 
momento da morte levava consigo, ain-
da reescrevendo-as, o que se tornou seu 
escrito póstumo e central, As teses sobre 
o conceito de história. 
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texto

Crítica da Violência

A tarefa a uma crítica da violência pode ser definida como a apresentação 
de suas relações com o direito e a justiça. Pois, qualquer que seja o efeito de uma 
determinada causa, ela só se transforma em violência, no sentido forte da palavra, 
quando interfere nas relações éticas. A esfera de tais relações é designada pelos con-
ceitos de direito e justiça. Quanto ao primeiro, é evidente que a relação elementar 
de toda ordem jurídica é a de meios e fins. A violência, inicialmente, só pode ser 
procurada na esfera dos meios, não na dos fins. Posto isso, temos mais dados para a 
crítica da violência do que talvez apareça. Pois se a violência é um meio, pode parecer 
que já existe um critério para sua crítica. Tal critério se impõe com a pergunta, se a 
violência é em determinados casos um meio para fins justos ou injustos. Sua crítica, 
por tanto, estaria implícita num sistema de fins justos. Mas não é bem assim. Pois 
esse tipo de sistema – supostamente acima de quaisquer dúvidas - não incluiria um 
critério da própria violência como princípio, mas apenas um critério para os casos 
em que ela fosse usada. Ficaria em aberto a pergunta se a violência em si, como 
princípio, é moral, mesmo como meio para fins justos (1986, p. 160).

[...] O sangue é o símbolo da pura vida (vida nua). O desencantamento do po-
der jurídico remonta – o que não se pode demonstrar aqui de forma mais detalhada 
– ao processo de culpa da vida pura e natural, o qual entrega o ser humano inocente 
e infeliz à penitência, com o qual expia sua culpa – e também absolve o culpado, não 
de uma culpa, mas do direito. Pois com a vida termina a dominação dos direitos 
sobre os vivos. O poder mítico é poder sangrento sobre a vida, sendo esse poder um 
fim em si próprio, ao passo que o poder divino é um poder puro sobre a vida toda, 
sendo a vida seu fim. O primeiro poder exige sacrifícios, o segundo poder os aceita 
(1986, p. 173).

Tese VII, sobre o conceito de história

[...] Nunca houve um monumento da cultura que não fosse também um mo-
numento da de barbárie. E, assim como a cultura não é isenta de barbárie, não o é, 
tampouco, o processo de transmissão da cultura. Por isso, na medida do possível, o 
materialista histórico se desvia dela. He regards it as his task to brush history against 
the grain. Considera sua tarefa escovar a história a contrapelo. [...] (1996, p. 225).

A tradição dos oprimidos nos ensina que o estado de exceção em que vivemos 
é na verdade a regra geral. Precisamos construir um conceito de história que corres-
ponda a essa verdade. Nesse momento perceberemos que nossa tarefa é originar um 
verdadeiro estado de exceção; com isso, nossa posição ficará mais forte na luta con-
tra o fascismo. Este se beneficia da circunstância de que seus adversários o enfren-
tam em nome do progresso, considerado como uma norma histórica. O assombro 
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com o fato de que os episódios que vivemos no século XX “ainda” sejam possíveis, 
não é um assombro filosófico. Ele não gera nenhum conhecimento, a não ser o co-
nhecimento de que a concepção de história da qual emana semelhante assombro é 
insustentável (1996, p. 226).

Há um quadro de Klee que se chama Angelus Novus. Representa um anjo que 
parece querer afastar-se de algo que ele encara fixamente. Seus olhos estão escanca-
rados, sua boca dilatada, suas asas abertas. O anjo da história deve ter esse aspecto. 
Seu rosto está dirigido para o passado. Onde nós vemos uma cadeia de acontecimen-
tos, ele vê uma catástrofe única, que acumula incansavelmente ruína sobre ruína e 
as dispersa a nossos pés. Ele gostaria de deter-se para acordar os mortos e juntar os 
fragmentos. Mas uma tempestade sopra do paraíso e prende-se em suas asas com 
tanta força que ele não pode mais fechá-las. Essa tempestade o impele irresistivel-
mente para o futuro, ao qual ele vira as costas, enquanto o amontoado de ruínas 
cresce até o céu. Essa tempestade é o que chamamos de progresso (1996, p. 226).

[...] O materialista histórico só se aproxima de um objeto histórico quando o 
confronta enquanto mônada. Nessa estrutura, ele reconhece o sinal de uma inter-
rupção messiânica dos acontecimentos, ou, dito de outro modo, de uma oportunida-
de revolucionária de lutar por um passado oprimido. Ele aproveita essa oportunida-
de para extrair uma época determinada do curso homogêneo da história; do mesmo 
modo, ele extrai da época uma vida determinada e, da obra composta durante essa 
vida, uma obra determinada [...] (1996, p. 231).

Apêndice II, Sobre o conceito de história

Certamente, os adivinhos que interrogavam o tempo para saber o que ele 
ocultava em seu seio não o experimentavam nem como vazio nem como homogê-
neo. Quem tem em mente esse fato, poderá talvez ter uma ideia de como o tempo 
passado é vivido na rememoração: nem como vazio, nem como homogêneo. Sabe-se 
que era proibido aos judeus investigar o futuro. Ao contrário, a Torá e a prece se en-
sinam na rememoração. Para os discípulos. A rememoração desencantava o futuro, 
ao qual sucumbiam os que interrogavam os adivinhos. Mas nem por isso o futuro se 
converteu para os judeus num tempo homogêneo e vazio. Pois nele cada segundo era 
a porta estreita pela qual podia passar o Messias (1996, p. 232).

BENJAMIN, Walter. Crítica da violência, Crítica do poder. In: Documentos de Cul-
tura, Documentos de Barbárie: escritos escolhidos. São Paulo: Cultrix, 1986, p. 160-175.

BENJAMIN, Walter. Sobre o conceito de história In: Rua de mão única, Obras Esco-
lhidas, v. II. Trad. de R.R. Torres F. e J.C.M. Barbosa, São Paulo: Brasiliense, 1996, 
p. 221-232.
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Comentário

A educação em direitos huma-
nos deverá, na perspectiva proposta 
por Benjamin, educar o olhar crítico 
para possibilitar a práxis transforma-
dora (revolucionária). O olho crítico vê 
a realidade a partir dos injustiçados da 
história. As vítimas são o lado oculto da 
história que temos de recuperar como 
sujeitos interpeladores do fazer histó-
rico. Para educar em direitos humanos 
temos que “escovar a história a contra-
pelo” (tese VII) para apreender nela o 
que foi esquecido ou está oculto: a his-
tória dos oprimidos.

Walter Benjamin se propõe a pen-
sar a temática dos direitos humanos 
desde a raiz do próprio direito em sua 
relação com o poder. O ensaio Por uma 
crítica da violência foi escrito no perío-
do revolucionário de entre guerras (de 
um lado o trunfo da revolução bolche-
vique, de outro os fascismos se conso-
lidam e o nazismo começa assombrar 
as multidões). Ele se propõe a fazer 
uma leitura radical (no sentido estrito 
do termo, desde a raiz) da relação que 
vincula o direito com a vida humana.  
Sua perspectiva não é nada otimista. 
Pelo contrário, a despeito dos otimis-
mos jusnaturalistas e positivistas, cons-
tata que a relação originária do direito 
com a vida humana é a da violência. O 
direito identifica-se com a ordem so-
cial, da qual é legitimador e ordenador. 
Nesse caso, segundo Benjamin, não há 
ordem fora da violência. Toda ordem se 
origina por um ato de violência que a 
institui como ordem legítima frente a 
uma ordem anterior, que fica declara-
da como ordem ilegal. Esta violência é 
a que Benjamin denomina de violência 

instituinte. Por sua vez, a ordem social 
subsiste pelo uso da violência. Inclusive 
reclama o monopólio de toda violência 
sob a forma de violência legitimada pelo 
direito. Tal monopólio confere ao direi-
to a possibilidade de classificar como 
violência ilegítima todos os atos que 
venham a subverter a ordem social es-
tabelecida. É no limiar do direito com a 
violência que Benjamin localiza a zona 
de indiscernimento em que e vida hu-
mana fica capturada pelo direito dentro 
da ordem sob a figura de forma legal de 
existência. 

O monopólio da violência exigi-
do pelo direito serve como argumento 
para desclassificar todas as formas de 
oposição que venham a representar uma 
ameaça para a própria ordem. Benjamin 
analisa o exemplo da sua época, a gre-
ve geral. Esta é classificada pelo direito 
como um ato de violência ilegítima que 
atenta contra a existência da ordem. Por 
sua vez, para os trabalhadores trata-se 
de um instrumento de direito legítimo 
para lutar contra as injustiças sofridas. 
A legitimidade ou ilegitimidade da vio-
lência, analisa Benjamin, está sempre 
condicionada pelo direito, o qual cap-
tura a vida dentro da própria violência 
definindo como legítima a violência 
que defende a ordem e classificando 
como ilegítima a que pretende subver-
tê-la. O direito captura a vida pelo po-
der (violência) culpando-a, tornando-a 
merecedora de punição cada vez que se 
atrever a transgredir as ordens do direi-
to. A vida é capturada pelo direito sob a 
culpa e a força a viver pelas normas da 
ordem. O direito culpa e ameaça a vida 
para regulá-la segundo a ordem. A vida 
humana, para o direito, é potencial-
mente culpável e como consequência 
susceptível de punição.
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Esta leitura tão radical (revolu-
cionária?) da relação entre o direito 
e a vida, só pode ser quebrada, para 
Benjamin, quando a vida se sobrepo-
nha ao direito como vida sem direito. 
Uma vida que pode viver sem ser obri-
gada pela ordem, capturada pela culpa, 
violentada pela lei. A pura vida é uma 
vida como pura potência. Mas Benja-
min reconhece que essa vida liberada 
da coerção do direito só pode ser feita 
mediante a “justiça divina”. Surpreende 
que Benjamin apele ao conceito teológi-
co de “justiça divina”, para pensar uma 
vida plena fora do direito. Em qualquer 
caso, aponta que violência com que o 
direito captura a vida humana dentro 
da ordem tem sua máxima expressão 
no direito de matá-la. O sangue da vida 
nua se torna a máxima expressão do 
direito. O sangue do sacrifício exigido 
para exemplificar aqueles que se re-
velam contra o direito é o símbolo do 
poder do direito e do modo como ele 
protege a vida ameaçando-a. O direito 
é um poder mítico que se relaciona com 
a vida, inevitavelmente, através da vio-
lência. Em contrapartida o poder divi-
no é o que nega todo direito para exal-
tar a vida. O direito exige o sacrifício 
da vida para preservar-se como direito 
(ordem), o poder divino se entrega em 
favor da vida para que ela possa esca-
par a toda e qualquer forma de culpabi-
lidade. O direito demanda o sacrifício 
da vida a justiça divina se sacrifica para 
salvar a vida.

A despeito de possíveis e necessá-
rias matizações que deveriam ser feitas 
à crítica radical desenhada por Benja-
min no ensaio anterior, suas Teses sobre 
o conceito de história, reescritas no apo-
geu do nazismo, 1940, discorrem em 

forma de densos aforismos sobre a vida 
dos oprimidos desde a perspectiva de 
uma filosofia da história. Benjamin tem 
uma leitura crítica da realidade. Os di-
reitos humanos devem ser vistos como 
direitos dos oprimidos; eles são os di-
reitos das vítimas da injustiça. A histó-
ria, quando olhada desde a perspectiva 
das vítimas da injustiça, se recompõe 
com paisagens nunca percebidas, ou 
deliberadamente silenciadas, pelos do-
minadores. Como nos lembra a tese 
VII, os monumentos construídos para 
enaltecer uma cultura escondem as for-
mas de opressão que requisitam para 
sua construção e as vítimas produzidas 
como vitórias dos vencedores. A leitu-
ra crítica da realidade vê o sofrimento 
das vítimas da injustiça no lugar onde 
os dominadores festejam suas vitórias.

O direito utiliza a figura da exce-
ção para suspender sua vigência e, desta 
forma, poder utilizar um poder absolu-
to, arbitrário, com desculpa de defen-
der a ordem. A exceção, ao suspender o 
direito, ameaça a vida de forma absolu-
ta. A vida sob o estado de exceção é uma 
vida sem direitos, desprotegida, fragili-
zada. No estado de exceção, abolido o 
direito, se instaura a vontade soberana. 
A vida no estado de exceção sobrevive 
como pura vida natural, uma vida sem 
direitos nem reconhecimento. Benja-
min detecta que na vida dos oprimidos 
vigora a exceção como norma. A vida 
dos oprimidos, dos excluídos sociais, 
se caracteriza porque a ela lhe são ne-
gados certos direitos fundamentais. Se 
a exceção se constitui pela negação dos 
direitos, os excluídos vivem num estado 
de exceção permanente porque sua vida 
transcorre de forma precária, às vezes 
fatal, pela negação dos direitos funda-
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mentais. O estado de exceção, na vida 
dos excluídos, não necessita ser procla-
mado por uma vontade soberana, ele 
se instala como sua forma ordinária de 
existência. Para os excluídos, a negação 
do direito se transforma na sua norma-
lidade. Para os excluídos a exceção é a 
norma de sua vida. Eles são normaliza-
dos como vida excluída em que o direi-
to é negado como parte constitutiva de 
sua ordem social. O direito que ameaça 
a vida pela violência é o mesmo que a 
captura pela inclusão excludente. Ao 
despojar os excluídos dos direitos fun-
damentais são incluídos na ordem na 
forma de vida naturalmente excluída. 
A exclusão é naturalizada como parte 
normal da sua existência. Contudo, o 
direito não se questiona porque lhes são 
negados os direitos fundamentais, cor-
roborando seu estado de normalidade 
excluída ou de exclusão normalizada 
em que para os oprimidos o estado de 
exceção é a norma.

Benjamin procura com obsessão 
as implicações ocultas do poder. Se a 
exceção foi tornada pelo direito numa 
forma normal de vida, Benjamin pro-
clama para a vida excluída que está na 
hora de decretar o verdadeiro estado 
de exceção dos oprimidos. Esta figura 
enigmática está longe de pensar uma 
mera vingança sobre os opressores, de-
cretando para estes a exclusão por eles 
antes executada. O verdadeiro estado 
de exceção dos oprimidos é aquele que 
nega a possibilidade da exceção da vida 
humana. Para os oprimidos, decretar a 
exceção definitiva é negar a possibili-
dade de que a vida humana possa estar 
submetida a qualquer forma de negação 
dos direitos fundamentais. Ao decretar 
o verdadeiro estado de exceção propos-

to por Benjamin, os oprimidos se pro-
põem implementar a negação da exce-
ção. Ou seja, uma negação da negação 
da vida humana para afirmá-la fora de 
qualquer ameaça excludente.

A história é caleidoscópica. O 
Anjo da história anunciado por Ben-
jamin na tese IX tem um olhar para o 
passado que não é o olhar dos vencedo-
res ou dominadores, mas o olhar das ví-
timas. A historia oficial silencia e oculta 
a barbárie sobre a que está fabricada à 
ordem presente. O direito que legitima 
a ordem desconhece a violência histó-
rica originária que a instituiu. O anjo 
da história vê horrorizado os amonto-
amentos de vítimas feitas pela ordem 
dos vencedores para se justificar como 
legal. As vitimas históricas permane-
cem silenciadas, escondidas pelo di-
reito que legitima simplesmente o pre-
sente. Ninguém olha para as vítimas da 
história como demandantes de direitos. 
Elas persistem como fato e realidade 
esquecida pela ordem presente. O anjo 
quer voltar, recolher os lamentos das 
vítimas, recompor suas demandas, res-
gatar suas vidas, pero há um vento ter-
rível empurrando-o, esse vento chama-
se progresso. Em nome do progresso se 
legitimam as vítimas da história como 
um efeito colateral inevitável ou uma 
necessidade da racionalidade histórica. 
Para as vítimas, o progresso é seu algoz. 
O progresso não permite voltar o olhar 
para a história das vítimas, exige que o 
presente mantenha sua marcha inexo-
rável na produção das vítimas necessá-
rias da ordem. 

Porém é justamente o progresso 
que com seu caráter sacrificialista 
e naturalizador das vítimas asseme-
lha a ordem capitalista ao fascismo. 
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Benjamin adverte, como um avisador 
do fogo, que os fascismos não foram 
excrescências do progresso, mas seu 
fruto mais legítimo. O capitalismo, 
com sua fé cega no progresso histórico 
do crescimento econômico, é a verda-
deira matriz dos fascismos. Os fascis-
mos não foram derrotados totalmente, 
eles continuam operativos cultuando o 
progresso como ideologia legitimadora 
das vítimas necessárias para fabricar ou 
manter a ordem vigente. As vítimas da 
história são as que podem julgar a vio-
lência da ordem presente, do progresso 
que as fabrica, tornando-a, a pesar do 
direito, uma violência ilegítima.

Como parar o progresso que fa-
brica as vítimas?  Esta é a questão cen-
tral nas teses de Benjamin. O progresso 
é uma ideologia produzida para legiti-
mar a ordem na forma de lei natural da 
história. Quem se atrever a questionar 
o progresso, na forma em que o ca-
pitalismo o produz, progresso econô-
mico, será desqualificado como fora 
da realidade da ciência. O progresso 
capitalista opera como um dispositivo 
produtor de desigualdade, de vítimas 
e privilegiados. Para Benjamin, a al-
ternativa ao progresso capitalista não 
se encontra em instaurar outro tipo de 
progresso, mas em provocar uma frea-
da revolucionária. Fazer a revolução é 
frear a impiedosa marcha do progres-
so capitalista. O conceito de revolução, 
para Benjamin, não implica em saltar 
mais rápido adiante, mas em frear esta 
loucura que nos leva para o abismo. É o 
que ele denomina na tese XVII de “in-
terrupção messiânica”.

O messianismo é, no pensamento 
de Benjamin, mais um conceito teoló-
gico com potencialidades políticas. O 

messianismo nega o tempo vazio da 
facticidade e do progresso. A realidade 
é mais do que facticidade histórica, o 
real é possibilidade de ser e possibili-
dades de ter sido. A facticidade histó-
rica é imposta pelos dominantes como 
realidade plana e constrangedora da 
vida. As vítimas são para a facticidade 
o que o refugo para o progresso. Elas, 
meros refugos do progresso, são inser-
víveis para um presente que se antece-
de como parte inexorável de um futuro 
já dado numa temporalidade vazia. O 
tempo do progresso é marcado pelas 
leis inexoráveis da racionalidade. É um 
tempo vazio porque não traz novidade, 
só desenvolve aquilo que está implícito 
na potência da sociedade e da história 
(Apêndice II). No tempo da facticidade 
histórica não há espaço para rupturas 
ou revolução, só para evolução progra-
mada.  O tempo messiânico é, segundo 
Benjamin, um tempo que traz consigo 
a possibilidade da novidade, da ruptura 
da revolução. O tempo messiânico traz 
consigo a boa nova de que cada instan-
te é uma porta pela qual pode entrar o 
messias. Cada instante é um momento 
temporal em que a ruptura histórica é 
possível. O tempo messiânico carrega 
em seu seio a potência da ruptura histó-
rica, da revolução. O messias chega, se-
gundo Benjamin, no instante em que a 
revolução acontece. Para os oprimidos, 
o messias é sempre a esperança de uma 
ruptura possível. A diferença do tempo 
cronológico que acorrenta Prometeu a 
um destino inexorável, o tempo messi-
ânico abre para os oprimidos a porta da 
esperança: aquela que mostra a possibi-
lidade da ruptura real (e radical) com 
a ordem do progresso que os fabricou 
como refugo necessário. 
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O tempo messiânico traz a possi-
bilidade da ruptura/revolução da fac-
ticidade do presente. Para Benjamin a 
revolução da ordem imposta pelo capi-
talismo exige que puxemos o freio do 
progresso. A primeira ruptura exige 
romper com a linearidade do progresso 
econômico inexorável ao que estamos 
acorrentados. Para, de imediato, re-
pensar as possibilidades de uma nova 
direção da história. Estas possibilida-
des também podem surgir da retomada 
dos projetos dos vencidos. O passado, 
como o futuro, não é um tempo vazio. 
Ele está impregnado de projetos derro-
tados pelos dominadores. O passado 
pode se tornar presente quando recupe-
rados os projetos históricos das vítimas. 
A memória se torna uma arma política 
muito poderosa pela qual podemos re-
cuperar a memória dos vencidos como 
“estilhaços de messianismo” (Apêndi-
ce I, 1996 p. 232) que se infiltram em 
nosso presente. A memória rompe o 
tempo vazio, aproxima o passado do 
presente, torna presente os projetos dos 
oprimidos sufocados pela dominação e 
o esquecimento dos opressores. O futu-
ro messiânico da revolução possível é 
capaz de retornar ao passado para dele 
reter as faíscas de justiça encobertas 
pela cronologia vazia do progresso. O 
tempo messiânico quebra a linearidade 
da cronologia que condena as vítimas 
a serem projetos vencidos ou refugos 
descartáveis. A memória transforma 

a ação do presente numa ferramenta 
política capaz de retomar do passado o 
projeto dos vencidos fazendo-o um agir 
do nosso presente e uma expectativa do 
futuro. O tempo messiânico faz, desta 
forma, a justiça para as vítimas. Res-
taura sua significação para a histórica, 
recompõe seu rosto singular, resgata a 
inestimável importância de cada vida 
vivida. Nenhuma vida é perdida, toda 
vida é salva. 
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Apresentação

Dewey é situado como um pen-
sador pertencente ao Pragmatis-
mo americano. É considerado um 
dos principais expoentes da “escola 
nova”. Dewey nasceu em Burlington, 
Vermont, a 20 de outubro de 1958 e 
faleceu em 1952, com 92 anos de ida-
de. Graduou-se em Filosofia (1879), 
Doutorou-se em 1884 na Universida-
de de John Hopkins. Destacam-se na 
sua produção filosófica: Democracia 
e Educação (1916), Experiência e Edu-
cação (1938), A criança e o Programa 
Escola (1902) e Interesse e Esforço 
(1913), estas duas últimas reunidas 
por Anísio Teixeira em um ensaio 
com o título “Vida e Educação” (1959). 
Para nossa abordagem retiraremos 
excertos das obras em sua versão por-
tuguesa com os títulos: “Vida e Edu-
cação” e “Democracia e Educação”. O 
traço mais característico de sua obra é 
o cruzamento indissociável do filóso-
fo, do educativo e do político (social). 
Elabora uma reflexão sistemática e só-
lida, voltada para a crítica do presente, 
ressentida da ausência da democracia. 
Ataca o cerne do problema da escola 
contemporânea: a inexistência de uma 
sociedade verdadeiramente democrá-
tica. Dewey desenvolveu uma obra em 
que os grandes temas filosóficos e edu-
cacionais se fundem a partir de uma 

abordagem arguta e sistemática voltada 
para a crítica do presente, a fim de mo-
bilizar ações para a construção de uma 
nova sociedade – a sociedade democrá-
tica. Alguns estudiosos o diferenciam 
de outros pragmatistas considerando-o 
como um defensor de um certo “instru-
mentalismo”, no qual não haveria cisão 
entre pensamento e ação, procurando 
demonstrar que o pensamento é uma 
fase indispensável da ação (antecipan-
do discussões posteriores da indisso-
ciabilidade entre teoria e prática); assim 
ele estaria reabilitando o pensamento 
e não determinando-o em detrimen-
to da prática. Para Dewey a educação 
apropriada à sociedade democrática é 
aquela que procura reorganizar a ex-
periência para ampliar seu alcance e 
dirigir experiências subsequentes. A 
educação é um laboratório de compro-
vação das hipóteses de vida que a filo-
sofia vai traçando, portanto, educação 
e filosofia são indissociáveis. Toda ex-
periência implica pensamento; não se 
trata apenas de verificação social, mas 
de percepção consciente das relações de 
reciprocidade entre indivíduos e entor-
no. Dessa forma, o professor deve orga-
nizar o ambiente escolar de forma que 
se estabeleçam as condições para que 
a criança, partindo de suas possibili-
dades, dirija suas próprias capacidades 
para um uso social.
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texto

Vida e Educação

No plano humano esse agir e reagir ganha sua mais larga amplitude, chegando 
não só à escolha, à preferência, à seleção, possíveis no plano puramente biológico, 
como ainda à reflexão, ao conhecimento e à reconstrução da experiência. Experi-
ência não é, portanto, alguma coisa que se oponha à natureza, - pela qual se expe-
rimente, ou se prove a natureza. Experiência é uma fase da natureza, é uma forma 
de interação, pela qual os dois elementos que nela entram – situação e agente – são 
modificados (1980, p. 113).

Com efeito, o fato de conhecer uma coisa, importa em uma alteração simultâ-
nea no agente do conhecimento e na coisa conhecida. Essas duas existências se mo-
dificam, porque se modificaram as ralações que existiam entre elas (1980, p. 113).

Vida, experiência e aprendizagem – não se podem separar. Simultaneamente 
vivemos, experimentamos e aprendemos (1980, p. 115).

Educar-se é crescer, não já no sentido puramente fisiológico, mas no sentido 
espiritual, no sentido humano, no sentido de uma vida cada vez mais larga, mais rica 
e mais bela, em um mundo cada vez mais adaptado, mais propício, mais benfazejo 
(1980, p. 116).

Enquanto vivo, eu não me estou, agora, preparando para viver e daqui a pou-
co, vivendo. Do mesmo modo eu não me estou em um momento preparando para 
educar-me, em outro, obtendo o resultado dessa educação. Eu me educo através de 
minhas experiências vividas inteligentemente (1980, p. 116).

A vida social, pois, não somente exige, para se perpetuar, esse ensinar e apren-
der que constituem a educação, como seu próprio modo de ser, o próprio processo 
de vida coletiva, em essência, consiste em ensinar e aprender. É a permanente cir-
culação de reações e experiências e de conhecimentos que forma a vida em comum 
dos homens, e que lhes permite a perpétua renovação de suas existências, por uma 
perpétua reeducação (1980, p. 118).

As escolas passam a constituir um mundo dentro do mundo, uma sociedade 
dentro da sociedade. Isto no melhor dos casos, no pior, elas se tornam simplesmente 
livrescas, atulhando a cabeça da criança de coisas inúteis e estúpidas, não relaciona-
das com a vida nem com a própria realidade (1980, p. 119).

O treino é assim uma forma de preliminar e incompleta de educação. A edu-
cação verdadeira deve, porém, levar a criança para além dessa aquisição de certos 
modos visíveis e externos de ação, provocados por condições também duramente 
externas (1980, p. 120).

A aquisição isolada de saber intelectual, tendendo muitas vezes a impedir o 
sentido social que só a participação em uma atividade de interesse comum pode 
dar, - deixa de ser educativa, contradizendo o seu próprio fim. O que é aprendido, 
sendo aprendido fora do lugar real que tem na vida, perde com isso seu sentido e seu 
valor (1980, p. 124).
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Logo, a escola não deve ser a oficina isolada onde se prepara o indivíduo, mas 
o lugar onde, numa situação real de vida, indivíduo e sociedade constituam numa 
unidade orgânica (1980, p. 124).

Aprender, aliás, além de ser o modo de adquirir hábitos, pode tornar-se um 
hábito em si mesmo. É intuitivo que isto vem a significar prolongamento de plastici-
dade, permanência da constante capacidade de renovação do homem (1980, p. 125).

O processo educativo, portanto, não tendo nenhum fim além de si mesmo, é o 
processo de contínua reorganização, reconstrução e transformação da vida (1980, 
p. 126).

A teoria geral da educação [...] deixa subentendido que a contínua reconstru-
ção da experiência individual ou social, somente pode ser aceita e conscientemen-
te buscada, por sociedade progressistas ou democráticas, que visem, não à simples 
preservação dos costumes estabelecidos, mas à sua constante renovação e revisão 
(1980, p. 127).

Logo, para dirigir o processo educativo devemos saber: 1º) como aprendemos; 
2º como o que aprendemos refaz e reorganiza a nossa vida; 3º) em que consiste uma 
vida melhor, mais rica e mais bela (1980, p. 127).

A escola tem que se transformar em um meio real, de experiências reais e de 
vida real. Só aí a criança poderá, sem deslocações artificiais, criar seus propósitos, 
pô-los em execução, aprender por meio deles e integrar os resultados de sua apren-
dizagem em sua própria vida (1980, p. 129).

A criança é o ponto de partida, o centro e o fim. Seu desenvolvimento e seu 
crescimento, o ideal. Só ele fornece a medida e o julgamento em educação. [...] O ide-
al não é acumulação de conhecimentos, mas o desenvolvimento de capacidades. [...] 
A quantidade e a qualidade do ensino, a criança é que determina e não a disciplina 
a estudar (1980, p. 140).

“Direção” e “controle” são as palavras mágicas de uma escola; “liberdade” e 
“iniciativa”, as da outra (1980, p. 141).

Se pudéssemos ou quiséssemos examinar as condições em que sai da escola a 
maioria dos alunos, acharíamos tão grande essa divisão da atenção e a consequente 
desintegração mental e moral, que seríamos, talvez, levados a deixar de ensinar de 
puro desgosto (1980, p. 157).

Interesse é, primeiro, qualquer coisa de ativo e propulsivo – nós tomamos inte-
resse, isto é, tomamos impulso, empenhamo-nos ativamente nisto ou naquilo. [...] 
Em segundo lugar, interesse é objetivo. [...] Em terceiro lugar, ainda, o interesse é 
pessoal. Significa que estamos diretamente ligados a alguma coisa que tenha impor-
tância para nós (1980, p. 159).

Por outras palavras, ensinar bem é ensinar apelando para as capacidades que 
o aluno já possui, dando-lhe, do mesmo passo, tanto material novo quanto seja ne-
cessário para que ele reconstrua aquelas capacidades em nova direção, reconstrução 
que exige pensamento, isto é, esforço inteligente (1980, p. 176).



133

Democracia e Educação

[...] assume-se que o objetivo da educação é habilitar os indivíduos a continuar 
sua educação – ou que o objeto ou recompensa da aprendizagem é a capacidade de 
desenvolvimento constante (2007, p. 11).

É um contra-senso falar de objetivo educacional quando, na maioria das vezes, 
cada ato de um aluno é estabelecido pelo professor, quando a única ordem na sequ-
ência de seus atos é aquela que vem da atribuição de lições e das imposições de outras 
pessoas (2007, p. 13-14).

Ser dotado de mente para fazer uma coisa é prever uma possibilidade; é ter 
um plano para realizar tal coisa; é observar os meios que tornam o plano possível 
de execução e os obstáculos no caminho - isso se for, de fato, uma mente para fazer 
alguma coisa e não uma vaga inspiração; é dispor de um plano que leve em conta os 
recursos e as dificuldades (2007, p. 16).

Consciência não é algo que possuímos para contemplar ociosamente o cenário 
ao redor de alguém ou algo que contenha as impressões advindas das coisas físicas; 
é um nome para as qualidades intencionais de uma atividade, pelo fato de ela ser 
direcionada por um objetivo (2007, p. 17).

Entretanto, uma coisa é usar as conquistas do adulto como contexto para si-
tuar e analisar os efeitos da infância e da juventude; outra bem diferente é estabele-
cê-las como objetivo fixo, sem levar em conta as atividades concretas dos que estão 
sendo educados (2007, p. 24).

[...] a transformação educacional é necessária para fazer valer por completo e 
de maneira explícita as mudanças realizadas na vida social (2007, p. 39).

O eu alcança inteligência, na medida em que o conhecimento das coisas está 
encarnado na vida que o rodeia; o eu não é uma mente separada construindo novos 
conhecimentos por conta própria (2007, p. 53).

Quando o fator social está ausente, a aprendizagem se torna uma transforma-
ção de algum conteúdo apresentado numa consciência simplesmente individual, e 
não existe uma razão intrínseca para que a transformação dê à predisposição men-
tal e emocional uma orientação mais social (2007, p. 83).

A educação moral na escola praticamente não tem solução quando estabe-
lecemos o desenvolvimento do caráter como um fim supremo e, ao mesmo tempo, 
tratamos a aquisição de conhecimento e o desenvolvimento da compreensão, que 
por necessidade ocupam a maior parte do tempo escolar, como se não tivessem nada 
a ver com caráter (2007, p. 121).

O conhecimento moral, conscientemente entendido de um modo ou de outro, 
é o que se aprender e se emprega em uma ocupação que tem um objetivo e envolve a 
cooperação com outros (2007, p. 125).

[...] todas as qualidades da mente discutidas no tópico sobre o método de 
aprendizagem são intrinsecamente morais. Mentalidade aberta, perspicácia, sinceri-
dade, amplitude de previsão, minuciosidade, suposição de responsabilidade perante 
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o desenvolvimento das consequências de ideias aceitas são traços morais [...], so-
bretudo, em uma sociedade democrática, que tanto depende da disposição pessoal 
(2007, p. 125).

E o grande perigo que ameaça o trabalho escolar é a ausência de condições 
que tornem possível um espírito social penetrante [...] a própria escola deve ser uma 
vida comunitária, com tudo o que isso implica [...]. Em vez de uma escola apartada 
da vida, como um lugar para aprender lições, temos um grupo social em miniatura, 
no qual o estudo e o crescimento são incidentes da experiência atual compartilhada. 
[...] a aprendizagem deveria ser contínua à que transcorre fora dela [...]. Essa alguma 
coisa em que o homem deve ser bom é a capacidade de viver como um membro so-
cial, de modo que o que ele recebe da convivência com os outros se equilibre com o 
que ele oferece (2007, p. 127-129).

DEWEY, John. Vida e educação. Rio de Janeiro: FNME, 1978.

_____. Democracia e Educação: capítulos essenciais. São Paulo: Ática, 2007.

Comentário

Nos títulos das obras há uma cons-
tatação que vale destacar e que é re-
veladora das prioridades de Dewey: 
ele sempre utiliza, no título, concei-
tos que considera primordiais, como 
podemos constatar em Experiência e 
Educação; Democracia e Educação; 
Experiência e natureza. A influência da 
ciência moderna faz surgir em Dewey o 
pensamento prático e o conceito de ex-
periência. Embora haja esta influência, 
a experiência para ele tem um signifi-
cado distinto que no empirismo. Vê a 
mesma como uma situação primitiva 
que ainda deve ser purificada, é o pró-
prio conhecimento e não um estado de 
consciência claro e distinto. Toda expe-
riência é um movimento contínuo; mas 
para que cresça deve ser orientada. 

Segundo Mogilka (2003), suas re-
flexões servem de base, ainda hoje, para 
teorias do pensamento social avança-
do, como a teoria da resistência. Dewey 

configurou-se como uma das mais 
expressivas personalidades políticas e 
educacionais do século XX e um dos 
grandes defensores de direitos huma-
nos fundamentais como a liberdade e a 
democracia que foram se solidificando 
neste século. Teve presença marcante 
como crítico do panorama político que 
viviam os Estados Unidos, sobretudo 
pela forte inf luência do Liberalismo. 
Notabilizou-se com postura incisiva 
a respeito da liberdade e democracia, 
concebidas de maneira diversa do que 
vinham sendo proclamadas no sistema 
vigente naquele país. Para ele, a liberda-
de e a democracia são fundamentais na 
luta por um mundo melhor, mais justo e 
menos desigual. Sua grande discordân-
cia em relação às concepções instala-
das, em plena vigência do velho libera-
lismo, é que a liberdade e a democracia 
vão muito além dos direitos legalmente 
constituídos. O velho liberalismo, no 
seu entendimento, era instrumento de 
manutenção das desigualdades do ca-
pitalismo, que deveria ser submetido à 
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crítica, pois, não atendia a muitos dos 
direitos fundamentais do ser humano. 
Neste contexto a educação assumia pa-
pel decisivo como “ferramenta” pode-
rosa a serviço da democracia e do exer-
cício da liberdade.

A escola deve consistir precisa-
mente em um ambiente organizado no 
qual se fortaleçam as experiências va-
liosas. “Entender a experiência com a 
rigorosidade e a propriedade descrita 
por Dewey implica mais do que acei-
tar o aluno e sua realidade, é reconhe-
cer a potencialidade do já construído 
por ele, no sentido de alimentar pros-
pectivas construções e reconstruções” 
(TOMAZETTI e CARLESSO, 2009, 
p. 585). A educação apropriada à so-
ciedade democrática é aquela que pro-
cura reorganizar a experiência para 
ampliar seu alcance e dirigir a experi-
ências subsequentes. Dewey defendia 
uma educação que se nutrisse da expe-
riência e que se projetasse na comuni-
dade. É no âmago da comunidade que 
ele situa a democracia, não como uma 
forma de governo, mas como uma for-
ma de vida e um processo permanente 
de libertação do intelecto humano. A 
sociedade democrática educa as pesso-
as para uma vida associada, na qual o 
pensamento serve de instrumento da 
experiência livremente compartilhada. 
Suas ideias foram semeadas em solo 
americano e estenderam sua influên-
cia além fronteiras. 

A escola não pode ser concebida 
como “preparação”, antecipação da 
vida e do futuro, ela deve ter como ob-
jetivo ensinar a criança a viver no mun-
do em que se encontra. Para Dewey, o 
pensar dá ao homem maior capacidade 
de avaliação, comparação e decisão. Se-

gundo ele, o pensamento consiste em 
bem mais do que se passa simplesmente 
dentro da cabeça; implica também uma 
ação sobre as coisas, uma alteração das 
condições físicas do meio com o fim 
de ver se as consequências sofridas su-
portam, ou corroboram previsões hi-
potéticas. A escola será o lugar do de-
senvolvimento de experiências, da vida 
presente e também da que será preciso 
projetar a fim de que se manifestem as 
experiências que os alunos têm e se 
possibilitem outras novas. Espaço onde 
se manifestem simplificadas as ques-
tões complicadas da sociedade para que 
as crianças possam se exercitar na su-
peração dos traços negativos existentes 
e das barreiras sociais que as acompa-
nham. Poderíamos definir como uma 
aprendizagem da cidadania e do exer-
cício de direitos. “Assim como Dewey 
procurava motivar as atividades escola-
res exatamente da mesma maneira que 
as atividades exteriores à escola, assim 
também sentia que a atmosfera moral 
da escola dependia de participação nos 
mesmos motivos morais que os da vida 
exterior” (CHÂTEAU, 1978, p. 288). 
No entendimento de Dewey, a demo-
cracia ganha sentido concreto na vida 
em sociedade, rechaçando qualquer 
forma de divagação a este respeito e a 
situa na relação entre os seres humanos. 
Os discursos sobre democracia provo-
cam práticas antidemocráticas, ela pre-
cisa ser vivida nas experiências concre-
tas do convívio humano. Portanto, as 
escolas precisam ser democráticas en-
quanto espaços em que as pessoas pos-
sam ter a oportunidade de descobrir o 
que ela significa e como se concretiza.

A democracia é o nome desse pro-
cesso permanente de libertação da in-
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teligência. A construção da democracia 
só pode ser conseguida a partir da edu-
cação e, portanto, é necessário que os 
sistemas educacionais sejam também 
democráticos.

A escola democrática requer a mo-
dificação completa de todos os pressu-
postos estruturais que codeterminam 
essa relação de dependência entre a ad-
ministração e os professores, e, con-
sequentemente, entre estes e os alunos. 
Um programa ou currículo escolar deve 
sustentar-se sobre dois eixos fundamen-
tais: a) a escola deve constituir um am-
biente particular no qual possam ser 
realizadas experiências exemplares de 
vida social; b) a formação democrática 
requer o confronto do indivíduo com 
alguns conteúdos específicos.

As crianças são concebidas como 
sujeitos que possuem uma bagagem 
cultural, de conhecimentos que deve 
ser aproveitada. O trabalho da escola 
passa a ser descoberta, reflexão e expe-
rimentação. Os “conteúdos” escolares 
ressignificados dão o suporte para que 
as crianças consigam resolver os pro-
blemas com que se deparam e exercer 
sua liberdade para escolher o que consi-
deram mais digno e capaz de contribuir 
para a expansão de sua vida (experiên-
cias). Para ele aprende-se resolvendo 
problemas do cotidiano para continu-
ar caminhando no seu seio. Construir 
uma superestrutura de conhecimento 
sem fundamentá-la solidamente na re-
lação das crianças com o seu meio so-
cial é um grande dispêndio de esforço 
para pouco resultado do ponto de vista 
educacional.

A crítica de Dewey à escola tra-
dicional se dava por considerar a sub-
missão e a obediência como virtudes 

maiores da escola em detrimento da 
iniciativa e independência. O fim da 
educação é ajudar a criança a resolver 
os problemas suscitados pelos contatos 
correntes, com o meio físico e com o 
meio social. Para ele uma das maiores 
lacunas da pedagogia de seu tempo era 
a separação entre o saber e o fazer e a 
preocupação excessiva com a aquisição 
de conhecimentos (resultado), quando 
a tarefa educativa deveria preocupar-se 
com o processo em si enquanto forma 
de vida e oportunidade de construção 
e ressignificação da experiência vivida.

Dewey entendia que a extensão da 
democracia ao local de trabalho e con-
vívio (escola) consistia na possibilidade 
efetiva de determinar as condições e 
os fins do próprio. Assim, era preciso 
que o trabalho dos professores na escola 
fosse organizado segundo os mesmos 
princípios que os dos alunos: organi-
zação social cooperativa, associação 
e intercâmbio, em vez de supervisão e 
preparação técnica e reuniões semanais 
entre todos os professores para discutir 
seu trabalho. 

Ao trabalhar em grupo a criança 
era estimulada a desenvolver o sen-
timento de cooperação e de trabalhar 
para a comunidade, onde a ordem e a 
disciplina se desenvolviam não a partir 
de uma determinação do mestre, mas 
a partir do respeito próprio da criança 
pelo trabalho que efetuava, e da consci-
ência que tomava, dos direitos dos ou-
tros indivíduos empenhados em outras 
partes da tarefa comum. Uma pedago-
gia em que o educador impõe os fins da 
ação educativa sem o consentimento da 
criança é inconcebível, pois, priva-o do 
exercício de previsão, ou de inteligên-
cia, guiando o que ele faz.
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Dewey deixa suas ideias para que 
pensemos sobre elas e sua viabilidade 
como exercício no meio social a que 
pertencemos, já que não foram aprovei-
tadas ou, quem sabe, intencionalmen-
te deixadas de lado. Expressões como 
salas e aula abertas, currículo social, 
linguagem total, aprendizagem coo-
perativa e outras têm sido resgatadas 
por alguns pensadores contemporâne-
os, quem sabe elas não nos convidam a 
uma “releitura” de Dewey à luz da reali-
dade contemporânea.
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Apresentação

Hans-Georg Gadamer (1900-2002), 
conhecido como Sócrates contemporân-
eo, faz parte de uma fecunda geração de 
filósofos alemães que se formou e ama-
dureceu no período das duas grandes 
guerras mundiais do século XX! A gên-
ese de sua concepção de hermenêutica 
estende-se ao clima eufórico marcado 
pelos progressos tecnológicos [telefone, 
carro, eletricidade, avião], por um lado 
e, por outro, pelos corolários catastrófi-
cos vinculados aos avanços da técnica 
simbolizados no afundamento do Tita-
nic, guerras mundiais e situação caótica 
da Europa. É nesse ambiente paradoxal 
entre endeusamento e demonização da 
técnica que Gadamer erigiu sua concep-
ção de hermenêutica filosófica trama-
da pelo diálogo com ciência moderna, 
cultura, arte, religião, literatura, edu-
cação... Sua apropriação da tradição 

dialética, filosofia prática, fenomeno-
logia e da filosofia existencial, atesta 
sua sensibilidade em relação à história 
ao mesmo tempo em que nos aponta 
um caminho filosófico que respeita e 
se abre ao outro, o diferente, no pro-
cesso filosófico. Foi com a obra Verda-
de e Método. Esboços fundamentais de 
uma Hermenêutica filosófica que se fez 
mundialmente conhecido. Publicada 
em 1960, ela o converteu no fundador 
de “uma corrente de pensamento que 
põe a compreensão e a interpretação 
no centro da reflexão filosófica, para 
além dos âmbitos que tradicionalmente 
haviam sido designados à hermenêuti-
ca”. Exerceu atividades de docência em 
Marburgo, Kiel, Leipzig, Frankfurt do 
Meno e, de 1949 – quando sucedeu Karl 
Jaspers –, até que se aposentou em 1968, 
em Heidelberg.

texto

Incapacidade para o diálogo

A arte do diálogo está desaparecendo? Na vida social de nossa época não esta-
mos assistindo a uma monologização crescente do comportamento humano? Será 
um fenômeno típico de nossa civilização que acompanha o modo de pensar téc-
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nico-científico? [...] Ou será ainda que o que se tem chamado de incapacidade 
para o diálogo não é propriamente a decisão de recusar a vontade de entendimento 
e uma mordaz rebelião contra o pseudo-entendimento dominante na vida pública? 
[...]A capacidade para o diálogo é um atributo natural do homem. Aristóteles defi-
niu o homem como o ser que possui linguagem e linguagem apenas se dá no diálogo. 
Mesmo que a linguagem possa ser codificada e encontrar uma relativa fixação no 
dicionário, na gramática, na literatura, sua vitalidade própria, seu amadurecimento 
e renovação, sua deterioração e depuramento até as elevadas formas estilísticas da 
arte literária, tudo isso vive do intercâmbio vivo entre os seus interlocutores. A lin-
guagem apenas se dá no diálogo. A função que o diálogo exerce entre os homens é, 
porém, muito diversificada. [...] A questão da incapacidade para o diálogo refere-se, 
antes, à possibilidade de alguém abrir-se para o outro e encontrar nesse outro uma 
abertura para que o fio da conversa possa fluir livremente. [...] Ao telefone quase 
não é possível ouvir a disposição de abertura do outro para entrar e diálogo. Tam-
bém não é possível a experiência da aproximação mútua, onde cada um vai aden-
trando, passo a passo, o diálogo, chegando a ficar de tal modo imbuídos do diálogo 
que a comunhão surgida já não pode ser rompida. [...] Refiro-me aos carismáticos 
do diálogo que mudaram o mundo: Confúcio, Buda, Jesus e Sócrates. [...] Quan-
do duas pessoas se encontram e trocam experiências, trata-se sempre do encontro 
entre dois mundos, duas visões e duas imagens de mundo. [...] O próprio Platão não 
comunicou sua filosofia simplesmente em diálogos escritos em reconhecimento ao 
mestre do diálogo, Sócrates. Viu ali um princípio da verdade, segundo o qual a pa-
lavra só encontra confirmação pela recepção e aprovação do outro e que o pensa-
mento que não viesse acompanhado do pensamento do outro seria inconseqüente 
e sem força vinculante. [...] Assim, o diálogo com os outros, suas objeções ou sua 
aprovação, sua compreensão ou seus mal-entendidos, representam uma espécie de 
expansão de nossa individualidade e um experimento da possível comunidade a que 
nos convida a razão. Poderíamos imaginar toda uma filosofia do diálogo, partindo 
dessas experiências: o ponto de vista intransferível do indivíduo, onde se espelha a 
totalidade do mundo, e a totalidade do mundo que se apresenta nos pontos de vista 
individuais de todos os outros como um e o mesmo. [...][Diversos autores] uniram-se 
na convicção de que o caminho da verdade passa pelo diálogo. O que é um diálogo? 
De certo com isso pensamos num processo entre pessoas que apesar de toda sua 
amplidão e infinitude potencial possui uma unidade própria e um âmbito fechado. 
Um diálogo é, para nós, aquilo que deixou uma marca. O que perfaz um verdadeiro 
diálogo não é termos experimentado algo de novo, mas termos encontrado no outro 
algo que ainda não havíamos encontrado em nossa própria experiência de mundo. 
[...] O diálogo possui uma força transformadora. Onde um diálogo teve êxito ficou 
algo para nós e em nós que nos transformou. O diálogo possui, assim, uma grande 
proximidade com a amizade. É só no diálogo ... que os amigos podem encontrar-se 
e construir aquela espécie de comunhão onde cada qual continua sendo o mesmo 
para o outro porque ambos encontram o outro e encontram a si mesmos no outro. 
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[...] O diálogo entre professor e alunos é certamente uma das formas mais primiti-
vas de experiência de diálogo, e aqueles carismáticos do diálogo de quem falamos 
acima são todos mestres e professores que ensinam seus discípulos ou alunos através 
do diálogo. Na situação do professor reside uma dificuldade peculiar em manter 
firme a capacidade para o diálogo, na qual a maioria sucumbe. Aquele que tem que 
ensinar acredita dever e poder falar, e quanto mais consistente e articulado por sua 
fala, tanto mais imagina se comunicando com seus alunos. [...] Quando logra êxito, 
o diálogo produz também aqui um equilíbrio, e essa é sua verdadeira definição. [...] 
Por certo, também aqui a pressuposição básica é a de que se saiba ver o outro como 
outro. [...] Para se poder dialogar é preciso saber ouvir. O encontro com o outro ele-
va-se assim acima da própria limitação, mesmo onde o que está em questão são ape-
nas dólares ou interesses de poder. [...] Nesse sentido, ‘incapacidade para dialogar’, 
é em última instância sempre o diagnóstico de alguém que não se presta ao diálogo 
e não consegue entrar em diálogo com o outro. [...] A incapacidade para ouvir é um 
fenômeno tão conhecido que não é preciso imaginar outros indivíduos que possu-
íssem essa incapacidade em grau especial. [...] Só pode fazer ouvidos de mercador ou 
ouvir erroneamente quem está constantemente apenas ouvindo a si mesmo, quem 
possui os ouvidos tão cheios de si mesmo, buscando seus impulsos e interesses, que 
já não consegue ouvir o outro. Insisto que, em maior ou menor grau, esse é um 
traço essencial de todos nós. Apesar disso, a capacidade constante de voltar ao diá-
logo, isto é, de ouvir o outro, parece-me ser a verdadeira elevação do homem à sua 
humanidade.

Historik und Sprache – eine Antwort

Meu próprio esboço hermenêutico, segundo seu objetivo filosófico básico, não 
diverge muito da convicção de que somente no diálogo chegamos às coisas. Somente 
quando nos expomos à possível concepção oposta, temos chances de ultrapassar a 
estreiteza de nossos próprios preconceitos (1987, p. 30).

GADAMER, Hans-Georg. Verdade e Método II. Petrópolis: Ed. Vozes, 2002, p. 
242-252.

_____. Historik und Sprache – eine Antwort. In. Hermeneutik und Historik. Kosel-
leck, R., Gadamer, H-G., (org.). Heildelberg: Winter, 1987, p. 29-36.
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Comentário

Embora Gadamer não tenha es-
critos específicos sobre o tema dos di-
reitos humanos, é clara e coerente sua 
defesa e sua promoção estampadas e 
disseminados no seio dos seus textos ao 
caracterizar a hermenêutica filosófica 
enquanto um projeto dialético-dialó-
gico, uma filosofia prática, criadora de 
pontes entre as realidades ao modo das 
atividades do deus Hermes. A promo-
ção e defesa da dignidade humana ex-
plicita-se, no Sócrates contemporâneo, 
por palavras e obras.

Por palavras, na medida em que, à 
luz e exemplo dos textos supracitados, 
ele justifica e sustenta um caminho fi-
losófico em que o eu e o outro são colo-
cados em jogo sem que um tenha supre-
macia sobre o outro ou um dos polos 
seja anulado. Diante da absolutização 
do cogito, na esteira das filosofias do 
diálogo, sustentou que a alma da her-
menêutica filosófica reside justamente 
na “possibilidade de que o outro pos-
sa ter razão...”. A razão não tem dono 
nem lado e seu exercício possibilita que 
o eu e o outro sejam postos em ques-
tão e instigados a revisar seus pontos de 
vista em função de uma vida digna de 
ser vivida sob a regência da phrônesis. 
Ditaduras e totalitarismos não aventam 
sequer a possibilidade de que o outro 
possa ter razão. Sabemos que os tiranos 
caracterizam-se por sua incapacidade 
para o diálogo e só ouvem o que que-
rem ouvir e só olham o que querem ver.

A proposta filosófico-dialógico de 
Gadamer, que estende suas raízes nos 
diálogos platônicos, estrutura-se sobre 
um conjunto de traços, exigências e co-
rolários cujos desdobramentos impli-

cam a promoção e a defesa dos direitos 
humanos. O modelo estrutural do diá-
logo da hermenêutica filosófica pauta-
se pela procura de uma compreensão o 
mais universal possível dos fatos, acon-
tecimentos e pessoas. Dotado de logos, 
o ser humano realiza-se plenamente no 
exercício de sua capacidade linguística 
pelo diálogo. Esse é tecido por um con-
junto de exigências que lhe são intrín-
secas como: capacidade e exercício de 
acolhida e abertura à palavra do outro; 
disponibilidade de encontrar-se consi-
go mesmo e com o outro enquanto ele 
acontece; assumir os riscos próprios e 
imprevistos da sua dinâmica própria; 
deixar o outro [pessoa ou mundo] ma-
nifestar-se em seu ser sem classificá-lo a 
priori a partir de um olhar reducionis-
ta; enfim, todas estas exigências estão 
contidas, de certa forma, na exigência 
ontológica do diálogo, a saber, “para se 
poder dialogar é preciso saber ouvir” o 
que supõe uma espécie de sensibilidade 
e solidariedade à voz e à vez do outro, 
ou seja, um compromisso real com sua 
palavra, ações e vida. Não é, pois, por 
acaso que esta exigência constitua, para 
Gadamer, a expressão da “verdadeira 
elevação do homem à sua humanida-
de”. Partindo do pressuposto de que o 
exercício dialógico – a espinha dorsal 
da hermenêutica gadameriana – nos 
possibilita, efetivamente, auscultar as 
coisas mesmas [pessoas, mundo, etc...] e 
a exposição ao outro lado [concepções, 
percepções, visões, etc...] é que nos per-
mite, em última análise, “ultrapassar 
a estreiteza de nossos preconceitos” e 
inclusive, quando necessário, retificá-
-los. Além disso, o acontecer do diálogo 
transtorna e transforma seus envolvi-
dos de maneira que deixa “uma marca”, 
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pois “possui uma força transformado-
ra” onde os horizontes são alargados e, 
consequentemente, a práxis dos seus 
envolvidos é expandida. Outro coro-
lário, implicado no anterior, é que os 
parceiros do diálogo tem sua indivi-
dualidade expandida e experienciam a 
“possível comunidade que nos convida 
a razão” o que nos mostra que sua efeti-
vação “possui uma grande proximida-
de com a amizade”.

Por suas obras, embora não seja 
considerado um militante político em 
sentido estrito, sua prática situa-o ao 
lado daqueles promovem a vida feliz e 
justa. Com razão, tem-se caracterizado 
sua hermenêutica como uma postura 
diante do mundo; postura de abertura, 
de tolerância, de respeito ao outro, ao 
diferente, o que não significa passivi-
dade ou conformismo, pois, justificar 
que o outro ‘possa ter razão’ não impli-
ca ainda afirmar que ele a tenha efeti-
vamente, mas exige despojamento de 
vaidades que perfazem todo tipo de to-
talitarismo. Diante disso, foi exemplar 
sua postura na medida em que, mes-
mo vivendo sob o regime nazista, não 
vendeu sua alma, pois “nunca se iden-
tificou com o Führer, o partido, suas 
instituições ou sua ideologia”. Sabemos 
que não deixou de cultivar amizades 
com judeus o que, aliás, conforme ele 
mesmo nos relatou, o salvou ‘daquela 
ilusão’. Junto disso, ao longo de toda 
sua longa vida, manteve um diálogo 
constante com diferentes áreas do co-
nhecimento, culturas e religiões o que 
corrobora seu projeto filosófico.

Enfim, com Gadamer é possível 
contribuir na promoção e defesa dos 
direitos humanos, uma vez que ela jus-
tifica um modelo de jogo no qual seus 

partícipes procuram jogar o jogo de re-
lações cooperativas, construtivas, tole-
rantes. Ele se constitui num jogo circu-
lar virtuoso entre unidade e diferença, 
interesses pessoais e sociais, o particu-
lar e o universal de modo que instaura 
argumentos e fundamenta uma vida 
digna de ser vivida em sua plenitude.
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Martin Heidegger

Iltomar Siviero

Apresentação

Martin Heidegger nasceu em Mes-
skirch em 1889 e morreu em 1976 em 
Freiburg-im-Breisgau. Foi influencia-
do pela formação filosófica centrada 
no pensamento fenomenológico de 
Edmundo Husserl, do qual se tornou 
sucessor na cátedra acadêmica em Frei-
burg, tornando-se um grande e notável 
filósofo do século XX. A partir do mé-
todo fenomenológico, que reivindica o 
retorno às coisas mesmas, Heidegger 
lançou as bases para a fundamentação 
de uma nova corrente de pensamento 
designada Existencialismo, decisiva na 
formação de muitos filósofos da década 
de 1920 (Hannah Arendt, Hans Jonas, 
Hans-Georg Gadamer, Emmanuel Le-
vinas, entre outros). Além de autor de 
muitas de obras filosóficas, sua escrita 
é marcante e decisiva, a ponto de es-

tabelecer uma guinada paradigmática 
no modo de abordagem das questões 
metafísicas. Sua obra Sein un Zeit (Ser 
e Tempo), obra publicada em 1927, é 
um acerto de contas com a tradição do 
pensamento ocidental que esquecera a 
grande questão: do sentido do ser. Nesta 
obra reside o suprassumo da sua filoso-
fia e a abertura para uma nova compre-
ensão em torno do ser humano, o Da-
sein (como expressão do ser-aí, ou, do 
ser na condição sendo, ser-no-mundo), 
marcado pela emergência da tempora-
lidade, faticidade, experiência, histori-
cidade, finitude, fenomenologia, her-
menêutica, temas fundamentais para 
a reflexão da condição humana aberta, 
inapreensível e inacabada, essenciais 
para a educação em direitos humanos.

texto

Embora nosso tempo se arrogue o processo de afirmar novamente a ‘metafísi-
ca’, a questão aqui evocada [do sentido do ser] caiu no esquecimento. E, não obstante, 
nós nos consideramos dispensados dos esforços para desenvolver novamente uma 
luta gigantesca em torno das coisas. A questão referida não é na verdade, uma ques-
tão qualquer. Foi ela que deu fôlego às pesquisas de Platão e Aristóteles para depois 
emudecer como questão temática de uma real investigação. O que ambos conquis-
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taram manteve-se, em muitas distorções e ‘recauchutagens’, até a lógica de Hegel. 
E o que outrora, num supremo esforço de pensamento, encontra-se, de há muito, 
trivializado.

E não só isso. No solo da arrancada grega para interpretar o ser, formou-se um 
dogma que não apenas declara supérflua a questão sobre o sentido do ser como lhe 
sanciona a falta. Pois se diz: ‘ser’ é o conceito mais universal e o mais vazio. Como 
tal, resiste a toda tentativa de definição. Esse conceito mais universal e, por isso, 
indefinível prescinde de definição. Todo mundo o emprega constantemente e tam-
bém compreende o que ele, cada vez, pretende designar. Assim o que, encoberto, in-
quietava o filosofar antigo e se mantinha inquietante, transformou-se em evidência 
meridiana, a ponto de acusar quem ainda levantasse a questão de cometer um erro 
metodológico (p. 27).

Deve-se colocar a questão do sentido do ser. Trata-se de uma ou até da questão 
fundamental. Seu questionamento necessita, portanto, de uma transparência con-
veniente. Por isso, é preciso que se discuta brevemente o que pertence a um ques-
tionamento para, então, a partir daí, se poder mostrar a questão do ser como uma 
questão privilegiada.

Todo questionamento é uma procura. Toda procura retira do procurado uma 
direção prévia. Questionar é procurar cientemente o ente naquilo que ele é. A pro-
cura ciente pode transformar-se em ‘investigação’ se o que se questiona for determi-
nado de maneira libertadora [...] (p. 30).

[...] Elaborar a questão do ser significa, portanto, tornar transparente um ente 
– o que questiona – em seu ser. Como modo de ser de um ente, o questionamento 
dessa questão se acha essencialmente determinado pelo que nela se questiona – pelo 
ser. Esse ente que cada um de nós possui em seu ser a possibilidade de questionar, 
nós o designamos com o termo presença. A colocação explícita e transparente da 
questão sobre o sentido do ser requer uma explicação prévia e adequada de um ente 
(pre-sença) no tocante a seu ser (p. 33).

O questionamento, porém – a ontologia no sentido mais amplo, independente 
das correntes e tendências ontológicas –, necessita de um fio condutor. Sem dúvida, 
o questionamento ontológico é mais originário do que as pesquisa ônticas das ciên-
cias positivas. No entanto, permanecerá ingênuo e opaco, se as suas investigações 
sobre o ser dos entes deixarem sem discussão o sentido do ser em geral. Assim, a 
tarefa ontológica de uma genealogia dos diversos modos possíveis de ser, que não se 
deve construir de uma maneira dedutiva, exige uma compreensão prévia do ‘que 
propriamente entendemos pela expressão ‘ser’’ (p. 37).

A pre-sença não é apenas um ente que ocorre entre outros entes. Ao contrário, 
do ponto de vista ôntico ela se distingue pelo privilégio de, em seu ser, isto é, sendo, 
estar em jogo seu próprio ser. Mas também pertence a essa constituição de ser da 
pre-sença a característica de, em seu ser, isto é, sendo, estabelecer uma relação de 
ser com seu próprio ser. Isto significa, explicitamente e de alguma maneira, que a 
pre-sença se compreende em seu ser, isto é, sendo. É próprio deste ente que seu ser se 
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lhe abra a manifeste com e por meio de seu próprio ser, isto é, sendo. A compreensão 
do ser é em si mesma uma determinação do ser da pre-sença. O privilégio ôntico que 
distingue a pre-sença está em ser ela mesma ontológica (p. 38).

Em consequência, a pre-sença possui um primado múltiplo frente a todos os 
outros entes: o primeiro é um primado ôntico: a pre-sença é um ente determinado 
em seu ser pela existência.  O segundo é um primado ontológico: com base em sua 
determinação da existência, a presença é em si mesma ‘ontológica’. Pertence à pre-
sença, de maneira igualmente originária, e enquanto constitutivo da compreensão 
da existência, uma compreensão do ser de todos os entes que não possuem o modo 
de ser da pre-sença. A pre-sença tem, por conseguinte, um terceiro primado que é 
a condição ôntico-ontológica da possibilidade de todas as ontologias. Desse modo, a 
presença se mostra como um ente que, ontologicamente, dever ser o primeiro inter-
rogado, antes de qualquer outro (p. 40).

Uma última análise da pre-sença constitui, portanto, o primeiro desafio no 
questionamento da questão do ser. Assim, torna-se premente o problema de como 
se deve alcançar e garantir a via de acesso à pre-sença. Negativamente: na cons-
trução da pre-sença, não se deve aplicar, de maneira dogmática, uma ideia qualquer 
de ser e realidade por mais ‘evidente’ que seja. Nem se deve impor à pre-sença ‘cate-
gorias’ delineadas por aquela ideia. Ao contrário, as modalidades de acesso e inter-
pretação devem ser escolhidas de modo que esse ente possa mostrar-se em si mesmo 
e por si mesmo. Elas têm de mostrar a presença em sua cotidianidade mediana, tal 
como ela é antes de tudo e na maioria das vezes. Da cotidianidade, não se deve ex-
trair estruturas ocasionais e acidentais, mas sim estruturas essenciais. Essenciais são 
aquelas estruturas que se mantêm ontologicamente determinantes em todo modo 
de ser de fato da pre-sença. Como referência à constituição fundamental da cotidia-
nidade da pre-sença, poder-se-á, então, alcançar um esclarecimento preparatório do 
ser desse ente (p. 44).

A questão do ser só receberá uma concretização verdadeira quando se fizer a 
destruição da tradição ontologicamente. É nela que a questão do ser haverá de pro-
var cabalmente que a questão sobre o sentido do ser é incontornável, demonstrando, 
assim, o sentido em se falar de uma ‘repetição’ dessa questão.

Toda investigação nesse campo em que a ‘própria coisa se acha profundamente 
envolta em densas trevas’ deve resguardar-se de um exagero em seus resultados. Isso 
porque uma tal investigação força continuamente a si mesma a abrir um horizonte 
ainda mais universal e originário a partir do qual se possa haurir uma resposta à 
questão sobre o que significa ‘ser’. Só se poderá discutir com seriedade e com resulta-
dos positivos essa possibilidade depois de se ter redespertado o interesse pela questão 
do ser e de se ter alcançado o campo da discussão (p. 56).

HEIDEGGER, Martin. Introdução. Ser e Tempo. Tradução de Márcia de Sá Caval-
canti. 2ª ed. Petrópolis: Vozes, 1988.
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Comentário

As passagens citadas da obra fun-
damental de Heidegger, Ser e Tempo, 
caracterizam, na nossa avaliação, os 
elementos nucleares do seu pensamen-
to e a base para a discussão da Educa-
ção em Direitos Humanos (embora não 
era essa a sua questão de problematiza-
ção), pois elas permitem que no levan-
tamento da questão do sentido do ser, 
centralmente, se problematize o modo 
de ser do ser humano. Portanto e com 
o perdão da redundância, faz sentido 
perguntar pelo sentido do ser.

As passagens permitem duas infle-
xões: um acerto de contas com a tradi-
ção metafísica pelo abandono à questão 
essencial – o sentido do ser – e outra, 
como desdobramento dessa questão, a 
explicação da pre-sença que une as di-
mensões ônticas e ontológicas do ser.

A primeira inflexão apresenta-se 
de modo contundente, radical, profun-
da: a metafísica velou o sentido do ser 
ao esquecimento. Essa é, para Heideg-
ger, a grande questão a ser enfrentada 
pela filosofia. É a questão da filosofia, 
introduzida por Platão e Aristóteles e 
abandonada pela tradição. Todas as 
tentativas de respostas a essa questão 
foram sempre muito levianas, nunca 
chegaram ao cerne e profundidade exi-
gidas no modo de compreensão do ser. 
As respostas devem ir além de prescri-
ções de cunho objetivo, físico, envoltas 
nas determinações ônticas. Tal proble-
matização passou a ficar mais eviden-
te tomando por base o conceito de ser 
humano, objeto de reflexão no pen-
samento dos seguidores de Heidegger. 
Do mesmo modo que a pergunta pelo 
sentido do ser, a pergunta pelo sentido 

de ser do ser humano soa vazia, estra-
nha, no dizer do nosso tempo “nada in-
teressante”. Distintamente é a pergunta 
pelas características que compõem o 
ser humano, pois, imediatamente, mui-
tas ciências dão cabo da resposta, des-
tacando: é feito de pele e osso, envolto 
em sentimentos, pertencente a uma cor, 
raça, sexo, religião, nacionalidade, en-
fim, são expressões que caracterizam 
o “óbvio”. O ser humano é aquilo que 
nele se vê e/ou que se convencionou 
dele dizer. Todavia, em torno do “ób-
vio” sustentam-se posições que funda-
mentam o velho debate entre natureza 
humana versus condição humana. Por 
intermédio de posições “óbvias”, afir-
ma-se que certos homens e mulheres 
dessa raça, daquela religião, daquela 
nacionalidade, “devem” fazer e se sub-
meter a certas coisas, práticas, porque 
é natural que assim seja. É “óbvio” que 
os direitos humanos devem ser para os 
humanos direitos, afirma-se! Assim se 
diz, assim se vive, assim se sustentam 
posições amparadas no “óbvio”, muitas 
vezes revestida de velamento. Mas por 
detrás do “óbvio”, há muitos aspectos 
a considerar e que caracterizam a sin-
gularidade, a especificidade de cada ser 
humano, traços essenciais da condição 
humana, fundamental para a afirma-
ção do sujeito. Em tais dimensões não 
temos respostas determinadas, fecha-
das, acabadas. Heidegger chama aten-
ção a esse respeito e diz: “‘Ser’ é o con-
ceito ‘mais universal’ [...]. O conceito de 
‘ser’ é indefinível [...]. O ‘ser’ é o concei-
to evidente por si mesmo [...]” (HEIDE-
GGER, 1988, p. 28-30). Mas isso não 
significa que a questão seja obscura e 
sem direção, embora a carga de pre-
conceitos e matriz tecnicista assim tente 
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concebê-la. Para Heidegger, “repetir a 
questão do ser significa, pois, elabo-
rar primeiro, de maneira suficiente, a 
colocação da questão” (HEIDEGGER, 
1988, p. 30). O que isso significa? Do 
ponto de vista da Educação em Direi-
tos Humanos, significa problematizar, 
questionar, aprofundar o sentido de ser 
do ser humano. Este é o ponto central 
que a reflexão heideggeriana nos per-
mite fazer na possível relação com a 
Educação em Direitos Humanos. Nós 
não somos um dado acabado, o mundo 
não é um dado acabado. 

A este respeito, na apresentação de 
Ser e Tempo, Emannuel Carneiro Leão, 
diz: “Sempre que procuramos respon-
der esta pergunta [Mas qual é o sentido 
do ser?] dando uma resposta direta e ca-
bal do ser; sempre nos esforçamos por 
apreender-lhe o sentido, dentro de uma 
determinação imediata e exaustiva de 
seu uso e de sua significação. Mas todas 
estas tentativas de esforços terminam 
num fracasso. Por isso tentamos sem-
pre de novo, buscando caminhos indi-
retos através da filosofia, da ciência, da 
arte, da religião, ou mediante as ordens 
do conhecimento com seus modelos, da 
ação com seus padrões, e no sentimen-
to com suas vivências. E fracassamos 
de novo. É que o ser não somente não 
pode ser definido, como também nun-
ca se deixa determinar em seu sentido 
por outra coisa nem como outra coisa. 
O ser só pode ser determinado a partir 
de seu sentido como ele mesmo. Tam-
bém não pode ser comparado com algo 
que tivesse condições de determina-lo 
positivamente em seu sentido. O ser é 
algo derradeiro e último que subsiste 
em seu sentido, é algo autônomo e in-
dependente que se dá em seu sentido” 

(p. 13). Assim como o sentido do ser o 
é, nós também o somos: inapreensíveis, 
fugidios. Quanto mais tentamos nos 
aproximar do alcance último do que é 
o ser, mais ele nos foge. Daí que o cami-
nho para a sua revelação é a abertura, a 
escuta, a manifestação da sua pre-sença 
que está além da dimensão ôntica, isto 
é, do dado, do fato em si, da caracte-
rização externa das coisas que se nos 
apresentam. A manifestação da pre-
sença é em si mesma ontológica, objeto 
da segunda inflexão acerca da questão 
sobre o sentido do ser.

Na discussão da pre-sença, Heide-
gger não abandona a dimensão ôntica 
em favor da ontológica. A dimensão ôn-
tica também é parte da pre-sença, mas 
ela não é simples caracterização física 
das coisas. O primado ôntico da pre-
sença chama-se existência e o primado 
ontológico trata de atuar sobre a exis-
tência e nela mostrar seu sentido mais 
profundo, próprio, originário, único, 
possibilitando que se veja na presença 
mais que um simples dado, mais que o 
“óbvio”. Todavia, de nada adianta uma 
bela argumentação que traduz o senti-
do da pre-sença sem a sua existência. 
Daí que o terceiro primado da pre-sen-
ça deve ser ôntico-ontológico, a possi-
bilidade das possibilidades. Emannuel 
Carneiro Leão, na apresentação de Ser 
e Tempo, traduziu isso com grande ma-
estria, dizendo: “É que o homem só se 
realiza na pre-sença. Presença é uma 
abertura que se fecha e, ao se fechar, 
abre-se para a identidade e a diferença 
na medida e toda vez que o homem se 
conquista e assume o ofício de ser, quer 
num encontro, que num desencontro, 
com tudo o que ele é e não é, que tem 
e não tem. É esta a presença que joga 
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originariamente nosso ser no mundo. 
Mas ser no mundo não quer dizer que 
o homem se acha no meio da natureza, 
ao lado de árvores, animais e coisas e 
outros homens. Ser-no-mundo é uma 
estrutura de realização. Por sua dinâ-
mica, o homem está sempre superando 
os limites entre o dentro e o fora. Por 
sua força tudo se compreende numa 
conjuntura de referências. Por sua inte-
gração, instala-se a identidade e a dife-
rença no ser quando, teórica ou pratica-
mente, se diz que o homem não é uma 
coisa simplesmente dada nem uma en-
grenagem numa máquina e nem uma 
ilha num oceano” (p. 20).

Em termos de Educação em Di-
reitos Humanos, significa, em primeiro 
lugar, garantir a condição de existência. 
Só isso já daria muito que falar, consi-
derando que ela não é “um acho que” 
ou “imagino que”, é vivência no mun-
do, encarnação histórica. Em segundo 
lugar, que o modo de ser da existência 
não prescinda daquilo que é parte cons-
titutiva de si mesma, como ela é, assim 
como é, sem querer que seja do jeito 
que outros querem ou dizem que seja. 
A existência no sentido único, próprio, 
singular, de cada um, de cada povo, de 
cada raça, de cada religião, movido por 
suas inquietações, próprias da condi-
ção humana ou do dasein heideggeria-
no, isto é, como ser-aí, jogado, sempre 
aberto ao mundo. Em terceiro lugar, 
que cada modo de ser, em sentido úni-
co, não seja mera fantasia, mas sentido 
vivido, no agora, na história. Em gran-
de medida, significa defender a neces-
sária relação entre existência e sentido. 
Na perspectiva da Educação em Direi-
tos Humanos, de nada vale um sem o 
outro, o que permite e exige a constan-

te busca e abertura pela sua realização. 
Isso não é tarefa fácil e se, no dizer de 
Heidegger, a questão do sentido do ser 
só receberá uma concretização verda-
deira quando se fizer a destruição da 
tradição ontológica, convém que se mo-
vam esforços para tal em vista de abrir 
um horizonte ainda mais universal e 
originário à educação a partir do qual 
se possa haurir uma resposta à questão 
sobre o que significa ‘ser’. Para concluir, 
reporto-me a bela passagem do Ernil-
do Stein que diz: “Com algumas cons-
tantes: destruição, velamento, viravolta 
(kehre), história do ser, etc., o filósofo 
traz a perspectiva da perspectiva e com 
ela pretende destruir, desmascarar e 
criticar a construção que parecia inde-
passável. Este procedimento anamórfi-
co de Heidegger pode abrir uma nova 
perspectiva e trazer à luz  pressupostos 
jamais questionados (STEIN, 2002, p. 
461).
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Apresentação

Georg Wilhelm Friedrich Hegel  
nasceu no dia 27 de agosto de 1770 na 
cidade alemã de Stuttgart. Em 1788 in-
gressa na Fundação Teológica de Tü-
bingen (Stift) como seminarista lutera-
no e estudante de teologia protestante. 
Pouco afoito à carreira eclesiástica e sa-
cerdotal, abandona o seminário e passa 
a executar o cargo de preceptor (profes-
sor particular) em casa de famílias no-
bres de Berna e Frankfut. Deste período 
datam manuscritos de temáticas varia-
das como religião, filosofia, pedagogia, 
política etc. postumamente publicados 
sob o título Escritos teológicos da ju-
ventude de Hegel (Hegels theologische 
Jugendschriften). Em 1801 foi chamada 
para a Universidade de Iena onde al-
cança o título de livre docente e escreve 
os primeiros textos filosóficos sobre Ló-
gica, Metafísica, Filosofia da Natureza e 
Filosofia do Espírito. Na mesma cidade 
redige a sua primeira obra sistemática 
intitulada Fenomenologia do Espírito 
(Phänomenologie des Geistes) publicada 
no ano de 1807. Na sequência é nomea-
do reitor e professor de filosofia do Gi-
násio Real de Nürnberg onde permane-
ce até 1816. Nestes anos ministra cursos 

para os alunos daquele ginásio cujos 
manuscritos são postumamente publi-
cados sobre o nome de Propedêutica 
Filosófica. Neste período (1812) publica 
os dois primeiros volumes da Grande 
Lógica intitulada Ciência da Lógica 
(Lógica do ser e Lógica da Essência), e 
em 1817 publica o terceiro volume da 
mesma obra sob o título de Lógica do 
conceito. No mesmo ano ingressa como 
professor na Universidade de Heidel-
berg onde redige um compêndio de seu 
sistema filosófico sob o título de Enci-
clopédia das Ciências Filosóficas, obra 
filosófica mais sistemática dos tempos 
modernos e uma das mais importan-
tes de toda a História da Filosofia. Em 
1818 é chamada para a Universidade de 
Berlin onde exerceu intenso magistério 
em base aos próprios manuscritos so-
bre História da Filosofia, Filosofia da 
História, Filosofia da Religião e Estéti-
ca. Estes textos forma elaborados pelo 
próprio Hegel e transcritos pelos discí-
pulos de onde resultou uma vasta obra 
postumamente publicada sob forma de 
lições e que integra a obra completa do 
filósofo.
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texto

O domínio do direito é o espírito em geral, e sua base própria e ponto de parti-
da é a vontade livre, de sorte a liberdade constitui a sua substância e a sua determi-
nação; o sistema do direito é o reino da liberdade realizada, o mundo do espírito que 
se manifesta como uma segunda natureza a partir de si mesmo (Rph, § 4).

A atividade da vontade, suprimindo a contradição entre subjetividade e obje-
tividade, conduzindo seus fins desde um a outro pólo e permanecendo em si, ainda 
que na objetividade, constitui – exceto no domínio da modalidade formal da cons-
ciência (§ 8) em que a objetividade é apenas realidade imediata – o desenvolvimento 
essencial do conteúdo substancial da idéia (§ 21). Neste desenvolvimento, o conceito 
determina a idéia, no início ela mesma abstrata, como a totalidade de seu sistema 
que, como substância independente tanto da antítese de um fim meramente subje-
tivo como de sua realização, permanece idêntica em ambas as formas (Rph, § 28). 

Nesta identidade da verdade universal e da particular, coincidem o dever e 
o direito e, no plano moral objetivo, tem o homem deveres na medida em que tem 
direitos, e direitos na medida em que tem direitos (Rph, § 155).

O direito que os indivíduos têm de estarem subjetivamente destinados à li-
berdade satisfaz-se quando eles pertencem a uma realidade moral objetiva, pois é 
nesta objetividade que reside a verdade da certeza da sua liberdade e nesta realidade 
moral possuem eles realmente a sua essência própria, a sua íntima universalidade 
(Rph, § 153).

É o Estado a realidade da liberdade concreta. A liberdade concreta consiste em 
a individualidade pessoal, com os seus particulares, de tal modo possuir o seu pleno 
desenvolvimento e o reconhecimento dos seus próprios direitos (nos sistemas da 
família e da sociedade civil) que, em parte, se integram por si mesmos no interesse 
universal e, em parte, consciente e voluntariamente como seu particular espírito 
substancial, agindo para ele como o seu fim último. Disto provém que nem o uni-
versal tem valor e é realizado sem o interesse, a consciência e a vontade particulares, 
nem os indivíduos vivem como pessoas privadas unicamente orientadas pelo seu 
interesse e sem relação com a vontade universal; deste fim são conscientes em sua 
atividade individual. O princípio dos Estados modernos tem esta imensa força e 
profundidade: permite que o sujeito da subjetividade alcance a extrema autonomia 
da particularidade pessoal ao mesmo tempo que o reconduz à unidade substancial, 
mantendo assim esta unidade no seu próprio princípio (Rph, § 260).

A Constituição é racional na medida em que o Estado determina e diferencia 
em si sua atividade de acordo com a natureza do conceito, de maneira tal que cada 
um dos poderes é em si mesmo a totalidade, porque contém em si a atividade dos 
outros momentos e porque, ao expressar estes, a diferença do conceito se mantém 
em sua idealidade e constituem um único todo individual (Rph, § 272). 

A liberdade subjetiva, formal, pela qual os indivíduos têm enquanto tais seus 
próprios juízos, opiniões e conselhos, e os expressam, se manifesta no conjunto que 
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se denomina opinião pública. Nela se encontram o universal por si, o substancial 
e verdadeiro, com seu oposto, com o peculiar e particular do opinar da multidão; 
esta existência é, portanto, a presente contradição consigo mesma, o conhecimento 
como fenômeno, a essencialidade que se apresenta ao mesmo tempo imediatamente 
e como inessencialidade (Rph, § 316).

HEGEL, Georg W. F. Princípios da Filosofia do Direito. Trad. de Norberto de Paula 
Lima. São Paulo: Ícone Editora, 1997. (Rph).

Comentário

A Filosofia do Direito, de Hegel, 
é uma obra filosófica que trata da li-
berdade humana e do seu respectivo 
desdobramento nas instituições sociais 
juridicamente estabelecidas. O concei-
to hegeliano de liberdade desenvolvido 
em toda a sua obra, particularmente na 
Filosofia do Direito, insere-se no con-
texto moderno da filosofia cuja proble-
mática fundamental é a liberdade. A 
presente obra deve ser situada no con-
texto da crítica ao conceito kantiano 
de liberdade restringido à forma, com 
a exclusão de todo o conteúdo. Se a li-
berdade kantiana se concentra na sua 
autonomia e incondicionalidade, com 
a exclusão da razão empiricamente 
condicionada, o conceito hegeliano de 
liberdade amplia-se sistematicamente 
com a inclusão do conteúdo. A Filoso-
fia do Direito trata da forma da liber-
dade como princípio organizador e fio 
condutor que perpassa toda a estrutura 
da obra. Trata, igualmente, do conteú-
do da liberdade nas instituições sociais 
(família, sociedade civil, Estado) siste-
maticamente organizadas.

A Filosofia do Direito não estabe-
lece uma lógica inspirada na sequência 
histórica de suas determinações. Este 
tipo de organização teria como con-

sequência a anterioridade histórica e 
cronológica da sociedade civil sobre 
o Estado, quando, na verdade, aquela 
surgiu com o advento da sociedade ca-
pitalista moderna. A Filosofia do Direi-
to expõe uma série de configurações de 
liberdade identificadas com as institui-
ções sociais estruturadoras do modelo 
de sociabilidade moderna. O critério de 
organização interna da obra é estrita-
mente sistemático e dialético, com uma 
lógica interna cujas formas de liberdade 
mais abstratas e mais pobres estão no 
começo da obra que evolui metodica-
mente para determinações mais ricas, 
mais concretas e mais verdadeiramente 
universais. Uma analogia com a liber-
dade e a cidadania do indivíduo con-
creto, ele é proprietário no direito abs-
trato, é membro da família na família, é 
cidadão na sociedade civil e no Estado.

A Filosofia do Direito começa com 
as determinações mais simples de liber-
dade. A primeira delas é denominada 
por Hegel de direito abstrato, a mais 
elementar forma de liberdade na qual 
o sujeito se relaciona com um objeto 
de sua propriedade ou uso, simplici-
dade da qual a sociedade é abstraída e 
não faz parte. O direito abstrato ainda 
é completado com a alienação da pro-
priedade, o contrato entre duas pesso-
as em função do uso de uma coisa e as 
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consequências jurídicas com a violação 
de um direito vinculado à esta deter-
minação primeira de liberdade. Uma 
segunda determinação da liberdade 
é a moralidade subjetiva radicada na 
autodeterminação da subjetividade en-
quanto resultado da passagem da exte-
rioridade e imediaticidade das relações 
de troca na interioridade da vontade e 
do pensamento. Dada a insuficiência 
da subjetividade que Hegel tenta supe-
rar e aprofundar em toda a sua obra, 
a mesma se realiza concretamente nas 
instituições da família, da sociedade 
civil e do Estado acima já citados. As 
instituições sociais são formas diferen-
ciadas desdobramento e de efetivação 
de um mesmo princípio de liberdade 
cuja inteligibilidade ético-política está 
diretamente condicionada a esta efeti-
vação. A família aparece como eticida-
de imediata ligada às relações de amor 
intrafamiliares entre pais e filhos e es-
poso e esposa. A sociedade civil está ba-
seada na forma da pessoa concreta que 
conquista a sua maioridade e na forma 
da universalidade caracterizada pela 
gigantesca estrutura material da socie-
dade. O Estado aparece como a síntese 
concreta entre a família e a sociedade 
civil na universalidade concreta da sub-
jetividade do amor patriótico e da obje-
tividade da estrutura política e organi-
zativa do mesmo. O Estado é resultado 
da síntese entre a individualidade sub-
jetiva das liberdades individuais e da 
substancialidade coletiva na compene-
tração do individual e do substancial, 
na universalização das subjetividades 
individuais e na subjetivação e singu-
larização da universalidade enquanto 
liberdades individuais efetivas. 

A visão hegeliana de direito não 
diz respeito ao conjunto de leis de uma 
nação que asseguram direitos aos cida-
dãos. O direito não trata de um conjun-
to de conquistas prescritas na forma da 
lei, mas de um domínio amplo e com-
plexo do mundo do espírito em geral. 
Para um pequeno conhecimento da 
filosofia hegeliana, a primeira parte do 
seu sistema trata da estrutura da razão 
e do seu movimento de constituição em 
geral, a Ciência da Lógica; a segunda 
parte do sistema trata desta mesma ra-
zão na forma da exterioridade e da sen-
sibilidade material, a Filosofia da Na-
tureza; a terceira parte do sistema trata 
do mundo da cultura, da política, da 
história na Filosofia do Espírito. Neste 
sentido, se o domínio do direito é o es-
pírito em geral, o mesmo está intrinse-
camente ligado ao sistema da liberdade 
e ao desdobramento desta liberdade na 
forma da institucionalidade social. O 
ponto de partida da concepção hegelia-
na de direito é a autodeterminação da 
liberdade como vontade livre, um con-
ceito kantiano que penetrou na eticida-
de hegeliana, e se desdobra no sistema 
das instituições sociais corresponden-
tes a diferentes graus de fundamenta-
ção da liberdade humana.

A liberdade hegeliana, que objeti-
vamente constitui o domínio do direito, 
apresenta a dupla acepção sistemática 
da substancialidade e da determinação, 
a primeira como racionalidade ima-
nente que perpassa todo o sistema de 
eticidade, e a segunda como um desdo-
bramento objetivo de várias instâncias 
concretas de liberdade. Assim, a es-
trutura global da Filosofia do Direito é 
constituída pela horizontalidade desta 
racionalidade da liberdade que penetra 
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intrinsecamente o sistema objetivo das 
determinações, e pela circularidade de 
instâncias concretas que se sucedem 
sistematicamente. Esta indeterminação 
e abstração de uma primeira ou segun-
da é suprida no caráter sintético de uma 
figuração mais universal e mais efeti-
va. O Estado e o Direito Internacional 
como as últimas figurações de liberda-
de que Hegel expõe na Filosofia do Di-
reito transformam as indeterminações 
e formas de unilateralidade das outras 
figurações anteriores e se transformam 
em fundamento e finalidade das ante-
riores que constituem os seus pilares 
internos e imanentes. O sistema do di-
reito que Hegel refere no parágrafo 4 da 
Filosofia do Direito identifica-se com o 
universo da liberdade efetivamente rea-
lizado no mundo do espírito que é uma 
segunda natureza. O espírito não é uma 
primeira natureza representada pela 
mecânica, pela química e pela biologia, 
as três partes da Filosofia da Natureza, 
mas uma segunda natureza resultante 
dialeticamente da transformação desta 
mesma na efetividade do mundo da éti-
ca e da política. 

O parágrafo 28 é de fundamental 
importância para a compreensão da 
Filosofia do Direito e de todo o sistema 
hegeliano. A oposição antinômica entre 
subjetividade e objetividade, tradicio-
nalmente caracterizada pelo objeto em 
sua intrínseca essencialidade ontológi-
ca contraposta ao sujeito cognoscente 
e uma pura subjetividade que pensa as 
coisas a partir de sua estrutura racio-
nal própria, é superada pela integração 
dialética e passam a constituir duas 
dimensões inseparáveis de uma mes-
ma realidade. A Filosofia do Direito é 
logicamente antecipada pela Ciência da 

Lógica e expõe as suas determinações 
racionais. Mas, por outro lado, a Filo-
sofia do Direito expõe a sua própria ló-
gica interna e dialetiza em seu universo 
sistemático a subjetividade e a objetivi-
dade. Neste sentido, a estrutura da pre-
sente obra não está antecipada por uma 
racionalidade transcendental acabada 
e simplesmente aplicada à estrutura de 
efetividade da Filosofia do Direito, mas a 
força inteligível e articuladora da liber-
dade constitui a sua inteligibilidade na 
medida mesma do desenvolvimento da 
estrutura da efetividade, por exemplo, 
do Estado, do Direito Internacional e da 
História Universal. A síntese hegeliana 
entre subjetividade e objetividade ope-
rada nesta obra está no autodesenvolvi-
mento racional da própria estrutura da 
eticidade, do sistema da  sociabilidade 
e da historicidade em autodetermina-
ção racional. Dadas as diferenças entre 
subjetividade e objetividade, a síntese 
da ideia realizada por Hegel é um claro 
indicativo da permanente objetivação 
da subjetividade efetivada pelo movi-
mento oposto da subjetivação e essen-
cialização da objetividade. Nesta arti-
culação interna desta obra hegeliana, a 
essencialidade da universalidade racio-
nal é coextensiva à estruturação do sis-
tema das determinações da liberdade, 
do Estado e da História universal que 
evoluem inteligivelmente na própria ra-
cionalidade do objeto.

A estrutura e os movimentos siste-
máticos expostos da Filosofia do Direito 
constituem a referência para o exercício 
dos direitos humanos. Esta organização 
sistemática da obra e de todo o pen-
samento filosófico de Hegel, contra-
riamente à compreensão que o senso 
comum filosófico faz da filosofia hege-
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liana, não neutraliza o indivíduo a uma 
peça mecânica de uma grande máquina 
sistemática e política, mas estabelece as 
condições para a efetivação da liberda-
de dos mesmos indivíduos. Para Hegel, 
“o direito dos indivíduos à sua particu-
laridade está precisamente contido na 
substancialidade moral, pois a particu-
laridade é o modo fenomênico exterior 
em que existe a realidade moral” (Rph, 
§ 154). Este parágrafo, extremamente 
conciso e sintético na sua formulação, 
é um dos textos estruturantes de toda 
a Filosofia do Direito. A particulari-
dade dos indivíduos está inscrita na 
substancialidade moral como um de 
seus momentos constitutivos, isto sig-
nifica dizer que o sistema de eticidade 
constituída pelo Estado e pelo conjunto 
dos Estados politicamente organizados 
em forma de Direito Internacional, se 
manifesta na liberdade dos indivídu-
os. Sem esta prerrogativa fenomênica, 
a substancialidade moral entra em de-
cadência. O modo fenomênico exterior 
referido por Hegel neste importante pa-
rágrafo não significa uma exterioridade 
vazia e superficial diante de uma totali-
dade substancial esmagadora, mas a ex-
pressão mais qualificada de uma estru-
tura metódica de eticidade. Com estas 
observações, o conceito hegeliano de 
direitos humanos à garantia das liber-
dades individuais dentro do contexto 
da substancialidade ética na qual as leis 
são justas. A concepção hegeliana de li-
berdade, de justiça e de direito não está 
comprometida com uma visão raciona-
lista e iluminista de indivíduo centrali-
zado em seu próprio bem-estar, mas a 
eticidade hegeliana procura superar o 
individualismo por uma concepção co-
munitária e política de indivíduo. Mas 

Hegel apresenta de forma clara a sua 
compreensão de direito:

Para Hegel, o universal e o parti-
cular não são idênticos analiticamente, 
mas dialeticamente. O universal so-
mente é tal no ato da particularização 
e da efetivação enquanto universo real 
eticamente constituído e o particular 
somente é tal se estrutura internamen-
te a universalidade e se universaliza. 
O direito fundamental da pessoa é o 
exercício da cidadania num Estado em 
que as leis são minimamente justas. A 
condição fundamental da liberdade 
tanto defendida por Hegel é o exercício 
da cidadania concretizado na liberdade 
de expressão, na participação de ins-
tâncias comunitárias, na integração ao 
sistema de trabalho e de vida digna, no 
exercício da opinião pública racional-
mente articulada, na participação ativa 
da vida política do Estado. A base de 
um conceito hegeliano de direitos hu-
manos está no duplo movimento duplo 
da tensão entre direitos e deveres que 
se integram. Por um lado, o indivíduo 
tem uma série de direitos fundamentais 
vinculados à sua liberdade, ao exercício 
de sua cidadania,  à expressão de suas 
opiniões, à formação cultural e inte-
lectual, à integridade física e proteção 
da propriedade etc. Por outro lado, o 
indivíduo tem uma série de deveres, 
não postos como uma força oposta ao 
exercício da sua liberdade e dos seus 
direitos, mas como uma consequência 
objetiva aos direitos. Por exemplo, o 
direito à proteção da integridade física, 
categoricamente, deve estar vinculado 
ao dever de respeito à integridade física 
dos outros cidadãos. O Estado também 
tem uma série de deveres em relação 
aos seus cidadãos. O seu principal de-



156

ver é oferecer as condições estruturais 
de liberdade, de sociabilidade, de leis 
justas, de condições estruturais de edu-
cação, de proteção dos cidadãos e das 
famílias etc. Mas estes deveres estrutu-
rais também têm a contrapartida dos 
deveres dos cidadãos para com o Esta-
do como possibilidade de sua efetiva-
ção. Se o Estado tem o dever de fornecer 
uma infraestrutura de um patrimônio 
público e de serviços públicos de qua-
lidade, é direito do Estado a exigência 
da parte do cidadão a preservação des-
te patrimônio. No duplo movimento 
duplo de direitos e deveres, os deveres 
do Estado são os direitos dos cidadãos 
e os direitos do Estado são os deveres 
dos cidadãos; os deveres dos cidadãos 
são os direitos do Estado e os direitos 
dos cidadãos são os deveres do Estado. 
Este implicação de direitos e deveres no 
necessário equilíbrio de sua efetivação 
pode ser mais esclarecida pelo próprio 
Hegel:

A inseparabilidade e a tensão entre 
direitos e deveres fica mais clara no pa-
rágrafo 153. A liberdade dos cidadãos 
não se restringe à interioridade pura e 
imediata efetivada nos interesses egoís-
tas e privados típicos da sociedade ilu-
minista, mas ela se desdobra na forma 
de moralidade objetiva como efetiva-
ção da liberdade e subjetividade indivi-
duais. A substancialidade ética de um 
Estado nacional não é uma estrutura 
opressora e esmagadora das liberdades 
individuais, mas aparece como uma ob-

jetivação e substancialização dos indiví-
duos que se ampliam na constituição de 
relações comunitárias e intersubjetivas, 
estas, por sua vez se transformam em 
sistemas políticos e intercomunitários e 
a totalidades destas constituem o Esta-
do. A íntima universalidade da essência 
individual é sistematicamente exterioriza-
da na estrutura ética do Estado como uma 
universalização concreta dos indivíduos 
que ali reconhecem a sua subjetividade 
materializada. Por outro lado, a subjetivi-
dade coletiva do Estado ou intersubjeti-
vidade estrutural e universal especifi-
ca-se e particulariza-se na liberdade e 
autoconsciência dos indivíduos como 
a maior realização do Estado. Uma 
concepção filosófica hegeliana acerca 
dos direitos humanos está diretamente 
ligada a esta permanente tensão da mú-
tua mediação da ascensionalidade da 
universalização da liberdade na subs-
tancialidade ética do Estado e a descen-
sionalidade do sistema ético do Estado 
na liberdade dos cidadãos, numa reci-
procidade de permanente diferenciação 
e identificação. 
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Apresentação

Norberto Bobbio, italiano, filóso-
fo, jurista, sociólogo e cientista político, 
nasceu em Turim, em 1909 e faleceu em 
2004. Desde cedo se interessou pelos 
estudos e, mais tarde, pela carreira de 
professor em renomadas Universidades 
de Camerino, Siena, Pádua e Turim na 
Itália. Ficou conhecido pela versatilida-
de e profundeza de seus conhecimen-
tos, destacando-se no direito, na filo-
sofia e na história das ideias. A forma 
didática de desenvolver suas aulas, a 
razão observadora e a acuidade crítica, 
impressionava os alunos. Intelectual e 
ativista político se autodefiniu como 
um liberal-socialista. Em 1941, surgiu, 
na Itália, o Partido de Ação, no qual o 
movimento liberal-socialista confluiu, 
fazendo oposição ao regime fascista, 
antidemocrático, responsável pelo 
aprofundamento das desigualdades 
sociais e da perda de liberdades indivi-
duais. Convicto das suas ideias Bobbio 
contrariou o regime, sendo preso por 
duas vezes. Foi defensor da liberdade 
individual e igualdade política, seguin-
do firme e com um espírito inabalável. 

Por seus escritos, notadamente filosó-
ficos, e por sua modéstia intelectual, 
leveza, erudição, persistência, cultura, 
rigor ref lexivo, pesquisador incansá-
vel, pensamento coerente e exigente, foi 
sendo conhecido mundialmente como 
um homem de razão. O mais recente 
levantamento bibliográfico sobre Nor-
berto Bobbio enumera 2025 títulos es-
critos, entre obras de ensaio de direito, 
ética, filosofia e política. Entre as mais 
estudadas, destacam-se: A Era dos Di-
reitos; O Futuro da Democracia; Qual 
Socialismo? Discussão de uma alterna-
tiva; Liberalismo e Democracia; Teoria 
das Formas de Governo; Igualdade e 
Liberdade; Teoria Geral da Política e 
Dicionário de Política; As Ideologias e o 
Poder em Crise; Entre duas Repúblicas; 
Direita e Esquerda; Problema da Guer-
ra e os Caminhos da Paz; Teoria da Ci-
ência Jurídica; Estudos de Teoria Geral 
do Direito; Teoria da Norma Jurídica; 
Os Intelectuais e o Poder; O Positivismo 
Jurídico; O Tempo da memória e o Elo-
gio da Serenidade.
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texto 

Sobre o Fundamento dos Direitos do Homem

Partimos do pressuposto de que os direitos humanos são coisas desejáveis, isto 
é, fins que merecem ser perseguidos, e de que, apesar de sua desejabilidade, não fo-
ram ainda todos eles (por toda parte e em igual medida) reconhecidos e estamos con-
vencidos de que lhes encontrar um fundamento, ou seja, aduzir motivos para justifi-
car a escolha que fizemos e que gostaríamos fosse feita também pelos outros, é um 
meio adequado para obter para eles um mais amplo reconhecimento (2004, p. 35).

Da finalidade visada pela busca do fundamento, nasce a ilusão do fundamento 
absoluto. [...] O fundamento absoluto é o fundamento irresistível no mundo de nos-
sas ideias, do mesmo modo como o poder absoluto é o poder irresistível. [...] Diante 
do fundamento irresistível, a mente se dobra necessariamente, tal como o faz a von-
tade diante do poder irresistível. [...] Mas a natureza do homem revelou-se muito 
frágil como fundamento absoluto de direitos irresistíveis (2004, p. 36).

Kant havia racionalmente reduzido os direitos irresistíveis (que ele chamava 
de “inatos”) a apenas um: a liberdade). Mas o que é a liberdade? (2004, p. 37).

[...] Essa ilusão já não é mais possível hoje. Toda busca do fundamento absoluto 
é, por sua vez, infundada. Contra essa ilusão, levanto quatro dificuldades (2004, p. 37) 

[...] A primeira deriva da consideração de que “direitos do homem” é uma ex-
pressão muito vaga. [...] A maioria das definições são tautológicas. [...] Direitos do 
homem são aqueles que pertencem, ou deveriam pertencer, a todos os homens, ou 
dos quais nenhum homem pode ser desposado. Finalmente, quando se acrescenta 
alguma referência ao conteúdo, não se pode deixar de introduzir termos avaliativos. 
Direitos do homem são aqueles cujo reconhecimento é condição necessária para o 
aperfeiçoamento da pessoa humana, ou para o desenvolvimento da civilização, etc. 
E aqui nasce uma nova dificuldade: os termos avaliativos são interpretados de modo 
diverso conforme a ideologia assumida pelo intérprete (2004, p. 37).

Em segundo lugar, os direitos do homem constituem uma classe variável, como 
a história destes últimos demonstra suficientemente. O elenco dos direitos se mo-
dificou, e continua a se modificar com a mudança das condições históricas. [...] Não 
é difícil prever que, no futuro, poderão emergir novas pretensões que no momento 
nem sequer podemos imaginar. O que parece fundamental, numa época histórica e 
numa determinada civilização, não é fundamental em outras e em outras culturas 
(2004, p. 38). Não se concebe que seja possível atribuir um fundamento absoluto a 
direitos historicamente relativos (2004, p. 38).

A classe dos direitos do homem é também heterogênea. Entre os direitos com-
preendidos na própria declaração, há pretensões muito diversas entre si e, o que é 
pior, até mesmo incompatíveis. Não se pode afirmar um novo direito em favor de 
uma categoria de pessoas sem suprimir algum velho direito, do qual se beneficiavam 
outras categorias de pessoas: o reconhecimento do direito de não ser escravizado 
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implica a eliminação do direito de possuir escravos; o reconhecimento do direito 
de não ser torturado implica a supressão do direito de torturar. [...] Portanto, sobre 
esse ponto parece que temos de concluir que direitos que têm eficácia tão diversa não 
podem ter o mesmo fundamento (2004, p. 39-40).

Ainda mais gravemente em perigo é a busca do fundamento absoluto: aquele 
no qual se revela uma antinomia entre os direitos invocados pelas mesmas pessoas. 
[...] São antinômicos no sentido de que o desenvolvimento deles não pode proceder 
paralelamente: a realização integral de uns impede a realização integral de outros. 
[...] Pois bem: dois direitos fundamentais, mas antinômicos, não podem ter, um e 
outro, um fundamento absoluto, ou seja, um fundamento que torne um direito o 
seu oposto, ambos inquestionáveis e irresistíveis (2004, p. 41).

O fundamento absoluto não é apenas uma ilusão, em alguns casos é também 
um pretexto para defender posições conservadoras. [...] Mas há um outro aspecto da 
questão que emergiu destas últimas considerações. [...] Trata-se de saber se a busca 
do fundamento absoluto, ainda que coroada de sucesso, é capaz de obter o resultado 
esperado, ou seja, de conseguir do modo mais rápido e eficaz o reconhecimento e a 
realização dos direitos do homem (2004, p. 42).

Não se pode dizer que os direitos do homem tenham sido mais respeitados nas 
épocas em que os eruditos estavam de acordo em considerar que haviam encontrado 
um argumento irrefutável para defendê-los, ou seja, um fundamento absoluto: o de 
que tais direitos derivam da essência ou da natureza do homem. Em segundo lugar, 
apesar da crise dos fundamentos, a maior parte dos governos existentes proclamou 
pela primeira vez, nessas décadas, uma Declaração Universal dos Direitos do Ho-
mem. Por conseguinte, depois dessa declaração, o problema dos fundamentos per-
deu grande parte de seu interesse. Se a maioria dos governos existentes concordou 
com uma declaração comum, isso é sinal de que encontraram boas razões para fazê-
-lo. Por isso, agora, não se trata tanto de buscar outras razões, ou mesmo (como que-
rem os jusnaturalistas redivivos) a razão das razões, mas de pôr as condições para 
uma mais ampla e escrupulosa realização dos direitos proclamados (2004, p. 43).

Filosofia ou Política?

Com efeito, o problema que temos diante de nós não é filosófico, mas jurídico 
e, num sentido mais amplo, político. Não se trata de saber quais e quantos são esses 
direitos, qual é a natureza e seu fundamento, se são direitos naturais ou históricos, ab-
solutos ou relativos, mas sim qual é o modo mais seguro para garanti-los, para impedir 
que, apesar das solenes declarações, eles sejam continuamente violados (2004, p. 45).

A enorme importância do tema dos direitos do homem depende do fato de ele 
estar extremamente ligado a dois problemas fundamentais do nosso tempo, a de-
mocracia e a paz. O reconhecimento e a proteção dos direitos do homem são a base 
das constituições democráticas, e, ao mesmo tempo, a paz é o pressuposto necessário 
para a proteção efetiva dos direitos do homem em cada Estado e no sistema inter-
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nacional. [...] Hoje estamos cada vez mais convencidos de que o ideal da paz perpé-
tua só pode ser conseguido através de uma democratização progressiva do sistema 
internacional e que essa democratização não pode estar separada da gradual e cada 
vez mais efetiva proteção dos direitos do homem acima de cada um dos Estados 
(2004, p. 223).

O círculo vicioso pode ser assim formulado: os Estados poderão se tornar de-
mocráticos apenas em uma sociedade internacional completamente democratizada. 
Mas uma sociedade internacional completamente democratizada pressupõe que to-
dos os Estados que a compõem sejam democráticos. A realização de um processo é 
obstaculizada pela não realização do outro (2000, p. 206).

Direitos do Homem, democracia e paz são três momentos necessários do mes-
mo movimento histórico: sem direitos do homem reconhecidos e efetivamente pro-
tegidos não existe democracia, sem democracia não existem as condições mínimas 
para a solução pacífica de conflitos (2004, p. 21).

BOBBIO, Norberto. A era dos direitos. Trad. Carlos Nelson Coutinho; Apresenta-
ção de Celso Lafer. Rio de Janeiro: Elsevier, 2004.

_____. O futuro da democracia. 8 ed. Trad. Marco Aurélio Nogueira. São Paulo: 
Paz e Terra, 2000.

Comentário

Duas são as questões centrais que 
gravitam sobre a fundamentação de 
direitos humanos: a primeira trata da 
possibilidade de se estabelecer fun-
damentos para os direitos humanos; 
a segunda, sendo ela afirmativa, bus-
ca identificar quais seriam estes fun-
damentos. Por que razões ainda hoje 
nos preocupam os fundamentos dos 
direitos do homem? Nem mesmo após 
a Declaração Universal dos Direitos 
Humanos de 1948 cessou a busca pela 
sua fundamentação. De fato os direitos 
humanos têm se transformado num 
antídoto para neutralizar a fonte de 
desgraças que ameaça a todo instante 
a vida humana. Acometida de infortú-
nios que podem aniquilar o presente e 
o futuro da humanidade, continua-se 
a reclamar por reconhecimento e pro-

teção. Mas o que o reconhecimento e 
a proteção podem ter a ver com a sua 
fundamentação? 

Na visão de Bobbio, depois da De-
claração Universal dos Direitos Hu-
manos, o interesse pelos fundamentos 
vem perdendo força. Há boas razões 
para esse desinteresse. Na busca de um 
fundamento para os direitos humanos 
e na ilusão de conseguir argumentos ir-
resistíveis, os filósofos se encontraram 
diante de pelo menos quatro dificulda-
des difíceis de superar, como vimos no 
texto acima. Para Bobbio, não há dú-
vidas quanto a importância do jusna-
turalismo na história, entretanto, cada 
vez mais vem perdendo forças dada a 
sua ineficácia social e a variabilidade 
histórica sobre o que se entende a cada 
momento por direitos humanos, in-
compatível com o pluralismo moderno. 
No jusnaturalismo, os direitos existem 
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independentemente de que sejam reco-
nhecidos ou não pelo direito positivo. 
Há nele o reconhecimento da “existên-
cia de uma ordem universal de valores 
passíveis de apreensão racional, e que 
fornece respaldo teórico para uma per-
cepção universal dos direitos humanos. 
Inclusive, concebidos enquanto direitos 
de todos os homens, em todos os tem-
pos e em todos os lugares, constituin-
do-se como um núcleo restrito que 
se impõe a qualquer ordem jurídica”. 
(SILVA, 2002, p. 124) 

Bobbio compreende que os países 
signatários da Declaração, por terem as-
sumido a responsabilidade de reconhe-
cer e proteger os direitos humanos, já 
demonstram que superaram o proble-
ma de fundamentação, passando ao 
problema do reconhecimento e prote-
ção, portanto, de eficácia. Trata-se de 
buscar o modo mais seguro de garan-
ti-los, a fim de que, apesar das solenes 
declarações, não sejam eles continu-
amente violados. Além disso, Bobbio 
compreende que o fundamento de 
um direito apresenta-se diferentemente 
conforme se trate de buscar o funda-
mento do direito que se tem ou de um 
direito que se gostaria ter. Da mesma 
forma, Victoria Camps, sustenta que 
não é preciso fundamentar os direitos 
humanos, devem existir independentes 
de consensos, pois traduzem valores 
éticos básicos, tão óbvios que perten-
cem à semântica da própria ética. (SIL-
VA, 2002, p. 106) Os critérios que iriam 
justificá-los são irrelevantes em face 
desta evidência. Neste sentido, há uma 
convicção genericamente compartilha-
da de que já se encontram fundamenta-
dos. Contudo, estes autores não ficam 
imunes a críticas. 

Para Añón Roig, os problemas de 
justificação são como uma pedra de 
toque dos direitos humanos, relativo à 
aplicação, interpretação ou tomada de 
decisões sobre alguns desses direitos. 
Mas, talvez, a principal necessidade 
surge quando se trata de conflito entre 
alguns deles, exigindo uma justificação 
racional da decisão a favor de um ou de 
outro direito. Desta forma, os direitos 
humanos não estariam suficientemen-
te justificados, além de uma limitação 
da abordagem. Sobre a relevância da 
fundamentação, Jorge Miranda afir-
ma que negar a problemática filosófica 
da relação pessoas, sociedade e Estado 
equivale dizer que a renúncia à funda-
mentação é também a renúncia ao refe-
rencial ético, sem o qual não há espaço 
na ordem jurídica do Estado (Cf. SIL-
VA, 2002, p. 108). 

Acrescenta-se, entre os autores que 
defendem a necessidade de funda-
mentação, Carlos Santiago Nino, pelo 
simples fato de haver frequente, siste-
mática e contínua violação de direitos 
humanos, por toda parte e a todo tem-
po. Para ele, a falta de raízes e a preca-
riedade dessas pretensas “convicções 
geralmente compartilhadas” mostram 
por que ainda é necessário continuar 
argumentando. Desta forma, podemos 
perceber que o problema não está supe-
rado e nem há indícios de que isso seja 
possível. A lição que Bobbio apresenta é 
a de que a norma jurídica, por si, não é 
suficiente para garantir a eficácia. Por-
tanto, nem o positivismo jurídico, nem 
o jusnaturalismo são capazes de resol-
ver o problema de eficácia dos direitos 
humanos. 

Quando Bobbio afirma o desin-
teresse pela busca de fundamentos e o 
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interesse pelas garantias, não é porque 
considera o problema do fundamen-
to inexistente, mas, em certo sentido, 
resolvido com a Declaração Univer-
sal dos Direitos do Homem. Todavia, 
Bobbio crê que somente a política é 
capaz de resolver o problema da efi-
cácia dos direitos humanos. Defende 
a democracia como forma de governo. 
Somente em governos democráticos os 
direitos são reconhecidos e protegidos 
evitando as tensões que levam a guer-
ra e ao terrorismo. Sendo assim, direi-
tos do homem, democracia e paz são 
três momentos necessários do mesmo 
movimento histórico: sem direitos do 
homem reconhecidos e efetivamente 
protegidos não existe democracia, sem 
democracia não existem as condições 
mínimas para a solução pacífica de 
conflitos.
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Apresentação

Boaventura de Sousa Santos é um 
dos pensadores do nosso tempo que 
tem alimentado a esperança na cons-
trução de um mundo novo possível, 
através do esforço coletivo na compre-
ensão da realidade contemporânea para 
a reinvenção da emancipação social. En-
tre nós, especialmente os brasileiros, 
suas ideias têm grande repercussão por 
suas raízes europeias e laços da coloni-
zação lusitana. Conhece bem ambas as 
realidades: a do que esteve colonizador 
e a do colonizado em tempos pós-colo-
niais (estudou a realidade da favela bra-
ro). Boaventura nasceu em Coimbra, 
Portugal, em 1940 em pleno período 
da ditadura. Formou-se em Direito na 
Universidade de Coimbra - UC. Foi mi-
litante no movimento católico progres-
sista. Fez pós-graduação em Filosofia 
em Berlim. Posteriormente, na Univer-
sidade de Yale/EUA, fez Mestrado (As 
estruturas sociais do desenvolvimento e 
o direito), na Universidade de Denver/
EUA, realizou curso sobre Métodos de 
Investigação nas Ciências Sociais, dou-
torou-se em Sociologia do Direito, na 
Universidade de Yale. Professor cate-

drático da Faculdade de Economia da 
UC, tendo-se jubilado em 2010. 

Esteve no Brasil a convite do Ins-
tituto de Estudos Avançados da USP 
e foi professor visitante da PUC/RJ. 
Continua vindo ao Brasil, mantendo 
um profícuo diálogo com intelectu-
ais, lideranças políticas, estudantes, 
movimentos sociais do nosso país. É 
um dos idealizadores e criadores do 
Fórum Social Mundial – FSM, tendo 
atuado em todas suas versões, ao qual 
considera como “... a novidade no con-
texto das lutas pela emancipação social 
dos últimos duzentos anos” (SANTOS, 
2005, Prefácio). Pesquisador de inúme-
ros projetos, coordenou o projeto Rein-
ventar a emancipação social: para novos 
manifestos, financiado pela MacArthur 
Foundation, realizado em seis países – 
África do Sul, Brasil, Colômbia, Índia 
Moçambique e Portugal, envolvendo 
69 pesquisadores cujos principais re-
sultados foram publicados nos volumes 
da coleção que leva o nome do próprio 
projeto. Atualmente coordena Alice, 
Espelhos Estranhos, Lições Imprevistas, 
projeto financiado pelo European Re-
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search Council. Diretor do Centro de 
Estudos Sociais - CES da Universidade 
de Coimbra em Portugal em cujo site 
<www.ces.uc.pt> muitas consultas po-
dem ser realizadas. Toda ela repousa e 
remete à busca de fundamentação dos 
direitos humanos, na perspectiva de 
construção de um mundo mais justo, 
mais solidário. Para a presente coletâ-
nea procuramos selecionar textos de 
uma de suas obras cuja relação (direta 
ou indireta), com o tema dos direitos 
humanos consideramos mais explícita 
ou muito fundamental. Procuramos, 
na medida do possível, mencionar e co-
mentar os mais pertinentes à realidade 
brasileira. O conhecimento, o direito e o 
poder estão no centro de suas análises 

conforme prefácio geral do livro A crí-
tica da razão indolente: contra o desper-
dício da experiência (2000), primeiro 
volume da coleção dedicada a elucidar 
sua busca Para um novo senso comum: 
a ciência, o direito e a política. Em en-
trevista mais recente a Rosa Soares 
Nunes (2005) ele reitera serem estes “... 
três grandes conceitos que percorrem 
todo o meu trabalho, sobretudo nestas 
últimas versões...”. É do volume quatro 
dessa referida coleção - A gramática do 
tempo: para uma nova cultura política 
(2006), que foram escolhidos dois tex-
tos (excertos), de capítulos diferentes, 
para a presente exposição.

textos

Uma sociologia das ausências e uma sociologia das emergências

[...] a experiência social em todo mundo é muito mais ampla e variada do que 
a tradição científica ou filosófica ocidental conhece e considera importante. [...] esta 
riqueza social está a ser desperdiçada. É deste desperdício que se nutrem as ideias 
que proclamam que não há alternativa, que a história chegou ao fim e outras seme-
lhantes. [...] para combater o desperdício da experiência, para tornar visíveis as ini-
ciativas e os movimentos alternativos e para lhes dar credibilidade, de pouco serve 
recorrer à ciência social tal como a conhecemos. No fim de contas, essa ciência é 
responsável por esconder ou desacreditar as alternativas. Para combater o desperdí-
cio da experiência social não basta propor um outro tipo de ciência social. Mais do 
que isso, é necessário propor um modelo diferente de racionalidade. Sem uma crítica 
do modelo de racionalidade ocidental dominante pelo menos durante os últimos 
duzentos anos, todas as propostas apresentadas pela nova análise social, por mais 
alternativas que se julguem, tenderão a reproduzir o mesmo efeito de ocultação e 
descrédito. 

[...] procedo a uma crítica deste modelo de racionalidade a que, seguindo Lei-
bniz, chamo razão indolente e proponho os prolegômenos de um outro modelo, que 
designo como razão cosmopolita. Procuro fundar esta razão cosmopolita em três 
procedimentos meta-sociológicos: a sociologia das ausências, a sociologia das emer-
gências e o trabalho de tradução (p. 94).

http://www.ces.uc.pt
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Proponho uma racionalidade cosmopolita que, nesta fase de transição, terá 
de seguir a trajetória inversa: expandir o presente e contrair o futuro. Só assim será 
possível criar o tempo-espaço necessário para conhecer e valorizar a inesgotável ex-
periência social que está em curso no mundo de hoje. Por outras palavras, só assim 
será possível evitar o gigantesco desperdício da experiência de que sofremos hoje em 
dia. Para expandir o presente, proponho uma sociologia das ausências; para contrair 
o futuro, uma sociologia das emergências (p. 95). 

[...] para haver mudanças profundas na estruturação dos conhecimentos é ne-
cessário começar por mudar a razão que preside tanto os conhecimentos como à 
estruturação deles. Em suma é preciso desafiar a razão indolente. [...] confronto-me 
com a razão indolente sob duas das suas formas, a razão metonímica e a razão pro-
léptica. [...] a razão metonímica é obcecada pela ideia da totalidade e sob a forma da 
ordem. [...] o todo é uma das partes transformada em termos de referência para as 
demais (p. 96).

A razão metonímica não é capaz de aceitar que a compreensão do mundo é 
muito mais do que a compreensão ocidental do mundo (p. 97). [...] Assim, a multi-
plicidade de mundos é reduzida... (p. 99).

 [...] são vários as lógicas e os processos através dos quais a razão metonímica 
produz a não-existência do que não cabe na sua totalidade e no seu tempo linear. 
Há produção de não-existência sempre que uma dada entidade é desqualificada e 
tornada invisível ininteligível ou descartável de um modo irreversível. O que une as 
diferentes lógicas de produção da não existência é serem todas elas manifestações da 
mesma monocultura racional (p. 102).

[...] São assim, cinco as principais formas sociais de não existência produzidas 
ou legitimadas pela razão metonímica: o ignorante, o residual, o inferior, o local e o 
improdutivo. 

[...] A produção social destas ausências resulta na subtracção do mundo e na 
contracção do presente e, portanto, no desperdício da experiência. A sociologia das 
ausências visa [...] que as experiências produzidas como ausentes sejam libertadas 
dessas relações de produção e, por essa via, se tornem presentes (p. 04).

[...] Com isso, cria as condições para ampliar o campo das experiências credí-
veis neste mundo e neste tempo e, por essa razão contribui para ampliar o mundo e 
dilatar o presente (p. 105).

A construção intercultural da igualdade e da diferença
A gestão da desigualdade e da diferença e a sua crise 

[...] - o Estado moderno capitalista longe de procurar a eliminação da exclusão, 
pois que assenta nela, tem-se proposto apenas geri-la de modo que ela se mantenha 
dentro de níveis tensionais socialmente aceitáveis. 

Mas esta política é ainda excludente a um nível mais profundo. É que o uni-
versalismo antidiferencialista que lhe subjaz é muito menos universal e antidiferen-
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cialista do que à primeira vista pode parecer. É que no Estado Nacional moderno, 
o que passa por universalismo é, de facto, na sua gênese, uma especificidade, um 
particularismo, a diferença de um grupo social, de classe ou étnico, que consegue 
impor-se, muitas vezes pela violência, a outras diferenças de outros grupos sociais e, 
com isso, universalizar-se. Na maior parte dos casos, a identidade nacional assenta 
na identidade da etnia ou grupo social dominante. As políticas culturais, educa-
tivas, de saúde e outras do Estado visam naturalizar essas diferenças enquanto 
universalismo e consequentemente transmutar o acto de violência impositiva em 
princípio de legitimidade e de consenso social. A maioria dos nacionalismos e das 
identidades nacionais do Estado Nacional foram construídos nessa base e, portanto, 
com base na supressão de identidades rivais. Quanto mais vincado é este processo, 
mais distintamente estamos perante um nacionalismo racionalizado ou, melhor, 
um racismo nacionalizado. De facto, nestes contextos, qualquer expressão de identi-
dade cultural é denunciada como episódio de neo-colonialismo, tribalismo, racismo, 
ou ainda como um atentado à identidade nacional. Em suma, no Estado moderno 
capitalista a luta contra a exclusão assenta na afirmação do dispositivo de subal-
ternização e da segregação. Da antiga conversão religiosa às modernas assimilação, 
integração e reinserção, a redução da exclusão assenta na afirmação da exclusão. 

Tal como acontece com as políticas de gestão controlada da igualdade, as polí-
ticas de gestão controlada da exclusão atravessam hoje uma grande crise e as causas 
de uma e doutra são, em parte, muito semelhantes. As políticas de imigração são 
exemplares a este respeito. Foram sempre determinadas em função da integração 
pelo trabalho e, portanto, sempre vulneráveis às variações do mercado de trabalho. 
Daqui resultou uma ambiguidade entre as políticas de emigração e as políticas de 
nacionalidade, e, portanto, de cidadania. Mesmo quando se acolheram os emigran-
tes, variou a disponibilidade para a reunião de família, para o acesso ao sistema es-
colar por parte dos filhos, variaram, acima de tudo, os critérios e as exigências con-
cretas para atribuição da nacionalidade. As crises do emprego levaram, por vezes, à 
expulsão dos imigrantes, no melhor dos casos, sob a forma benigna de organizar o 
seu regresso ao país de origem. Mas a crise da gestão da exclusão tem outras causas 
que são próprias desse sistema de pertença pela rejeição. A política de homogeneida-
de cultural assentou em grandes instituições, nomeadamente a escola, que entretan-
to, foi atingida por bloqueamentos financeiros e outros que levaram a que a oferta 
de capital escolar ficasse aquém do desenvolvimento exigível em face da crescente 
massificação da educação. Por outro lado, em sociedades de consumo dominadas 
pela cultura de massa e pela televisão, a escola deixou de ter o papel privilegiado que 
dantes tivera na socialização das gerações mais jovens. Acresce que, devido à inten-
sificação dos fluxos migratórios as sociedades nacionais foram tomando consciência 
das suas características multinacionais e multiculturais, o que colocou novas difi-
culdades à política de homogeneidade cultural, tanto mais que muitos dos grupos 
sociais “diferentes”, minorias étnicas e outros começaram a ter recursos organizati-
vos suficientemente importantes para colocar na agenda política as suas necessida-
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des e aspirações específicas. Por último, a gestão controlada da exclusão sempre as-
sentou no princípio de cidadania, como princípio político de integração nacional. A 
eficácia deste princípio está estreitamente vinculada aos princípios de representação 
e participação que fundamentam os regimes democráticos. A crise hoje reconhecida 
destes princípios acarreta a relativa irrelevância da cidadania que, em qualquer caso, 
já aponta na sua versão liberal, para uma integração de baixa intensidade, formal e 
abstracta. O esvaziamento político do conceito de cidadania é sobretudo evidente 
nos grupos sociais que ocupam os escalões inferiores do sistema da desigualdade ou 
o lado da rejeição no sistema de exclusão. O laço nacional que cimenta a obrigação 
política vertical do cidadão ao Estado é consequentemente fragilizado (p. 294-95). 

SANTOS, Boaventura de Sousa. A gramática do tempo: para uma nova cultura po-
lítica. São Paulo: Cortez, 2006. 

Comentário

Uma sociologia das ausências e uma so-
ciologia das emergências

É fundamental trazer alguns 
elementos que explicitem os vínculos 
com toda a trajetória de pensamento 
que o autor desenvolveu antecedendo 
à proposição dessa epistemologia. Na 
perspectiva da construção de novas 
bases para o pensar e o viver contem-
porâneos, Boaventura levanta ques-
tionamentos acerca do conhecimento, 
da ciência, do discurso que sobre ela o 
mundo moderno edifica, pondo, enfim, 
em causa (em questão), o paradigma 
epistemológico que lhe serve de suporte. 
Sua reflexão epistemológica está sempre 
assentada na investigação sociológica 
empírica; é o seu ponto de partida. A 
primeira edição de Um discurso sobre 
as ciências – versão ampliada da Ora-
ção da Sapiência – conferência por ele 
proferida na abertura das aulas na Uni-
versidade de Coimbra, no ano letivo de 
1985, data de 1987 e representa o início 
de seu empenho sistemático na busca 
de uma nova e necessária racionalida-

de. Nessa perspectiva, desde o início de 
sua carreira acadêmica, preocupou-se 
com a metodologia das ciências sociais 
procurando construir e prosseguindo 
sempre, na busca das chaves de com-
preensão do mundo contemporâ-
neo. Em entrevista a Gandin e Hypolito 
(2003), ele mesmo confessa indagar-se, 
constantemente, e fazer o exercício do 
que ele denomina de sociologia das au-
sências, num esforço de auto-reflexida-
de, buscando identificar “[...] quais são 
os problemas deste meu tempo que os 
meus seguidores e sucessores vão iden-
tificar como sendo problemas de hoje 
que eu não identifiquei como tal [...]. 
É muito fácil para mim identificar os 
problemas que vem do passado, o que é 
muito difícil é identificar os problemas 
que hoje estão aí. [...] é necessário pen-
sar novas soluções [...], temos problemas 
modernos para os quais não há soluções 
modernas (SANTOS, 2003, p. 19). 

Boaventura é muito enfático, em 
vários momentos de sua obra, com a 
questão do tempo presente. Para ele, 
vivemos em um tempo de transição 
e incerto, mas, profundamente pro-
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vocativo para novas ideias e atitudes; 
tanto para o pensar como para o agir; 
aberto para a inovação, para construir 
um pensamento alternativo, criativo, e 
capaz de permitir que “[...] o conheci-
mento volte a ser uma ventura encan-
tada” (SANTOS, 2000, p. 74). O que “[...] 
necessitamos é de um novo modo de 
produção do conhecimento. [...] neces-
sitamos é de um pensamento alternati-
vo às alternativas” (SANTOS, 2007, p. 
20). Em sua própria expressão, quando 
“[...] há uma época de transição, esta 
transição reflete-se sempre ao nível das 
formas de poder e ao nível das formas 
de conhecimento [...] essas mudan-
ças paradigmáticas estão a se dar, por 
exemplo, ao nível do direito em cada 
país de uma forma que por vezes passa 
desapercebida [...] portanto, eu penso 
que é no domínio do poder e do conhe-
cimento que estas transições ocorrem” 
(SANTOS, 2003, p. 16). Daí a ideia te-
nazmente defendida por Boaventura de 
que a ciência moderna, que se constitui 
no paradigma dominante (hegemôni-
co), se encontra em crise; precisamos 
de uma nova visão e compreensão do 
mundo, de um novo paradigma epis-
temológico, já emergente (inicialmente, 
por ele designado como da ciência pós-
moderna), e que se delineia pela cons-
trução da sociologia das ausências e das 
emergências. Ele reafirma que precisa-
mos da ciência, do conhecimento cien-
tífico, para transformá-lo em um novo 
senso comum: “A ciência pós-moderna, 
ao sensocomunizar-se, não despreza o 
conhecimento que produz tecnologia, 
mas entende que, tal como o conheci-
mento se deve traduzir em auto-conhe-
cimento, o desenvolvimento tecnoló-
gico deve traduzir-se em sabedoria de 

vida” (SANTOS, 1993, p. 57). Ao revisi-
tar esse discurso, anos depois, Boaven-
tura explicita, com simplicidade, toda a 
complexidade que comporta a finalida-
de maior deste novo paradigma: cons-
truir um conhecimento prudente para 
uma vida decente (SANTOS, 2004). A 
proposição da sociologia das ausên-
cias como crítica ao modelo vigente de 
compreensão do mundo aponta para 
a visão das monoculturas (uma visão 
monolítica, prepotente), que resulta em 
anulação das diferenças, em desconsi-
deração dos saberes, do modo como as 
pessoas sobrevivem, produzem, vivem 
em diferentes culturas, tempos e espa-
ços sociais, tornando irrelevante uma 
imensa faixa de seres humanos cuja 
experiência fica desperdiçada, por ser 
relegada a um plano inferior, criando 
um abismo quase intransponível entre 
diferentes mundos. O aumento dessa 
desigualdade, não gera apenas submis-
são, sufoco, inferioridade; gera o que 
Paulo Freire bem indica na Pedagogia 
do Oprimido – opressão, cujas conse-
quências tornam-se incomensuráveis. 
A visão crítica que leva ao desvelamen-
to dessa realidade precisa completar-se 
e ser substituída pela visão das ecologias 
- a visão do reconhecimento da diver-
sidade, dos outros modos de pensar, 
de usar o tempo, de produzir, de viver, 
de valer. Boaventura consubstancia no 
Fórum Social Mundial a possibilida-
de de se concretizar a sociologia das 
ausências e das emergências, conside-
rando-o como a epistemologia do sul 
(Cf. SANTOS, 2005). 

Além e acima de todas essas ra-
zões, está o mais significativo: Boaven-
tura não perdeu a esperança, e, verda-
deira confiança de que somos capazes 
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sim, de construir um novo mundo pos-
sível. Explicitamente ele propõe uma 
utopia crítica para o sul, construída 
com base nesta nova epistemologia. Ao 
fazer a crítica da razão indolente faz um 
chamamento para que não desperdice-
mos a experiência do nosso tempo, de 
nós mesmos, dos nossos pares; concla-
ma a que consolidemos a consciência 
da ausência de alguns valores como 
bem-estar, justiça, equilíbrio ecológico, 
criatividade para permitir que as solu-
ções emerjam da nossa própria capa-
cidade de aprender com a experiência 
acumulada como país colonizado que 
fomos (ou ainda somos?), explorado, 
enganado, mas alegre e esperançoso.

A construção intercultural da igualdade 
e da diferença

Para um país como o Brasil cuja 
diversidade étnica é constitutiva de sua 
identidade nacional, a nosso ver, ainda 
em processo de construção, conside-
rando a presença das várias faces e fases 
da imigração euro-asiática (inicialmen-
te alemães, italianos, poloneses, depois 
turcos, sírios, libaneses, posteriormen-
te, orientais), não pode ser ignorada a 
longa análise desenvolvida acerca da 
construção intercultural da igualdade 
e da diferença por Boaventura, neste 
capítulo. Somos um enorme país do 
sul (em contraposição ao norte) que 
apesar de estar entre as maiores eco-
nomias do mundo, apresenta muitas 
características de sub-desenvolvimen-
to; um país muito semelhante (reser-
vadas as devidas proporções) aos paí-
ses designados por Boaventura (1994), 
de semi-periféricos, distintos em vários 
aspectos dos países centrais. As temá-
ticas da globalização, da democracia, 

da emancipação social, da ciência pru-
dente para uma vida decente, da justiça 
social global, da justiça cognitiva, da 
educação intercultural, do pós-colo-
nialismo, abordadas em seus escritos e 
pronunciamentos instigam a uma lei-
tura mais atenta da nossa própria rea-
lidade. Não se desconhece a magnitude 
das desigualdades e discrepâncias que 
ocorrem na vida pública nacional e local. 
Frente às dificuldades de gerenciamento 
dessas e de outras questões em 
diferentes instâncias institucionais 
públicas e privadas, tem-se remetido à 
origem dessas dificuldades como sendo 
financeira: são problemas de orçamen-
to, questão de recursos escassos, não 
há divisas suficientes para investir em 
políticas de saneamento, de habitação, 
de renda, de trabalho, de educação de 
jovens e de adultos, de educação tec-
nológica e científica, de valorização do 
idoso, enfim, de inclusão social, inclusi-
ve na universidade. O que se fortalece e 
se torna consenso é que somos um país 
com muita pobreza, apesar de enormes 
riquezas do nosso território, desconhe-
cido que é, para muitos. E vamos mais 
além..., se muita coisa não funciona me-
lhor no país, na localidade, no bairro, 
no próprio grupo de trabalho, ficamos 
na espera ou das soluções milagrosas 
(que aguardamos, se resolvam, por de-
curso de prazo), ou de alguém superior 
que decida dar por solucionados tais 
problemas. Parece que ninguém se sen-
te responsável por resolvê-los. Há uma 
passividade que aguarda a solução que 
vem do outro, todo poderoso, forte, com 
recursos, “dono das soluções”. Por que 
isso? Há uma gama de coisas que são, 
de fato, importantes e necessárias para 
a sobrevivência de uma vida digna 
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e feliz que ficam sempre à espera de 
outro momento que já vai chegar, 
porém, nunca chega e que exige da-
quele que se preocupa com a educação, 
uma mudança de atitude. Tal atitude 
se inicia pelo esforço em procurar en-
tender o que acontece com a cultura 
política no Brasil. O que faz com que 
permaneçamos por décadas trilhando 
as mesmas formas (seriam “fôrmas” às 
quais continuamos a nos enquadrar), 
demonstrando que, certamente ainda 
não nos desprendemos da atitude de 
colonizados frente ao colonizador (Cf. 
SANTOS, 2006, cap. 7) e que ainda 
não conseguimos construir a nova 
epistemologia do sul proposta por Bo-
aventura (2005, 2007). Na perspectiva 
do esforço individual e coletivo pre-
cisamos tentar estabelecer proposi-
ções a fim de constituir nas instituições 
educativas, na escola, na universidade, 
espaços de crítica e de construção de 
possibilidades alternativas – um outro 
mundo possível. 

Ao afirmar no final do capítulo 
oito (do qual foi extraído o texto nº 2), 
que “[...] temos o direito a ser iguais 
sempre que a diferença nos inferioriza; 
temos o direito a ser diferentes sempre 
que a igualdade nos descaracteriza” 
(SANTOS, 2006, p. 316), Boaventura 
faz recordar as raízes do colonialismo 
europeu pós-descobrimentos, desde 
o séc. XVI, que, se não perdurou de 
fato pela progressiva independização 
das colônias, permanece, no fundo, em 
atitudes de dependência como comen-
tado anteriormente, mas, também, se 
manifesta pela reprodução da opressão 
sobre grupos sociais menos favoreci-
dos, ativando o que ele denomina de 
colonialismo interno (SANTOS, 2006, 

cap. 7). Alguns grupos (camponeses, 
povos indígenas, alguns imigrantes, 
alguns estrangeiros, africanos), conti-
nuam a ser descaracterizados das suas 
diferenças - legítima expressão de suas 
identidades culturais, na perspectiva 
de um aparente universalismo anti-
diferencialista. Muitos alunos que 
frequentam as escolas (e isso ocorre 
também no Brasil), filhos ou descen-
dentes de grupos menos favorecidos, 
encontram dificuldades de aceitação 
no ambiente escolar. Embora Boaven-
tura não tenha escrito especificamente, 
sobre educação e pedagogia, sua obra 
tem despertado muito interesse entre 
educadores e pedagogos. É ele mesmo 
quem indaga: “Porque é que meu co-
nhecimento ou porque é que a minha 
reflexão suscita a curiosidade de peda-
gogos?” (NUNES, 2005, p. 91). A análise 
de Boaventura representa uma excelen-
te contribuição ao enfrentamento da 
dificuldade presente não apenas, mas 
principalmente, nas escolas de todas as 
redes de ensino seja público ou privado, 
de reconhecer o outro diferente, oriun-
do de outra cultura, de outra trajetória, 
de outras condições, de outra orien-
tação, como igual. Tal enfrentamento 
requer muito preparo e entendimento 
em especial dos educadores. Para Bo-
aventura, a problemática da diferença 
não se resolve pela política de distribui-
ção e sim por reconhecimento, uma das 
ações típicas do paradigma emergente 
construído pela contribuição da so-
ciologia das emergências. Além disso, 
vinculada à preocupação epistemoló-
gica da necessidade de construção de 
novas chaves de interpretação do mun-
do, o próprio Boaventura em entrevista 
a Gandin e Hypolito (2003), reconhece 
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que seu trabalho se dirige mais aos edu-
cadores pois, eles se tornam elementos 
importantes na luta pela instauração 
de um novo senso comum.: “[...] como 
é que esse novo senso comum pode 
começar a ser criado - não ensinado, 
criado – nas escolas e a começar a ser 
criado nos educadores, nos professo-
res. Portanto, o meu trabalho dirige-se 
muito mais aos educadores até do que 
aos próprios educandos. Fundamental-
mente, porque eu penso que essa educa-
ção para a cidadania tem que começar 
por eles” (SANTOS, 2003, p. 20).
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Apresentação

Nascido em Hermanville-sur-Mer, 
em 3 de agosto de 1925, Alain Tourai-
ne é professor de História, sociólogo, 
doutor em Letras, presidiu a Sociedade 
Francesa de Sociologia nos anos 1960 e 
foi vice-presidente da Associação Inter-
nacional de Sociologia de 1974 a 1978. 
Sua sociologia investiga a importância 
das ações dos sujeitos sociais, o reco-
nhecimento da diversidade cultural e 
a superação das desigualdades sociais e 
de oportunidades na transformação da 
sociedade moderna industrial em uma 

nova sociedade pós-industrial centrada 
no conhecimento e na diversidade cul-
tural. No livro Poderemos viver Juntos? 
iguais e diferentes editado na França em 
1977 e no Brasil pela editora Vozes em 
1999, o autor expõem a crise atual do 
capitalismo para a qual propõe a radi-
calização da experiência democrática. 
Um dos caminhos? Um novo modelo 
de educação orientado para o reconhe-
cimento da diversidade cultural e a su-
peração das desigualdades sociais e de 
oportunidades.

texto

De um sistema de educação a outro

“A educação clássica se assentava em cima de três princípios fundamentais, 
fortemente integrados. O primeiro princípio era a vontade de libertar a criança (ou 
o recém-chegado à sociedade) dos seus particularismos e elevá-la, graças ao seu pró-
prio trabalho e às disciplinas formadoras que lhe eram impostas, até o mundo supe-
rior da razão e do conhecimento, do domínio dos meios de raciocínio e de expressão. 
Esse princípio correspondia à natureza particular da modernização ocidental, que 
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repousava sobre a oposição entre o tradicional e o moderno e sobre a vontade revo-
lucionária de fazer tabula rasa do passado, para construir o progresso. Na França, 
ainda se usam expressões como ‘fazer os seus deveres’ ou ‘estudar uma disciplina’, 
sem que essas palavras remetam por isso a um sistema de educação particularmente 
autoritário, ainda que os castigos físicos tenham sido aí praticados durante muito 
tempo, em particular para impedir que as crianças falassem a própria língua ou o 
seu dialeto materno.

O segundo princípio era a afirmação do valor universal da cultura, ou até da 
sociedade em que a criança vivia ou o jovem adulto matriculado na escola.

[...] Tratava-se, pelo contrário, de dar à criança o sentido verdadeiro, do bom, 
do belo, de lhe mostrar modelos de ciência ou de sabedoria, de heroísmo ou santida-
de [...] (p. 319).

O terceiro princípio era que este duplo esforço de libertação da tradição e 
de elevação aos valores se acha intimamente ligado à hierarquia social (p. 320).

Esta concepção clássica corresponde bem à sociedade nacional, que desem-
penha então um papel central e que identifica uma nação particular com valores 
universais, a liberdade econômica e a democracia na Grã-Bretanha; a liberdade, 
igualdade e fraternidade na França; o pensamento teórico na Alemanha; a filosofia 
política na Itália; os princípios constitucionais e a igualdade das oportunidades nos 
EUA (p. 321).

Essa evocação nos mostra a distância que separa a educação clássica de uma 
escola do sujeito, orientada para a liberdade do sujeito pessoal, para a comunicação 
intercultural e para a gestão democrática da sociedade e das suas mudanças.

O primeiro princípio desta escola do sujeito é aquele que assinala a mutação 
mais evidente: a educação deve formar e reforçar a liberdade do sujeito pessoal. É ne-
cessário, ao menos nesta etapa, reivindicar a passagem de uma educação da oferta 
para uma educação da demanda, mesmo que esta expressão possa ser perigosa, ain-
da que fosse para romper claramente com o tema da socialização. Uma tal expressão 
não quer dizer que a escola seja um mercado onde se encontram uma oferta e uma 
procura, representação que seria manifestamente falsa, pois o aluno tem poucos 
meios para modificar uma oferta que não se define como tal, mas como se corres-
ponde a valores aos quais a criança deve se conformar para tornar-se um ser social 
civilizado [...] (p. 321 e 322). “O segundo princípio se opõem também diretamente 
ao seu homólogo na educação clássica. Uma educação centrada na cultura e nos 
valores da sociedade que educa cede lugar a uma educação que concede importância 
central à diversidade (histórica e cultural) e ao reconhecimento do outro, a começar 
pela comunicação entre rapazes e moças ou entre jovens de idades diferentes, para 
estender-se a todas as formas de comunicação intercultural [...]; O terceiro princípio 
vem a ser a vontade de corrigir a desigualdade das situações e das oportunidades 
[...]. Ela atribui à escola um papel ativo de democratização, levando em conta as 
condições particulares em que as diferentes crianças se defrontam com os mesmos 
problemas (p. 323).

TOURAINE. Alain. Poderemos Viver Juntos? Iguais e Diferentes. Petrópolis, Ed.  
Vozes, 1999.
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Comentário

Para Alain Touraine os modelos 
de educação correspondem às exigên-
cias que cada sociedade, há seu tempo, 
faz para que os indivíduos possam dela 
participar e dela se fazer sujeitos. Se a 
industrialização típica da modernidade 
exigiu que os sistemas de ensino cons-
truíssem uma escola racionalista e cien-
tificista rompendo com os parâmetros 
da educação tradicional humanista e 
disciplinadora a nova sociedade pós-in-
dustrial está a exigir um novo modelo 
educativo, voltado não mais para a pro-
dução econômica ou da cidadania, mas 
para a construção de atores capazes de 
se reconhecer como portadores de di-
reitos e de reconhecer, o outro, como 
um ser humano.

Mais do que o cientificismo pro-
dutivista próprio de uma sociedade 
estruturada sobre interesses dos dife-
rentes setores que formavam a moder-
nidade industrial, na qual os projetos 
societários geravam conflitos entre as 
classes que disputavam o controle so-
cial, a sociedade pós-industrial exige 
um novo modelo de ensino capaz de 
reconhecer a exigência de novos sabe-
res, vinculados as novas tecnologias, e 
a demandas por participação e direitos 
individuais e coletivos.

Para o autor a educação da socie-
dade pós-moderna exige mais do que 
os saberes e a dimensão cultural ho-
mogeinizadora da sociedade industrial. 
Sua base cultural, seu centro pedagógi-
co de ação, deve estar orientada para o 
respeito e o acatamento da diversidade 
e ao reconhecimento do outro.

Touraine adverte que a diversida-
de por si só também pode ser uma ar-

madilha quando separada do princípio 
da igualdade. Por esta razão uma escola 
preocupada com a superação da atual 
crise societária, deve ser construída 
sobre os princípios complementares da 
diferença e da igualdade. Uma educa-
ção que possibilite o diálogo entre cul-
turas sem que uma se imponha a outra, 
e a heterogeniedade cultural se contra-
ponha a uma leitura única do conheci-
mento e do mundo.

Mais do que produzir trabalha-
dores, um currículo para o sistema 
de ensino da sociedade pós-industrial 
deve ser orientado para a superação das 
desigualdades decorrentes da origem 
social e de oportunidades. Mais do que 
formar cidadãos, o sistema de ensino 
precisa gerar atores capazes de garantir 
a democratização social e, através dela, 
ref lexões críticas sobre as mudanças 
intensas que a humanidade vivencia 
desde a década de 1968, e que no início 
do século XXI, produziram uma cri-
se econômica e social que a coloca em 
risco. A principal hipótese de Touraine 
perante a atual crise é de que a huma-
nidade tenha se colocada sob o risco de 
uma catástrofe real que exige de nós 
ação imediata. Ação imediata que exige 
a presença de sujeitos sociais capazes de 
ações coletivas. Embora pessimista em 
relação a capacidade de enfrentamento 
da atual crise societária, o autor enten-
de que a escola pode contribuir para a 
construção de um novo tipo de socie-
dade e de sujeitos que nela atuem, o que 
depende antes de mais nada, de nos-
sa consciência e de nossa vontade, ou, 
mais simples ainda, de nossa convicção. 
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Apresentação

Giorgio Agamben nasceu em 1942 
na Itália e formou-se em Direito no ano 
de 1965 na Universitá di Roma. Foi pro-
fessor de filosofia e estética da Universi-
tà di Venezia. Frequentou os seminários 
de Martin Heidegger de 1966 e 1968. 
É responsável pela edição, em italia-
no, das obras de Walter Benjamin. Foi 
diretor de programa de pesquisa junto 
ao Collège International de Philosophie 
em Paris de 1986 a 1993. Foi professor 
visitante da New York University, antes 
de decidir a não mais entrar nos Esta-
dos Unidos em protesto contra a políti-
ca de segurança do governo Bush.

A produção de Agamben se con-
centra na relação entre a filosofia, a lite-
ratura, a poesia e, fundamentalmente, 
a política. Ao contrário de muitos auto-
res contemporâneos, Agamben é um 
filósofo que não demonstra otimismo 
diante dos desafios e das novidades 
que se apresentam. Através da conti-
nuação das pesquisas iniciadas por 
Foucault e Hannah Arendt, retoma as 
categorias da biopolítica e dos campos 
de concentração, resultando em con-
tribuição significativa na compreensão 
e problematização do desenvolvimento 
da filosofia política atual. O aprofunda-
mento de suas teses sobre o homo sacer 

e a vida nua se tornaram indispensáveis 
no momento em que testemunhamos 
acontecimentos como os da prisão de 
Guantánamo, onde supostos terroristas 
árabes são martirizados, além do ele-
vado extermínio da população pales-
tina na Faixa de Gaza. O homo sacer é 
apresentado como um ser no limiar da 
animalidade, uma criatura desprovida 
de significado e suscetível ao descarte.

Dentre suas principais obras 
destacam-se: Estâncias: a palavra e o 
fantasma na cultura ocidental (1977), 
Infância e História: destruição da ex-
periência e origem da história (1978), 
A Linguagem e a Morte: um seminário 
sobre o lugar da negatividade (1982). A 
partir de 1995, com a obra Homo sa-
cer ocorreu uma guinada filosófica nas 
obras do autor. Com ela Agamben ga-
nhou notoriedade internacional e pas-
sou a ser estudado em muitas acade-
mias, embora ainda em construção. O 
conjunto da obra, até o momento, está 
composto de Homo Sacer I, II.1, II.2, II. 
3, e III. Com estes volumes o autor ga-
nhou uma especial atenção, principal-
mente pela radicalidade com que pas-
sou a repensar as categorias políticas e 
jurídicas da atualidade.
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texto

Mais além dos direitos do homem

1. Em 1943, Hannah Arendt publicava em uma pequena revista hebraica em 
língua inglesa, “The MenorahJournal”, um artigo intitulado Werefugees, “Nós, refu-
giados”. [...] O refugiado que perdeu todo direito e cessa, porém, de querer-se assimi-
lar a qualquer preço a uma nova identidade nacional para contemplar lucidamente 
a sua condição, recebe, em troca de uma segura impopularidade, uma vantagem 
inestimável […].

Convém refletir no sentido dessa análise que, hoje, cinquenta anos distante, 
não perdera nada de sua atualidade. Não apenas o problema se apresenta na Europa 
e fora dela com igual urgência, mas, no declínio do Estado-Nação, atualmente im-
possível de deter, e na corrosão geral das categorias jurídico-políticas tradicionais, 
o refugiado é, talvez, a única figura do povo pensável em nosso tempo e, ao menos 
até nos aproximarmos da complementação do processo de dissolução do Estado-
Nação e de sua soberania, a única categoria na qual, hoje, consentimos vislumbrar 
as formas e limites de uma comunidade política que vem. É possível, assim, que se 
quisermos estar à altura do trabalho absolutamente novo que temos à frente, deve-
mos decidir abandonar sem reserva os conceitos fundamentais com que até então 
representamos os sujeitos do político (o homem e o cidadão com seus direitos, mas 
também o povo soberano, os trabalhadores etc.) e reconstruir nossa filosofia política 
a partir dessa única figura (p. 20-21).

2. [...] É importante notar como, a partir da primeira guerra mundial, muitos 
Estados europeus começaram a introduzir leis que permitiam a desnaturalização e 
a desnacionalização dos próprios cidadãos: primeiro a França, em 1915, em relação 
a cidadãos naturalizados de origem “inimiga”; em 1922, o exemplo foi seguido 
pela Bélgica, que revogou a naturalização dos cidadãos que haviam cometido atos 
“antinacionais” durante a guerra; em 1926, o regime fascista editou uma lei análoga 
com respeito aos cidadãos que se mostravam “indignos da cidadania italiana”; em 
1933, foi a vez da Áustria e, dessa maneira, até 1935, quando a Lei de Nuremberg 
divisara os cidadãos alemães de pleno direito e cidadãos sem direitos políticos. Essa 
lei – e a apatrídia de massa em que resultou – marcam uma reviravolta decisiva na 
vida do Estado-nação moderno e a sua definitiva emancipação das noções ingênuas 
de povo e de cidadão.

Não é este o lugar para refazer a história dos diversos comitês internacionais 
por meio dos quais os Estados, a Sociedade de Nações e, mais tarde, a ONU pro-
curaram fazer frente ao problema dos refugiados, desde o Bureau Nansen para os 
refugiados russos e armênios (1921), ao Alto Comissariado para os refugiados da 
Alemanha (1936), ou do Comitê intergovernamental para os refugiados (1938), 
passando pela International Refugee Organization da ONU (1946), até chegar ao atu-
al Alto Comissariado para os refugiados (1951), cuja atividade não possui, segundo 
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o estatuto, caráter político, mas apenas “humanitário e social”. O essencial é que, 
uma vez que os refugiados não representam mais casos isolados, mas um fenôme-
no de massa (como ocorre entre as duas guerras, e novamente agora), tanto essas 
organizações quanto os próprios Estados, malgrado a solene invocação dos direitos 
inalienáveis do homem, mostram-se absolutamente incapazes não apenas de resol-
ver o problema, mas também, simplesmente, de enfrentá-lo de maneira adequada. 
A inteira questão fora, destarte, transferida às mãos da polícia e das organizações 
humanitárias (p. 21-23).

3. As razões dessa impotência não estão apenas no egoísmo e na limitação dos 
aparatos burocráticos, mas na ambiguidade das próprias noções fundamentais que 
regulam a inscrição do nativo (isto é, da vida) no ordenamento jurídico do Estado-
nação. Hannah Arendt intitulara o capítulo quinto do livro sobre o Imperialismo, 
dedicado ao problema dos refugiados: O declínio do Estado-nação e o fim dos direitos 
do homem. Necessário tentar levar a sério essa formulação, que vincula indissoluvel-
mente as sortes dos direitos do homem e do Estado nacional moderno, de modo que 
o ocaso deste implica necessariamente a obsolescência daqueles. O paradoxo é aque-
le em que a própria figura – o refugiado – que deveria encarnar por excelência os 
direitos do homem marca, ao contrário, a crise radical desse conceito. [...] No siste-
ma do Estado-nação, os assim chamados direitos sagrados e inalienáveis do homem 
mostram-se desprovidos de qualquer tutela no momento em que não é mais possível 
configurá-los como direitos dos cidadãos de um Estado. Isso está implícito, se bem 
se reflete, na ambiguidade do próprio título da declaração de 1789: Declaração dos 
direitos do homem e do cidadão, em que não é claro se os dois termos nomeiam duas 
realidades distintas, ou formam, ao revés, uma díade na qual o primeiro termo é, em 
verdade, sempre, e desde logo, conteúdo do segundo (p. 23-24).

4. É tempo de deixar de olhar a Declaração dos direitos de 1789 até hoje como 
proclamação de valores eternos, meta-jurídicos, tendentes a vincular o legislador 
a seu respeito, e de considerá-la segundo aquela que é a sua função real no Estado 
Moderno. Os direitos do homem representam, em verdade, sobretudo a figura origi-
nária da inscrição da vida nua, natural, na ordem jurídico-política do Estado-nação. 
Aquela vida nua (a criatura humana) que, no Ancien Régime, pertencia a Deus e, 
no mundo clássico, era claramente distinta (como zoé) da vida política (bios), entra 
agora em primeiro plano no controle do Estado e se torna, por assim dizer, o seu 
fundamento terreno. Estado-nação significa: Estado que faz da natividade, do nas-
cimento (isto é, da vida nua humana) o fundamento da própria soberania. Este é o 
sentido (sequer demasiadamente oculto) dos primeiros três artigos da Declaração 
de 1789: somente porque se inscrevera (arts. 1º e 2º) o elemento nativo no coração 
de toda associação política, essa pode unir inextricavelmente (art. 3º) o princípio da 
soberania à nação (em conformidade com o sentido etimológico, natio, significa, na 
origem, simplesmente “nascimento”).

As Declarações de direitos serão agora vistas como lugar em que se efetua 
a passagem da soberania régia de origem divina à soberania nacional. Essas as-
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seguram a inserção da vida na nova ordem estatal que deverá suceder à queda do 
Ancien Régime. Que, por meio disso, o súdito se transforme em cidadão, significa que 
o nascimento – isto é, a vida nua natural – torna-se, aqui, pela primeira vez (com 
uma transformação cujas consequências biopolíticas apenas agora somos capazes de 
começar a mensurar) o portador imediato da soberania. O princípio de natividade e 
o princípio de soberania, separados no Ancien Régime, unem-se a partir de agora ir-
revogavelmente, a fim de constituir o fundamento do novo Estado-nação. O engodo 
implícito é que o nascimento torna-se imediatamente nação, de modo que não possa 
haver qualquer intervalo entre os dois momentos. Os direitos são, pois, atribuídos 
ao homem apenas na medida em que ele é pressuposto imediatamente evanescente 
(ainda que não deva vir a lume como tal) do cidadão (p. 24-25).

5. Se o refugiado representa, no ordenamento do Estado-nação, um elemento 
de tal sorte inquietante é, sobretudo, porque ao estilhaçar a identidade entre ho-
mem e cidadão, entre natividade e nacionalidade, coloca-se em crise a invenção 
originária da soberania. Singulares exceções a esse princípio, naturalmente, sempre 
existiram: a novidade do nosso tempo, que ameaça o Estado-Nação em seu próprio 
fundamento, é que porções crescentes da humanidade não são mais representáveis 
em seu interior. Por isso, ao passo em que é destruída a velha trindade Estado-Na-
ção-Território, o refugiado, essa figura aparentemente marginal, merece ser, ao re-
vés, considerado como a figura central de nossa história política. É bom não esquecer 
que os primeiros campos foram constituídos na Europa como espaço de controle 
para os refugiados, e que a sucessão campo de internação-campo de concentração-
campo de extermínio representa uma filiação perfeitamente real. Uma das poucas 
regras a que os nazistas se ativeram no curso da “solução final” era a de que apenas 
depois de terem sido completamente desnacionalizados (mesmo daquela cidadania 
de segunda classe que os aguardava logo depois da lei de Nuremberg), os hebreus e os 
ciganos podiam ser enviados aos campos de extermínio. Quando os seus direitos não 
são mais direitos do cidadão, agora o homem é verdadeiramente sacro, no sentido 
que esse termo tem no direito romano arcaico: entregue à morte (p. 25-26).

6. Necessário libertar resolutamente o conceito de refugiado daquele de di-
reitos do homem, e cessar de considerar o direito de asilo (de resto, hoje em vias de 
drástica contração nas legislações dos Estados europeus) como a categoria concei-
tual na qual se inscreve o fenômeno [...]. O refugiado é considerado por aquilo que 
é, ou seja, nada menos que um conceito-limite que põe em radical crise os princípios 
do Estado-nação e, conjuntamente, permite conduzir o campo a uma renovação 
categorial contemporaneamente inadiável (p. 26).

7. Antes que reabramos na Europa os campos de extermínio (o que está come-
çando a ocorrer), é necessário que os Estados-nações encontrem coragem para colo-
car em questão o próprio princípio de inscrição da natividade e a trindade Estado-
nação-território em que isso se funda. Não é fácil indicar desde logo os modos pelos 
quais isso poderá concretamente advir. Basta, aqui, sugerir uma possível direção. 
É sabido que uma das opções examinadas pela solução do problema de Jerusalém é 
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que essa se torna, contemporaneamente, e sem repartição territorial, capital de dois 
diferentes organismos estatais. A condição paradoxal de recíproca extraterritoria-
lidade (ou melhor, de aterritorialidade) que isso implica poderia ser generalizada 
como o modelo de novas relações políticas internacionais. Ao invés de dois Estados 
nacionais separados por incertas e ameaçadas fronteiras, seria possível imaginar 
duas comunidades políticas insistentes sobre uma mesma região, e ambas em êxodo, 
articuladas entre si por uma série de recíproca extraterritorialidade, na qual o con-
ceito-chave não seria mais o ius do cidadão, mas o refugium do indivíduo. Em sentido 
análogo, podemos ver a Europa não como uma impossível “Europa das nações”, na 
qual já se entrevê a catástrofe a curto prazo, mas como um espaço aterritorial, ou 
extraterritorial, no qual todos os residentes dos Estados europeus (cidadãos e não-
cidadãos) estariam em posição de êxodo ou de refúgio, e o estatuto de europeu signi-
ficaria o estar-em-êxodo (obviamente ainda imóvel) do cidadão (p. 27-28).

AGAMBEN, Giorgio. Al dilà dei dirittidell’uomo. In: Mezzisenza fine: nottesullapo-
litica. Torino: BolattiBoringhieri, 1998, p. 20-29 (do original). Tradução de Murilo 
Duarte Costa Corrêa. Disponível em: http://www.oestrangeiro.net/politica. 
Acesso em 11 de março de 2012.

Comentário

Agamben se revela um pensador 
pouco otimista diante dos últimos 
acontecimentos políticos e jurídicos. 
Não poupa críticas aos direitos huma-
nos, principalmente à concepção tradi-
cional. Assevera que, ao mesmo tempo 
em que a Declaração Universal dos 
Direitos Humanos ganha prestígio, os 
seus fundamentos são totalmente piso-
teados e desrespeitados nos quatro can-
tos do mundo. Um exemplo disso en-
contra-se na democracia americana, na 
qual não só a tortura foi legalizada, pois 
a execução de prisões extra-judiciais 
foram levadas a cabo em Guantánamo, 
onde pretensos terroristas árabes foram 
martirizados. Outro exemplo é o quase 
extermínio da população palestina na 
Faixa de Gaza. São situações emblemá-
ticas do nosso tempo.

O texto escolhido foi retirado do 
livro Mezzisenza fine: note sulla politi-
ca (1996). A obra é composta por uma 
série de textos que anunciam a crise 
da política na atualidade. Embora esta 
obra não seja formalmente considerada 
parte da série homo sacer, certamente 
possui elemento indispensável ao con-
junto da obra, pois muitos parágrafos 
estão também reproduzidos e publica-
dos na obra homo sacer: o poder sobera-
no e a vida nua.

Neste capítulo, “Al dilà dei diritti 
dell’uomo” (Para além dos direitos do 
homem), Agamben está profundamente 
preocupado com a situação e condição 
de vida dos apátridas e refugiados. Este 
problema revela a crise de sentido que 
atravessa as relações humanas, além de 
evidenciar o esgotamento da compre-
ensão tradicional e das pretensões uni-
versalistas dos direitos humanos. 
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Agamben, na sua renovada refle-
xão sobre a política e com sua sensibili-
dade teórica diante dos acontecimentos, 
busca analisar a instrumentalização 
que as declarações representam para 
a própria vida do ser humano sujeita-
do ao poder soberano. Para o filósofo 
italiano, o século XX consagra-se por 
ser o século dos apátridas e refugiados. 
O ideal de pureza sugerido pela ideia 
de Estado-Nação evidencia uma no-
ção extremada de identidade que não 
compactua com o reconhecimento da 
diferença que, por consequência, leva 
à intolerância humana com o “outro”, 
com o diferente, personificado aqui, na 
figura do apátrida e do refugiado. Neste 
aspecto, Agamben se apoia em Hannah 
Arendt, filósofa judia que descreve a 
condição dos refugiados e dos apátridas 
e propõe a leitura desta condição como 
o paradigma de uma nova consciência 
histórica. Embora tenham passados 50 
anos, Agamben acredita que a reflexão 
arendtiana sobre este novo paradigma 
permanece atual. Nesta esteira de pen-
samento, Agamben propõe o aban-
dono dos conceitos fundamentais que 
norteiam as representações dos sujeitos 
políticos, a fim de reconstruir nossa 
filosofia, a ética e a política a partir da 
figura do refugiado.

A Declaração Universal dos Direi-
tos do Homem e do Cidadão do século 
XVIII, implicitamente, levou a huma-
nidade a concluir que nenhuma lei es-
pecial seria necessária para proteger 
pessoas ameaçadas por arbitrariedades 
estatais. No entanto, a primeira aporia 
se instaura no próprio título da decla-
ração de 1789: Declaração dos direitos 
do homem e do cidadão. Nela está ins-
tituída uma diferenciação, dando mar-

gem a uma interpretação que sugere a 
concepção de homem e a concepção de 
cidadão como sendo dissociadas. “Não 
está claro se os dois termos (homem e 
cidadão) denominam duas realidades 
autônomas ou formam em vez disso 
um sistema unitário, no qual o primei-
ro já está desde o início contido e ocul-
to no segundo; e neste caso, que tipo 
de relação existe entre eles” (AGAM-
BEN, 2010, p. 123). A humanidade, ten-
do muitas vezes sua imagem concebida 
como uma família de nações, agora, 
finalmente, se deparava com esta reali-
dade, mas de forma avessa a qualquer 
ideal humanitário. Uma pessoa expul-
sa de uma comunidade encontrava-se 
expulsa de toda a família de nações. Ser 
expulso de um país era ser expulso do 
mundo. É a redução do outro ao nada. 
O outro é retratado por aquilo que 
Giorgio Agamben chamou de “vida 
matável”; “vida nua” ou seja: a vida do 
homo sacer.

Fatalmente, a separação entre hu-
mano e cidadania se torna contraditória 
nos denominados direitos humanitá-
rios. Na compreensão do Professor Ruiz 
Castor: “estes são direitos que negam a 
possibilidade de ter um caráter político 
aos indivíduos implicados. As organiza-
ções humanitárias são instrumentaliza-
das, como meios para compensar as bar-
báries humanas dos interesses políticos. 
As últimas guerras do século XX foram 
feitas para defender os direitos huma-
nos, quando na verdade se defendem 
interesses econômicos e políticos. Para 
compensar as tragédias humanitárias 
provocadas pela OTAN e pelos Estados 
Unidos no Iraque, Kuwait, Afeganistão, 
Líbia, etc. são convocadas organizações 
humanitárias a fim de dar assistência às 
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populações atingidas. Nos campos de 
refugiados vigora o direito de cuidar da 
vida nua, da sobrevivência, mas se nega 
os direitos políticos das pessoas ali en-
cerradas para agir” (CASTOR, 2011, p. 
40-41). As razões, segundo Agamben, 
dessa dificuldade em resolver o proble-
ma não é uma questão de egoísmo ou 
aparatos burocráticos, o problema está 
na ambiguidade das próprias noções 
fundamentais que regulam a inscrição 
do nativo (isto é, da vida) no ordena-
mento jurídico do Estado-nação.

Essa percepção revela o fracasso 
da concepção tradicional de Direitos 
Humanos. A multiplicação de vidas 
nuas confirma a insuficiência na qual, 
muitas vezes, a noção de dignidade da 
pessoa humana, tida em uma dimen-
são teórico-abstrata, naufraga.  A razão 
disso pode ser resultado de pensarmos 
que não precisamos mais discutir o 
fundamento dos direitos humanos.

A compreensão de Agamben é de 
que os direitos humanos precisam es-
tar em constante renovação, por isso é 
necessária a crítica de seus pressupos-
tos. Bobbio e muitos outros intelectu-
ais buscam respostas concretas para 
os problemas dos direitos humanos e 
entendem que o problema do seu fun-
damento é secundário. Agamben, ao 
contrário, parte do princípio de que a 
fragilidade da eficácia dos direitos hu-
manos resulta do abandono da sua re-
flexão, isto é, da volta sobre suas bases 
de fundamento. Neste sentido, para 
Agamben, o renascimento dos direitos 
humanos parte de sua desconstrução, 
por óbvio, levando em conta o méri-
to da ordem institucional em prol da 
proteção internacional. A pesquisa em 
torno da questão dos apátridas e refu-

giados não está somente nas possibili-
dades jurídicas de se pensar mecanis-
mos de proteção internacional para este 
ou aquele grupo de pessoas. Está em 
pensar ou identificar como opera a vio-
lência da racionalidade ocidental que 
torna possível suportar a ideia de existir 
um ser humano à margem da proteção 
jurídica por não ter uma nacionalidade.

Professor Gustavo Pereira (PEREI-
RA, 2012) nos alerta que se analisarmos 
o artigo XV da Declaração Universal 
dos Direitos Humanos, onde está des-
crito que todos os seres humanos tem di-
reito à nacionalidade, podemos perfeita-
mente concluir que ao reforçar a ideia da 
nacionalidade, que gera uma vinculação 
com o Estado-nação, conduz a pensa-
mentos nazifacistas, a regimes políticos 
xenofóbicos e ao preconceito com cultu-
ras diversas. Neste sentido, a proposta 
de Agamben, ajuda a orientar a educa-
ção e a pedagogia para construir uma 
crítica à concepção tradicional de direi-
tos humanos. Além disso, colabora para 
o desenvolvimento de uma racionalida-
de que ultrapasse a ideia de cidadania 
ou de cidadão do mundo, pois essa ideia 
ainda está contaminada pela noção de 
soberania. Uma racionalidade em que o 
outro seja reconhecido pela concretude 
de sua singularidade, e não pela ideia 
de cidadania.  Enfim, a educação em 
direitos humanos, fundamentada no 
pensamento de Agamben convoca os 
sujeitos para a desconstrução da ideia 
de nacionalidade que significa, em larga 
medida, desconstruir a ideia de cidada-
nia, abrindo caminhos para a realização 
dos direitos humanos de toda e qual-
quer pessoa, indistintamente.
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